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Evolução do Perfil P1 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P2 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P2 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Evolução do Perfil P3 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P3 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Evolução do Perfil P4 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P4 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Evolução do Perfil P5 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P5 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Evolução do Perfil P6 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P6 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Evolução do Perfil P7 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P7 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Evolução do Perfil P8 ao longo do tempo de monitorização.
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Evolução do Perfil P8 ao longo do tempo de monitorização (continuação).
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Variação longilitoral dos descritores de praia, ao longo do período de monitorização.


0.00
0.02
0.04
0.06
0.08
0.10
0.12
0.14
0.16-100.00


-75.00


-50.00


-25.00


0.00
25.00


50.00


75.00
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8


Abril 97


largura da berma variação de volume pendor da face pendor do terraço


0.00
0.02
0.04
0.06
0.08
0.10
0.12
0.14
0.16-100.00


-75.00


-50.00


-25.00


0.00
25.00


50.00


75.00
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8


Maio 97


largura da berma variação de volume pendor da face pendor do terraço


0.00
0.02
0.04
0.06
0.08
0.10
0.12
0.14
0.16-100.00


-75.00


-50.00


-25.00


0.00
25.00


50.00


75.00
P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8


Junho 97


largura da berma variação de volume pendor da face pendor do terraço


   







Variação longilitoral dos descritores de praia, ao longo do período de monitorização (continuação).
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Variação longilitoral dos descritores de praia, ao longo do período de monitorização (continuação).
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Variação longilitoral dos descritores de praia, ao longo do período de monitorização (continuação).
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Variação longilitoral dos descritores de praia, ao longo do período de monitorização (continuação).
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ANEXO 1 


 


MAPA DAS UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS / USO DE SOLOS DA 


PENÍNSULA DE CACELA E ZONAS ADJACENTES 
 
 


 







 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


ANEXO 2 


 


LISTA DE CONTROLO DE VULNERABILIDADE DUNAR 
 


 







 


Nome do sistema:______________________________________________________ 


Data: ________________________                            Operador:____________________ 


 


 
Secção A – Sítio e morfologia da duna 
 0 1 2 3 4 
1. Fetch ortogonal curto [  ]  médio [  ]  longo [  ] 


2. Área superficial das dunas (ha) >500 [  ]  500-100 [  ]  <100 [  ] 


3. Comprimento das dunas (Km) >20 [  ] 20-10 [  ] 10-5 [  ] 5-1 [  ] 1-0.1 [  ] 


4. Largura das dunas (Km) >5 [  ] 5-2 [  ] 2-1 [  ] 1-0.1 [  ] <0.1 [  ] 


5. Altura máxima das dunas (m) >25 [  ] 25-10 [  ] 10-5 [  ] 5-1 [  ] <1 [  ] 


6a. Se tem cristas: nº de cristas >10 [  ] 5-9 [  ] 3-4 [  ] 2 [  ] 1 [  ] 


6b. Se “plastered” a “slope”: 
inclinação  moderada [  ]  suave [  ]  alta [  ] 


6c. Se separadas por arriba: altura 
da arriba (m) <2 [  ]  2-5 [  ]  >5 [  ] 


7. Área relativa de zonas húmidas moderada [  ]  pequena [  ]  nula [  ] 


8. Dimensão média das partículas 
da frente de duna (φ) -1 [  ] 0 [  ] +1 [  ] +2 [  ] +3 [  ] 


 


 


B – Condições da praia 


 0 1 2 3 4 
1. Largura da zona intertidal (m) >500 [  ] 500-200 [  ] 200-100 [  ] 100-50 [  ] <50 [  ] 
2. Abastecimento sedimentar alto [  ]  moderado [  ]  baixo [  ] 
3. % da superfície coberta por 
calhaus 0 [  ] <5 [  ] 5-25 [  ] 25-50 [  ] >50 [  ] 


4. % de frente de duna com escarpa 
de erosão 0 [  ] <25 [  ] 25-50 [  ] 50-75 [  ] >75 [  ] 


5. % da altura da escarpa em 
relação à altura da duna 0 [  ] <25 [  ] 25-50 [  ] 50-75 [  ] >75 [  ] 


6. Cortes na frente de duna nenhum [  ]  alguns [  ]  muitos [  ] 
7. Largura dos cortes na frente de 
duna (m) <2 [  ]  2-10 [  ]  >10 [  ] 


8. Algas na alta praia muitas [  ]  algumas [  ]  nenhumas [  ] 
9. Colonização por vegetação na 
alta praia muita [  ]  alguma [  ]  nenhuma [  ] 


 


 


 







 


C – Características dos 200m de duna adjacentes ao mar 


 0 1 2 3 4 
1. % do sistema sem vegetação <10 [  ] 10-20 [  ] 20-40 [  ] 40-75 [  ] >75 [  ] 
2. % relativa de cortes eólicos <5 [  ] 5-10 [  ] 10-20 [  ] 20-40 [  ] >40 [  ] 
3. Sedimento transportado do 


sistema para terra pouco [  ]  algum [  ]  muito [  ] 


4. Intrusões de água salgada na 
duna nenhuma [  ]  algumas [  ]  muitas [  ] 


5. % de dunas recentes na frente da 
duna >50 [  ] 50-25 [  ] 25-5 [  ] <5 [  ] 0 [  ] 


6. % de dunas recentes em cortes 
dunares >75 [  ] 75-50 [  ] 50-25 [  ] 25-5 [  ] 5-0 [  ] 


7. % da frente de duna vegetada >90 [  ] 90-60 [  ] 60-30 [  ] 30-10 [  ] <10 [  ] 
8. Se deposição recente de areia- 


colonização por ammophila muita [  ]  alguma [  ]  nenhuma [  ] 


9. % de cobertura vegetal 
impenetrável alguma [  ]  pouca [  ]  nen./muita [  ] 


10. Mudança da linha de costa 
desde 1940 avanço [  ]  oscilação [  ]  recuo [  ] 


11. Mudança do cobertura vegetal 
desde 1940 aumento [  ]  oscilação [  ]  redução [  ] 


12. Relíquias de extração de areia  nenhuma [  ]  algumas [  ]  muitas [  ] 
 


 


D – Pressão de uso 


 0 1 2 3 4 
1. Pressão de visitantes baixa [  ]  moderada [  ]  alta [  ] 
2. Acesso rodoviário nenhum [  ]  moderado [  ]  bom [  ] 
3. Condução de veículos na duna nenhuma [  ]  alguma [  ]  muita [  ] 
4. Equitação nenhuma [  ]  alguma [  ]  muita [  ] 
5. Densidade da rede de trilhos baixa [  ]  média [  ]  alta [  ] 
6. Incisão dos trilhos fraca [  ]  moderada [  ]  alta [  ] 
7. Campismo comercial pouco [  ]  algum [  ]  muito [  ] 
8. Campismo disperso pouco [  ]  algum [  ]  muito [  ] 
9. Habitações poucas [  ]  algumas [  ]  muitas [  ] 
10. Proprietários um [  ]  alguns [  ]  muitos [  ] 
11. Proprietário principal/ gestor inst. prot. [  ]  público [  ]  privado [  ] 
12. Extracção comercial  nenhuma [  ]  alguma [  ]  muita [  ] 
13. Pastagem por gado nenhuma [  ]  alguma [  ]  muita [  ] 
14. População de coelhos pequena [  ]  moderada [  ]  grande [  ] 
 


 







 


E – Medidas de Protecção Recentes 


 0 1 2 3 4 
1. Vigilância e manutenção nenhuma [  ]  alguma [  ]  muita [  ] 
2. % de área de acesso restrito 0 [  ] <10 [  ] 10-25 [  ] 25-50 [  ] >50 [  ] 
3. Parques de estacionamento 


controlados nenhum [  ]  alguns [  ]  todos [  ] 


4. Equitação controlada nenhuma [  ]  alguma [  ]  toda [  ] 
5. Controlo de condução de 


veículos na duna nenhum [  ]  algum [  ]  total [  ] 


6. Trilhos criteriosos nenhuns [  ]  alguns [  ]  todos [  ] 
7. Armadilhas de areia poucas [  ]  algumas [  ]  muitas [  ] 
8. % de plantações em área móveis 0 [  ] <10 [  ] 10-25 [  ] 25-50 [  ] >50 [  ] 
9. Cartazes informativos nenhum [  ]  alguns [  ]  muitos [  ] 
10. Se erosão marinha- medidas de 


protecção? nenhumas [  ]  algumas [  ]  muitas [  ] 


12. Protecção por legislação fraca [  ]  moderada [  ]  forte [  ] 
 


 


Cálculos das secções e dos índices 


 


 


Secção Resultado Total Percentagem 


A – Sítio e morfologia de duna [    ] Somatório dos valores dos 
parâmetros (1 a 8) 


32 [    ] Resultado * 100 = [      ] 


           32 


B – Condições da praia [    ] Somatório dos valores dos 
parâmetros (1 a 9) 


36 [    ] Resultado * 100 = [      ] 


           36 


C – Características dos 200m 
adjacentes ao mar 


[    ] Somatório dos valores dos 
parâmetros (1 a 12) 


48 [    ] Resultado * 100 = [      ] 


           48 


D – Pressão de uso [    ] Somatório dos valores dos 
parâmetros (1 a 14) 


56 [    ] Resultado * 100 = [      ] 


           56 


E- Medidas de protecção 
recentes = PM (índice de 
medidas de protecção) 


[    ] Somatório dos valores dos 
parâmetros (1 a 11) 


44 [    ] Resultado * 100 = [      ] 


           44 


VI (índice de vulnerabilidade) [    ] Somatório dos resultados 
de todas as secções 


216 [    ] Resultado * 100 = [      ] 


           216 


Índice de equilíbrio de gestão [      ] VI = [      ] 


[      ] PM  


 







 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


ANEXO 3 


 


EVOLUÇÃO DOS PERFIS DE PRAIA EMERSA AO LONGO DO PERÍODO 


DE MONITORIZAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Nota: A linha a tracejado, em todos os perfis, corresponde ao Nível Médio do Mar. 


 







 


 


 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


ANEXO 4 


 


VARIAÇÃO LONGILITORAL DOS DESCRITORES DA PRAIA PARA 


CADA UMA DAS CAMPANHAS DO PROGRAMA DE MONITORIZAÇÃO 
 
 








CAPÍTULO III 


 


TRABALHOS ANTERIORES 


 
 


O sistema de ilhas barreira da Ria Formosa constituiu objecto de estudo de diversos 


autores, no que respeita a caracterização da evolução costeira e dinâmica litoral, na sua maioria 


nas décadas de 1980 e 1990. Estes estudos englobam a análise da evolução histórica e actual; 


teorias sobre a origem do sistema de ilhas barreira; estudos sedimentológicos, quer superficiais 


quer através de sondagem; cartografia dos ambientes sedimentares; dinâmica sedimentar actual, 


sobretudo das praias, dunas e barras de maré, mas também do sistema lagunar; estimativas de 


transporte longilitoral e transversal ao longo do cordão litoral. 


No sentido de enquadrar o presente trabalho no estado de conhecimentos sobre a Península 


de Cacela, far-se-á seguidamente uma breve referência a alguns desses estudos que incidem 


sobre a totalidade do sistema ou sobre a Península de Cacela. 


 


Weinholtz (1964) apresenta uma súmula dos conhecimentos acerca da evolução histórica 


do sistema de ilhas barreira da Ria Formosa. O autor efectua uma síntese bibliográfica das várias 


hipóteses de origem deste cordão litoral, nomeadamente as defendidas por Pereira de Sousa, 


Duarte Abecasis e Carlos Abecasis. De seguida, o autor elabora uma descrição da evolução 


histórica do litoral do Algarve desde o início do Quaternário até 1772. Posteriormente, é descrita 


a evolução recente do cordão arenoso, focando a sua análise na Praia de Faro e Barras do Ancão, 


Armona, Fuzeta e Tavira.  


De maior interesse para o presente estudo é a evolução da Barra de Tavira e da sua 


interdependência com a evolução da Barra de Cabanas. Embora se empregue o termo “Barra do 


Lacém” para nomear a abertura que separa a Ilha de Cabanas e a Península de Cacela, noutros 


trabalhos têm sido usadas designações como Barra de Cabanas, de Cacela, do Cochicho ou de 


Almargem. Em resumo, Weinholtz afirma que a evolução da Barra do Lacém é típica do cordão 


de sotavento: abertura, alargamento, instabilidade dos fundos, caminhamento rápido para 


nascente, reconstituição do cordão a poente. 
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Granja (1984) efectua um trabalho sobre o sistema de ilhas barreira em que investiga 


também a origem deste cordão arenoso, propondo uma nova hipótese a que designou de “cuspate 


foreland”. 


Com base em cartas antigas, recentes e em fotografia aérea a autora descreve a evolução 


histórica e recente das ilhas barreira. No entanto, a autora debruçou-se exclusivamente sobre 


sector ocidental deste sistema: desde o seu enraizamento (início da Península do Ancão) até à 


Barra da Fuzeta. Por conseguinte, a zona abrangida no presente trabalho não foi analisada. 


Apenas a título de referência, salienta-se ainda do trabalho de Granja (1984), o estudo dos 


agentes dinâmicos, do balanço sedimentar, da morfologia e sedimentologia do cordão arenoso e 


ainda a análise dos sedimentos superficiais, bem como de sondagens no sistema lagunar. O 


conjunto de dados recolhidos (em particular os provenientes da análise das sondagens) permitiu à 


autora a elaboração de um ensaio de reconstituição histórica desde o último inter-estado glaciar 


do Würm. 


Esaguy efectuou um conjunto de estudos sobre as ilhas barreira, bem como as barras  que 


as delimitam. Destes, salienta-se o estudo da evolução do cordão litoral a nascente da Barra de 


Tavira (Esaguy, 1986) e o estudo da evolução da Barra de Tavira (Esaguy, 1987). O autor baseou 


a sua análise num conjunto de levantamentos topo-batimétricos, recorrendo igualmente a 


relatórios da Direcção-Geral de Portos. O estudo compreende o período 1950-1985 para o cordão 


litoral e 1909-1986 para a Barra de Tavira. 


Tal como Weinholtz (1964), Esaguy (1986) conclui que as barras deste troço do cordão 


litoral se caracterizam por alargamento, instabilidade dos fundos e deslocamento para nascente 


com reconstituição da porção poente do cordão litoral. O autor salienta a provável existência de 


uma posição limite a nascente, atingida em 1923, entre Cacela e a Manta Rota. É, ainda, 


importante mencionar que a ocorrência de temporais significativos altera a fisiografia desta parte 


do cordão litoral, tal como se verificou em 1962. 


Em Esaguy (1987) são sobretudo descritas as obras de melhoramento da Barra de Tavira. 


Neste estudo são abordados brevemente os elementos respeitantes ao regime de agitação da costa 


sotavento algarvia. O autor refere que as correntes de deriva litoral tendem a adaptar-se à 


configuração da costa, tendo a sua intensidade valores próximos de 0.5 m/s apenas em casos 


extremos, sendo normalmente inferiores a 0.25 m/s. Por fim, são mencionados os dois sentidos 
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principais da deriva (SW-NE e NE-SW), sendo o primeiro o mais comum, mas não apresenta 


estimativas volumétricas desta deslocação sedimentar. 


Teixeira (1986) elabora um trabalho dedicado à dinâmica dos perfis de praia da Ria 


Formosa. Neste estudo é efectuada análise da evolução morfológica dos perfis de praia, das 


estruturas sedimentares e da dinâmica textural dos sedimentos do cordão arenoso. Um dos perfis 


estudados localiza-se junto ao enraizamento da Península de Cacela. 


Na sua análise morfológica, agrupada por quatro trimestres, o autor verifica sazonalidade, 


sendo mais patente a variação correspondente ao perfil de tempestade. O autor constata a 


existência e evolução de sistema lomba-canal (ridge and runnel) em ciclos de aproximadamente 


dois meses. Quanto às variações dos volumes de praia, não são apresentados os cálculos 


referentes ao perfil de Cacela por este não apresentar variações muito acentuadas. 


No que se refere à análise textural, o autor aponta um valor médio de 1.8 φ para os perfis 


localizados na Ilha de Tavira e Península de Cacela. Teixeira (1986) nota, ainda, que as 


variações mensais da média são, de modo geral, pouco significativas, raramente associadas às 


alterações morfológicas dos perfis. As amostras de Cacela são bem calibradas, havendo 


correlação inversa entre este parâmetro granulométrico e a assimetria. 


Pilkey et al. (1989) publicam um trabalho no qual efectuam uma análise sistemática do 


sistema de ilhas barreira com base na análise de fotografia aérea, cobrindo o período 1949-1984 


e ainda cartas executadas entre 1984 e 1987. 


Estes autores são os primeiros a definir este conjunto de ilhas como um verdadeiro sistema 


de ilhas barreira, salientando contudo as características específicas que este contém, bem como, 


as semelhanças com outros casos mundiais. Os autores propõem, também, uma nova hipótese de 


origem e evolução do sistema de ilhas barreira, relacionando-a com a plataforma continental 


adjacente. De resto, dois dos co-autores desta publicação, tinham já realizado estudos 


relacionados com a problemática da origem e evolução das ilhas barreira, dos quais se salientam 


o de Monteiro (1984) e os de Dias (1986, 1988).  


Em relação ao caso particular da Península de Cacela, os autores elaboram uma sucinta 


descrição morfológica, salientando o papel primordial dos processos de galgamento oceânico na 


acreção da parte interna da península. Consideram que tal processo pode, em última instância, 
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conduzir à colmatação da estreita laguna e, consequentemente, levar ao encurtamento do sistema 


de ilhas barreira por deslocação para Oeste do seu enraizamento. 


Neste trabalho é ainda descrito o processo de evolução da Barra de Cabanas a partir da 


Barra do Cochicho. Os autores afirmam que o ciclo de formação de uma barra larga (como 


consequência de grandes temporais), perda de profundidade e migração é rápido. Entre 1979 e 


1984 terá ocorrido um destes ciclos, encontrando-se a barra, em 1989, em fase de migração para 


Este. Os autores adiantam ainda que, devido às altas taxas de migração das barras, a maior parte 


das ilhas parece ser formada à custa do preenchimento das barras. 


A dissertação de doutoramento de Andrade (1990a) constitui o primeiro estudo detalhado 


do sistema de barreira da Ria Formosa englobando toda a sua extensão (desde o enraizamento 


poente – Península do Ancão ao enraizamento nascente – Península de Cacela). Neste trabalho 


são analisados o sistema de ilhas barreira, o sistema de barras de maré, o sistema lagunar e ainda 


o sistema terrestre. Os trabalhos de Andrade et al. (1989), Andrade (1989), Andrade (1990b) e 


Andrade et al. (1998) abordam alguns aspectos deste sistema que estão incorporados em 


Andrade (1990a). Destes salienta-se, para o presente estudo, o sistema de ilhas barreira (com 


ênfase no que se refere à Península de Cacela) e o sistema de barras de maré (sobretudo a Barra 


do Lacém). 


Quanto às ilhas barreira, o autor analisa as suas unidades agrupando-as, não por posição 


geográfica mas por processos dominantes (ondas, marés e ventos). Esta estrutura dificulta a 


caracterização individual de cada uma das ilhas, nem sempre sendo claro aquilo que se refere à 


Península de Cacela, em particular. As unidades dominadas pelas ondas referem-se às praias e às 


estruturas de galgamento. Para as praias, cuja profundidade de fecho para a agitação mediana se 


situa pela isóbata dos 6.0 m, foi analisada cada uma das suas formas básicas, para a zona sub-


aérea. Desta análise salienta-se a face de praia, onde o autor notou preponderância de areias bem 


a moderadamente calibradas, preferencialmente com assimetria negativa. Subindo a face de praia 


o autor notou a diminuição do diâmetro médio e melhoria da calibragem, relacionados com a 


diminuição da competência do agente de transporte (espraio e ressaca). Andrade (1990a) verifica 


que as praias têm características globais de baixa energia e variabilidade sazonal muito grande, 


resultante principalmente de modificação do valor da declividade das ondas. O caso de Cacela é 


apontado como a situação de mais baixa energia do sistema.  
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Destaca-se, também, a análise dos sistemas ridge and runnel a que o autor preferiu 


designar barras de espalho. O autor registou um intervalo de cerca de 90 dias como necessário 


para a geração, migração e fixação destas estruturas à alta praia, uma duração ligeiramente 


superior à referida por Teixeira (1986). 


Em relação à berma é descrito um esquema de evolução geral, referindo-se a sua 


subdivisão em tipos A e B. Quanto à textura da berma, no sector oriental do sistema de ilhas 


barreira, os sedimentos caracterizam-se por areias com diâmetro médio mais reduzido (1.5 φ) 


que na parte ocidental, com curvas de distribuição leptocúrtica, bem calibradas e com assimetria 


negativa. 


Andrade (1990a) verificou que, em termos gerais, o sector oriental da Ria Formosa 


apresenta orientação geral de praias que favorece a actuação mobilizadora longilitoral do vento. 


As praias exibem declives menores, maior extensão e menor índice de exposição que as praias a 


ocidente do Cabo de Santa Maria. A investigação efectuada pelo autor respeitante à variabilidade 


temporal exibida pelos parâmetros morfodinâmicos mostra que, durante os episódios de 


temporal, todas as praias respondem gerando estados morfológicos predominantemente 


dissipativos (tipos B e C de Wright e Short, 1984). Estes estados são de duração pequena, igual à 


do episódio de maior agitação, passando imediatamente às configurações intermédias marcadas 


pela presença de barras de espalho e, posteriormente, aos tipos morfológicos quase 


exclusivamente reflectivos, que predominam durante períodos de calmaria. 


O autor apresenta, ainda, um método de estimar a susceptibilidade ao galgamento 


oceânico. Em relação à Península de Cacela o método indica um sector de alto risco, reunindo 


condições que favorecem o galgamento frequente, total e extenso. O autor conclui que o 


galgamento das estruturas dunares ocorre para alturas de onda superiores a 3.5 m, sendo possível 


ainda o atravessamento de formas embrionárias, descontínuas, ou cristas arenosas de altura 


modesta, para alturas de onda superiores a 2.5 m-3.0 m, desde que a amplitude de maré e a 


topografia herdada sejam favoráveis. 


No que concerne a Barra de Cacela, o autor efectuou uma descrição detalhada das suas 


fases de evolução com base em cartas antigas, mapas recentes e fotografia aérea. O autor 


verificou que a evolução temporal da posição do eixo da Barra de Cacela processa-se à custa da 


migração quase contínua para nascente a partir de 1930, sempre acompanhada de crescimento 


em comprimento da Ilha de Cabanas e erosão consequente da Península de Cacela. Este processo 
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é concordante com o descrito pelos autores anteriormente citados (Weinholtz, 1964 e Pilkey et 


al., 1989). O autor conclui que esta barra é a única embocadura do sistema de barreira que 


apresenta dominância dos processos associados às ondas sobre os da maré, e dentro destes, a 


enchente é claramente dominante. 


O autor conclui que o processo evolutivo da terminação nascente da Ria Formosa será 


muito provavelmente caracterizado, num futuro próximo, pela ligação a terra da Ilha de Cabanas, 


por alturas de Fábrica, pela erosão intensa (longitudinal e transversal) da Península de Cacela e, 


ultimamente, pela progradação para terra, para formar uma plataforma litoral de configuração 


semelhante à que se observa na Manta Rota. Este processo tinha já sido referido por Pilkey et al. 


(1989). 


Por último, referem-se os cálculos efectuados para os volumes erodidos da Península de 


Cacela, que foram estimados em –163 000 m3/ano (entre 1952 e 1976) e –211 000 m3/ano (entre 


1974 e 1984), evidenciando erosão crescente. Estes cálculos foram efectuados com base na 


comparação dos levantamentos topo-batimétricos e englobam toda a península (praia e duna). 


Bettencourt (1994) elabora uma dissertação que retoma a análise dos ambientes 


sedimentares do litoral Sotavento do Algarve, embora a grande maioria do seu estudo incida 


sobre as ilhas barreira da Ria Formosa. Este autor efectua também análise de sondagens verticais 


e estuda a evolução Holocénica e actual do sistema de ilhas barreira. Neste trabalho encontram-


se muitos dos aspectos abordados por Bettencourt (1985, 1988) e Bettencourt et al. (1989). 


Bettencourt (1994) efectua uma descrição do cordão arenoso, na qual inclui a Península de 


Cacela. Esta teria sido parte integrante da Ilha de Tavira, que se individualizou em 1941 com a 


abertura da Barra de Cabanas. O seu cordão dunar é frágil, sendo as suas depressões 


interpretadas pelo autor como locais de antigas barras. Com base na comparação de fotografias 


aéreas e levantamentos topo-batimétricos, é constatada a importância dos movimentos 


transversais deste troço, tendo ocorrido uma taxa de recuo média de 2.4 m/ano durante o período 


1923-1985.  


Quanto à Barra de Cacela o autor defende o mesmo esquema de evolução já referido por 


Weinholtz (1964), Esaguy (1986), Pilkey et al. (1989) e Andrade (1990a), adiantando que este 


ciclo tem duração aproximada de 80 a 90 anos. Esta duração é claramente maior que a apontada 


por Pilkey et al. (1990). Ao contrário do que foi referido por Andrade (1990a), Bettencourt 


afirma que a migração para Este desta barra não se processa continuamente mas sim através de 
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uma migração por saltos. O autor refere que as intervenções no sentido da artificialização deste 


troço costeiro poderão conduzir a alterações neste processo. Destas intervenções destacam-se a 


estabilização da Barra de Tavira e a artificialização das margens lagunares dos canais de maré.  


Tal como Pilkey et al. (1989) e Andrade (1990a), o autor confirma também a tendência de 


agradação ao continente da terminação Nordeste da Ilha de Cabanas, o que, a continuar, a 


converterá numa península. 


Quanto à dinâmica sedimentar, o autor nota que na situação de Inverno as areias de praia 


são progressivamente mais finas desde Tavira até ao Rio Guadiana (aponta uma média de 


315 μm – 1.67φ em frente a Tavira). As areias de duna possuem características aproximadamente 


constantes com moda nos 250 μm (2φ). A situação de Verão, segundo o autor, é relativamente 


semelhante à do Inverno em termos de modas granulométricas, o que o autor explica pelas 


condições relativamente abrigadas deste sector. 


Quanto à evolução actual, de uma forma geral, os perfis de praia mostram que a 


acumulação de sedimentos é um processo mais rápido que a erosão. Este facto, algo 


contraditório com o anteriormente referido por outros autores, é explicado por Bettencourt 


(1994) como resultado do carácter espaçado e irregular das observações de campo. Para o sector 


Ilha de Cabanas - Península de Cacela, Bettencourt estimou em –96 000 m3/ano o volume médio 


erodido nos 11 anos considerados (1976 a 1987), com base na comparação de levantamentos 


topo-batimétricos e de fotografia aérea (englobando praia e duna). Este valor é bastante inferior 


aos valores calculados por Andrade (1990a). Considerando somente os dados dos perfis de praia 


o autor verificou taxas de erosão de cerca de 39.6 m3/m/ano para o mesmo período, englobando 


nesta análise perfis retirados das cartas topo-batimétricas. 


Por último importa mencionar o trabalho de Mendes (1999) e Mendes et al. (1999) que 


teve como objectivo a comparação granulométrica da Praia de Faro e da Península de Cacela. 


Uma vez que os dados apresentados nesse estudo, referentes à Península de Cacela, constituem 


parte das campanhas de amostragem realizadas no âmbito da presente dissertação, serão 


apresentados posteriormente, no capítulo adequado. 


Os trabalhos de Matias et al. (1998a, 1998b) e Dias et al. (1999) foram efectuados com 


base nos trabalhos que se descrevem e discutem na presente dissertação, pelo que serão 


mencionados posteriormente, neste trabalho. 








CAPÍTULO II 


 


ENQUADRAMENTO 


 


 


II.1 GEOLOGIA E GEOMORFOLOGIA 


 
 Para facilitar a descrição da região na qual se enquadra a Península de Cacela, foi 


efectuada a divisão em domínio continental e marinho. Uma vez que o presente estudo se 


debruça sobre a zona de contacto entre os dois domínios, destaca-se, separadamente, o domínio 


litoral. 


 
II.1.1 DOMÍNIO CONTINENTAL 


 


 No Algarve Oriental, cuja paisagem está intimamente ligada ao substrato geológico, 


podem individualizar-se duas regiões no domínio continental: a Serra e o Barrocal (excluindo-se 


desta análise o litoral). 


 A Serra Algarvia é parte integrante do Maciço Hespérico e nela se individualizam dois 


conjuntos: a Serra do Caldeirão e a Serra de Monchique (a qual não se abordará). A Serra do 


Caldeirão é um grande empolamento, de forma grosseiramente elíptica, com o eixo maior 


orientado de WNW a ESE; medindo nesta direcção cerca de 70 Km (Feio, 1949). Tem altitude 


máxima de 589 m e é constituída exclusivamente por xistos e grauvaques intensamente dobrados 


e fracturados (Moura e Boski, 1997). Estas rochas relativamente brandas são completamente 


impermeáveis e, em grande parte, comportam-se de forma homogénea face à erosão (Feio, 


1949). As águas escoam-se à superfície e como a erosão é intensa na maior parte da serra, devido 


ao declive acentuado, formam-se inúmeros valeiros que se ramificam e se encaixam, talhando 


vertentes convexo-rectilíneas muito abruptas (Feio, 1949). Este modelado dá à serra o aspecto 


característico, de cones de cimos arredondados, próximos e da mesma altura (Feio, 1949). 
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 O contacto entre o Maciço Hespérico e as camadas mesozóicas (Barrocal) está marcado 


por uma estreita depressão. Esta é talhada em camadas do Triásico superior e Jurássico inferior e 


possui uma forma dissimétrica, com vertente Norte pouco inclinada e a vertente Sul abrupta 


(Bettencourt, 1994). 


 O Barrocal, ou o Algarve calcário, corresponde a um relevo próprio de erosão diferencial 


em rochas de diferentes durezas. Predominam as paisagens cársicas, com ocorrência de dolinas, 


algares, marmitas de gigante, etc. (Moura e Boski, 1997). O Barrocal é um relevo de muitos 


contrastes, com alternância de superfícies planas e vertentes vigorosas. As superfícies planas 


encontram-se quer em planaltos (como resultado de uma dissolução diferencial), quer 


constituindo o fundo de depressões fechadas ou quase fechadas (como resultado de uma 


evolução cársica ou fluvio-cársica). As vertentes possuem fortes inclinações e são testemunhos 


de estruturas mais ou menos desmanteladas (Bettencourt, 1994).  


Do Cabo de S. Vicente até aos 8oW, o litoral é do tipo rochoso, com arribas talhadas em 


diferentes litologias, progressivamente mais recentes de Oeste para Este. Desta longitude até à 


Foz do Rio Guadiana, o litoral é do tipo arenoso. Neste sector, no contacto entre o domínio 


continental e o litoral ocorrem sobretudo formações sedimentares pertencentes ao Miocénico e 


Plistocénico, mas também, em certos locais, formações do Cretácico ou Aluviões do 


Quaternário. A norte da área de estudo destacam-se, sobretudo, as formações miocénicas. De 


entre estas importa referir em maior detalhe a Formação de Cacela (Miocénico terminal). Esta 


formação foi dividida por Cachão (1995) em três membros: Inferior, Médio e Superior. 


 O Membro Inferior corresponde à diferenciação de níveis grosseiros, conglomeráticos, no 


seio de areolas muito fossilíferas, aflorantes na base das arribas costeiras, entre outros locais 


(Cachão, 1995). 


 O Membro Médio é constituído por um conjunto espesso e monótono de areolas amarelo-


alaranjadas, intercaladas por níveis com maior componente pelítica, de tom acinzentado. Este 


conjunto constitui a maior parte das arribas fósseis em torno da região de Cacela Velha (Cachão, 


1995). 


 No Membro Superior verifica-se um enriquecimento das areolas em seixo de quartzo, 


bem rolado, quer disperso na matriz arenosa, quer sob a forma de pequenas bolsadas lenticulares 


ou finos leitos (Cachão, 1995). 
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II.1.2 DOMÍNIO LITORAL 


 
 A oriente do sector de arribas que domina o litoral barlavento do Algarve até ao Garrão, o 


litoral é do tipo arenoso, prolongando-se até à foz do Guadiana. 


 Há a considerar, nesta parte do litoral Algarvio, dois sectores distintos: o sistema de ilhas 


barreira da Ria Formosa e o litoral arenoso que se situa a oriente deste, até ao Banco de O’Bril, 


na foz do Guadiana (Dias, 1988). Destes dois sectores destaca-se a Ria Formosa por ser a 


unidade onde se localiza a área em estudo. 


 No sistema de barreira da Ria Formosa distinguem-se dois grandes domínios: o sistema 


lagunar e a barreira arenosa. 


 O sistema lagunar da Ria Formosa foi caracterizado por Andrade (1990a), segundo o 


qual este sistema ocupa uma superfície de cerca de 8.4 x 107 m2, apresentando profundidade 


média de cerca de 2 m e uma disposição muito irregular dos fundos, com predomínio dos sapais 


e rasos de maré que interferem significativamente com a evolução temporal e a distribuição 


espacial do campo de correntes de maré. De forma geral, os fundos intralagunares apresentam 


um valor da relação areia/finos muito elevada quando confrontada com a tranquilidade que 


habitualmente caracteriza aquele ambiente. Este facto é, segundo o autor, consequência da 


associação de um regime de marés de amplitude elevada a um sistema de barreira provido de 


numerosas embocaduras instáveis e com uma história evolutiva movimentada e antiga. 


 Na zona oriental, a laguna é estreita (sempre inferior a 1 km de largura) e pouco 


profunda, sendo geralmente constituída por um canal principal de orientação sub-paralela à 


própria ilha, por um sapal que ocupa a região superior do domínio intertidal, e por um raso de 


maré que geralmente estabelece a transição entre os sapais e os canais.  


 Grande parte, senão a totalidade, das grandes unidades fisiográficas intralagunares que 


formam o relevo intertidal ou supratidal deve a sua existência à ocorrência de substrato arenoso, 


organizado e depositado em associação com antigos deltas de maré ou estruturas de galgamento, 


instalados em episódios únicos ou sucessivos no espaço e no tempo que constituíram o núcleo 


topográfico sobre o qual se instalou a estrutura mais recente, representada principalmente por 


depósitos e formas de sapal, ou rasos de maré em acreção vertical (Andrade, 1990a). 


 O cordão arenoso é constituído por ilhas e penínsulas que delimitam o ambiente lagunar 


interior. De oeste para Este encontram-se a Península do Ancão, as Ilhas da Barreta, da Culatra, 
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da Armona, de Tavira e de Cabanas e a Península de Cacela. Cada uma destas ilhas (e 


penínsulas) apresenta características particulares. Os processos destrutivos e construtivos (tais 


como galgamentos oceânicos, vegetação, cortes eólicos, canais de maré, “sand flats” e deltas de 


enchente e de vazante) actuam de forma diferenciada em cada ilha, conferindo-lhe aspectos 


específicos (Dias, 1988). 


 O sistema de ilhas barreira é altamente dinâmico, verificando-se taxas de crescimento de 


algumas ilhas verdadeiramente notáveis a nível mundial (Dias, 1988). De modo geral, as barras, 


uma vez constituídas, migram para nascente até atingirem uma posição limite, na qual começam 


a assorear, abrindo-se nova barra aproximadamente na posição inicial (Weinholtz, 1964). 


 Os processos principais de evolução das ilhas são: o recuo da linha de costa, a deriva 


litoral, o galgamento oceânico, a formação de dunas vegetadas, a incorporação de deltas de maré, 


a migração das barras e a erosão de regiões interiores das ilhas durante as marés vivas (Dias, 


1988; Pilkey et al., 1989). 


 No cordão arenoso distinguem-se, fundamentalmente, duas unidades: as praias e as 


dunas. As praias são essencialmente arenosas, com escassas contribuições em cascalho e 


carbonatos biogénicos e apresentam extensão transversal modesta, da ordem da centena de 


metros (Andrade, 1990a). Para além da ocorrência de lobos de praia, não são habituais as formas 


de topografia rítmica de escala mesoscópica (Andrade, 1990a). As variações morfológicas são 


em larga medida determinadas pela evolução das características da onda, tipo de perfil herdado e 


amplitude de maré (Teixeira et al., 1989). Os valores médios anuais da relação diâmetro 


médio/declive da face da praia colocam a praia da Península de Cacela no domínio de mais baixa 


energia e a Península do Ancão e a Ilha da Barreta no de mais alta energia, dentro do sistema 


(Andrade, 1990a). 


 As dunas têm cotas médias variáveis entre os 4.5 m acima do Z.H. (Zero Hidrográfico), 


na Ilha de Cabanas e os 7.5 m, na Península do Ancão onde chegam a atingir os 11 m acima do 


Z.H. (Andrade, 1990a). As dunas são, na sua maioria, formas estacionárias, fixadas pela 


vegetação, excepto nas zonas de acreção arenosa recente (extremidades orientais da maior parte 


das ilhas e a quase totalidade da Ilha de Cabanas; Andrade, 1990a). Exibem, geralmente, secção 


transversal em forma de triângulo escaleno, com a face virada para terra de declive suave e a 


face virada para o mar de declive muito acentuado, por vezes apresentando escarpa de erosão. 


Em certos locais, como na Ilha de Cabanas, a duna frontal é ainda relativamente incipiente, 
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apresentando uma secção transversal mais simétrica, com o lado virado para o mar de declive 


mais suave. Existem ilhas constituídas apenas por um cordão dunar frontal (Península do Ancão, 


Península de Cacela e Ilha de Cabanas) enquanto que noutras se observa, também, a existência 


de dunas interiores (por exemplo, a extremidade oriental das Ilhas da Barreta e de Tavira). 


Quando existentes, as cristas de duna mais interiores apresentam-se mais vegetadas e com relevo 


menos vigoroso que a crista frontal (Andrade, 1990a). Em quase todas as ilhas o cordão dunar 


frontal é interrompido por cortes de galgamento oceânico, cortes eólicos ou trilhos. Estas 


estruturas adquirem particular importância nos dois extremos do sistema: Península de Cacela e 


Península do Ancão. 


 Existe uma uniformidade aparente dos sedimentos litorais (praias e cordão dunar) que são 


compostos por areias de várias dimensões, dispostas segundo uma sequência 


granulometricamente decrescente de Oeste para Leste. Os grãos de areia, essencialmente 


quartzosos, apresentam uma associação de formas subangulosas e roladas (Bettencourt, 1988; 


Bettencourt et al., 1989). O cortejo de minerais associados compreende minerais muito 


resistentes (turmalina, rútilo, esfena, andaluzite, hematite, magnetite, ilmenite) provavelmente 


sujeitos a várias retomas sedimentares (Bettencourt, 1988). 


 Dias (1986) verificou que existiam três domínios principais para a média granulométrica: 


a) a oeste da Barra de Faro; b) entre as Barras de Faro e Fuzeta; c) a oriente da Barra da Fuzeta. 


Neste último domínio, onde se inclui a Península de Cacela, existe maior variabilidade, não 


sendo evidentes os processos dominantes. Em Cacela, este autor identificou uma população 


principal rondando os 1.5φ e, por vezes, uma população secundária aos 2.5φ. A população 


principal está provavelmente relacionada com materiais provenientes da plataforma, sujeitos a 


transporte selectivo, para estas praias, pela agitação marítima. 


 É no extremo Este da Península de Cacela que ocorre uma inflexão da orientação da linha 


de costa, passando de SW-NE para WSW-ENE. Para oriente do sistema de ilhas barreira a praia 


é contínua, formando larga enseada assimétrica, extremada a Oriente pelo banco de O’Bril, na 


foz do rio Guadiana (Dias, 1988). Na ante-praia deste troço costeiro, com quase 10 km de 


comprimento, desenvolve-se um cordão dunar em fase de robustecimento, por acção de 


acumulação sedimentar promovida pelo molhe Oeste do Guadiana (Gonzalez et al., em 


publicação).  


 


8 







Capítulo II – Enquadramento 
_______________________________________________________________________ 


II.1.2.1 PENÍNSULA DE CACELA 


 
A Península de Cacela, que se localiza no extremo oriental deste sistema de barreira, 


tinha cerca de 5 km de comprimento e 250 m de largura média (Bettencourt, 1985). Andrade 


(1990a) apresenta, respectivamente, os valores de 4.5 km e 200 m. A cota média de crista de 


duna era de cerca de 4.5 m acima do Z.H., sendo a cota máxima de 7.3 m acima do Z.H., na zona 


Leste. É constituída por um estreito cordão dunar na frente do qual se desenvolve uma praia 


arenosa relativamente larga (na maré vazia, por vezes, com mais de 150 m). A frente de duna é, 


sobretudo, constituída por escarpa de erosão ou, nalguns locais, por cortes de galgamento 


oceânico. Os cortes eólicos e os trilhos são relativamente pouco abundantes. O cordão dunar 


contacta com a estreita laguna através da praia lagunar, onde os sedimentos são sobretudo silto-


arenosos, ou do sapal, que na zona de fundo de saco assume maiores dimensões.  


 


II.1.3 DOMÍNIO MARINHO (PLATAFORMA CONTINENTAL ADJACENTE) 


 
 Na plataforma continental do Algarve observam-se três aspectos importantes: a sua 


pequena largura, de 8 km (em frente a Faro) a 28 km (ao largo de Albufeira); a nitidez do seu 


bordo, a profundidades relativamente baixas, variando entre 110 m e 150 m; e a simplicidade das 


formas (Vanney e Mougenot, 1981; Figura 2.1). Com um pendor médio aproximado de 2% na 


parte mais estreita (frente ao Cabo de Santa Maria), a plataforma alarga-se progressivamente 


para Este e Oeste atingindo pendores de cerca de 0.5% frente ao rio Guadiana e a Albufeira 


(Dias, 1987). 


 Em termos geomorfológicos, na zona adjacente ao sistema de ilhas barreira, a plataforma 


continental é dominada por uma superfície de progradação neogénica sobre a qual assenta a 


construção deltaica de Faro (Vanney e Mougenot, 1981). 
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 Legenda morfológica: 


1: Linha de falha (a: certa; b: presumida); 2: plataforma estrutural (a: 
original; b: derivada); 3: plataforma de origem indeterminada; 4: 
escarpa na cobertura (a: costeira; b: talude); 5: escarpa no soco; 6: 
escarpa de dobra, falha ou de cavalgamento; 7: ladeira de rocha no 
soco; 8: inselberg de resistência (rochas eruptivas); 9: relevo residual 
no soco (a) e na cobertura (b); 10: monte derivado; 11: vale tifónico; 
12: fundo de vale no soco; 13: paleocarso exumado (litoral); 14: recife, 
escolho (litoral); 15: costa baixa no soco; 16: arriba activa (a: no soco; 
b: na cobertura; c: nas formações móveis); 17: arriba mergulhante (a: 
no soco; b: na cobertura; c: arriba fóssil); 18: gruta submarina; 19: 
bordo da plataforma continental; 20: plataforma deltaica (a) e 
protodeltaica (b); 21: frente deltaica e barra submarina; 22: superfície 
de progradação; 23: superfície de acumulação; 24: dunas e areias 
eólicas; 25: duna consolidada, isolada do mar; 26: praia litoral ou 
submersa; 27: banco de areia instável; 28: flecha litoral; 29: tômbolo; 
30: wadden (a); sapais e estuário assoreado (b); 31: depressão 
estuarina; 32: depressão submarina; 33: vale, cabeceira fóssil de 
canhão; 34: cone; 35: cone de acumulação; 36: acumulação litoral 
poligénica; 37: litoral em recuo; 38: direcção da veia de água 
mediterrânea; 39: corrente submarina presumida; 40: deriva litoral; 41: 
abarrancamento; 42: canhão submarino; 43: crista de contornitos; 44: 
praia emersa; 45: ruptura de declive submarina, interpretada como 
praia (a) ou arriba (b); 46: terraço fluvial (a); vale encaixado (b); 47: 
superfície de aplanação na Meseta talhada no soco (a); na cobertura 
(b); 48: superfície de aplanação periférica no soco (a); na cobertura (b). 


Figura 2.1 – Mapa geomorfológico do sotavento Algarvio, adaptado de Vanney e Mougenot (1981). 
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Em termos geológicos, a plataforma algarvia está coberta essencialmente por sedimentos 


areno-silto-argilosos. No entanto, junto à costa, a pequenas profundidades, encontram-se 


sedimentos mais grosseiros (areia cascalhenta), mas que localmente podem mesmo assumir 


características de cascalho arenoso (Dias et al., 1980). Segundo Moita (1986) os sedimentos 


superficiais da plataforma continental algarvia dividem-se em cinco tipos fundamentais (Figura 


2.2): 


1 - Areias costeiras 


2 - Areias da plataforma média 


3 - Lodos da plataforma média 


4 - Areias e formações arenosas da plataforma exterior e do bordo 


5 - Lodos da vertente superior 


 


 


Figura 2.2 – Mapa da cobertura sedimentar da plataforma Algarvia (Moita, 1986). 


 


De seguida enunciam-se brevemente algumas das características de cada um destes tipos 


de depósitos, segundo Moita (1986). Os depósitos a que se convencionou chamar areias 


costeiras, como o nome indica, encontram-se junto à costa até profundidades que atingem os 


30 m. Entre o Cabo de Santa Maria e Vila Real de Santo António, até cerca de –10 m, as areias 


têm granularidade sempre menor que 500 μ, mas variável, parecendo relacionar-se com a 


distribuição espacial das ilhas barreira e das barras de maré. Entre as cotas –10 m e –30 m 
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individualiza-se um corpo arenoso constituído por sedimentos mais grosseiros com uma fracção 


entre 1 mm e 2 mm. Sob esta designação genérica encontram-se também os pró-deltas dos Rios 


Arade e Guadiana. As areias da plataforma média estão completamente ausente a Leste do Cabo 


de Santa Maria. Onde a plataforma média não é ocupada pelas areias bioclásticas encontram-se 


os lodos da plataforma média. Estes apresentam maior área, são mais espessos e contém maior 


percentagem de argila na zona Leste da Plataforma Algarvia. As areias e formações arenosas da 


plataforma exterior e do bordo são constituídas por areias médias, muito misturadas com lodo, 


para Leste do Canhão de Portimão. Os lodos da vertente superior aparecem praticamente em 


contiguidade com os lodos da plataforma. Estes lodos são, em geral, mais argilosos que os da 


plataforma anexa mas a composição da argila não é muito diferente.  
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II.2. CONDIÇÕES CLIMÁTICAS 


 


II.2.1. REGIME DE VENTOS 


 


 O regime de ventos no Algarve depende dos centros de pressão que afectam o clima nesta 


província, nomeadamente do anticiclone sub-tropical do Hemisfério Norte - anticiclone dos 


Açores (Cunha, 1957). Este anticiclone não é permanente nem estacionário: atinge, em regra, a 


maior intensidade e a posição extrema para Norte e Oeste no Verão, para Sul e Leste no Inverno 


(S.M.N., 1952). A intensidade e a posição do anticiclone dos Açores variam também de dia para 


dia, havendo ocasiões no Inverno em que uma vasta depressão se estende sobre a região dos 


Açores (S.M.N., 1952). 


 Com o anticiclone dos Açores centrado a Oeste ou Noroeste da Península Ibérica, o 


território do Continente português é atingido por ventos do quadrante Norte cuja direcção e força 


dependem da posição e cavamento de depressões a Leste da costa ocidental. Com o anticiclone 


sobre a Europa Central e uma depressão (de origem térmica provável) sobre o litoral da África 


do Norte, o Algarve é varrido por vento do quadrante Leste. Com uma depressão centrada a 


Oeste ou Sudoeste da Península Ibérica, o Algarve recebe vento do quadrante Sudoeste (S.M.N., 


1952; Cunha, 1957). 


 Não existindo nenhuma estação meteorológica na zona em estudo, optou-se por adoptar 


os dados referentes ao anemómetro de Tavira (Tabela II.1). Outra estação próxima localiza-se 


em Vila Real de Santo António. No entanto, neste local existe uma situação particular devido à 


existência do corredor do vale do Rio Guadiana, o que leva à existência de elevadas frequências 


de vento de Norte. 


 A análise dos dados apresentados por Faria et al. (1981) para o anemómetro da estação 


meteorológica de Tavira (Tabela II.1), respeitantes ao período de 1931-1975, permite algumas 


considerações. No Outono o Levante tem grande importância, as calmas são relativamente 


frequentes e o vento Norte aumenta de frequência durante esta estação. A velocidade do vento é 


geralmente fraca sendo máxima para o rumo Norte; no Inverno os rumos dominantes são os de 


Norte e Nordeste sendo os de Este e Sudeste os menos frequentes. As calmas são ainda 


relativamente frequentes e o vento sopra geralmente com pouca força; na Primavera observa-se 
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que o rumo dominante é o de Sudoeste logo seguido pelo Norte. As calmas são menos frequentes 


que no Inverno diminuindo no decorrer desta estação; por último, no Verão o rumo dominante é 


ainda de Sudoeste, no entanto, o Levante (que corresponde aos rumos Sudeste e Este) assume 


grande importância e as calmas atingem a menor frequência. 


 


Tabela II.1 – Frequência de ocorrência de vento (em %) para cada octante, frequência de calmas (C, em 
%) e velocidade média (Vm, em km/h), por mês, para Tavira (Faria et al., 1981) 


Mês N NE E SE S SW W NW C Vm 


Janeiro 21.0 13.4 4.4 2.9 8.1 8.2 11.6 9.4 21.1 6.1 


Fevereiro 17.1 14.5 5.6 2.1 8.9 13.6 12.8 8.6 16.8 8.5 


Março 13.8 10.3 9.0 2.9 9.0 19.6 13.3 9.0 13.0 7.7 


Abril 13.9 9.7 9.0 5.5 13.6 21.1 10.7 8.7 7.7 8.7 


Maio 13.4 6.3 9.7 7.3 14.4 24.1 10.0 9.5 5.3 9.6 


Junho 10.3 4.5 9.7 9.7 19.7 26.2 7.5 8.3 4.2 9.1 


Julho 13.8 4.5 9.2 8.7 21.9 24.0 6.1 6.4 5.3 9.8 


Agosto 15.8 5.2 7.2 7.6 18.2 23.3 6.3 9.7 6.8 8.3 


Setembro 13.5 6.0 11.0 6.2 15.2 19.7 11.0 7.3 10.2 7.0 


Outubro 12.7 11.9 11.1 5.0 11.1 13.5 9.8 7.6 17.4 6.4 


Novembro 17.5 16.1 5.7 2.7 7.2 12.3 11.1 10.3 17.1 6.7 


Dezembro 23.9 13.7 2.3 2.1 4.1 8.8 13.6 14.1 17.3 7.0 


 


 Regra geral, durante o ano, o vento dos rumos Sudoeste (Verão) e Norte (Inverno) são 


dominantes (Tabela II.2 e Figura 2.3). O regime geral é interrompido pelo vento de levante, 


característico do Sotavento Algarvio, que ocorre com persistência de alguns dias nos meses de 


menor pluviosidade, podendo atingir velocidades altas (Cunha, 1957). As brisas têm grande 


importância e resultam da diferença do comportamento da terra e do mar em relação às variações 


de temperatura diárias. A brisa do mar observa-se de dia e sopra de Sudoeste e a brisa de terra 


observa-se de noite e sopra de Norte ou Nordeste, sendo a rotação no sentido retrógrado (Cunha, 


1957). As brisas têm uma acção regularizadora da temperatura do ar nas regiões costeiras 


(S.M.N., 1952). 
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Tabela II.2 – Frequência de ocorrência e velocidade média por rumos, para Tavira (dados de Faria et 
al.,1981). 


Rumos Ocorrência Velocidade média 
(km/h) 


N 15.6 % 9.9 


NE 9.6 % 9.4 


E 7.8 % 7.9 


SE 5.2 % 6.8 


S 12.6 % 9.2 


SW 17.9 % 9.1 


W 10.3 % 9.1 


NW 9.1 % 8.6 


Calmas 11.8 % - 


 


 
Figura 2.3 – Frequências das direcções do vento por octantes (em %; dados extraídos de Faria et al., 
1981).  
Nota: o valor central representa a percentagem de calmas anual 
 


15 







Capítulo II – Enquadramento 
_______________________________________________________________________ 


 Em relação à frequência de vento forte (velocidade ≥ 36 km/h) e de vento muito forte 


(velocidade ≥ 55 km/h), não houve registo durante o período de observação de vento muito forte 


e apenas 2.2 dias por ano, em média, para vento forte (Cunha, 1957). 


 


II.2.2. PRECIPITAÇÃO 


 


 Os valores médios anuais da quantidade de precipitação indicam que o clima do Algarve 


se classifica em geral como moderadamente chuvoso (valores compreendidos entre 500 mm/ano 


e 1000 mm/ano). Exceptuam-se o litoral sul e o vale do Guadiana, onde quase todos os locais de 


observação correspondem a clima semi-árido (valores compreendidos entre 250 mm/ano e 


500 mm/ano), e as regiões das serras de Monchique e do Caldeirão, onde é chuvoso (Faria et al., 


1981). 


 Para a zona do sotavento litoral, os valores médios oscilam entre um máximo de 


aproximadamente 590 mm/ano, em Tavira, e mínimos de cerca de 480 mm/ano, para Vila Real 


de Santo António e para Faro/Aeroporto. Verifica-se que a precipitação se concentra nos meses 


de Outubro a Março, onde se regista cerca de 85% da precipitação média anual (Tabela II.3). 


Durante o semestre de Abril a Setembro praticamente não chove. 


 


Tabela II.3 – Precipitação mensal média (pp.) para a estação de Tavira no período 1941-1974, (em itálico 
o semestre chuvoso), segundo Faria et al. (1981). 
 Out. Nov. Dez. Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Agt. Set. 


pp. (mm) 58.4 86.6 90.0 96.8 82.9 78.6 39.1 27.1 11.4 1.3 0.8 18.6 


pp. (%) 9.9 14.6 15.2 16.4 14.0 13.3 6.6 4.6 1.9 0.2 0.1 3.1 


 


 Considera-se um dia com precipitação aquele em que a precipitação é igual ou superior a 


0.1 mm (Faria et al., 1981). Em Tavira registam-se, em média, cerca de 74 dias de precipitação 


por ano (Tabela II.4). 
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Tabela II.4– Número de dias de precipitação (pp.) superior a 0.1, 1.0 e 10.0 mm, para a estação de Tavira, 
no período 1941-1974, segundo Faria et al. (1981). 


pp. superior a: nº de dias/ano 


0.1 mm 73.5 


1.0 mm 57.3 


10.0 mm 19.1 
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II.3. CONDIÇÕES OCEANOGRÁFICAS 


 


II.3.1. MARÉS 


 


 No litoral do Algarve, bem como em todo o litoral de Portugal, as marés são do tipo 


semi-diúrno, tendo cada ciclo de maré a duração de cerca de 12h30m. 


 Os elementos da maré que serão apresentados de seguida foram calculados a partir das 


Tabelas de Maré elaboradas pelo Instituto Hidrográfico, respeitantes ao período de 1996 a 1999. 


Com base na previsão de marés da Barra Faro-Olhão foram efectuadas as correcções em altura 


para a Barra de Cacela (ou Barra do Lacém; Tabela II.5 ). 


 Deste modo, embora para a Barra Faro-Olhão a amplitude de maré máxima prevista seja 


de 3.7 m para o período em análise, para a Barra de Cacela esta amplitude terá sido de 3.4 m, 


correspondente ao ano de 1997. Para o caso da Barra de Cacela, verifica-se uma amplitude de 


maré média de cerca de 2.0 m. As cotas teóricas máximas e mínimas atingidas para este período, 


na Barra de Cacela, são de 3.85 m Z.H. e 0.43 m Z.H., respectivamente. Estes dados 


correspondem, no entanto, a previsões que podem ser modificadas por variações da pressão 


atmosférica, por ventos ou por seichas. 


  


Tabela II.5 - Quadro de resumo das alturas da maré teórica (em metros) para a Barra de Cacela 
(calculados com base nos dados das Tabela de marés do I.H., para 1996, 1997, 1998 e 1999) 


 1996 1997 1998 1999 


P.M. máxima 3.83 3.85 3.74 3.64 


P.M.A.V. média 3.4 3.4 3.37 3.38 


P.M.A.M. média 2.69 2.69 2.69 2.68 


B.M.A.M. média 1.34 1.33 1.36 1.38 


B.M.A.V. média 0.76 0.76 0.77 0.76 


B.M. mínima 0.44 0.43 0.46 0.52 
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 A onda de maré à entrada das embocaduras de uma laguna apresenta-se com forma 


sinusoidal e amplitudes idênticas às observadas na proximidade e ao longo da costa (Melo, 


1989). Ao penetrar pelas bacias interiores resulta uma onda derivada cuja forma e amplitude vai 


ser alterada em função dos obstáculos oferecidos pela morfologia da bacia (Melo, 1989). Em 


Cacela verifica-se que a enchente dura menos 63 minutos (em águas mortas) e menos 115 


minutos (em águas vivas), em relação à Barra de Faro-Olhão, sendo dos locais do sistema onde 


este desfasamento é maior (Melo, 1989). 


 


II.3.2. AGITAÇÃO MARÍTIMA 


 
 O conhecimento do clima de agitação marítima é fundamental para a compreensão dos 


processos morfológicos e sedimentares que ocorrem na zona costeira. As ondas são o principal 


meio de transferência de energia para o litoral e, como tal, responsáveis pela maior parte das 


alterações nele verificadas. 


 Para a caracterização geral do clima de agitação marítima recorreu-se aos dados 


apresentados por C. Costa (1994) referentes à bóia ondógrafo localizada ao largo do Cabo de 


Santa Maria, na posição Lat = 36o54’17’’ N e Long = 07o53’54W’’, numa profundidade de 


93 m. O autor apresenta valores médios que resultam dos dados obtidos no período de 1986 a 


1993, com registo a cada 3 horas durante 71 meses, totalizando 11 175 observações (o que 


implica 48% de falhas de registo). 


 O clima de agitação marítima, na área em estudo, é caracterizado por valores médios de 


altura significativa de onda ao largo (Hso) de 0.92 m, verificando-se que Hso é inferior a 1.0 m 


durante aproximadamente 70% do ano e inferior a 2.0 m cerca de 94% do ano. As Hso superiores 


a 4.0 m raramente foram observadas, tendo o registo um valor máximo de 4.93 m, segundo C. 


Costa (1994). Contudo, M. Costa (1994a) apresenta, considerando os mesmo dados, um valor 


máximo de altura significativa de onda de 6.26 m. 


 O período médio observado foi de 4.6 s, sendo os valores mais frequentes entre os 3 s e 


os 5 s. O período médio de 7 s é apenas ultrapassado cerca de 3% do ano. O período de pico 


médio é de 8.0 s, tendo-se, no entanto, registado valores entre os 3.0 s e os 19.0 s. 
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 O clima de agitação marítima é dominado pela ondulação de W e SW (68% das 


ocorrências), sendo o rumo médio de 227o. A ondulação de SE é menos frequente, com 25% das 


ocorrências. Estas condições estão associadas ao Levante, vento Mediterrânico de Leste, de fetch 


limitado (Pires, 1998). 


 A ondulação de SW tem, em média, Hso de 1.0 m e a de W, Hso de 0.8 m, com períodos 


médios de 4.9 s e 4.5 s, respectivamente. A vaga de SE apresenta Hso ligeiramente superior 


(1.2 m) e período médio de 4.9 s. Embora se verifique que a vaga de SE é ligeiramente mais 


frequente no Inverno (27%) que no Verão (24%), é nos meses de Julho e Outubro que apresenta 


uma maior importância com 39% e 36% das ocorrências mensais, respectivamente. 


 


II.3.3. TEMPORAIS 


 


 Para a costa sul de Portugal continental, os vários autores consultados consideram a 


ocorrência de condições de temporal quando a altura significativa da onda excede os 3 m 


(Pessanha e Pires, 1981; Melo, 1989; C. Costa, 1994; M. Costa, 1994a, 1994b; Pires, 1998). De 


acordo com Pessanha e Pires (1981), entre 1976 a 1980, estas condições corresponderam a 


apenas 0.87% do total de ocorrências (Figura 2.4). C. Costa (1994) apresenta, com base nos 


registos de 1986 a 1993, um valor ligeiramente superior (1%; Figura 2.5).  
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Figura 2.4 - Frequência das classes de agitação, segundo Pessanha e Pires (1981). 
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Figura 2.5 – Frequência de classes de agitação, segundo C. Costa (1994). 
 


 Estes valores consubstanciam a afirmação de que, na costa sul, a severidade dos estados 


do mar é muito inferior à da costa oeste (Melo, 1989; M. Costa, 1994b). Por exemplo, a 


percentagem de ocorrência de alturas significativas superiores a 3 m durante os meses de Inverno 


é de 28% na Figueira da Foz, 18% em Sines e apenas 4% em Faro (M. Costa, 1994b). 


 O número médio de dias de temporal na costa sul é maior nos meses de Novembro a 


Janeiro, sendo o mês de Novembro o que apresenta maior número médio de dias (6.3) com 


Hso>3 m, entre 1986 e 1994 (Tabela II.6). Nos restantes meses, os temporais são pouco 


frequentes ou praticamente inexistentes (M. Costa, 1994b). 


 Considerando apenas os períodos de temporal, verifica-se que existe uma concentração 


das observações nos rumos de SW (44%) e SE (43%; Tabela II.7). Caso se considerem 


unicamente os valores em que Hso>5 m, então existe clara dominância dos temporais de SW 


(cerca de 64%; M. Costa, 1994b).  


 Numa análise mais detalhada verifica-se que o número de temporais com valor máximo 


de Hso entre 3 m e 4 m é maior para o rumo de SE sendo o valor correspondente para o intervalo 


de Hso entre 4 m a 6 m superior para o octante SW (Tabela II.8). No total ocorreram 41 


temporais entre 1986 e 1993, distribuídos da forma expressa na Tabela II.8. 
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Tabela II.6 – Número médio de dias com temporal (nº de dias com temporais/nº total de meses com 
informação), por meses, para a costa sul, entre 1986 e 1994 (M. Costa, 1994b). 


Mês nº dias 
Janeiro 3.2 


Fevereiro 1.9 
Março 2.5 
Abril 0.9 
Maio 0.3 
Junho 0.0 
Julho 0.0 


Agosto 0.0 
Setembro 0.0 
Outubro 0.6 


Novembro 6.3 
Dezembro 3.8 


 


Tabela II.7 – Distribuição da frequência relativa de temporais, entre 1986 e 1993, por direcções e por 
intervalos de Hso (M. Costa, 1994b). 


 SW SE 


Hso>3 m 44.0% 42.7% 


Hso>5 m 63.6% 36.4% 


 


Tabela II.8 – Número de temporais, entre 1986 e 1993, por direcção e por classe de Hso (M. Costa, 
1994b). 


Hso SW SE S 


3-4 m 8 11 3 


4-5 m 7 3 4 


5-6 m 2   


>6 m 2 1  


 


 Em conclusão, verifica-se que existe dominância dos temporais de SE quando se 


considera a classe de Hso entre 3 e 4 m, mas, para Hso>4 m, o SW é dominante. 


Quanto ao período de retorno estimado para temporais na costa sul portuguesa, 


verificam-se algumas diferenças entre os resultados de Pessanha e Pires (1981) e Pires (1998). 
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Ambos os trabalhos recorrem ao modelo assimptótico tipo I-Gumbel (distribuição dos máximos 


anuais) para o cálculo do período de retorno. No entanto, Pires (1998) recorre a registos entre 


1976 e 1995 (com alguns anos de falhas), enquanto que Pessanha e Pires (1981) contempla 


apenas o período de 1976 a 1980. Por ser mais completo, apresentar-se-ão apenas os resultados 


obtidos por Pires (1998; Tabelas II.9, II.10, II.11). Estes resultados foram obtidos através da 


análise conjunta de duas séries temporais: de Novembro de 1976 a Dezembro de 1980 (dados da 


bóia ondógrafo colocada ao largo do Cabo de Santa Maria e observações visuais da agitação); de 


1986 a 1995 (dados da bóia ondógrafo de Faro, situada ao largo do Cabo de Santa Maria). 


Assim, estão contempladas duas séries de dados com fiabilidade direccional diferente. Para a 


análise da distribuição dos temporais pelas suas duas direcções principais (SW e SE) a primeira 


série foi retirada (1976-1980). Na primeira série verificava-se a existência de uma percentagem 


muito significativa (35.7%) de ocorrências de Sul, que correspondia às estimativas visuais da 


direcção em zonas onde a ondulação se apresenta já refractada (Melo, 1989). 


 


Tabela II.9 – Hso estimados em associação a períodos de retorno, tendo por base agitação procedente de 
todas as direcções (Pires, 1998). 


Período de retorno (anos) Hso (m) 


5 5.2 


10 5.7 


25 6.4 


50 6.8 


100 7.3 


 


Tabela II.10 - Hso estimados em associação a períodos de retorno, tendo por base agitação procedente de 
SW (média de 232o; Pires, 1998). 


Período de retorno (anos) Hso (m) 


5 5.7 


10 6.4 


25 7.4 


50 8.1 


100 8.8 
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Tabela II.11 - Hso estimados em associação a períodos de retorno, tendo por base agitação procedente de 
SE (média de 128o; Pires, 1998). 


Período de retorno (anos) Hso (m) 


5 4.4 


10 4.6 


25 4.8 


50 5.0 


100 5.1 


 


 Verifica-se que um temporal com altura significativa de 5.2 m tem período de retorno de 


5 anos, enquanto que o temporal secular pode atingir os 7.3 m de Hso. Estes dados correspondem, 


no entanto, a uma média dos temporais de todas as direcções de agitação. Considerando apenas 


os temporais de SW, então o temporal secular pode atingir os 8.8 m de altura significativa 


(Tabela II.10). Os temporais de SE apresentam um período de retorno de 50 anos para Hso = 


5.0 m (Tabela II.11). Verifica-se, assim, que um temporal de SW, com período de retorno de 5 


anos apresenta Hso maior que o temporal secular de SE. A comparação dos dados obtidos para 


todas as direcções (que engloba o período 1976 a 1995) com os obtidos para as duas direcções 


SE e SW (que engloba o período 1987 a 1995), mostra que existe notoriamente uma diminuição 


de Hso quando se considera a totalidade dos registos. Isto pode significar que o recurso a séries 


de dados com diferente qualidade de aquisição pode conduzir a valores que não são comparáveis. 


 


II.3.4. SOBREELEVAÇÃO DO NÍVEL DO MAR 


 


 O termo sobreelevação do nível do mar ou storm surge refere-se à subida temporária do 


nível do mar resultante da existência de condições meteorológicas anómalas, nomeadamente de 


variação no campo de pressão atmosférica e/ou da acção de ventos fortes e prolongados. A 


diferença entre o nível do mar observado e o nível do mar previsto (maré prevista) é denominada 


por sobreelevação quando essa diferença é positiva e por subelevação quando essa diferença é 


negativa. 
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 Na área em estudo não existe uma estação maregráfica, pelo que os valores mencionados 


seguidamente se referem à estação mais próxima analisada pelos vários autores. Esta estação 


situa-se em Lagos, no cais da Solaria. 


 Taborda e Dias (1992) analisaram 2 temporais e as sobreelevações associadas, em 8 


estações maregráficas, nas quais se inclui a de Lagos. Durante o temporal de Fevereiro/Março de 


1978 a sobreelevação máxima, em Lagos,  foi de 44 cm, tendo sido atingido valor semelhante no 


temporal de Dezembro de 1981 (42 cm). Os níveis máximos atingidos, em Lagos, nestes 2 


temporais foram de 3.8 m e 3.6 m, respectivamente em 1978 e 1981. 


 Gama et al. (1994) efectuaram uma caracterização sistemática deste fenómeno, partindo 


dos registos de 7 estações maregráficas. O período de análise foi de 2 anos, entre Junho de 1986 


e Maio de 1988, e foram considerados 13560 registos, que correspondem a 77% do total teórico 


possível, englobando um conjunto de 15 temporais no período analisado. 


 Com base na distribuição das frequências dos níveis de sobreelevação durante o período 


analisado, foram definidas 3 classes de sobreelevação do nível do mar, numa base anual (Tabela 


II.12). 


  


Tabela II.12 – Níveis de sobreelevação para cada uma das classes, com base nos registos do período 
1986-1988, para Lagos (Gama et al., 1994). 


Percentil Classes Nível de sobreelevação
(cm) 


Acima de 95 Sobreelevação significativa 33 


Acima de 99 Sobreelevação muito significativa 43 


Acima de 99.9 Sobreelevação altamente significativa 60 


 


 Os valores máximos e mínimos de sobreelevação atingidos, para Lagos, foram de 75 cm 


e –13 cm, respectivamente, neste período. 


 Gama (1996) calculou o período de retorno de alguns níveis extremos, com base na 


combinação das funções de probabilidade de ocorrência de níveis de sobreelevação e de níveis 


de maré (Tabela II.13). Desta forma, verifica-se que, durante os temporais, a sobreelevação pode 


atingir valores elevados, amplificando a acção dos temporais (Gama et al., 1994). A combinação 


destes factores pode conduzir a recuos significativos da linha de costa, à danificação ou 
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destruição de bens e também a extenso galgamento oceânico e inundações (Taborda e Dias, 


1992; Gama et al., 1994). 


 


Tabela II.13 – Períodos de retorno para excedência dos níveis do mar considerados, em Lagos (Gama, 
1996). 


Período de retorno 
(anos) 


Nível do mar acima do Z.H. 
(cm) 


10 423 


25 429 


50 434 
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CAPÍTULO IX 


 


EVOLUÇÃO E NATURALIZAÇÃO DAS DUNAS 


 


 


IX.1 MÉTODOS 


 


IX.1.1. LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 


 


 A caracterização morfológica das dunas foi efectuada através de levantamentos topográficos 


das zonas intervencionadas. Como situação de referência usaram-se os levantamentos topográficos 


realizados imediatamente antes e depois da alimentação artificial (ver sub-capítulo VI.1).  


Em Novembro de 1998 foi efectuado um levantamento topográfico da zona realimentada 


onde tinham sido colocadas as fiadas de estacaria (para descrição ver sub-capítulo VI.2). O 


levantamento não cobriu a zona intervencionada a poente do local com armadilhas por não terem 


sido observadas alterações significativas da sua morfologia. Para que o levantamento fosse mais 


expedito optou-se por estabelecer uma malha de pontos, não sendo caracterizadas todas as variações 


morfológicas desta área. A estacaria é formada por 2 fiadas longitudinais de estacas separadas por 


fiadas transversais, formando células com aproximadamente 43 m2 (ver sub-capítulo VI.2) Assim, 


em cada uma destas células foram efectuados 4 pontos de medição (Figura 9.1). 


Na mesma campanha foi ainda efectuado o levantamento da margem nascente da Barra do 


Lacém, no sentido de contabilizar as alterações verificadas neste local, induzidas pelas variações 


desta barra. 
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Figura 9.1 – Esquema de determinação dos pontos de medição, por célula de estacaria, no levantamento de 
Novembro de 1998. 
 


 A caracterização da evolução da frente de duna foi também efectuada com carácter mensal, 


aquando da realização dos perfis de praia. Foi estabelecido um programa de monitorização que 


consistiu na execução de 8 perfis topográficos, 5 dos quais se localizam na zona realimentada (2 


destes na zona da estacaria), situando-se os restantes 3 perfis a oriente (Figura 8.1). A explicação 


mais detalhada do método de execução dos perfis topográficos foi dada anteriormente (sub-capítulo 


VIII.1.1). No entanto, a maior parte das campanhas topográficas debruça-se apenas na frente 


oceânica das dunas, sendo possível monitorizar com mais detalhe as suas variações. Todavia, em 


Maio de 1998 foi efectuado o perfil completo, cobrindo a frente oceânica e a frente lagunar. 


 No gabinete, os dados topográficos recolhidos durante o programa de monitorização foram 


processados por forma a obter uma série de dados (x,z) referentes a cada ponto (ver subcapítulo 


VIII.1.1). Destes perfis obteve-se a variação da distância da cabeceira do perfil à frente oceânica das 


dunas, bem como as alterações verificadas na morfologia desta parte do cordão dunar. Mais 


esporadicamente foi também contabilizada a distância da cabeceira de perfil à frente lagunar e à 


margem nascente da Barra do Lacém. Os dados dos levantamentos topográficos foram tratados 


através do programa SURFER, o que permitiu efectuar cálculos volumétricos das dunas. 


 


IX.1.2. ANÁLISE GRANULOMÉTRICA 


 


 Foram realizadas campanhas de amostragem de sedimentos, durante as quais foram colhidas 


amostras da camada superficial das dunas, no local onde se situa a cabeceira do perfil topográfico. A 
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cabeceira de perfil, por sua vez, localiza-se a alguns metros de distância (variável de perfil para 


perfil e ao longo do tempo) da frente oceânica das dunas. 


A periodicidade da recolha de amostras de duna foi inferior à da execução dos perfis 


topográficos, uma vez que se verificou pequena variação temporal da granulometria destes 


sedimentos. Foram realizadas no total 6 campanhas de colheita de sedimentos de duna. Na primeira 


campanha ainda não tinham sido realizadas as operações de dragagem e realimentação e as 


cabeceiras de perfil ainda não tinham sido estipuladas, pelo que a localização das amostras não é tão 


precisa como nas restantes. Nessa campanha existem, também, 2 amostras localizadas em cortes de 


galgamento oceânico, posteriormente colmatados pela realimentação. 


 No laboratório foi efectuada a granulometria de todas as amostras usando peneiros de 0.5φ 


em 0.5φ, entre –2φ e 4φ. Os procedimentos laboratoriais desta análise sedimentológica estão 


descritos no subcapítulo VIII.1.2.  


Os resultados da granulometria foram tratados no gabinete por forma a obter as curvas 


granulométricas de cada uma das amostras, bem como os parâmetros granulométricos. Os 


procedimentos necessários para este processamento foram descritos no subcapítulo VIII.1.2. 
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IX.2. CARACTERIZAÇÃO GRANULOMÉTRICA 


 


IX.2.1. DUNA NATURAL 


 


 A caracterização granulométrica da duna natural da Península de Cacela foi efectuada através 


da análise das amostras dos perfis P6, P7 e P8, bem como de P2 e P3, antes da alimentação artificial. 


O perfil P6 foi retirado desta análise, a partir da campanha de Julho de 1998, porque foi entretanto 


sujeito a alimentação artificial. 


 A curva granulométrica média de todas as amostras de duna destes perfis apresenta uma 


moda muito bem definida, centrada em 1.75φ (Figura 9.2). 
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Figura 9.2 – Curva granulométrica média dos sedimentos de duna natural. 
 


Os sedimentos são geralmente constituídos por areia média (média granulométrica de 1.63φ), 


bem calibrada (0.46φ) e com assimetria de negativa a muito negativa (-0.33). As variações temporais 


e espaciais dos parâmetros granulométricos são muito pequenas. A média granulométrica varia entre 


1.47φ e 1.81φ, a calibração entre 0.39φ e 0.54φ (Figura 9.3) e a assimetria entre –0.77 e 0.13, 


excepto para as amostras localizadas em cortes de galgamento oceânico (P1 e P4). Um dos extremos 


destes intervalos corresponde sempre à amostra do perfil P6, em Maio de 1997. Estes valores podem 


185 







Capítulo IX – Evolução e naturalização das dunas 
________________________________________________________________________________________________ 


dever-se ao facto deste perfil se localizar numa depressão da crista de duna (que em certos temporais 


é galgada). É de admitir, portanto, que não existam gradientes de transporte eólico ao longo da 


península, sendo as amostras de P2 e P3 anteriores à realimentação semelhantes às amostras P6, P7 


e P8 (naturais). Esta constância de valores deve-se também à elevada selectividade do agente de 


transporte, o vento. 


 As duas amostras colhidas em Novembro de 1996 (antes da realimentação), que se 


localizavam em cortes de galgamento oceânico (P1 e P4), apresentam, como esperado, 


características granulométricas distintas das dunas e também entre si (Figura 9.3). De facto, a 


amostra P1 apresenta características mais próximas das da duna, o que se pode dever a alguma 


recuperação do galgamento, com possível deposição eólica recente. 
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Figura 9.3 - Média versus calibração das amostras de duna natural. 
Nota: Os pontos correspondentes aos perfis P1 e P4 localizam-se em cortes de galgamento oceânico. 


 


 


IX.2.2. DUNA ARTIFICIAL 


 


 Para o estudo da duna artificial recorreu-se às amostras colhidas na cabeceira de perfil (topo 


da realimentação) e ainda a amostras colhidas a diferentes alturas da escarpa de erosão da 


realimentação nos perfis P2 e P3. A escarpa de erosão dos perfis P4 e P5 é muito pequena e, como 


tal, não se considerou necessário efectuar a análise a várias alturas da escarpa.  
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 Em relação às amostras de topo da realimentação verifica-se grande variação ao longo do 


espaço e do tempo. A realimentação é, em média, constituída por areia grosseira (1.08φ), 


moderadamente calibrada (0.97φ) e com assimetria muito negativa (-0.41). A variação destes 


parâmetros é, no entanto, grande (Figura 9.4). A média granulométrica varia entre 0.79φ e 1.54φ, a 


calibração entre 0.56φ e 1.38φ e a assimetria entre –1.66 e 0.16. Um caso ligeiramente diferente foi 


o que se verificou no perfil P5. Nesta zona foram colocadas as fiadas de estacaria e, como tal, os 


sedimentos localizados no topo da realimentação passaram de dragados acondicionados para 


acumulações arenosas eólicas. Os parâmetros granulométricos dos sedimentos deste perfil 


apresentam, em Julho de 1998, uma grande semelhança com os das zonas de duna natural (Figura 


9.4). É então de supor uma maior “naturalização” desta zona da realimentação que das restantes.  
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Figura 9.4 – Média versus calibração das amostras de duna artificial e natural. 
Nota : o ponto cinzento claro é referente à amostra do perfil P5, em Julho de 1998. 
 


 Em relação às amostras colhidas a várias alturas da escarpa, verificou-se igualmente grande 


variabilidade. O seu teor em finos varia entre 0.90% e 8.52%, sendo a média granulométrica entre 


0.09φ e 1.64φ, a calibração entre 0.63φ e 1.38φ e a assimetria entre –1.05 e –0.16 (Figura 9.5). 


Verificou-se, ainda, que a variação dos parâmetros, ao longo da escarpa de erosão, possuía um 


comportamento algo coerente: quando a amostra é mais fina torna-se mais bem calibrada e a 


assimetria diminui. O caso contrário verifica-se quando a amostra se torna mais grosseira. O 


conteúdo em finos não apresenta comportamento coerente, podendo haver amostras com média 
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maior a que não corresponde um aumento de finos. Genericamente, as camadas inferiores da 


realimentação apresentam maior percentagem em finos que as superiores. Este facto poderá estar 


relacionado com a ordem pela qual as várias zonas do canal interno foram dragadas (Figura 9.5). 
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Figura 9.5 – Parâmetros granulométricos das amostras colhidas a várias alturas da escarpa de erosão dos 
perfis P2 e P3 (realimentados). 
 


 A elevada variabilidade presente nesta zona da península resulta do próprio material que foi 


usado para a realimentação ser também muito variável. Foram analisadas amostras de dragado ainda 


não acondicionado no cordão dunar, colhidas entre 30/10/96 e 14/11/97 e do dia 8/2/97. As amostras 


apresentam distribuições unimodais, bimodais e plurimodais, com conteúdo de silte+argila variável 


entre 0.4% e 29.7%. As amostras variam entre areia grosseira e areia fina, de muito mal calibradas a 


moderadamente calibradas e com assimetria de muito negativa a muito positiva. Esta variabilidade 


está provavelmente relacionada com as características granulométricas das várias zonas dragadas: 


areias dos deltas de enchente das Barras do Lacém e de Fábrica e dos bancos do canal de Cacela, 


areias finas e lodos do canal e dos cones de dejecção das ribeiras e siltes e argilas do “fundo de 


saco” de Cacela. 


 A comparação entre as amostras de dragado não acondicionado e material depositado sobre 


as dunas mostra, essencialmente, que neste último existe uma diminuição da percentagem de 
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silte+argila, um aumento da média granulométrica, uma diminuição da calibração e uma diminuição 


da assimetria (tornando-se assimetricamente mais negativa). Estas diferenças devem-se, sobretudo, à 


perda de parte do sedimento mais fino aquando do processo de reacondicionamento e compactação 


do material sobre o cordão dunar. Estes sedimentos, que se encontram em suspensão na mistura 


aquosa de repulsão da draga, são parcialmente perdidos para o mar por escorrência superficial sobre 


a praia. 


 Do anteriormente exposto pode concluir-se que o material usado para a alimentação artificial 


das dunas da Península de Cacela possuía características granulométricas muito distintas das 


apresentadas pelas dunas naturais neste local. Apenas nos locais onde houve recuperação dunar por 


colocação de armadilhas de areia (P5) parece estar a ocorrer uma aproximação granulométrica entre 


a zona realimentada e a zona natural. 


 O perfil P6 (localizado no corte de galgamento), depois da alimentação artificial do Inverno 


de 1997/98, também apresenta sedimentos granulometricamente diferentes (Figura 9.4). Os 


sedimentos que foram usados para esta intervenção foram retirados ao terraço de maré da praia 


adjacente. Verifica-se, novamente, que o material usado na alimentação artificial apresenta 


características díspares do que caracteriza o ambiente dunar. Trata-se de sedimentos mais grosseiros 


e com pior calibração do que os das dunas mas, de modo geral, mais próximas da granulometria 


original do que no caso da realimentação anterior. 
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IX.3. CARACTERIZAÇÃO MORFOLÓGICA 


 


IX.3.1. ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL 


 


IX.3.1.1. EVOLUÇÃO MORFOLÓGICA 


 


 o programa de monitorização da Península de Cacela foi iniciado após a deposição dos 


325 000 m3 de sedimentos dragados sobre o antigo cordão dunar, entre Outubro de 1996 e Fevereiro 


de 1997. Os perfis de praia/duna, cuja origem se localiza no topo do depósito (para os perfis P1 a 


P5), permitiram quantificar as variações da sua largura. Desta forma, foram medidas as distâncias da 


origem ao topo do depósito, quer do lado oceânico, quer do lado lagunar (apenas em 2 campanhas). 


Para esta análise usaram-se os perfis P0 a P4, visto estes corresponderem aos locais onde se gerou 


escarpa de erosão na frente oceânica (Figura 9.6), por vezes com altura considerável (cerca de 2 m).  


 


 
Figura 9.6 – Escarpa de erosão na frente oceânica da realimentação, entre os perfis P2 e P3, em Maio de 
1999. 
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O perfil P5 apresentava um pequeno desnível em relação à alta praia, que posteriormente foi 


colmatado por acumulação eólica. Nesta zona verificou-se que a preia-mar não chega geralmente a 


atingir a base da recentemente formada duna, não sendo portanto observável a ocorrência de escarpa 


de erosão.  


Com base na variação das distâncias, ao longo do período de monitorização, foram 


calculados, mensalmente, os recuos da frente oceânica do depósito (Tabela IX.1 e Figura 9.7). 


  


Tabela IX.1 – Recuos da escarpa do depósito verificados durante o período de monitorização, para os perfis 
P0 a P4. Todos os valores em metros. 


Perfil P0 P1 P2 P3 P4 


Abril 97 0 0 0.3 0 0 


Maio 97 0 0 0 0.52 0 


Junho 97 0 0 0 0.04 0 


Agosto 97 0 0 0.08 0 0 


Outubro 97 1.0 2.03 0.04 3.36 0.55 


Novembro 97 29.0 16.84 1.45 0.21 0 


Janeiro 98 -* -* 0.19 0.41 0 


Fevereiro 98 -* -* 0 2.9 0 


Abril 98 -* -* 3.55 0 0 


Maio 98 -* -* 0 0 0 


Julho 98 -* -* 0 0.04 0 


Setembro 98 -* -* 0 0 0 


Outubro 98 -* -* 0 0.05 0 


Fevereiro 99 -* -* 0.88 0.06 0 


Março 99 -* -* 0 0 0 


TOTAL 30.0 18.87 6.49 7.59 0.55 


* - perda da referência da origem devido a erosão. 
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Os perfis P0 e P1 apenas possuem valores até Novembro de 1997 porque a sua origem (que é 


a mesma para os dois perfis) desapareceu por erosão da própria realimentação. Esta origem não foi 


recolocada noutro local mais a nascente devido à relativa proximidade que então se verificava entre 


o perfil P2 e o extremo SW da realimentação. 
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Figura 9.7 – Recuos cumulativos dos perfis P0 a P4, ao longo dos 24 meses de monitorização. 
 


 A análise da Tabela IX.1 permite verificar que, nos perfis P0 e P1, ocorreram recuos mais 


acentuados e de forma mais brusca. Esta substancial perda de sedimentos relaciona-se com o recuo, 


para oriente, da margem do depósito, associada provavelmente às modificações da Barra do Lacém. 


 A deposição de material dragado não foi efectuada por forma a criar um depósito rectilíneo. 


Na zona onde existia a Barra de Fábrica houve um aproveitamento do delta de enchente, levando a 


que o depósito ficasse reentrante relativamente às restantes áreas, mas sobretudo em relação à zona 


imediatamente adjacente, a Oeste. Assim, os locais onde se localizam os perfis P2 e P3 ficaram 


salientes relativamente à orientação geral do depósito, encontrando-se o P5 em reentrância. Na zona 


dos perfis P2 e P3, mais exposta, ocorreu recuo acelerado, que chegou a atingir no P3 cerca de 3 m, 


entre Agosto e Outubro de 1997, e no P2 cerca de 3.5 m, entre Fevereiro e Abril de 1998. Como era 
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de esperar, a erosão e consequente recuo nos referidos perfis P2 e P3 foi mais intensa que na parte 


oriental do depósito. 


 Pode ainda verificar-se que no inverno de 1998/99 ocorreram recuos bastante inferiores aos 


que tinham sido observados durante o inverno de 1997/98 (Figura 9.7), o que se pode dever aos 


reajustes iniciais da realimentação às condições do meio. Por outro lado, embora não se possuam os 


dados da agitação referentes ao segundo trimestre do inverno de 1998/99, a análise dos dados 


existentes parece mostrar que o segundo inverno se caracterizou por valores inferiores de Hsb. 


 No sentido de quantificar as perdas sedimentares da realimentação foi efectuada a análise 


volumétrica da parte superior dos perfis de praia obtidos pela monitorização, que foram abordados 


em maior detalhe no capítulo VIII. Para o cálculo da erosão registada durante o primeiro mês 


subsequente às intervenções, foram comparados os perfis de Março de 1997 (primeira campanha 


efectuada) com os perfis extraídos do levantamento topo-batimétrico de Fevereiro de 1997. As 


variações de volume do extremo poente da realimentação (margem da Barra do Lacém) foram 


obtidas pela comparação dos levantamentos efectuados em Fevereiro de 1997 e Novembro de 1998. 


 A comparação entre os perfis referentes ao levantamento de Fevereiro de 1997 e os perfis da 


primeira campanha realizada (Março de 1997) permitiu concluir que ocorreu erosão de 33 400 m3 


(17.8 m3/m) apenas durante o primeiro mês após a deposição dos sedimentos (cerca de 10% da 


realimentação). Estas perdas devem-se, sobretudo, à ocorrência de um temporal de Levante, durante 


este período, mas também ao reajuste da zona da realimentação às novas condições. 


 Os cálculos da variação volumétrica total, ocorrida durante o período de monitorização 


(Março de 1997 - Março de 1999), foi efectuada através da comparação da parte superior dos perfis 


de praia correspondentes a estas duas campanhas. Para estes cálculos o perfil foi delimitado pela 


localização da escarpa de erosão, na primeira campanha. Desta forma, são apenas contabilizadas as 


perdas sedimentares do depósito, independentemente da própria praia. Verificou-se que, durante os 


24 meses de monitorização, ocorreu a perda de mais ~20 450 m3 (10.9 m3/m), associados ao recuo 


da frente oceânica do depósito.  


 O mesmo tipo de análise aplicada à frente lagunar do depósito mostrou que esta erosão é 


substancialmente inferior às anteriores, da ordem dos 5 100 m3 (2.7 m3/m).  
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 A deslocação do extremo poente do depósito, por movimentação da Barra do Lacém, 


conduziu à erosão de cerca de 47 500 m3 de sedimentos, até Novembro de 1998 (Figura 9.8). É, no 


entanto, provável que tenham ocorrido mais perdas de sedimentos até Março de 1999, mas não foi 


possível obter esta quantidade por ausência de novo levantamento. 
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Figura 9.8 – Evolução da margem nascente da Barra do Lacém, entre Fevereiro de 1997 e Novembro de 
1998. 
 


 Desta forma, ocorreu erosão da realimentação total de aproximadamente 106 480 m3, entre 


Fevereiro de 1997 e Março de 1999, ou seja, cerca de 33% do volume total depositado nesta 


península. Desta erosão, cerca de 50% deve-se à acção directa da onda na frente oceânica, 45% à 


deslocação da Barra do Lacém e apenas 5% aos processos associados ao ambiente lagunar. Na 


Figura 9.9 pode-se observar a percentagem de material remanescente em Março de 1999 (cerca de 


67%) relativamente ao material original, bem como as percentagem de perdas correspondentes à 


erosão na zona da Barra do Lacém, frente oceânica e frente lagunar do depósito. 
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Figura 9.9 – Percentagens do volume remanescente e erodido após 25 meses decorridos sobre as operações de 
dragagem e alimentação artificial. 
 


 Estes valores de erosão incluem dois comportamentos diferenciados: a “naturalização” do 


sistema após a intervenção e a posterior evolução “normal” da zona considerada. Como 


anteriormente referido, 10% do material foram erodidos no decurso do primeiro temporal após a 


intervenção (reacção de um depósito artificial aos processos naturais), sendo os restantes 23% 


mobilizados ao longo dos 24 meses seguintes (correspondendo ao final da “renaturalização” e 


posterior evolução “normal”). 


 


IX.3.1.2. AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DA ALIMENTAÇÃO ARTIFICIAL 


 


Introdução 


 A alimentação artificial de zonas costeiras é uma técnica de gestão que é usada há mais de 50 


anos para a protecção e recuperação do litoral (Houston, 1996). Ao contrário das medidas de 


protecção tradicionais, que recorrem a estruturas rígidas, a alimentação artificial é a única alternativa 


de engenharia costeira que beneficia directamente o balanço sedimentar, uma vez que consiste num 


processo de adição de sedimentos a partir de fontes exteriores ao sistema em erosão (Seymour et al., 


1996, Ruig, 1997). 
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 Existem vários tipos de alimentação artificial, que incluem a adição de sedimentos desde a 


zona submersa da praia até à parte interior das dunas. Van der Wal (1998) propõe um esquema de 


classificação das alimentações artificiais, de acordo com os locais da zona costeira onde estas são 


realizadas. A classificação divide-se em sete categorias, desde (a) a zona interior da duna até (g) a 


praia submersa (Figura 9.10). O tipo de alimentação artificial da Península de Cacela pode ser 


enquadrada nos tipos "zona interior da duna", "topo de duna frontal", "duna frontal" e "alta praia e 


duna frontal (banquet)", pois consistiu na realimentação de todo o cordão dunar e alta praia. De 


facto, esta alimentação artificial poderia constituir uma nova classe pois inclui todas as zonas de 


alimentação artificial da parte superior do perfil de praia/duna. Este desajuste de classificação é um 


indicador, por um lado, da singularidade da intervenção realizada e, por outro, da sua grande 


dimensão relativamente aos casos mais comuns. 


 


 
Figura 9.10 – Esquema de classificação das alimentações artificiais, de acordo com a localização, segundo 
Van der Wal (1998). 
 


 Dean e Yoo (1993) estabelecem também uma classificação das alimentações de praia 


consoante a relação entre os perfis de praia anteriores e posteriores às operações. Para estes autores, 


a realimentação dos perfis divide-se em três tipos: a) perfil com intersecção (“intersecting profile”); 


b) perfil sem intersecção (“non-intersecting profile”) e c) perfil submerso (“submerged profile”; 


Figura 9.11). A realimentação efectuada na Península de Cacela não se enquadra neste tipo de 
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classificação pois não são contemplados os casos em que toda a realimentação se processe acima do 


nível médio do mar. 


 


 
Figura 9.11 – Esquema de classificação das alimentações artificiais de praia, de acordo com a relação entre 
perfis, segundo Dean e Yoo (1993). 
  


 Muitos dos sedimentos usados nestas operações resultam do aproveitamento de projectos de 


dragagem de canais de navegação, de sistemas de “bypass” ou da construção de estruturas portuárias 


(Clayton, 1989; Houston, 1991; Wiegel, 1994). Podem, ainda, provir de áreas de sapais adjacentes a 


ilhas, de depósitos fluviais, deltas de barras de maré ou da plataforma continental interna (Houston, 


1991). 
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 Na literatura encontram-se muitos trabalhos descrevendo os vários aspectos do design de 


projectos de alimentação artificial de praia, dos quais se destacam os dos seguintes autores: Dean 


(1988, 1996, 1998), Kana (1989, 1993, 1996), Brunn (1986, 1988) e Houston (1991, 1996). Os 


principais factores a considerar no planeamento da alimentação artificial incluem, entre outros, o 


perfil de praia antes e depois das operações (Willis e Price, 1975; Dean, 1988, 1996, 1998, Brunn, 


1986, 1988; Dean e Yoo, 1992; Kana, 1993; Kana e Mohan, 1998; Houston, 1996; Hamm et al., 


1998), a longevidade do projecto (Dean, 1998; Dean e Yoo, 1992, 1993; Work e Dean, 1995; Eitner, 


1996; Work e Rogers, 1997), a compatibilidade sedimentar (Powell, 1994; Eitner, 1996; Kana et al., 


1997; Kana e Mohan, 1998; Van der Wal, 1998; Dean, 1998; Stauble e Bass, 1999), estimativas 


volumétricas da praia (Kana, 1993; Ebersole et al., 1996; Eitner, 1996; Houston, 1996; Laustrup e 


Madsen, 1998) e as alterações planimétricas da zona intervencionada (Willis e Price, 1975; Dean, 


1988, 1996, 1998; Dean e Yoo, 1992, 1993; Work e Rogers, 1997; Hamm et al., 1998; Dette, 1999). 


 Quanto à alimentação artificial específica de dunas, foram encontradas poucas referências na 


literatura, embora seja usada na Holanda para proporcionar uma linha de segurança (Van der Wal, 


1998). 


 Quase todos os autores são unanimes em considerar de importância fundamental a 


monitorização destas alimentações artificiais. A monitorização permite verificar se o 


comportamento da zona corresponde ao esperado, melhorar os parâmetros de futuras operações, 


ajustar a calendarização de realimentações, verificar as taxas de erosão e identificar pontos críticos 


(“hot spots”) para futuras intervenções (Houston, 1996). Pilkey (1992) afirma mesmo que os 


parâmetros da concepção das alimentações artificiais não são bem sucedidos porque são baseados 


em pressupostos simplistas que não são testados sistematicamente por observações de campo. 


 Em Portugal, esta técnica de gestão do litoral tem ainda carácter pontual, não sendo 


tradicionalmente a forma mais comum de defesa e recuperação das zonas costeiras. O primeiro caso 


descrito na literatura foi o da alimentação artificial da praia do Tamariz, no Estoril (Martins, 1977). 


Estas operações foram faseadas entre 1950 e 1954 e envolveram um total de 45 000 m3 de areia 


(Martins, 1977). 
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 Na última década, no entanto, o número de alimentações artificiais aumentou 


significativamente. Entre 1950 e 1997 ocorreram mais de 29 casos, em 12 locais, que envolveram, 


no total, um volume estimado de cerca de 6.6×10 m3 de sedimentos (Hanson et al., em publicação). 


 Os trabalhos de monitorização destas operações são, contudo, bastante escassos. Salienta-se 


a análise da alimentação artificial da Praia da Rocha e Praia dos Três Castelos (Castanho et al., 


1974; Psuty e Moreira, 1992) e a da Praia de Vale do Lobo (Teixeira, 1998). No entanto, estes 


trabalhos não consistem em monitorização sistemática, mas antes em análises de dados pontuais 


como levantamentos topográficos, fotografias aéreas e de terreno e alguns perfis de praia. Neste 


contexto, o presente estudo constitui um dos mais longos programas de monitorização de 


alimentações artificiais, em que existe recolha de dados de forma sistemática, no âmbito nacional. 


 


Método de avaliação da eficácia da alimentação artificial 


 Como foi referido, existem vários métodos de avaliação da longevidade de projectos de 


alimentação artificial de praia, a maior parte deles baseados mais em pressupostos teóricos 


relacionados com a difusidade do material colocado pelas áreas adjacentes. No entanto, menos 


autores se têm debruçado sobre a avaliação da eficácia da alimentação artificial de praia e menos 


ainda quando se trata de realimentação de dunas. 


Verhagen (1996) propõe um método de avaliação da eficácia (E) através das seguintes equações: 


0V
V


E E=          (9.1) 


em que 


VE = aTL (m3/m) 


V0 = volume da realimentação no momento t=0 (m3/m) 


a = componente linear da erosão costeira (m3/m/ano) 


TL = tempo após o qual toda a realimentação foi erodida (anos)  


TL pode ser calculado através da relação: 


0eV)p1(aTpV cl T/T
0L0 =−+− −        (9.2) 
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p = fracção do volume da realimentação a que corresponde a erosão natural da costa. 


Tc = Tempo de decaimento característico da realimentação (anos); após Tc anos ainda permanece 


37% da realimentação. 


Os parâmetros mais problemáticos na aplicação deste método são p e Tc, que são determinados 


através do ajuste da curva obtida pelo modelo à curva dos dados da monitorização. A curva dada 


pelo modelo é obtida através da equação 9.3: 


 
cT/t


00t eV)p1(atpVV −−+−=        (9.3) 


 


O parâmetro p, que representa a fracção das perdas da realimentação correspondentes à erosão 


natural, varia ao longo do tempo. Inicialmente, esta fracção é mais pequena uma vez que as perdas 


resultam sobretudo dos reajustes da zona às novas condições. No final do tempo de vida, esta 


fracção pode representar a totalidade das perdas registadas, caso seja atingida uma situação de 


equilíbrio. O valor do parâmetro p, caso se dispusesse de dados durante todo o tempo de vida da 


realimentação, corresponderia à fracção global das perdas não relacionadas com os reajustes 


exponenciais. O tempo de decaimento Tc é um parâmetro cuja determinação pode requerer um 


período de monitorização relativamente longo, pois é obtido quando apenas resta 37% do volume 


total realimentado. Assim, a determinação destes dois parâmetros através do ajuste da curva obtida 


pelo modelo à curva de dados da monitorização pode ser algo difícil se o programa de monitorização 


não cobrir um período suficientemente longo.  


O índice de eficácia (E) dado pela equação 9.1, varia entre 1, quando a realimentação é mais 


eficaz, e 0, caso em que todo o material realimentado é erodido no momento em que é colocado. Os 


valores maiores são obtidos para os casos em que a taxa de erosão após a realimentação é 


semelhante à taxa de erosão anterior (natural), ocorrendo comportamento linear ao longo do tempo. 


 Laustrup e Madsen (1998) avaliaram a eficácia da alimentação artificial periódica num caso, 


na costa da Holanda, através da razão entre o efeito da realimentação (Ea) e a taxa de realimentação 


(Ta). Por sua vez, o efeito da realimentação resulta da subtracção da taxa de erosão posterior(E2) à 


taxa anterior às operações (E1). Este método pode, assim, ser dado pela seguinte relação: 
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Eficácia = Ea/Ta = (E1-E2)/Ta       (9.4) 


 


 Aquilo a que os autores designam como efeito da realimentação consiste na variação da taxa 


de erosão do sector costeiro, pelo facto de se terem realizado as intervenções. No entanto, numa 


alimentação artificial eficiente, supõe-se que exista uma manutenção dos volumes do troço em 


questão. Logo, a alimentação artificial deve compensar a erosão total registada e não a diferença 


entre as taxas anteriores e posteriores à sua realização. Deste modo, quando a eficácia iguala 1, 


significa que se verifica, globalmente, erosão, embora a taxas inferiores. Por outro lado, esta forma 


de cálculo não prevê que, após a realimentação, as taxas de erosão possam ser superiores às 


registadas anteriormente, pelo facto de ter ocorrido uma perturbação do equilíbrio dinâmico do 


sistema. Este caso conduziria a um valor de eficácia negativo, que pode não corresponder, 


necessariamente, a uma alimentação artificial ineficaz. Assim, o método de cálculo não proporciona 


valores que possam facilmente ser interpretados, pelo menos enquanto os autores não definirem uma 


escala de valores para os vários graus de eficácia. 


 


No presente trabalho propõe-se um método de avaliação da alimentação artificial onde se 


incluem as variáveis que caracterizam a evolução de um troço costeiro sujeito a intervenções de 


realimentação. A elaboração de uma forma de cálculo que se baseie nos mecanismos forçadores 


seria, obviamente, mais complexa e a sua aplicação iria requerer medições de campo, durante um 


período relativamente longo. 


 Antes da sua descrição é, no entanto, relevante enumerar os pressupostos que foram 


considerados na elaboração do método que se propõe: 


1) a zona costeira em avaliação possui tendência erosiva, pelo menos na década anterior às 


operações; 


2) após as operações, a zona em questão continuará a mostrar taxas de erosão significativas, devido 


ao reajuste às novas condições. Este pressuposto resulta das observações de campo, na sequência 


de alimentações artificiais de praia, efectuadas por Clayton (1989), Dean (1988), Houston 


(1991), Psuty e Namikas (1991), Kana (1993), Kana e Andrassy (1994), Chaney e Stone (1996), 
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Ebersole et al. (1996), Seymour et al. (1996), Verhagen (1996), Kana et al. (1997), Cooper 


(1998), Dette (1998), Stauble e Bass (1999) e Dette (1999).  


3) não foram construídas estruturas de protecção rígidas, nem a sotamar, nem a barlamar do local 


onde foi efectuada a realimentação. A presença destas estruturas iria alterar as taxas de erosão da 


zona em estudo; 


4) a realimentação com recurso a sedimentos mais grosseiros do que os originais conduz a uma 


maior longevidade do projecto (Willis e Price, 1975; James, 1975 in Eitner, 1996; Dean, 1988, 


1998; Houston, 1991, 1996; Kana e Mohan, 1998); 


5) a realimentação não é efectuada com sedimentos com dimensão média da ordem do cascalho 


(> 2 mm), nem da dimensão dos siltes e argilas (< 63 μ), embora estas fracções possam estar 


presentes em percentagens relativamente reduzidas; 


6) a alimentação artificial é uma solução provisória, pelo que a sua eficácia deve ser avaliada tendo 


em conta o tempo de vida previsto. 


 


O método consiste na determinação do índice de eficácia (Ie) através da seguinte relação: 


e


da
e T


ETI ×
=         (9.5) 


em que: 


Ta = Taxa de alimentação artificial (m3/m/ano) 


Ed = Efeito de contraste dimensional (adimensional) 


Te = Taxa de erosão média da alimentação artificial (m3/m/ano) 


 


Por sua vez: 


t
VT a


a =   (9.6)    
2


TTT mn
e


+
=    (9.7) 


em que: 


Va = Volume de sedimentos da alimentação artificial (m3/m) 


t = tempo de vida previsto (anos) 


Tn = Taxa de erosão natural (m3/m/ano) 
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Tm = Taxa de erosão monitorizada depois das intervenções (m3/m/ano) 
Nota: as taxas são consideradas positivas quando se verifica acreção e negativas quando ocorre erosão. 


 


 No caso em que existam realimentações sucessivas, então Ta é dada pela taxa média anual 


destas operações. No caso de se tratar de uma intervenção isolada, então terá de ser calculado o seu 


tempo de vida, associado ou estimado para essa intervenção. O índice de eficácia pode também ser 


calculado sucessivamente para valores de t crescentes e, desta forma, encontrar o tempo de vida para 


o qual a alimentação artificial é mais eficaz. 


 Para o cálculo da taxa média de erosão da alimentação artificial é necessário dispor da taxa 


de erosão “natural” da zona em estudo (Tn), bem como da taxa de erosão após as intervenções (Tm). 


Este segundo valor é obtido através da monitorização da zona em estudo, que deve ter duração 


mínima de 1 ano, por forma a que o processo inicial de "naturalização" e adaptação da 


realimentação às condições naturais ocorra. É globalmente aceite pelos autores que é necessário 


conhecer as variações de longo-termo para a precisão de futuras alterações e que as taxas de longo-


termo minimizam erros aleatórios e variabilidade de curto-termo (variações cíclicas; Dolan et al., 


1991). 


Num caso de alimentação artificial assume-se que o excesso sedimentar conduzirá a um 


reequilibro da zona, que tenderá, com o tempo, a ser cada vez menor. Assim, após um determinado 


período, é de supor que as taxas de erosão da zona intervencionada se aproximem das suas taxas 


naturais. Desta forma, a taxa de erosão da zona realimentada deverá ser inicialmente elevada, que 


corresponde ao reajuste inicial mas depois esta taxa diminuirá até ao ponto em que iguala a taxa de 


erosão natural (Figura 9.12). 


 Para definir este comportamento na sua totalidade seria necessário um período de 


monitorização relativamente longo, provavelmente até ao desaparecimento de todos os sedimentos 


realimentados. O método proposto pode ser aplicado a qualquer altura desta evolução. No entanto, 


quanto mais longo for o período de monitorização, melhor será a definição da curva das taxas de 


erosão. 
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Figura 9.12 – Evolução teórica da taxa de erosão monitorizada (Tm), em relação à taxa de erosão “natural” 
(Tn), sendo: Tn = taxa de erosão natural, Tm = taxa de erosão monitorizada, t0 = tempo inicial (realimentação), 
tm = tempo intermédio, no qual se pretende efectuar a avaliação, ti = tempo final, quando as duas taxas são 
iguais. 
 
 A Figura 9.12 pretende representar o critério para a definição de Te (taxa de erosão média da 


alimentação artificial). Logo após a alimentação artificial (t0) a taxa de erosão monitorizada é muito 


superior à taxa natural, uma vez que se trata de um período de reajuste às novas condições. À 


medida que a alimentação artificial evolui dá-se o processo de "naturalização", que se traduz pela 


aproximação entre a taxa monitorizada e a taxa natural. Num determinado tempo, após a 


realimentação (ti), as duas taxas igualam-se, o que indica que o sistema se comporta de forma 


semelhante ao que seria de esperar, caso não se tivessem efectuado as intervenções. Num 


determinado momento da monitorização (tm), considera-se que a erosão futura ocorre a uma taxa 


média entre a natural e a monitorizada; trata-se de assumir que a área 1 é semelhante à área 2. O 


ponto ti poderá encontrar-se relativamente perto do tempo de vida da alimentação artificial, não 


conduzindo a estimativas tão desfasadas da eficácia da medida de intervenção. 


O efeito de contraste dimensional é dado por: 


A
d
d


E n


a


d


⎟⎟
⎠


⎞
⎜⎜
⎝


⎛


+=


log
1        (9.8) 


em que: 


da = média granulométrica da alimentação artificial (mm) 


dn = média granulométrica da zona considerada, quando natural, ou condições iniciais (mm) 
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A = constante = 1.5 


 


 A variável Ed pretende mostrar o efeito do contraste entre as dimensões da alimentação 


artificial e as dimensões da zona costeira intervencionada. A sua forma de cálculo resulta do 


pressuposto 4 do método, anteriormente referido. Desta forma, quanto maior for a dimensão das 


partículas da realimentação relativamente aos sedimentos originais, maior será o valor de Ed. Isto 


implica que o recurso a manchas de empréstimo com média mais grosseira do que a dos sedimentos 


originais terá efeito semelhante a um aumento do volume da realimentação e vice-versa. 


 Como se assume que a média granulométrica dos sedimentos é inferior a 2 mm e superior a 


0.063 mm, o valor de Ed está limitado a valores entre 2 e 0, implicando um aumento de eficácia para 


dimensões superiores às originais (Ed > 1) e uma diminuição para sedimentos mais finos (Ed < 1). 


Caso as duas médias sejam iguais então Ed toma o valor de 1, o que implica que não existe efeito 


dimensional.  


 A constante A resulta do módulo do logaritmo do maior valor possível de contraste que 


limita o método: alimentação de uma zona costeira constituída por areia grosseira através da 


introdução de siltes, ou vice-versa. Esta constante (A = 1.5) serve para definir os limites de contraste 


dimensional, sendo baseados na razão entre as dimensões mínimas e máximas consideradas: 


log(2 mm/0.063 mm) = 1.5 e log (0.063 mm/2 mm)=-1.5, a que corresponde Ed=2 (limite superior) e 


Ed=0 (limite inferior), respectivamente. 


 A expressão completa para o cálculo do índice de eficácia da alimentação artificial é dada 


por: 


2
TT


5.1
d
dlog


1
t


V


I
mn


n


a


a


e +


⎥
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⎞
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⎛


+×


=     (adimensional) (9.10) 


em que: 
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 Ie > 1 implica sobre-protecção 


 Ie = 1 implica eficácia de protecção 


 Ie < 1 implica sub-protecção 


 


 Este índice permite também o cálculo do tempo de vida, pois a este tempo corresponde um 


índice de eficácia de 1. Assim, através da expressão 9.10: 


2
TT


5.1
d
dlog


1V
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⎠


⎞
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+×


=       (9.11) 


 


 Importa referir que este método necessita de ser validado através da sua aplicação a casos de 


alimentação artificial em que haja monitorização da sua evolução. É, portanto, de admitir que 


necessite de aperfeiçoamento, de forma a representar adequadamente a eficácia deste tipo de 


medidas de protecção e recuperação de zonas costeiras. 


 


Aplicação dos métodos 


 Para o cálculo do índice de eficácia pelo método proposto por Verhagen (1996) foi 


necessário primeiramente efectuar o ajuste da curva de evolução de Vt obtida pelo modelo (a partir 


da equação 9.3) com os resultados da monitorização. A fórmula para obtenção de Vt requer o 


conhecimento de a (taxa de erosão natural) e V0 (volume da realimentação). Para a obtenção do 


valor da erosão natural recorreu-se às medições efectuadas através da interpretação da fotografia 


aérea recente (ver capítulo V). Nesta análise foram considerados os dois transectos que se localizam 


na parte da península que foi posteriormente intervencionada (Figura 5.1). Foi registada uma 


redução do cordão dunar, entre ~1940 e 1996, de cerca de 200 m no transecto mais a Oeste e 39 m 


no transecto a Leste. Assumindo uma cota média de topo de duna de 5.4 m acima do Z.H. (valor 
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obtido a partir do levantamento da D.G.P de 1976), então verifica-se que a taxa de erosão média 


para esta zona foi de 11.0 m3/m/ano, para o período considerado. 


O valor de V0 foi obtido através da comparação dos levantamentos topo-batimétricos anterior 


e posterior à realimentação (ver sub-capítulo VI.1), tendo sido obtido um volume médio de 


172.8 m3/m. 


A curva de evolução observada foi obtida através dos volumes de erosão registados durante 


os dois anos do período de monitorização, não tendo sido utilizadas as perdas associadas às 


deslocações da Barra do Lacém. Embora se tenha verificado que este é um processo que conduziu a 


cerca de 50% das perdas registadas, a sua incorporação no método implicava algumas alterações 


pois neste não está previsto este tipo de processos. A erosão natural do cordão dunar desta península 


devido à migração para nascente da Barra do Lacém foi observado anteriormente através da análise 


de fotografia aérea (ver capítulo V). No entanto as taxas são bastante variáveis ao longo do período 


considerado. A extrapolação de uma taxa média para o futuro próximo não parece muito adequada a 


uma migração deste tipo. Desta forma, para os cálculos que de seguida se apresentam, foi 


considerada apenas a erosão da frente oceânica e lagunar do depósito.  


Para efectuar o ajuste foram testados vários valores de p e Tc, no sentido de obter a melhor 


sobreposição entre curvas. Esta operação foi efectuada através da comparação visual das curvas, 


tendo sido simultaneamente efectuada a correlação entre séries de dados.  


As curvas obtidas, depois de efectuado o ajuste dos parâmetros, encontram-se ilustradas na 


Figura 9.13, tendo sido verificado um coeficiente de correlação (r) para os dois primeiros anos (nos 


quais existem dados de erosão) de 0.92. Os valores de p e Tc que proporcionaram o melhor ajuste 


foram de 0.9 e 0.25 anos, respectivamente. Com estes dados foi calculado um tempo de vida (TL), a 


partir da equação 9.2, tendo sido obtido o valor de 14.1 anos, a que corresponde um índice de 


eficácia de 0.9. Este valor de eficácia significa que 90% da erosão total da realimentação contribuiu 


para atenuar a erosão costeira natural, sendo apenas 10% da erosão resultante dos reajustes 


exponenciais iniciais. O tempo de vida relativamente longo que é obtido por este método é 


parcialmente justificado pelo facto de não serem incorporadas as perdas associadas às deslocações 


da Barra do Lacém. Por outro lado, a erosão obtida através da monitorização ocorreu sobretudo nas 


zonas salientes do depósito, tendo-se verificado que o terço nascente da realimentação permanece 
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aproximadamente com o mesmo volume que foi inicialmente depositado. Assim, os valores obtidos 


correspondem a uma situação global média, que não invalida que, em locais específicos, não ocorra 


ruptura total da realimentação. 
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Figura 9.13 - Aplicação do modelo de Verhagen (1996) e do modelo proposto à evolução da realimentação. 
 


O método proposto no presente trabalho foi também aplicado recorrendo aos dados 


provenientes da monitorização e aos obtidos pela análise da fotografia aérea. O primeiro parâmetro a 


determinar no cálculo do índice (equação 9.10) consiste na taxa de alimentação artificial (ta). A taxa 


de alimentação artificial resultou da divisão do volume da realimentação (172.8 m3/m) por vários 


valores de t (tempo de vida projectado). Na Tabela IX.2 estão representadas as várias taxas obtidas, 


para os tempos teóricos utilizados, dado que não foi definido inicialmente o tempo de vida para o 


qual o depósito foi desenhado. 


 Para o cálculo de Ie é necessário determinar a taxa de erosão natural da Península de Cacela 


(Tn), que, como foi anteriormente mencionado, corresponde, em média, a 11 m3/m, para a zona 


intervencionada. Quanto às taxas de erosão da realimentação, verificou-se a existência de diversas 


taxas de erosão que estão relacionadas com as diferentes exposições e com a proximidade da Barra 


do Lacém, como foi anteriormente referido. Neste método assume-se a taxa de erosão média 
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verificada para o período de monitorização, assumindo-se um único valor para toda a extensão da 


realimentação. Desta forma, foi obtido um valor médio de 16.1 m3/m/ano  


 


Tabela IX.2 – Taxa de alimentação artificial, variável em função dos vários valores de t teóricos utilizados. 
Tempo de vida (t) 


(anos) 


Taxa de alimentação artificial (Ta) 


(m3/m/ano) 


2 86.42 


4 43.21 


6 28.81 


8 21.61 


10 17.28 


15 11.52 


20 8.64 


 


 Com estes dados pode ser calculada a taxa de erosão da alimentação artificial: 


ano/m/m55.13
2


1.160.11T 3
e −=


−−
=  


 


 Para o cálculo do efeito de contraste dimensional foram usadas as médias granulométricas 


das amostras do depósito e das de duna natural. A média da realimentação foi de 0.47 mm enquanto 


que a média da duna natural era de 0.32 mm (ver subcapítulo IX.2). Assim, o efeito de contraste 


dimensional é: 


11.1
5.1
32.0
47.0log


1 =
⎟
⎠
⎞


⎜
⎝
⎛


+=dE  


significando que o valor mais grosseiro da realimentação tenderá a aumentar a eficácia dessa 


realimentação. 
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 Com os valores obtidos foi efectuado o cálculo do índice de eficácia da alimentação artificial 


das dunas da Península de Cacela, considerando vários tempos de vida (Tabela IX.3). Verifica-se 


que, até aos 10 anos de tempo de vida, existe sobre-protecção e que, a partir dos 15 anos, existe sub-


protecção. Para saber qual o tempo de vida para o qual o índice de eficácia corresponde ao valor de 


1, foram efectuados os cálculos dados todos os restantes parâmetros através da equação 9.11. 


Verifica-se que o valor corresponde a aproximadamente 14.1 anos. 


  


Tabela IX.3 – Índice de eficácia da alimentação artificial para vários valores de t. 
t (anos) Ta×Ed (m3/m/ano) Ie (adimensional) 


2 95.93 7.07 


4 47.96 3.54 


6 31.97 2.36 


8 23.98 1.77 


10 19.19 1.41 


15 12.79 0.94 


20 9.59 0.71 


 


 Verifica-se que os valores de tempo de vida encontrados pelos dois métodos são bastante 


semelhantes. No entanto, os índices de eficácia possuem significados ligeiramente diferentes. O 


índice de Verhagen (E) pretende avaliar a eficácia da realimentação em termos da relação entre o 


volume de sedimentos necessários para combater a erosão natural nessa zona e o volume de 


sedimentos usados na alimentação artificial. Nesta perspectiva, a realimentação será tanto mais 


eficaz quanto menores forem as perdas exponenciais devido aos reajustes iniciais. O método de 


cálculo de eficácia proposto neste trabalho (Ie) pretende verificar se a realimentação é eficaz através 


da relação entre a sua duração prevista e a sua duração projectada. Assim, se é assumido que a 


realimentação deve contrabalançar a erosão durante uma década, por exemplo, e as taxas de erosão 


são tais que só se prevê que esta dure metade deste tempo, então a realimentação possui 50% de 


eficácia. Caso não tenha sido inicialmente concebido nenhum tempo de vida, então o índice 


proporciona um valor aproximado que poderá ser útil na previsão de futuras operações nesse local. 
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Ambas as perspectivas de eficácia são úteis, abordando dois dos aspectos principais do design deste 


tipo de projectos: a realimentação foi concebida da forma mais rentável (E) e o seu tempo de vida 


corresponde ao desejado (Ie). 


 Os cálculos anteriormente apresentados referem-se à situação média global da realimentação. 


No entanto foram verificadas taxas de erosão muito diferentes, ao longo deste troço costeiro, que 


estão relacionadas com as diferentes exposições e com a proximidade à Barra do Lacém. Uma vez 


que um dos objectivos desta alimentação artificial era o de evitar a ocorrência de galgamentos 


oceânicos, efectuar-se-à de seguida a análise do local mais vulnerável, onde se verificou um maior 


estreitamento da realimentação (P3). Devido às maiores taxas de erosão verificadas neste perfil, este 


será o local onde o galgamento por ruptura da realimentação é mais provável.  


Na Tabela IX.4 apresentam-se os dados usados e os valores de índice de eficácia obtidos. Na 


Figura 9.14, estão representados os resultados comparados do método de Verhagen e o proposto no 


presente trabalho, para o perfil P3. 


 


Tabela IX.4 – Índice de eficácia da alimentação artificial para vários valores de t, para o perfil P3. 
t (anos) Ta*Ed (m3/m) Tm (m3/m) Tn (m3/m) Ie (adimensional) 


2 95.93 28.92 11 4.81 


4 47.96 28.92 11 2.40 


6 31.97 28.92 11 1.60 


8 23.98 28.92 11 1.20 


10 19.19 28.92 11 0.96 


15 12.79 28.92 11 0.64 


20 9.59 28.92 11 0.48 


 


 Verifica-se que, para o perfil P3 a eficácia é de 0.8 e o tempo de vida de 12.6 anos, de acordo 


com o modelo de Verhagen (1996). O modelo proposto apresenta um tempo para o qual a eficácia é 


máxima de 9.6 anos. Assim, verifica-se, que para o caso deste perfil, existem diferenças 


significativas entre os tempos de vida previstos pelos dois modelos. Estas diferenças prendem-se 


sobretudo com o facto do modelo de Verhagen (1996) assumir que existe uma estabilização da 
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erosão uma vez ultrapassada a fase de erosão exponencial, enquanto que o modelo proposto assume 


que a erosão irá prosseguir a taxas semelhantes às actuais, com algum decréscimo resultante da 


incorporação da taxa de erosão natural da zona, nos cálculos. Uma vez que o local onde se encontra 


este perfil ainda se encontra saliente em relação à orientação geral da Península de Cacela, é 


esperado que continue a evidenciar uma maior erosão que os restantes locais. No entanto, a posterior 


estabilização da erosão poderá ocorrer quando se verificar alguma linearização da frente oceânica do 


depósito. Assim, para o local onde se encontra localizado o P3 é provável que o tempo de vida da 


realimentação se encontre entre os dois valores [9.6, 12.6]. 
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Figura 9.14 - Aplicação do modelo de Verhagen (1996) e do modelo proposto à evolução da 
realimentação, para o perfil P3. 
 


 Do acima apresentado pode concluir-se que o método proposto para a avaliação da eficácia 


da realimentação proporciona uma forma de prever o tempo de vida da intervenção e de saber se 


este está adequado, ou não, ao inicialmente planeado. A continuidade da monitorização permite, ao 


longo dos anos, refazer os cálculos e verificar se o comportamento se mantém ou se há alterações 


importantes na eficácia da realimentação, ao longo do tempo. Desta forma, caso os processos 


responsáveis pela modelação da Península de Cacela não se alterem significativamente, pode prever-


se um equilíbrio de gestão a um prazo de aproximadamente uma década. 


212 







Capítulo IX – Evolução e naturalização das dunas 
________________________________________________________________________________________________ 


IX.3.2. ESTACARIA DE RETENÇÃO DE AREIA 


 


IX.3.2.1. EVOLUÇÃO MORFOLÓGICA 


 


 Após a colocação das fiadas de estacaria, em Agosto de 1997, iniciou-se um processo de 


acumulação de areia transportada pelo vento, dentro e em torno destas estruturas. Para verificar a 


evolução da zona onde esta estacaria foi colocada efectuou-se a comparação entre os levantamentos 


topográficos de Fevereiro de 1997 e Novembro de 1998. 


 Observações de campo permitiram verificar que na zona do perfil P3 não ocorreu 


acumulação arenosa significativa, dentro da estacaria (Figura 9.15), enquanto que na zona do P5 a 


estacaria encontra-se quase totalmente preenchida (Figura 9.16; para localização dos perfis ver 


Figuras 8.1 e 9.17). Nesta zona, verifica-se também uma acreção significativa na berma e na alta 


praia. As observações de campo permitiram verificar que a acumulação na alta praia resulta da 


retenção de areia de transporte eólico por obstáculos naturais, como vegetação pioneira e os 


despojos de preia-mar. Este facto demonstra a existência de fetch eólico e disponibilidade 


sedimentar suficientes, nesta zona, para o desenvolvimento de dunas embrionárias.  


 Uma análise mais detalhada, através do levantamento topográfico de Novembro de 1998, 


permitiu verificar que existem locais onde ocorreu uma elevação do topo das dunas de cerca de 


1.2 m (zona nascente) enquanto que noutros locais a elevação foi muito reduzida, praticamente nula. 


 Embora, inicialmente, as cotas de topo do depósito fossem inferiores na zona nascente (entre 


6.3 m e 5.5 m Z.H.) que na zona poente (de 7.5 m a 7.3 m Z.H.), passados 15 meses as cotas da zona 


poente mantiveram-se enquanto que as de nascente se elevaram para cerca de 7.1 m a 6.8 m acima 


do Z.H. (Figura 9.17). 


 Compararam-se os dois levantamentos topográficos anteriormente mencionados (Fevereiro 


de 1997 e Novembro de 1998) no sentido de obter estimativas volumétricas da acumulação eólica 


verificada. Para estes cálculos foi necessário, inicialmente , delimitar a área de interesse para análise, 


retirando, portanto, variações entre as duas superfícies que não reflectem o processo em causa (como 


os recuos da escarpa de erosão que separa o topo da realimentação da praia). 
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Figura 9.15 - Zona entre os perfis P3 e P4, onde se observa apenas uma pequena acumulação de areia dentro 
da estacaria. 
 


 
Figura 9.16 – Estacaria quase totalmente preenchida por acumulação eólica, em de Dezembro de 1997, cerca 
de 5 meses após a sua colocação. 
  


 Para determinar o volume de acumulação foram usados dois métodos, com base nos mesmos 


dados iniciais: a) foram construídas malhas de interpolação recorrendo aos métodos “kriging” e 


“kriging” com anisotropia, subtraindo-se uma superfície à outra, para se obter o volume, e b) usando 


a subtracção das cotas médias de ambas as superfícies, multiplicadas em seguida pela área 


intervencionada. Os valores obtidos variaram entre aproximadamente 3 940 m3 e 4 150 m3, sendo a 
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média de cerca de 4 044 m3. Tendo em conta o rigor inerente aos métodos usados, pode considerar-


se o valor de 4 000 m3 como uma estimativa razoável para a acumulação eólica observada. 


 


 
Figura 9.17 – Perfil longilitoral onde foi colocada a fiada de estacaria. A castanho encontra-se representado o 
material dragado usado na realimentação, a amarelo a acumulação eólica. 
  


 Como se tinha verificado anteriormente a existência de um gradiente de acumulação, foi 


efectuada a divisão da área em estudo em três zonas: a zona A, a Oeste, com cerca de 290 m de 


extensão longilitoral, ocupando uma área de aproximadamente 6 840 m2; a zona B, central, com 


cerca de 320 m de extensão, ocupando uma área de aproximadamente 7 840 m2 e a zona C, a Este, 


com cerca de 300 m de extensão e área aproximada de 7 030 m2 (Figura 9.18). No conjunto foi 


analisada uma área de cerca de 21 720 m2. 
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 Verificou-se que da areia total acumulada na estacaria, 4.6% foi retida na zona A, 31.3% na 


zona B e 64.1% na zona C. Estas percentagens representam 183.6 m3, 1 250.8 m3 e 2 565.6 m3 para 


as zonas A, B e C, respectivamente. Esta distribuição volumétrica concorda com o gradiente 


longilitoral de acumulação anteriormente referido. 


 O gradiente pode estar relacionado com dois aspectos: por um lado, a altura da escarpa de 


erosão formada na frente oceânica do depósito e, por outro, com a largura da berma e alta praia 


(fetch eólico), neste sector. 


 Nos locais onde se formou uma escarpa de erosão com altura superior a 2.5 m, a estacaria 


não funcionou como armadilha de sedimentos, encontrando-se praticamente vazia, como é exemplo 


a zona do perfil P3. Tal ocorre por incapacidade do agente de transporte em superar um obstáculo 


rectilíneo com comando elevado, como é o caso da referida escarpa. Nos locais, como a zona do 


perfil P5, em que a escarpa possuía uma altura pequena, a estacaria encontra-se totalmente 


preenchida, proporcionando elevação da cota de topo de duna de 1.2 m. Desta forma, verifica-se que 


o gradiente longilitoral de acumulação eólica varia na proporção inversa da altura da escarpa do 


depósito (Figuras 9.18 e 9.19). 
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Figura 9.18 - Variação longilitoral da acumulação eólica dentro da estacaria e da altura da escarpa de erosão 
na frente do depósito. 
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Figura 9.19 – Relação entre a altura da escarpa e a elevação da cota de topo de duna. 
 


 A largura da berma e alta praia é um factor importante porque desta depende o “fetch” 


eólico. Na zona dos perfis P4 e P5, esta parte superior do perfil é mais larga (Figura 9.20) do que na 


zona do perfil P3, onde apenas alguns meses por ano ocorre alta praia. 


 


 
Figura 9.20 – Alta praia na zona dos perfis P4 e P5 onde se observa a colonização por vegetação típica da 
frente de duna. 
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Quando existe alta praia no perfil P3, verifica-se alguma acumulação eólica junto da base da 


escarpa de erosão (Figura 9.6), não se tendo verificado, todavia, transposição deste obstáculo até à 


zona da estacaria. Os perfis P4 e P5 possuem largura de alta praia semelhante. No entanto, 


apresentam volumes de acumulação distintos, o que se deverá relacionar directamente com a altura 


da escarpa. Assim sendo, o que parece limitar de forma mais decisiva a acumulação eólica é a 


presença e a altura da escarpa de erosão. 


 


 


IX.3.2.2. AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DA ESTACARIA 


 


Introdução 


 A maior parte dos métodos de reconstrução dunar passa pela interrupção do fluxo de ar sobre 


uma superfície no sentido de promover a deposição da areia (Carter, 1988). As armadilhas mais 


comuns consistem na colocação de estacaria de madeira, paliçadas entrançadas, restos vegetais ou 


plástico perfurado ou, ainda, na plantação de vegetação dunar (Boorman, 1977). A estacaria, para 


além de conduzir ao aumento em largura e altura das dunas, isola a zona em questão, reduzindo os 


estragos devido ao pisoteio e pastagem (Ranwell e Boar, 1986). 


 A quantidade de areia depositada na zona interior e adjacente à estacaria depende de uma 


série de factores naturais e das suas próprias características (Nicolau et al., 1994). Destas últimas 


salienta-se: 


- A orientação da estacaria deve ser transversal à orientação do vento que possua maior 


capacidade de transporte (Ranwell e Boar, 1986). 


- A permeabilidade da estacaria deve ser tal que ocorra queda e acumulação da areia no seu 


interior, com o mínimo de reflexão possível nas próprias barreiras. A permeabilidade ideal é 


entre 25% e 50% (Goldsmith, 1978), embora os valores mais recomendados estejam entre os 


40% e os 50% (Phillips e Willets, 1977 in Carter, 1998; Ranwell e Boar, 1986). 
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- A forma de colocação da estacaria não deve seguir padrões muito complexos porque demasiada 


rugosidade actuará como uma barreira impenetrável para o vento (Goldsmith, 1978). 


É essencial, a seguir à acumulação de areia dentro da estacaria, a plantação de vegetação dunar, 


para converter o sistema numa superfície estável ou numa superfície activa em crescimento, 


dependendo do abastecimento sedimentar (Ranwell e Boar, 1986). 


Este tipo de armadilhas de areia provaram ser um método eficiente na construção de dunas 


incipientes na maioria das áreas costeiras (Goldsmith, 1978).  


 


Método de avaliação da eficácia 


 


 O método de avaliação que se propõe baseia-se no princípio de que quaisquer que sejam as 


características da estacaria, a sua eficácia traduz-se na capacidade de promover a acumulação 


arenosa, no local desejado (Boorman, 1977). Trata-se de um método de cálculo da eficácia (Ef) a 


partir da relação: 


100
q
vE f


f ×=     (9.12) 


em que: 


vf = volume de areia acumulado na estacaria (m3) 


q = volume de areia transportado pelo vento (m3) 


 


 O índice Ef pode também ser calculado através da relação entre a taxas de transporte e 


acumulação (em m3/ano). Os valores de Ef correspondem a percentagens, que variam na proporção 


directa da eficácia da estacaria. Deste modo, valores próximos de 100% indicam que a quase 


totalidade do caudal sólido eólico da zona é retido pelas estruturas, o que revela a sua elevada 


eficácia na reconstrução dunar. Se os valores de Ef forem muito baixos, por exemplo, abaixo dos 


25%, significa que, embora exista transporte eólico nessa zona, a estacaria não teve capacidade de o 


aprisionar. 
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 O volume de areia aprisionado dentro da estacaria, só por si, pode não ser um bom indicador 


da sua eficácia, pois depende igualmente da quantidade de areia em transporte. Podem, pois, existir 


factores que conduzam a um fraco transporte eólico nesse local, como por exemplo, deficiente 


abastecimento sedimentar, fraca capacidade de transporte do vento, pluviosidade, superfície 


disponível para ser actuada pelo vento com areia húmida (devido, por exemplo, à maré), etc. 


Contudo, se as estruturas possuem capacidade de reter grande parte desta areia em trânsito, então 


podem considerar-se eficazes. É da relação entre estes dois parâmetros que se pode avaliar a 


eficiência da intervenção no sistema. 


 


Aplicação do método 


 


 No caso da Península de Cacela, o índice de eficácia (equação 9.12)foi aplicado recorrendo 


aos dados de acumulação anteriormente apresentados e às estimativas de transporte eólico 


calculadas por Andrade (1990a), dada a inexistência de dados de campo que permitam saber o 


transporte efectivo. Para a determinação, em rigor, desta eficácia seria necessária a colocação de 


instrumentação específica (por exemplo, anemómetros e armadilhas de sedimentos) nesta área e 


durante um período de tempo considerável. Na ausência de dados de campo, salvaguarda-se que os 


cálculos de seguida apresentados não constituem mais que indicadores da eficácia da estacaria de 


recuperação dunar. 


 Andrade (1990a) efectua estimativas do caudal sólido eólico potencial da Península de 


Cacela com base em registos de vento referentes ao anemómetro localizado no Aeroporto de Faro. O 


autor calcula primeiro os caudais por octantes, a partir dos quais é feita a decomposição em 


transporte transversal e longitudinal, de acordo com as diferentes orientações das várias ilhas 


barreira da Ria Formosa. Esta decomposição vectorial implica que, para o caso da Península de 


Cacela, apenas seja contabilizado como caudal para terra uma fracção do total teórico considerado 


para os octantes SW, S, SE e E. A soma das componentes transversais dos vários octantes totaliza 


uma taxa de transporte potencial para terra de 4.3 m3/m/ano. Contudo, as observações de campo 


mostram que, quando o vento é de SW, as estruturas sedimentares superficiais (“ripples” e marcas 
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de sombra) na zona actuada pelo vento se apresentam orientadas a SW, e não perpendicularmente à 


linha de costa, o que leva a supor que a decomposição do vector conduz a uma sub-estimativa dos 


caudais eólicos nesta zona. 


 Na Tabela IX.5 encontram-se os valores de Ef calculados a partir dos dados de q de Andrade 


(1990a), com e sem decomposição vectorial. Os valores de vf correspondem aos anteriormente 


apresentados para toda a extensão da estacaria e também, separados pelas zonas A, B e C. 


 A análise da Tabela IX.5 permite confirmar o que já anteriormente se referiu acerca da 


decomposição dos caudais sólidos eólicos. Efectivamente, para a zona C, verifica-se maior 


acumulação real que caudal potencial, o que é obviamente impossível. A diferença entre valores é de 


tal forma grande que não deverá ser devida somente ao facto dos períodos de análise serem 


diferentes (os períodos de cálculo da acumulação e os períodos de calculo do transporte sedimentar 


potencial) mas sim à inexistência deste processo de decomposição, no campo. Desta forma, para a 


análise da eficácia foram considerados os valores de q sem decomposição. 


 


Tabela IX.5 – Variação da eficácia da estacaria nas três zonas consideradas e para a estacaria no seu todo. 


Zona vf 


(m3/ano) 


q com decomposição 


(m3/ano) 


q sem decomposição 


(m3/ano) 


Ef com 


decomposição (%) 


Ef sem 


decomposição (%)


total 3200.0* 4022.0 8044.1 79.6 39.8 


A 146.9 1236.6 2473.3 11.9 5.9 


B 1000.6 1452.8 2905.5 68.9 34.4 


C 2050.5 1332.7 2665.3 154.0 77.0 


Nota: valores de q calculados com base em valores apresentados por Andrade, 1990a. 


* - o valor total não iguala a soma das várias zonas devido a erros de método associados ao cálculo das áreas parciais. 


 


 Verifica-se que, globalmente, a estacaria possui uma eficácia de cerca de 40%. Contudo, 


quando se analisa a eficácia das três zonas seleccionadas observa-se que esta varia entre 


aproximadamente 6% e 77%. Esta variação de Ef está de acordo com o que se tinha verificado para a 
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elevação de cotas de topo de duna anteriormente referidas. Assim sendo, tal como já se afirmou, a 


existência da escarpa de erosão parece controlar de forma decisiva a eficácia da estacaria. 


 O valor máximo obtido foi de 77%, para a zona C, que reflecte uma eficácia muito elevada. 


Como a estacaria foi construída com uma permeabilidade média de 32%, existirá alguma areia que 


poderá não ser retida, ocorrendo provavelmente a sua deflação para partes interiores da península, 


embora não se tenham observado os locais da sua deposição.  


 Na zona C observa-se uma colmatação quase completa da estacaria, o que parece indicar que 


os valores de eficácia da ordem dos 80% correspondem a situações em que efectivamente ocorre 


recuperação dunar acentuada. No entanto, caso se efectuasse uma actualização do índice de eficácia, 


considerando o período mais recente da monitorização, estes valores poderiam decrescer. Esta 


extrapolação deve-se ao facto de, nalguns locais onde Ef atingiu os valores mais elevados, as 


estruturas se encontrarem totalmente colmatadas, não possuindo, a partir desse momento, 


capacidade de retenção. A distribuição do mesmo volume retido por um período de tempo mais 


longo conduziria a uma diminuição de vf e, consequentemente, de Ef. 


 De modo geral, pode concluir-se que o método proposto é útil na avaliação da recuperação 


dunar através do recurso a estacaria, pois permite uma quantificação da sua eficácia de acordo com 


as condições eólicas da zona intervencionada. O índice proporcionou valores finais (em 


percentagem) de interpretação relativamente simples, que poderão ser úteis na gestão de sistemas 


dunares litorais pois permitem verificar em que situações existem maiores constrangimentos ao seu 


emprego, o que beneficiará futuras intervenções. Os seus resultados dependem, como é óbvio, da 


qualidade dos dados usados, pelo que a sua maior limitação poderá ser a quantificação do transporte 


eólico potencial. Todavia, esta forma de avaliação deve ser aplicada, no limite, até que as estruturas 


se encontrem totalmente colmatadas porque, a partir deste momento, já não poderão funcionar como 


armadilhas de sedimentos. 
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CAPÍTULO I 


 


INTRODUÇÃO 


 


 


I.1. LOCALIZAÇÃO 


 


 A área de estudo do presente trabalho é a Península de Cacela, que é parte integrante do 


sistema de ilhas barreira da Ria Formosa (Figura 1.1). A Ria Formosa constitui a unidade 


fisiográfica dominante do litoral central e oriental do Algarve. É constituida fundamentalmente 


por um cordão arenoso externo que limita um ambiente lagunar interior, de forma 


aproximadamente triangular. O vértice Sul deste triângulo, o Cabo de Santa Maria, constitui o 


ponto mais meridional de Portugal continental.  


 


 
Figura 1.1 – Localização da área em estudo. 
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O cordão arenoso é formado por um conjunto de ilhas barreira separadas por barras de 


maré com localização e dimensões variáveis ao longo do tempo. Presentemente, existem cinco 


ilhas e duas penínsulas, de ocidente para oriente: Península do Ancão, Ilhas da Barreta, Culatra, 


Armona, Tavira e Cabanas e Península de Cacela.  


A Península de Cacela constitui o enraizamento nascente do sistema e é limitada a 


ocidente pela Barra do Lacém (ou Barra de Cacela) que separa esta península da adjacente Ilha 


de Cabanas. Para oriente, estende-se um litoral arenoso, constituído sobretudo por praias 


arenosas largas, bordejadas por corpos dunares de largura variável, que termina da fronteira luso-


espanhola, marcada pela foz do Rio Guadiana. A península em estudo constitui o ponto de 


contacto entre dois tipos de litoral distintos, marcados igualmente por uma variação da 


orientação da linha de costa de SW-NE (sector oriental da Ria Formosa) para WSW-ENE (sector 


Manta Rota - Foz do Guadiana). 


 


 


I.2. CONSIDERAÇÕES PRÉVIAS E OBJECTIVOS 


 


 O litoral português denota, actualmente, intensificação da erosão costeira e aceleração do 


recuo da linha de costa devido a um conjunto vasto de processos, cuja actuação, em muitos 


casos, tem vindo a ser amplificada pelas actividades antrópicas. 


 Esta erosão costeira está a causar graves problemas de gestão, alguns dos quais podem 


mesmo conduzir a situações futuras de catástrofe regional ou nacional. Acresce que a actuação 


dos processos de dinâmica litoral é, ainda, mal conhecida, o que dificulta a adopção de medidas 


de gestão costeira cientificamente suportadas. 


 Esta problemática adquire especial acuidade em áreas costeiras classificadas, isto é, que 


integram valores naturais que têm de ser preservados. É o caso da chamada Ria Formosa, área 


classificada de grande importância quer em valores naturais, quer pelas actividades económicas 


que aí se desenvolvem. Todavia, o sistema, tal como o conhecemos, está actualmente em perigo , 


dado que as ilhas barreira que o definem estão em processo acelerado de erosão costeira, 


frequentemente amplificado directa ou indirectamente por intervenções antrópicas, resultando 


numa intensa degradação dos corpos dunares que constituem as ilhas. 
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 A Península de Cacela, que constitui o enraizamento Leste deste sistema, apresentava um 


cordão dunar baixo, fracamente vegetado e com inúmeros vestígios de galgamento oceânico. 


Durante o Inverno de 1995/96 a fragilidade destas dunas era tal que permitiu a abertura natural 


de uma nova barra frente à povoação de Fábrica, aproximadamente a meio da península. Durante 


o inverno de 1996/97, bem como em datas posteriores, foi efectivado na Península de Cacela um 


conjunto de medidas de protecção face à erosão costeira, que envolveram a alimentação artificial 


do cordão dunar, a colocação de estacaria e a plantação de vegetação dunar. 


 Neste contexto, afigurou-se importante proceder a estudos aprofundados de 


monitorização para melhor compreensão do sistema e da sua resposta a intervenções deste 


género. 


 Acresce que estão a decorrer presentemente grandes operações de dragagem com 


repulsão de areias para as ilhas, como forma de intensificar o abastecimento sedimentar e 


robustecer os cordões dunares. O estudo científico dessas realimentações poderá propiciar um 


conhecimento útil para futuras operações nesta e noutras áreas. 


 


 O presente trabalho tem como objectivo o estudo morfosedimentar da Península de 


Cacela, possuindo alguns contornos particulares por englobar o período imediatamente 


subsequente às medidas de protecção que foram efectuadas neste troço costeiro. Os principais 


objectivos são: 


1) Caracterizar o clima de agitação marítima na rebentação, no período de análise, para a área 


em estudo, atendendo a que a onda é um dos principais mecanismos forçadores na 


determinação da evolução actual desta zona. 


2) Determinar a evolução recente (últimas décadas) da Península de Cacela e da Barra do 


Lacém, tendo em vista adquirir um maior conhecimento de base sobre as tendências 


evolutivas da região em estudo. 


3) Caracterizar a morfodinâmica dos locais intervencionados durante o período de 


monitorização e as suas variações relativamente aos locais naturais. 


4) Estabelecer paralelismos entre a evolução dos perfis de praia e duna das áreas em análise. 


5) Avaliar a eficácia das medidas de protecção e recuperação efectuadas através de métodos 


simples de análise quantitativa. 
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CAPÍTULO VIII 


 


CARACTERIZAÇÃO MORFODINÂMICA DA PRAIA 


 


 


VIII.1 MÉTODOS 


 


VIII.1.1. LEVANTAMENTOS TOPOGRÁFICOS 


 


 A caracterização da praia foi efectuada recorrendo a campanhas de campo que consistiram na 


realização de perfis topográficos da praia emersa. Foram estabelecidos 8 perfis na Península de 


Cacela, cujo espaçamento varia entre 450 m e 500 m, localizando-se os perfis P1 a P5 na zona 


alimentada artificialmente (Figura 8.1). Os restantes perfis situam-se a sotamar, sendo o P6 


coincidente com um dos galgamentos que foram artificialmente colmatados (em Janeiro de 1998). 


Para controlo definiram-se mais 2 perfis a Este da Península de Cacela: em Altura e na Praia Verde. 


A orientação dos perfis é perpendicular à orientação geral da praia, excepto no perfil P0, longilitoral, 


com cabeceira idêntica à do P1, dirigido para SW. Este perfil pretende caracterizar as alterações da 


extremidade poente da realimentação limitada pela Barra do Lacém.  


 Os perfis de praia foram realizados usando inicialmente o teodolito tendo-se, nas últimas 


campanhas, recorrido a estação total. A geo-referênciação das cabeceiras de perfil foi efectuada pelo 


gabinete de topografia G.I.T., Lda.  


 As campanhas foram realizadas, tanto quanto possível, mensalmente em baixa-mar de águas 


vivas. Os perfis de controlo foram efectuados com menor regularidade, preferencialmente com 


carácter semestral. A maior parte das campanhas foram realizadas apenas numa baixa-mar, mas em 


determinadas situações, houve necessidade de usar várias marés. A falha de algumas campanhas, ou 


a sua realização em vários dias, deveu-se, principalmente, a perda da referência da cabeceira de 


124 







Capítulo VIII – Caracterização morfodinâmica da praia 
________________________________________________________________________________________________ 


perfil, a demora de realização dos perfis por dificuldades técnicas ou, mais esporadicamente, a 


dificuldades de índole meteorológica. 


 


 
Figura 8.1 – Localização dos perfis de monitorização, na Península de Cacela. 
 


 Em cada perfil o critério para a densidade de pontos a efectuar foi morfológico, não tendo 


sido analisada a microtopografia resultante da presença de estruturas sedimentares. O limite interno 


do perfil correspondeu à sua cabeceira, geralmente a escassos metros do topo da crista de duna, e o 


limite externo foi variável, função da altura da maré. Regra geral, este limite situou-se a uma cota de 


cerca de 50 cm a 60 cm abaixo da altura da maré, nessa hora. O registo obtido foi inferior ao nível 


médio do mar, em todas as campanhas, atingindo mesmo o Zero Hidrográfico, nalgumas situações.  


 As campanhas de campo para realização de perfis topográficos de praia emersa decorreram 


entre Março de 1997 e Março de 1999, tendo-se efectuado 17 campanhas, das 25 mensais possíveis 


(Tabela VIII.1). 


 No gabinete, foram processados os dados recolhidos pelo teodolito ou estação total, durante 


as campanhas topográficas. O conjunto de pontos colhidos pelo teodolito foi transformado em pares 


(x,z), sendo x a distância à cabeceira do perfil e z a diferença de alturas em relação à cabeceira do 
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perfil. Estes dados constituem distâncias verticais e horizontais relativas a um ponto arbitrário (0,0), 


pelo que houve necessidade de os voltar a processar usando como origem a cota determinada pela 


geo-referenciação. Desta forma, obtiveram-se cotas absolutas para cada ponto do perfil. Quanto aos 


dados provenientes da estação total, o seu processamento é mais simples, sendo apenas necessário a 


conversão dos dados, que inicialmente têm a forma de (latitude, longitude, altitude), em pares (x,z). 


 


Tabela VIII.1 – Perfis topográficos efectuados em cada uma das campanhas do período de monitorização. 


Campanha P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 


Março de 1997         


Abril de 1997         


Maio de 1997         


Junho de 1997         


Agosto de 1997         


Outubro de 1997         


Novembro de 1997         


Janeiro de 1998         


Fevereiro de 1998         


Abril de 1998         


Maio de 1998         


Junho de 1998         


Julho de 1998         


Setembro de 1998         


Outubro de 1998         


Fevereiro de 1999         


Março de 1999         


 


 Os perfis assim obtidos foram usados para o cálculo dos volumes por metro linear de troço 


longilitoral, recorrendo ao programa SURFER. Para estes cálculos usou-se como limite interno a 
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cabeceira de perfil, como limite superior a linha definida pelo próprio perfil, como limite inferior o 


nível 2.0 m  acima do Z.H. (nível médio do mar) e como limite externo a intersecção da linha de 


perfil com o nível de base. 


 Os perfis foram ainda usados para o cálculo do pendor da face de praia e do terraço de maré. 


O pendor da face de praia foi determinado usando como ponto superior o topo da berma (quando 


existente) ou a base da duna e, como ponto inferior, o contacto com o terraço de maré ou o ponto 


imediatamente anterior, caso esse contacto fosse feito através de runnel. O pendor do terraço de 


maré foi determinado usando como ponto superior o limite inferior da face de praia ou o primeiro 


ponto a seguir ao runnel e como ponto inferior o último ponto do perfil.  


 


 A obtenção de dados de campo através de instrumentação de topografia (teodolito e estação 


total) acarreta sempre erros de leitura. Para ambos os aparelhos, estes erros são função da distância a 


que se encontra o ponto de medição relativamente ao aparelho. Para o caso das medições com o 


teodolito (aparelho de menor precisão), os erros horizontais são da ordem dos 0.5 m até a cerca de 


50 m e da ordem de 1 m para maiores distâncias. Esta diferença prendem-se com a capacidade 


visual do operador na leitura dos fios e foi obtida através da observação do número de decimais de 


cada valor registado na caderneta de campo. Assumindo esta diferença, e tendo em conta que o 


cálculo do desnível é obtido considerando a distância à origem, as cotas poderão ter até cerca de 


7 cm de erro. Para o caso das medições com a estação total, os erros horizontais podem ser de 


15.5 cm (para uma distância de 50 m) a 30.5 cm (para uma distância de 100 m; Nikon, 1998). Os 


erros de cota são da ordem dos 0.12 cm a 0.24 cm, para distâncias de 50 m e 100 m, 


respectivamente.  


Os cálculos dos volumes de praia foram efectuados a partir destas medições pelo que 


possuem também um erro associado. Para estimar o erro foram calculados os volumes usando os 


dados de campo e, para cada um dos perfis, foi calculado o volume caso tivesse ocorrido, 


sistematicamente, um erro de leitura. Foram considerados 10 perfis de praia da Península de Cacela, 


com diferentes localizações e de diferentes datas. Os resultados mostram que o desvio máximo entre 


os dois valores foi de 2.7 m3/m, sendo a média de 1.1 m3/m. Todavia, este cálculo assume que o erro 


de cada medição foi sistematicamente no mesmo sentido, pelo que pode ser considerado como o 
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erro máximo do método. Assim, o erro máximo do volume de praia, obtido através de 


instrumentação de topografia, ronda 1 m3/m. No entanto, é provável que os erros em cada ponto 


sejam em sentidos opostos, ou seja, que exista compensação das várias diferenças, conduzindo a um 


erro total inferior.  


 As estimativas volumétricas, a partir de superfícies topográficas, geradas por interpolação de 


dados pontuais de campo (levantamentos topográficos) possuem também um erro associado. Neste 


caso, o erro será devido, sobretudo, à própria forma de cálculo dos volumes, embora também 


possam existir alguns erros de leitura na aquisição dos dados de campo, já anteriormente referidos 


para a estação total. Para avaliar o erro destas estimativas foram efectuados vários cálculos do 


volume, a partir de superfícies geradas com os mesmos dados base, mas recorrendo a diferentes 


métodos de interpolação e a diferentes espaçamentos da malha. Foram analisados dois casos de 


ordens de grandeza diferentes (milhares de m3 e centenas de milhares de m3), nos quais as variações 


máximas obtidas não excedem os 8% dos volumes calculados, sendo em média da ordem dos 6%.  


 


 


VIII.1.2. ANÁLISE GRANULOMÉTRICA1 


 


 Foram também realizadas campanhas de amostragem de sedimentos, sendo o critério de 


colheita de sedimentos igualmente morfológico. Assim, foram colhidas, em média, 3 amostras por 


perfil, uma de berma (quando existente), uma de face de praia e uma de terraço de maré. Colheram-


se cerca de 150 g a 200 g da camada superficial de sedimento, para análise granulométrica. 


 As campanhas de amostragem decorreram em simultâneo com as topográficas, entre Março 


de 1997 e Julho de 1998. Foram também realizadas duas campanhas (Novembro de 1996 e 


Fevereiro de 1997) para caracterização da situação imediatamente antes e depois das operações de 


realimentação, nas quais a localização das amostras no perfil de praia não é tão precisa (Tabela 


                                                           
1  Este procedimento foi transcrito de Mendes (1999), que efectuou o trabalho de laboratório que de seguida se descreve. 
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VIII.2). Desta forma, os perfis de amostragem coincidem com os perfis topográficos, excepto nas 


duas primeiras campanhas, quando as cabeceiras de perfil ainda não tinham sido estabelecidas. 


 No laboratório, todas as amostras foram quarteadas, de forma a obter-se uma alíquota com 


90 g a 120 g para análise. De seguida, as amostras foram lavadas em água corrente e colocadas na 


estufa a 50o C, durante 1 dia, até ficarem bem secas. Posteriormente, cada amostra foi pesada e 


colocada numa série de 13 peneiros ASTM, com intervalos de 0.5φ em 0.5φ, desde –2φ (4.0 mm) até 


4φ (0.063 mm). Após agitação de 10 minutos, retirou-se o material que ficou retido em cada peneiro, 


pesou-se numa balança com precisão de 0.1 g e guardou-se em frascos de plástico devidamente 


referenciados. 


 


Tabela VIII.2 – Perfis amostrados em cada uma das campanhas realizadas. 


Campanha P1 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 


Novembro de 1996         


Fevereiro de 1997         


Março de 1997         


Abril de 1997         


Maio de 1997         


Junho de 1997         


Agosto de 1997         


Outubro de 1997         


Novembro de 1997         


Janeiro de 1998         


Abril de 1998         


Julho de 1998         


 


 As amostras que possuíam finos foram passadas por um crivo de 4.0φ com colector de água. 


Guardou-se toda a água proveniente da lavagem e, após sedimentação do material, decantou-se a 
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água e secou-se a amostra, pesando-se por fim a fracção de finos. Não foi determinada a 


granulometria de finos porque a sua percentagem foi sempre muito reduzida. 


 Os dados provenientes das granulometrias foram tratados, tendo sido obtidas as curvas de 


frequência granulométrica e os parâmetros granulométricos referentes a cada amostra. Os 


parâmetros granulométricos calculados foram a média, a calibração e a assimetria, segundo o 


método dos momentos (equações 8.1, 8.2 e 8.3) descrito por Friedman (1962). Segundo este autor, 


os momentos podem ser calculados do seguinte modo: 


 1) O primeiro momento da distribuição corresponde à média granulométrica e é calculado 
por: 


∑ φ
φ = 100


m.f
x        (8.1) 


em que: 


f= frequência da classe (em %) 


mφ= ponto médio de cada classe (em φ) 


xφ= média granulométrica (em φ) 


 2) O segundo momento da distribuição corresponde à calibração e é dado por: 


( )
∑ φφ


φ


−
=σ


100
xmf


2


      (8.2) 


em que: 


σφ= calibração (em φ) 


 3) O terceiro momento da distribuição corresponde à assimetria e à calculado por: 


( )3


3
3 100


xmf
∑ φφ−


φφ


−
σ=α      (8.3) 


em que: 


α3φ= assimetria 


 


 4) O quarto momento da distribuição corresponde à curtose, mas não foi calculado no 


presente trabalho por este parâmetro não ser consensual entre autores, quanto à sua utilidade na 


caracterização sedimentológica. 
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 Para classificação das amostras, de acordo com a sua média granulométrica, adoptou-se a 


escala de Wentworth (Tabela VIII.3). Para a classificação da calibração e assimetria usaram-se os 


intervalos apresentados por Folk e Ward (1957; Tabelas VIII.4 e VIII.5). 


 


Tabela VIII.3 – Classificação de Wentworth, para as classes usadas na granulometria. 
Classe dimensional mm φ 


Cascalho > 4 < –2 


Areão 4 a 2 -2 a –1 


Areia muito grosseira 2 a 1 -1 a 0 


Areia grosseira 1 a 0.5 0 a 1 


Areia média 0.5 a 0.25 1 a 2 


Areia fina 0.25 a 0.125 2 a 3 


Areia muito fina 0.125 a 0.0625 3 a 4 


Silte < 0.0625 > 4 


 


Tabela VIII.4 – Classificação da calibração (segundo Folk e Ward, 1957), em φ. 
σφ< 0.35 Muito bem calibrada 


0.35 <σφ< 0.5 Bem calibrada 


0.5 <σφ< 1.0 Moderadamente calibrada 


1.0 <σφ< 2.0 Mal calibrada 


2.0 <σφ< 4.0 Muito mal calibrada 


σφ> 4.0 Extremamente mal calibrada 


 


Tabela VIII.5 – Classificação da assimetria (segundo Folk e Ward, 1957). 
-1.0<α3φ<-0.3 Assimetria muito negativa 


-0.3<α3φ<-0.1 Assimetria negativa 


-0.1<α3φ<0.1 Simetria 


0.1<α3φ<0.3 Assimetria positiva 


0.3<α3φ<1.0 Assimetria muito positiva 
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VIII.2. CARACTERIZAÇÃO GRANULOMÉTRICA 


 


 Os resultados da análise granulométrica das amostras de sedimentos da praia da Península de 


Cacela mostram que esta apresenta uma dimensão média do sedimento dentro da classe da areia 


média (1.39φ), sendo, no entanto, variável entre areia fina (mínimo de 2.08φ) e areia grosseira 


(máximo de 0.06φ). 


 A unidade morfológica da praia que apresenta, em média, sedimentos mais grosseiros é a 


face de praia da zona natural (1.19φ), sendo a alta praia a unidade que apresenta sedimentos mais 


finos, em média (1.59φ). 


 Regra geral, a praia possui sedimentos moderadamente calibrados, sendo possível, contudo, a 


existência de areias muito mal calibradas (2.11φ) até areias muito bem calibradas (0.31φ). A unidade 


morfológica que apresenta melhor calibração é a alta praia (0.46φ, em média) e a pior é o terraço de 


maré da zona realimentada (0.87φ, em média). 


 Quanto à assimetria, a praia desta península caracteriza-se por apresentar, na grande maioria 


dos casos, sedimentos com assimetria muito negativa (até -3.23, em média -0.33), embora ocorram 


esporadicamente areias com assimetria positiva a muito positiva (até +1.99). Todas as unidades 


morfológicas apresentam assimetria média negativa, embora a berma da zona natural seja a mais 


assimétrica (-0.44) e a berma da zona realimentada a menos assimétrica (-0.18). 


 Assim, a praia é geralmente constituída por areia média, moderadamente calibrada, com 


assimetria negativa. 


 Os dados da análise granulométrica das amostras de sedimentos superficiais foram agrupados 


nas 3 unidades morfológicas principais da praia: berma, face de praia e terraço de maré. Devido ao 


facto de uma parte da península ter sido sujeita a alimentação artificial, as amostras foram também 


divididas em zona de realimentação (zona oeste que engloba os perfis P1 a P5) e zona "natural" 


(incluindo os perfis P6 a P8). 


 Em relação à berma, não foi efectuada colheita de amostras em todas as campanhas, o que 


resulta do facto de esta zona estar, por vezes, ausente no perfil de praia. Verifica-se que existe uma 
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variação da dimensão média da berma diferente para a zona realimentada e natural, ao longo do 


período de estudo (Figura 8.2). 
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Figura 8.2 - Evolução da média granulométrica média para a berma, face de praia e terraço de maré da zona 
realimentada e da zona natural. 
 


 Em Março, Junho e Novembro de 1997, verifica-se uma diminuição da dimensão média 


(aumento da média) dos sedimentos da berma para ambas as zonas e em Agosto de 1997 ocorre 


diminuição da média para as duas zonas. Nas restantes campanhas a variação é de sentido contrário 


(Figura 8.2).  


 Quanto aos sedimentos de face de praia, observa-se uma certa semelhança da tendência de 


evolução nos períodos de Fevereiro a Abril de 1997 e a partir de Agosto de 1997 (Figura 8.2). Em 


oito das onze campanhas efectuadas, a face de praia da realimentação apresenta sedimentos mais 


finos que a zona natural, em média; em sete das onze campanhas, as duas zonas da península 


apresentam médias semelhantes (diferença inferior a 0.1φ). 


 Verifica-se ainda que os valores da média para as campanhas realizadas no Inverno 


(marítimo) são maiores, ou seja, a dimensão média dos grãos de areia é menor. Esta variação é mais 


visível na face de praia natural que na da realimentação. 


 No que concerne os sedimentos do terraço de maré, verifica-se alguma semelhança de 


tendência entre zonas nos períodos de Fevereiro a Março de 1997 e após Novembro de 1997 (Figura 
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8.2). Em termos gerais, a evolução da média do terraço de maré da realimentação é semelhante ao 


da face de praia da mesma zona até Janeiro de 1998 e até Julho de 1998 assemelha-se ao terraço de 


maré da zona natural (Figuras 8.2).  


 De forma global, verifica-se a existência de um primeiro período, de Fevereiro de 1997 a 


Janeiro de 1998, caracterizado por uma maior variabilidade da dimensão média dos grãos, para as 


várias unidades morfológicas da praia. De Janeiro a Julho de 1998 ocorre uma maior semelhança da 


média granulométrica dos sedimentos de cada uma das unidades. A variabilidade inicial pode dever-


se ao facto dos agentes de transporte serem pouco selectivos ou à existência de fontes sedimentares 


distintas, uma das quais pode resultar da erosão do próprio depósito gerado pela realimentação. A 


uniformização das zonas natural e realimentada, no segundo período, pode ser um indicador da 


naturalização da zona realimentada. 


 A calibração dos sedimentos das várias unidades morfológicas do perfil de praia apresenta 


uma variação mais concordante que a média (Figura 8.3). Em termos deste parâmetro 


granulométrico parece verificar-se evolução semelhante entre ambas as zonas para cada uma das 


unidades, excepto no caso da berma. Existem, também, dois períodos distintos, pré- e pós-Janeiro de 


1998, sendo o primeiro caracterizado por valores de calibração genericamente inferiores.  


 


0.00


0.50


1.00


1.50


2.00


2.50


fe
v-


97


m
ar


-9
7


ab
r-


97


m
ai


-9
7


ju
n-


97


ju
l-9


7


ag
o-


97


se
t-9


7


ou
t-9


7


no
v-


97


de
z-


97


ja
n-


98


fe
v-


98


m
ar


-9
8


ab
r-


98


m
ai


-9
8


ju
n-


98


ju
l-9


8


C
al


ib
ra


çã
o 


(p
hi


)


Berm a realim entação Face realim entação Terraço realim entação


Berm a natural Face natural Terraço natural


1º período 2º período


 
Figura 8.3 - Evolução da calibração média para cada uma das unidades morfológicas, para a zona 
realimentada e zona natural. 
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 A assimetria dos sedimentos da praia da Península de Cacela evidencia maior variabilidade 


entre unidades morfológicas que a calibração (Figura 8.4). Neste caso, parece existir ligeira 


semelhança entre a evolução da berma e da face da zona natural. O terraço de maré das duas zonas 


possui tendência de evolução semelhante desde Novembro de 1997. 
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Figura 8.4 - Evolução da assimetria média para cada uma das unidades morfológicas, para a zona 
realimentada e zona natural. 
 


 Quando se observa a distribuição dos pontos referentes à média versus calibração para todas 


as amostras analisadas, verifica-se que existem duas tendências distintas (Figura 8.5). A grande 


maioria das amostras dispersam-se por uma larga gama de valores de média (0.5φ a 2φ) mas com 


calibração geralmente entre os 0.3φ e 1φ. Dentro desta nuvem pode observar-se que as amostras 


colhidas em Março de 1997 se encontram concentradas nos valores maiores de média.  


 A segunda tendência de distribuição é dada por um aumento da calibração, com a diminuição 


da dimensão média das partículas. Esta tendência ocorre apenas nas amostras colhidas nas 


campanhas de Abril e Julho de 1998 (Figura 8.5a) mas não é uma característica de nenhum dos 


perfis em particular (Figura 8.5b). Isto significa que esta tendência se relaciona provavelmente com 


os processos físicos durante este período, sendo independente do local onde as amostras foram 


colhidas.  
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Figura 8.5 – Relação calibração versus média para todas as amostras de praia, (a) para cada uma das 
campanhas realizadas e (b) para cada um dos perfis considerados. 
 


 A distribuição de todas as amostras de praia, no que respeita à relação entre a média e a 


assimetria, não permite distinguir estas tendências, nem qualquer agrupamento das amostras por 


localização longilitoral na praia da Península de Cacela (Figura 8.6). Assim, a existência das duas 


tendências, que correspondem aos dois períodos acima referidos aquando da caracterização da 
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evolução de cada um dos parâmetros granulométricos, parece resultar mais da combinação entre a 


média e a calibração. 
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Figura 8.6 - Distribuição de todas as amostras de praia, para cada um dos perfis monitorizados, quanto à 
relação média-assimetria. 
 


Como as campanhas que permitem definir a segunda tendência foram realizadas durante o 


verão (marítimo), a tendência para um aumento da calibração com a diminuição da dimensão média 


dos grãos pode dever-se ao transporte e deposição de sedimentos mais finos, da parte inferior do 


perfil de praia, sem que haja remoção da areia mais grosseira existente na praia. A mistura destas 


populações poderá conduzir a um aumento da calibração e à diminuição da média granulométrica. 


Este processo pode estar relacionado, por exemplo, com a migração para terra de estruturas 


topográficas do terraço de maré (ridge and runnel, ver sub-capítulo VIII.3.2.2), onde os sedimentos 


são geralmente mais finos (Figura 8.7), durante os períodos de calmaria.  


 Em termos gerais, verifica-se uma diminuição da média granulométrica dos sedimentos da 


face de praia para nascente, acompanhada por um ligeiro decréscimo dos da berma, embora o 


terraço de maré apresente valores relativamente constantes (Figura 8.7). A menor dimensão média 


dos sedimentos do terraço de maré, em relação à face de praia, pode estar relacionado com o facto 
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de ser uma superfície muito pouco inclinada (ver sub-capítulo VIII.3.2.1), onde a dissipação da 


energia da onda se processa de forma progressiva, permitindo a deposição de areias mais finas. A 


berma possui, também, geralmente, sedimentos mais finos que os da face, provavelmente porque a 


sua parte superior é, durante algum tempo, apenas actuada pelo vento, que geralmente transporta e 


deposita partículas de menor dimensão que a onda.  
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Figura 8.7 - Variação longilitoral média da média granulométrica, para cada uma das unidades morfológicas 
da praia. 
 


 Importa salientar que o facto de não existir uma clara distinção dos parâmetros 


granulométricos das várias unidades morfológicas ou das várias zonas da península, pode estar 


relacionado com dois factores:  


 Primeiro, a praia da Península de Cacela está sujeita a condições de onda relativamente 


pouco energéticas, como foi referido anteriormente (sub-Capítulo IV.2). A intensa refracção da onda 


dominante de SW leva a uma acentuada redução da sua altura e, portanto, da sua energia. Os 


ambientes sedimentares de pouca energia caracterizam-se pela fraca selectividade e pelo 


aparecimento de fracções granulométricas de menores dimensões. De facto, nas campanhas 


realizadas em Abril e Julho de 1998, verifica-se tendência para diminuição da dimensão média dos 
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grãos com o aumento da calibração. No entanto, a maior parte das amostras analisadas encontra-se 


fora desta tendência. 


 O facto da zona natural também apresentar uma variabilidade muito elevada, leva a supor 


que esta é uma característica intrínseca deste troço costeiro e não uma consequência das medidas de 


intervenção nele efectivadas. 


 Segundo, a própria forma da curva granulométrica é muito frequentemente desadequada à 


análise das amostras através dos três parâmetros considerados (Figura 8.8). Efectivamente, quando 


se determinam os parâmetros, parte-se do pressuposto que a distribuição granulométrica segue uma 


curva normal ou gaussiana, ou que esta pode servir de modelo para aquela (Dias, 1987). 


 Verifica-se, no entanto, que as amostras analisadas apresentam curvas granulométricas com 


inflexões mais ou menos pronunciadas, "patamares" de diversas dimensões e ainda duas ou mais 


modas principais (Figura 8.8). Assim sendo, os parâmetros determinados que descrevem a curva 


normal, podem eventualmente conduzir a resultados espúrios (Dias, 1987). 
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Figura 8.8 - Curvas granulométricas, exemplificando vários casos de desvio à normalidade. 
 


 Tendo em conta este facto, foi determinada a moda principal de cada uma das curvas obtidas, 


bem como a moda secundária. As inflexões da curva granulométrica foram também consideradas, 
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quando suficientemente pronunciadas, uma vez que poderão corresponder à presença de outras 


populações na amostra, embora não tenham expressão suficiente para se individualizar em modas 


secundárias. A frequência da moda principal das amostras analisadas indica que existe uma marcada 


predominância da classe granulométrica centrada nos 1.75φ (Figura 8.9). Assim, esta parece ser a 


dimensão que se adequa às condições hidrodinâmicas mais frequentes na Península de Cacela, nas 


várias unidades morfológicas da praia. No entanto, em cerca de 32% das amostras analisadas 


verifica-se a existência de uma segunda moda ou de inflexões significativas, centradas na classe de 


0.25φ (Figura 8.10). Esta classe pode representar uma segunda população que se deposita na praia 


quando existem condições de mais alta energia do meio, uma fonte sedimentar adicional 


intermitente ou a chegada de sedimentos de maiores profundidades para a praia emersa. 
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Figura 8.9 – Frequência da moda principal considerando todas as amostras de praia. 
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Figura 8.10 – Frequência da moda secundária e das inflexões, considerando todas as amostras de praia. 
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VIII.3. CARACTERIZAÇÃO MORFOLÓGICA 


 


VIII.3.1. EVOLUÇÃO MORFOLÓGICA DO PERFIL DE PRAIA 


 


 A descrição que de seguida se efectua tem por base a observação das formas presentes no 


perfil de praia (Figuras I a VIII, Anexo 2) e a análise visual das alterações destas formas, ao longo 


das campanhas realizadas. Foi efectuado o agrupamento das campanhas por períodos nos quais as 


tendências morfológicas gerais dos perfis são semelhantes. Para localização dos perfis seleccionados 


ver Figura 8.1. 


 


1. Março de 1997 - Perfil pós-temporal 


 Na primeira campanha realizada, os locais seleccionados apresentam um perfil de praia 


geralmente despojado de formas, aproximadamente rectilíneo, sem terraço de maré diferenciado. 


Apenas no perfil P8 é possível distinguir esta unidade morfológica da face de praia. A berma apenas 


se encontra presente nos perfis P4, P5 e P8, sendo incipiente no P6 e ausente nos restantes. O 


sistema de ridge and runnel apenas se encontra presente no perfil P1.  


 


 2. Abril de 1997 a Agosto de 1997 - Recuperação do perfil 


 Verifica-se um maior desenvolvimento da berma nos locais onde esta já existia e a sua 


formação nos perfis onde era ausente. O terraço de maré distingue-se da face de praia como unidade 


morfológica distinta, marcada, no perfil, por uma acentuada variação de pendor. No final deste 


período (Agosto de 1997) é possível distinguir, em todos os perfis, as três unidades morfológicas 


principais: berma (por vezes mais do que uma), face de praia mais inclinada e terraço de maré. A 


comparação dos perfis deste período com os do anterior mostra que ocorreu, regra geral, remoção de 


sedimentos da parte inferior da face e do terraço, permitindo a diferenciação destas duas unidades, 


com acumulação na parte superior, na forma de berma.  
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 Foi possível observar a existência de sistemas de ridge and runnel em todos os perfis mas 


apenas em algumas das campanhas. Não se verificou a sua existência, de forma sistemática, em 


todos os perfis, nem num perfil ao longo de todo o tempo. 


 


3. Outubro de 1997 a Fevereiro de 1998 - Erosão do perfil 


 Durante este período o perfil torna-se, geralmente, rectilíneo e constituído apenas por uma 


única unidade morfológica: a face de praia. O desaparecimento da berma resulta da erosão de toda a 


parte superior do perfil, com acumulação na sua parte inferior. Esta acumulação, sobretudo na zona 


de transição entre a face e o terraço leva a que este último se torne indiferenciado. Nalgumas 


campanhas, ocorre erosão da duna (ou do depósito), sobretudo na sequência dos temporais de 


Fevereiro de 1998. O perfil P6 constitui uma excepção, apresentando acreção generalizada no perfil, 


que se deve à alimentação artificial dos cortes de galgamento, nesta zona da península. 


No início deste período, o sistema de ridge and runnel era relativamente pouco frequente. No 


entanto, em Fevereiro de 1998 os perfis monitorizados, à excepção do P3, apresentavam esta 


estrutura. 


 


 4. Abril de 1998 a Março de 1999 - Recuperação do perfil 


  À semelhança do que se tinha verificado no segundo período analisado (Abril a Agosto de 


1997), todos os perfis apresentam diferenciação das três unidades morfológicas (berma, face e 


terraço). Ocorre um grande desenvolvimento da berma, por vezes duas bermas, horizontais ou 


inclinadas para terra, devido à acumulação verificada em toda a parte superior do perfil. Na zona 


realimentada observa-se o desenvolvimento de um ridge resultante de acumulação eólica junto à 


escarpa de erosão do depósito. Devido à reflexão nesta escarpa, ocorre uma depressão entre o ridge 


e a base do depósito. Nos perfis onde não existe escarpa, esta acumulação eólica traduz-se no 


desenvolvimento de dunas embrionárias, com elevação significativa das cotas da berma e alta praia. 


A erosão da base da face de praia e do terraço de maré permite a diferenciação destas duas unidades. 


Na última campanha (Março de 1999), verifica-se um significativo avanço da face de praia, através 
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da constante transferência sedimentar do terraço para esta unidade. Este processo leva a que o 


terraço se encontre a maiores profundidades, estando imerso durante quase todo o ciclo de maré.  


 Durante este período foi possível observar a presença intermitente de sistemas de ridge and 


runnel, um pouco por todos os perfis monitorizados. No perfil P8 a frequência de ocorrência destas 


estruturas foi maior, tendo estado presente em quatro das sete campanhas efectuadas. 


 


 De forma geral, verifica-se que os perfis de praia emersa apresentam variação entre dois 


estados distintos: a) num extremo, o perfil é rectilíneo a côncavo, sem berma nem terraço de maré 


diferenciados, sendo toda a zona intertidal constituída por uma única unidade (a face de praia) que 


se estende até à base da duna (natural ou artificial); e b) no extremo oposto, o perfil de praia 


apresenta berma bem desenvolvida (horizontal ou inclinada para terra), face de praia com declive 


acentuado, terraço de maré bem diferenciado e com pendor muito baixo e, eventualmente, ocorre 


alta praia cujo agente modelador principal é o vento, que poderá conduzir à formação de dunas 


embrionárias na parte superior da praia. Estes dois tipos de perfil de praia correspondem aos 


descritos na literatura por perfil de barra/perfil de berma, perfil de inverno/perfil de verão, perfil de 


tempestade/perfil de calmaria e perfil de erosão/perfil de acreção (Ferreira, 1998). A transição entre 


os dois tipos de perfil resulta de movimentações transversais de sedimentos, como resposta às 


variações do clima de agitação marítima, com resultante para a parte emersa no perfil de calmaria e 


para a parte submersa no perfil de tempestade (por exemplo, Hayes e Boothroyd, 1969, Sonu, 1973; 


Komar, 1976; Short, 1979; Wright et al., 1979). Verificou-se, no entanto, que o perfil de tempestade 


se desenvolveu genericamente numa escala de tempo relativamente curta (horas a poucos dias), 


tendo-se observado que a sua recuperação para um perfil de calmaria foi relativamente lenta (várias 


semanas a meses). Estudos anteriores na Península do Ancão (limite Oeste do sistema de ilhas 


barreira) mostraram um comportamento contrastante, com recuperação rápida após os temporais 


(Martins et al., 1996). No entanto, o mesmo tipo de comportamento de Cacela foi observado noutras 


praias do Golfo de Cádiz (por exemplo, VistaHermosa) por Venceslau (1999).  


 Mesmo considerando apenas a Península de Cacela, observa-se alguma variabilidade 


longilitoral de comportamento da praia. Embora, por exemplo, em Fevereiro de 1998 todos os locais 


analisados apresentem perfil de tempestade, na campanha seguinte ocorre desenvolvimento de 
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berma nalguns perfis e não noutros. Se, por um lado no P7 se forma novamente a berma em Abril de 


1998, por outro, o P8 só apresenta esta unidade em Junho de 1998, sendo a distância entre estes dois 


perfis de apenas cerca de 500 m. 


 Para avaliar, de forma expedita, a variabilidade longilitoral da praia da Península de Cacela, 


foi efectuado o cálculo do número de campanhas, para cada perfil, em que ocorria perfil tipo 


berma/perfil tipo barra (Tabela VIII.6). Foram também analisadas as variações entre os dois anos do 


período de monitorização. 


 Os dados obtidos mostram que, no total, existem geralmente mais perfis tipo berma, que tipo 


barra. Do perfil P1 a P4, a percentagem de perfis tipo berma é inferior aos restantes, a sotamar. O 


perfil P7 é uma excepção, apresentando globalmente a mesma percentagem para os dois tipos de 


perfil. 


 


Tabela VIII.6 - Percentagem de perfis tipo berma e tipo barra, para cada um dos perfis monitorizados. 


 Perfis tipo berma 


(%) 


Perfis tipo barra 


(%) 


Perfis tipo berma 


1º ano (%) 


Perfis tipo berma 


2º ano (%) 


P1 57 43 57 - 


P2 56 44 67 43 


P3 69 31 56 86 


P4 63 37 44 86 


P5 81 19 78 86 


P6 80 20 75 86 


P7 50 50 22 86 


P8 80 20 78 83 


Total 68 32 59 79 


 


 Quando se analisam os dois anos separadamente verifica-se que a variabilidade longilitoral é 


muito maior no primeiro ano de análise que no segundo. De facto, apenas o perfil P2 apresenta uma 


pequena percentagem de perfis tipo berma, no segundo ano, provavelmente devido à proximidade da 
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Barra do Lacém. Uma vez que o desenvolvimento do perfil tipo berma está associado à robustez da 


praia, então os perfis P5, P6 e P8 são os mais robustos e o perfil P7 é o mais vulnerável. 


 Do anteriormente exposto pode concluir-se que a praia da Península de Cacela apresenta 


evolução média diferente de outros sectores da mesma unidade fisiográfica, mas também 


variabilidade morfológica significativa entre as várias zonas desta península. O período de 


monitorização caracterizou-se pela existência de dois anos distintos: no primeiro ano ocorreu 


recuperação do perfil durante o verão marítimo, seguida por erosão durante o inverno, o que 


conduziu a maior variabilidade quer temporal quer espacial; no segundo ano observou-se apenas 


recuperação do perfil, sem que tenha ocorrido erosão significativa, apenas com desenvolvimento de 


perfil tipo berma, que se deve, provavelmente, ao carácter relativamente ameno do inverno marítimo 


desse ano. 


 


 


VIII.3.2. EVOLUÇÃO DOS DESCRITORES DOS ESTADOS DA PRAIA EMERSA 


 


 A descrição anteriormente apresentada baseou-se na observação das formas presentes nos 


perfis seleccionados, ao longo do período de monitorização. No entanto, o carácter qualitativo desta 


análise dificulta a comparação rigorosa dos vários aspectos que caracterizam o estado da praia 


emersa a dado momento. Desta forma, com base nos dados topográficos recolhidos durante as 


campanhas de campo, foi efectuada uma análise quantitativa de algumas características a que se 


chamou descritores da praia emersa. Os parâmetros (ou descritores) determinados foram: o pendor 


da face de praia, o pendor do terraço de maré, a largura da berma, a profundidade e distanciamento 


do runnel ao início do terraço e o volume de praia acima do nível médio do mar. 
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VIII.3.2.1. PENDORES DE PRAIA 


 


 A face de praia da Península de Cacela apresentou um pendor médio de 5.1o (tgβ = 0.089), 


para o período de monitorização. A máxima inclinação foi de 10.4o (tgβ = 0.183) e a mínima foi de 


1.4o (tgβ = 0.025), ambas registadas no perfil P2. Os perfis que apresentaram, em média, pendores 


mais elevados de face de praia foram o P1 e P8 e os mais baixos foram o P2 e P7. A campanha na 


qual se registou o pendor médio de face mais elevado foi a de Julho de 1998 e o valor inferior foi em 


Março de 1997. O perfil que apresenta maior variabilidade de valores de pendor de face (desvio 


padrão maior) foi o P2 e o de menor variabilidade foi o P3, embora os valores sejam, no geral, 


semelhantes (entre 0.041 e 0.022). 


 O terraço de maré apresenta geralmente pendores bastante baixos, com valor médio de 1.3o 


(tgβ = 0.023). A máxima inclinação foi de 3.4o (tgβ = 0.060) e a mínima foi de 0.2o (tgβ = 0.003), 


respectivamente nos perfis P3 e P2. Os perfis que apresentaram, em média, pendores mais elevados 


de terraço de maré foram o P1 e P7 e os mais baixos foram o P4 e P5. A campanha na qual se 


registou o pendor médio de terraço mais elevado foi a de Outubro de 1997 e o valor mais baixo foi 


em Março de 1999. 


 Considerando um pendor médio da praia, resultante da integração das duas unidades 


morfológicas, com limite superior na crista da berma e limite inferior na base do terraço, então o 


valor médio seria de 3.4o (tgβ = 0.059), sendo os perfis P1 e P8 os que apresentam pendores mais 


elevados (0.074 e 0.065, respectivamente) e os de menor pendor são o P2 e P4 (0.053 e 0.050, 


respectivamente). 


 A observação da evolução do pendor da face e do terraço, ao longo do período de 


monitorização, permite verificar que existe relação inversa significativa para os perfis P3, P4 e P7 


(Figura 8.11(a) a (h)). Nestes perfis, quando o pendor da face diminui, o do terraço aumenta e vice-


versa. No caso do P7, esta variação conduz frequentemente à geração de uma só unidade, quando a 


face adquire pendores muito baixos. Nos restantes perfis, a evolução do pendor das duas unidades 


morfológicas parece relativamente independente, sendo o pendor da face da praia muito mais 


variável do que o do terraço, que permanece em valores relativamente estáveis. 
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(a) Perfil P1 
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(b) Perfil P2 
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(c) Perfil P3 


0.00


0.05


0.10


0.15


0.20


m
ar


-9
7


m
ai


-9
7


ju
l-9


7


se
t-9


7


no
v-


97


ja
n-


98


m
ar


-9
8


m
ai


-9
8


ju
l-9


8


se
t-9


8


no
v-


98


ja
n-


99


tg
 B


face de praia terraço de maré
 


(d) Perfil P4 
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(e) Perfil P5 
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(f) Perfil P6 
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(g) Perfil P7 
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(h) Perfil P8 
Figura 8.11 - Evolução do pendor da face de praia e terraço de maré, ao longo do período de monitorização, 
para os perfis (a) P1, (b) P2, (c) P3, (d) P4, (e) P5, (f) P6, (g) P7 e (h) P8. 
 


 A evolução dos pendores da face, ao longo dos dois anos analisados, da zona realimentada 


(P1 a P5), permite verificar que existe semelhança entre os perfis P3 e P5 e, também, alguma 


concordância com o P4 (Figura 8.12). O P2 é o que exibe menor relação com os restantes. Na zona 


natural, existe uma maior homogeneidade de evolução na segunda metade do período de análise 


(Figura 8.13). 
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Figura 8.12 - Evolução do pendor da face de praia para os perfis da zona realimentada, ao longo do período 
de monitorização. 
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Figura 8.13 - Evolução do pendor da face de praia para os perfis da zona natural, ao longo do período de 
monitorização. 
 


 A evolução do pendor do terraço de maré, para a zona realimentada, é semelhante nos perfis 


P2 e P3, sobretudo na segunda metade do período de monitorização (Figura 8.14). O pendor do 
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terraço de maré do perfil P1 torna-se bastante elevado nas duas últimas campanhas, antes do seu 


desaparecimento. Este perfil encontra-se localizado na margem da Barra do Lacém, sendo o seu 


terraço parte integrante do delta de vazante desta barra. Como tal, as suas variações estão associadas 


a processos de margem de barra, diferentes dos que ocorrem nos restantes locais monitorizados da 


península. Na zona natural, é visível uma maior variabilidade de evolução dos três locais 


monitorizados, sendo o P8 o que menor relação apresenta com os restantes (Figura 8.15). 
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Figura 8.14 - Evolução do pendor do terraço de maré para os perfis da zona realimentada, ao longo do 
período de monitorização. 
 


 No sentido de avaliar as possíveis relações entre os vários perfis monitorizados, foi elaborada 


a matriz de correlação dos pendores da face de praia. Nestas correlações, tendo em conta que o 


número de elementos para análise são 16 (campanhas), a um nível de significância de 0.05, 


considera-se como correlação significativa os valores de r>0.50. Para estes cálculos não foi usado o 


P1 porque o período de monitorização deste local é substancialmente inferior aos restantes, por 


erosão total desta zona da península. 
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Os dados obtidos para a correlação da evolução do pendor da face de praia, para os perfis P2 


a P8, nos dois anos estudados, mostram que existem algumas semelhanças entre os vários perfis 


considerados, sobretudo no segundo ano de análise (Tabelas VIII.7 e VIII.8).  
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Figura 8.15 - Evolução do pendor do terraço de maré para os perfis da zona natural, ao longo do período de 
monitorização. 
 


Tabela VIII.7 - Matriz de correlação da evolução do pendor de face de praia, nos locais monitorizados, para o 


primeiro ano de análise (Março de 1997 a Fevereiro de 1998). 


 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 


P2 1.000       


P3 0.277 1.000      


P4 -0.013 0.611 1.000     


P5 0.376 0.853 0.400 1.000    


P6 0.508 0.418 0.172 0.794 1.000   


P7 -0.456 0.108 -0.275 0.120 -0.066 1.000  


P8 -0.586 0.278 0.649 -0.001 -0.255 0.127 1.000 


 


150 







Capítulo VIII – Caracterização morfodinâmica da praia 
________________________________________________________________________________________________ 


Tabela VIII.8 - Matriz de correlação da evolução do pendor de face de praia, nos locais monitorizados, para o 


segundo ano de análise (Abril de 1998 a Março de 1999). 


 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 


P2 1.000       


P3 0.453 1.000      


P4 -0.416 0.320 1.000     


P5 -0.090 0.387 0.597 1.000    


P6 0.166 0.521 0.482 0.330 1.000   


P7 -0.090 0.557 0.904 0.794 0.642 1.000  


P8 0.079 0.534 0.850 0.733 0.616 0.970 1.000 


 


 Verifica-se que, no primeiro ano analisado, o número de correlações em que r>0.5 é de 5 em 


21 possíveis, distribuídos pelos vários perfis. No segundo ano as correlações significativas são 11 


em 21 possíveis. Apenas o perfil P2 não apresenta qualquer relação com os restantes, ao nível do 


pendor da face de praia, que se deve provavelmente ao aumento da influência da Barra do Lacém. 


Verifica-se ainda elevados valores de correlação (r>0.75) para as combinações entre o P7 e os perfis 


P4, P5 e P8.  


Do acima referido pode concluir-se que o comportamento da praia, em termos de pendor de 


face, se torna mais homogéneo no segundo ano analisado. Importa salientar a aproximação dos 


perfis P4 e P5, localizados na zona realimentada, à evolução dos pendores da zona natural (P7 e P8), 


pois este pode ser um indicador da sua "naturalização". O corte de galgamento oceânico onde se 


localiza a origem do P6 foi, em Janeiro de 1998, sujeito a alimentação artificial, pelo que é de 


esperar um relativo desajuste aos restantes. O facto do P2 apresentar evolução independente dos 


restantes pode estar relacionado com a proximidade à Barra do Lacém, já mencionada anteriormente 


aquando da descrição qualitativa da sua evolução morfológica. 
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VIII.3.2.2. BERMA E RIDGE AND RUNNEL 


 


Berma 


 A unidade morfológica superior do perfil de praia é, geralmente, a berma. Nos perfis P4 e P5 


esta unidade é, algumas vezes, separada da frente de duna por uma zona onde não se fazem sentir os 


efeitos da onda, nem da maré, que se designou por alta praia. Quando presente, esta parte do perfil é 


somente actuada pelo vento e é onde pode ocorrer a formação de dunas embrionárias ou, na 


inexistência de obstáculos, proporcionar um aumento do fetch eólico para o desenvolvimento das 


dunas. No entanto, para a análise da largura da berma, a alta praia foi também considerada. Esta 


junção resulta do facto de nem sempre se ter registado, no perfil, o local de preia-mar máxima e, 


também, porque em certos perfis se verifica o desenvolvimento de dunas embrionárias apenas 


alguns meses por ano, sendo depois totalmente erodidas durante os temporais. Assim, embora à 


escala mensal a alta praia possa ser considerada separadamente, à escala sazonal funciona como um 


stock arenoso, de forma semelhante à berma. 


 De forma geral, na zona realimentada, os perfis P4 e P5 apresentam berma mais larga (valor 


médio mais elevado de 29.5 m para P4; Figura 8.16) que os restantes, sendo também estes perfis os 


que apresentam frequência de existência de berma superior, 87.5% e 100% das campanhas 


realizadas, respectivamente para o P4 e P5. O P2 apresenta berma em 68.8% das campanhas (sendo 


esta a percentagem mais baixa), mas é o P3 que possui largura média inferior (12 m). A cota média 


de topo de berma varia entre 4.1 m para o P2 e 4.5 m para o P5.  


 Na zona natural, ainda que a percentagem de ocorrência seja, em média, inferior à da zona 


realimentada, as larguras médias são superiores. O perfil P8 apresenta berma mais larga, em média 


21.6 m, sendo o P7 o que possui menor frequência de desenvolvimento desta unidade (62.5% dos 


perfis realizados; Figura 8.17). A cota média de topo de berma varia entre 4.2 m para o P8 e 4.6 m 


para o P7. 
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Figura 8.16 - Evolução da largura da berma dos perfis da zona realimentada, ao longo do período de 
monitorização.  
 


 A análise da largura de berma dos vários perfis considerados permite verificar que existem 


três grupos de variação semelhante: P2 e P3, P4 e P5 e P6, P7 e P8. A largura média de cada uma 


destas zonas encontra-se representada na Figura 8.18.  
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Figura 8.17 - Evolução da largura de berma dos perfis da zona natural, ao longo do período de monitorização. 
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Figura 8.18 - Evolução da largura média da berma para cada um dos três grupos definidos, ao longo do 
período de monitorização. 
 


Verifica-se que os perfis cuja volumetria e capacidade de recuperação da berma é maior é o 


grupo P4 e P5. Este é mais um dos indicadores da maior robustez da praia neste local. Embora a 


evolução das restantes duas zonas seja relativamente semelhante, a volumetria da zona natural é 


geralmente maior que a do conjunto P2 e P3. No entanto, entre Novembro de 1997 e Janeiro de 


1998 (durante o inverno marítimo onde se verificou a ocorrência de alguns temporais), nota-se o 


desenvolvimento de uma berma larga, para o conjunto P2 e P3, ao contrário do que se observa para 


as restantes zonas da praia. Durante este período ocorreu intensa erosão do depósito no local onde se 


localizava o P1, associada à deslocação para nascente da margem da Barra do Lacém. Assim, os 


sedimentos removidos a este local poderão ter funcionado como uma fonte sedimentar, durante um 


período caracterizado por erosão na maior parte desta península, responsável pelo desenvolvimento 


da berma nos locais imediatamente adjacentes (P2 e P3).  


Em Fevereiro de 1998, a maior parte dos perfis não exibe berma ou então esta apresenta uma 


menor largura. A partir de Abril de 1998 até ao final da monitorização (Março de 1999), os perfis 


apresentam geralmente berma, embora de largura variável, evidenciando o extenso período de 


recuperação de perfil que caracteriza o segundo ano do programa de monitorização. 
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 Ridge and runnel 


 Para esta análise, apenas foi considerada a existência de sistema ridge and runnel quando se 


observaram pontos de cota inferior aos imediatamente anteriores (para terra) e posteriores (para o 


mar). Todavia, a existência, no terraço de maré intermédio e superior, de locais de escoamento 


preferencial de água, durante a vazante, quer perpendiculares quer paralelos à orientação geral da 


praia, é uma característica quase ubiquista da praia oceânica da Península de Cacela. 


 O emprego da expressão ridge and runnel, no presente trabalho, refere-se à ocorrência de 


depressões (runnels) e elevações (ridges) visíveis no terraço de maré, sendo, portanto, um conceito 


lato deste tipo de estruturas. O termo ridge and runnel possui, no entanto, significados diferentes 


consoante seja analisado considerando a definição da escola Britânica ou da escola Norte Americana 


(Carter, 1988; Michel e Howa, 1999). King e Williams (1949; in Komar, 1976) foram os primeiros a 


definir este conceito, sendo a principal referência da escola Britânica. Os autores descreveram, sob 


esta designação, estruturas múltiplas não migratórias, em praias arenosas pouco inclinadas. Os 


factores mais importantes para o desenvolvimento destes sistemas são (1) uma grande amplitude de 


maré, tal que se desenvolva um extenso terraço de maré, pouco inclinado; (2) baixa energia de onda, 


sendo os sistemas formados sobretudo em áreas protegidas da onda de grande fetch e (3) abundância 


sedimentar (King e Williams, 1949; in Komar, 1976). A escola Norte Americana segue o modelo 


proposto por Hayes e Boothroyd (1969), em que o termo ridge and runnel é usado para descrever o 


produto dos reajustes de um excesso sedimentar da zona intertidal baixa a condições de tempestade. 


Contrariamente à escola Britânica, Davis et al. (1972) afirmam que a importância da maré é 


relativamente pequena visto a existência destes sistemas ser possível no Lago Michigan (E.U.A.), 


onde a amplitude de maré viva não excede os 8.25 cm. Dabrio (1982) verificou também a existência 


de ridge and runnel nas praias da Baía de Mazarrón (Espanha), em que a amplitude de maré é de 


apenas 10 cm, embora estas estruturas sejam menos diferenciadas que as encontradas em litorais 


meso- e macrotidais. Por outro lado, Masselink e Short (1993) afirmam que os sistemas de ridge and 


runnel podem ser observados no terraço de maré de uma grande variedade de ambientes sendo, no 


entanto, morfologias apenas presentes em praias com amplitude de maré relativa (amplitude de maré 


média de águas vivas/altura significativa de onda na rebentação) superior a 3. 
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 Embora alguns autores como Hayes e Boothroyd (1969), Davis et al. (1972), Sonu (1973), 


Davis (1978), Dabrio (1982), Alonso (1993) e Voulgaris et al. (1998), registem que os sistemas 


possuem carácter migratório para terra, após o episódio de temporal, Mulrennan (1992) observou 


ridges que permanecem estáticos respondendo apenas às variações maré viva/maré morta. Michel e 


Howa (1999), por sua vez, verificaram migração longilitoral mas não transversal destas estruturas. 


De facto, os estudos de Michel e Howa (1999), com recurso a traçadores, mostra transporte 


sedimentar resultante no ridge para terra, mas não migração da estrutura nesse sentido.  


 Assim, verifica-se que existe alguma disparidade entre os vários autores quanto à definição 


do sistema ridge and runnel, bem como dos processos que o originam e modelam, evolução 


transversal e longilitoral e condições necessárias à sua ocorrência. No entanto, optou-se por manter 


este termo para designar uma morfologia do perfil de praia, sem que a ele se associe, no presente 


caso, qualquer significado genético ou morfodinâmico. 


 A profundidade média do runnel, na praia considerada, quando existente, varia entre 3 cm, 


nos perfis P4 e P5, e os 15 cm, no P6 (Figuras 8.19 e 8.20). A profundidade máxima registada foi de 


88 cm, no P2, mas, neste caso, poderá estar relacionada com a proximidade à Barra de Lacém. No 


P6, o runnel pode adquirir uma profundidade máxima de 80 cm. A variação ao longo do tempo da 


profundidade do runnel, para os vários perfis considerados, quer da zona natural como da zona 


realimentada, não parece evidenciar tendências globais ou similaridade de evolução entre perfis 


(figuras 8.19 e 8.20). 


 A frequência de ocorrência de ridge and runnel nos perfis monitorizados varia entre 25% no 


P3 e 73% no P8. A posição média do runnel, em relação ao início da praia (contacto praia/duna), 


varia entre 35.6 m, em média, no P8 e 82.7 m, no P4. Verificou-se uma distância mínima de 24.8 m, 


no P8, quando o runnel se localiza na base da face de praia. A distância máxima de afastamento ao 


início da praia foi de 141 m, no P5, quando o runnel atingiu a cota mínima de 0.55 m acima do Z.H. 


A cota máxima observada foi de 3.7 m acima do Z.H., no P7, ao que corresponde um 


distanciamento de 33.7 m. Todavia, o runnel localiza-se quase sempre a cotas inferiores ao nível 


médio do mar, sendo, portanto, uma estrutura sobretudo visível de meia-maré a maré baixa.  
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Figura 8.19 - Variação da profundidade do runnel, ao longo do período de monitorização, para a zona 
realimentada. 
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Figura 8.20 - Variação da profundidade do runnel, ao longo do período de monitorização, para a zona natural. 
 


Verifica-se que, existem duas classe de distâncias ao início da praia para as quais a 


profundidade do runnel é máxima: entre os 45 m e os 55 m e entre os 65 m e 75 m (Figura 8.21). A 


distâncias inferiores ou superiores a estas, existe uma menor profundidade média do runnel. A 


menores distâncias, junto à base da face de praia, o runnel começa a ser colmatado através da 
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deslocação para terra do ridge que o precede. A maiores distâncias, o ridge and runnel é pouco 


desenvolvido, aumentando de dimensão à medida que diminui a distância ao início da praia. Estas 


relações podem significar que o ridge and runnel desta praia apresenta deslocações transversais, 


para terra, no terraço de maré, que são acompanhadas por um aumento das suas dimensões, até ao 


seu desaparecimento, por colmatação, junto à base da face de praia.  
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Figura 8.21 - Relação entre a cota mínima do runnel e o seu distanciamento ao início da praia, em cada perfil. 
 


 De forma geral, a Península de Cacela parece estar dentro das condições acima mencionadas 


para a geração de sistemas ridge and runnel "senso stricto", uma vez que se encontra sob regime 


mesotidal, abrigada da onda de maior fetch (SW). Contudo, as estruturas analisadas não possuem 


carácter permanente, por um lado, nem apresentam migração transversal coerente, possível de seguir 


ao longo de campanhas sucessivas. Todavia, pode acontecer que a sua velocidade de migração seja 


superior à frequência de campanhas de monitorização. A velocidade média de migração para terra 


do ridge observada, durante uma campanha de traçadores, num litoral macrotidal belga, foi de cerca 


de 1 m/dia (Voulgaris et al., 1998). Outros autores verificaram taxas muito inferiores, no máximo 


10 m/mês, ou seja, 0.33 m/dia (Mulrennan, 1992). Considerando um espaçamento médio entre 


campanhas de 45 dias, isto implica uma migração de 15 m a 45 m entre campanhas. Estes valores 


poderiam ser observados, no presente trabalho, caso a variação fosse sistemática e coerente e o 


runnel fosse detectado quando se encontra nas fases de distanciamento máximo.  
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Analisando a variação do distanciamento do runnel no P8 (onde esta estrutura é mais 


frequente), para o período Fevereiro a Outubro de 1998, no qual o runnel está sempre presente, 


verifica-se que a migração não é sistemática (Figura 8.22). Na campanha de Fevereiro de 1998, após 


um período de temporal, observa-se a formação de runnel a aproximadamente 54 m do início da 


praia. Na campanha seguinte, em Abril de 1998, apresentava deslocação para terra de cerca de 23 m, 


a que corresponde uma velocidade de migração de 0.4 m/dia, o que é próximo dos valores máximos 


referidos por Mulrennan (1992). Em Julho e Setembro de 1998, o runnel encontra-se 


aproximadamente na mesma posição, tendo-se deslocado apenas 150 cm e 90 cm, para cada uma das 


campanhas respectivamente, no sentido do mar. Em Outubro de 1998, o runnel apresenta nova 


deslocação para terra de cerca de 10 m, o que significa uma taxa de migração da ordem de 


0.4 m/dia, tal como se tinha verificado em Abril de 1998. A esta altura o runnel encontrava-se 


localizado na base da face de praia, o que pode ser um factor impeditivo da continuação da sua 


deslocação para terra, e consequente colmatação pela deslocação do ridge para terra. Esta 


deslocação para terra foi acompanhada por um aumento da profundidade do runnel, até Setembro de 


1998 (Figura 8.22).  
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Figura 8.22 - Evolução da posição e profundidade do runnel, no perfil P8, durante cinco campanhas 
sucessivas. 
 


 Verifica-se que, na generalidade dos casos, não é possível efectuar este tipo de 


acompanhamento das deslocações transversais do runnel porque este aparece e desaparece entre 
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campanhas e, mesmo quando se mantém, pode apresentar deslocação para terra ou para o mar. No 


entanto, a distribuição da profundidade do runnel pela distância ao início da praia, parece indicar 


que se trata de uma estrutura com migração para terra algo complexa, com desenvolvimento 


máximo nas posições mais próximas da face de praia e cujo desaparecimento deverá estar 


relacionado com a migração do ridge para terra, conduzindo a alguma acreção na base da face de 


praia. 


 As possíveis deslocações devidas ao ciclo maré viva/maré morta não são possíveis de seguir 


pois todas as campanhas foram realizadas em marés vivas e, como já se referiu, com cerca de 45 


dias de espaçamento. O método de recolha de dados de campo também não permite visualizar a 


existência de migrações longilitorais da estrutura.  


 


 


VIII.3.2.3. VOLUMES DE PRAIA 


 


 Com base nos perfis topográficos estimou-se o volume de areia existente em cada um dos 


locais monitorizados, por metro de distância longilitoral, acima do nível médio do mar. Nas Figuras 


8.23 e 8.24 estão expressas as diferenças volumétricas entre levantamentos sucessivos, calculadas 


para os perfis da zona realimentada e natural, respectivamente.  


Importa referir que os cálculos efectuados se referem às alterações volumétricas observadas 


acima do nível médio do mar e, como tal, algumas das modificações morfológicas anteriormente 


descritas no terraço de maré não são aqui contabilizadas. No entanto, convencionou usar-se este 


nível base por ser o mais frequentemente utilizado e porque é ultrapassado em todos os perfis de 


todas as campanhas realizadas. A delimitação pelo nível médio do mar permite observar algumas 


variações, embora não invalide a necessidade de realização de levantamentos topo-batimétricos até à 


profundidade de fecho do perfil, pois só dessa forma se poderá avaliar se estão a ocorrer perdas ou 


ganhos sedimentares globais da praia. 


 A erosão máxima entre campanhas, por perfil, na zona realimentada, não considerando o 


perfil P1, foi de 41.2 m3/m ocorrida no P3, em Fevereiro de 1998 (Figura 8.23). A acreção máxima 
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entre campanhas, na mesma zona, foi de 33.0 m3/m, verificada no P5, em Março de 1999. 


Considerando o período que medeia as campanhas consideradas, verifica-se que a erosão mais 


rápida foi de 7.8 m3/m/semana e a acreção mais rápida de 8.3 m3/m/semana.  


 Na zona natural, a erosão máxima foi de 66.0 m3/m, entre campanhas, por perfil, e ocorreu 


em Fevereiro de 1998 e a acreção máxima de 34.4 m3/m, em Fevereiro de 1999, ambas no perfil P8 


(Figura 8.24). A erosão mais rápida foi de 12.5 m3/m/semana e a acreção mais rápida foi de 


3.7 m3/m/semana. 
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Figura 8.23 - Variação das diferenças de volume entre campanhas sucessivas, para os perfis da zona 
realimentada, ao longo do período monitorizado. 
 


 Em resumo, na praia da Península de Cacela, durante os dois anos de monitorização, não se 


verificaram movimentações volumétricas de perfil superiores a cerca de 13 m3/m/semana. Mais uma 


vez se refere o contraste entre este valor e a formação de berma num único ciclo de maré, na 


Península do Ancão, que envolveu a acreção de 20 m3/m, no perfil.  


 Verificou-se intensa erosão no perfil P1, desde Agosto de 1997 até ao seu desaparecimento 


em Janeiro de 1998 (Figura 8.23), que estará provavelmente relacionada com a dinâmica específica 
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da Barra do Lacém. A deslocação da margem nascente da barra mencionada conduziu à erosão total 


do local de referência deste perfil, pelo que não foi possível a sua reconstituição posterior.  
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Figura 8.24 - Variação das diferenças de volume entre campanhas sucessivas, para os perfis da zona natural, 
ao longo do período monitorizado. 
 


 Em Novembro de 1997 e em Fevereiro de 1998, todos os perfis, quer da zona realimentada 


quer da natural, apresentam erosão, embora em quantidades variáveis, excepto o P6 uma vez que foi 


sujeito a alimentação artificial. 


 Em ambas as zonas da península se verifica que as trocas sedimentares transversais foram 


bastante reduzidas até Agosto de 1997, ocorrendo seguidamente variações volumétricas maiores 


entre campanhas. Destaca-se, ainda, a intensa erosão ocorrida no inverno de 1997/98, nos perfis P7 e 


P8, simultânea à acreção verificada no P6. Estas perdas sedimentares, acima do nível médio do mar, 


podem estar relacionadas com os períodos de temporal que ocorreram entre Outubro de 1997 e 


Fevereiro de 1998. Contudo, poderão estar também relacionadas com a remoção, em Janeiro de 


1998, de areia do terraço de maré, a qual foi utilizada na colmatação dos cortes de galgamento 


oceânico. Contrariamente, o P6 registou um aumento de volume pois este localiza-se num dos cortes 


que foi colmatado. 
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 Numa tentativa de encontrar semelhanças entre a evolução volumétrica dos vários locais 


monitorizados, foi efectuada a matriz de correlação, onde não se considerou o P1 por a série de 


dados ser demasiado curta (Tabela VIII.9). 


 Verifica-se que existe correlação significativa entre os perfis P2, P3, P5, P7 e P8. Por outro 


lado, o perfil P4 apenas se correlaciona significativamente com os perfis P2 e P5. É de destacar que 


o P6 não apresenta correlação positiva significativa com nenhum dos restantes perfis. Esta diferença 


deverá estar relacionada com a alimentação artificial da zona onde se localiza este perfil, em Janeiro 


de 1998. A colmatação artificial dos galgamentos ocorreu durante o inverno marítimo, quando a 


maioria dos restantes perfis apresentava erosão, tendo os reajustes volumétricos, que conduziram a 


algumas perdas sedimentares, ocorrido no período de recuperação dos restantes perfis. 


 


Tabela VIII.9 - Matriz de correlação da evolução do volume da praia, nos locais monitorizados. 


 P2 P3 P4 P5 P6 P7 P8 


P2 1.000       


P3 0.709 1.000      


P4 0.546 0.223 1.000     


P5 0.689 0.575 0.818 1.000    


P6 -0.030 0.030 -0.230 -0.217 1.000   


P7 0.720 0.815 0.305 0.629 -0.005 1.000  


P8 0.743 0.732 0.227 0.530 -0.262 0.893 1.000 


 


 No sentido de se efectuar uma análise global da evolução dos volumes de praia da Península 


de Cacela efectuou-se um agrupamento dos perfis localizados na zona realimentada e na zona 


natural, para cada um dos verões (1997 e 1998) e invernos marítimos (1997/98 e 1998/99; Figura 


8.25). 


 Verifica-se que existe relativa concordância do comportamento global das duas zonas, 


excepto no primeiro verão (1997), em que ocorreu o reajuste inicial da zona realimentada (que 


conduziu a erosão nestes perfis) enquanto que na zona natural ocorreu recuperação para o perfil de 


calmaria. No inverno de 1997/98 verificou-se erosão generalizada em toda a península, com 
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posterior recuperação no verão de 1998. Contrariamente ao primeiro inverno, o de 1998/99 reflectiu-


se numa acreção em ambas as zonas. Este facto pode ser devido a condições de agitação 


genericamente menos energéticas no segundo inverno, embora só tenham sido analisados registos de 


agitação do primeiro trimestre (Outubro a Dezembro de 1998, sub-capítulo IV.2), por ainda não 


estarem disponíveis os dados do segundo trimestre do inverno marítimo.  
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Figura 8.25 - Variação volumétrica cumulativa média sazonal para as zonas natural e realimentada. 
 


 Globalmente, verifica-se que, embora no primeiro verão (1997) a zona realimentada tenha 


apresentado um déficit volumétrico, no final da monitorização (Inverno de 1998/99) apresentava 


uma acreção superior à da zona natural. Importa ainda referir que, no final dos dois anos de 


observações, a praia da Península de Cacela apresenta acumulação sedimentar global, em relação ao 


início do programa de monitorização, quer na zona realimentada, quer da zona natural, com boa 


capacidade de recuperação sazonal, o que é um indicador de alguma robustez desta praia. 
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VIII.3.3. PERFIS DE CONTROLO 


 


Na zona a Leste da Península de Cacela foram estabelecidos 2 perfis de controlo, um na 


Praia de Altura (P8a), a cerca de 3 km, e outro na Praia Verde (P9), a cerca de 5 km. Como nestes 


perfis apenas se pretende verificar alterações globais, a periodicidade de análise estabelecida foi 


bastante menor (semestral; Figura 8.26) do que a dos perfis efectuados na Península de Cacela 


(mensal). Foi efectuado o cálculo dos volumes de praia destes perfis, sendo depois feita a 


comparação destes com as variações observadas no perfis de Cacela (Figura 8.27), para as mesmas 


campanhas de campo. 


Os perfis de praia apresentam pequenas modificações morfológicas, não se tendo verificado 


sazonalidade da sua forma (Figura 8.26). Os perfis apresentam sempre berma (por vezes mais do 


que uma), alta praia de largura variável, face de praia com pendor aproximadamente constante e 


terraço de maré baixa. Todavia, a periodicidade das campanhas de campo, bem como o período em 


que foram realizadas, não permite observar os estados mais erosivos destas praias. De facto, nenhum 


dos invernos foi caracterizado pelo facto da recolha de dados ter sido efectuada geralmente no início 


ou no fim do verão marítimo.  
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Figura 8.26 – Variações morfológicas do perfil P9, localizado na Praia Verde. (NMM - Nível médio do mar). 
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Figura 8.27 – Variação volumétrica dos perfis da Praia de Altura (P8a) e da Praia Verde (P9), comparada 
com as variações dos perfis P2 a P8, localizados na Península de Cacela. 
 


Os perfis a sotamar da Península de Cacela apresentam também uma certa estabilidade 


volumétrica, não se tendo registado variações superiores a 15 m3/m (Figura 8.26). Uma vez que não 


se verificou acreção global durante o período analisado, é de supor que a alimentação artificial da 


Península de Cacela não terá constituído uma fonte suplementar significativa de sedimentos para 


estas praias. Todavia, para uma caracterização detalhada dos efeitos da alimentação artificial da 


Península de Cacela nas praias a sotamar, teria sido necessário proceder a uma análise mais 


pormenorizada das variações morfológicas e volumétricas, que só seria possível com um programa 


de monitorização específico, de carácter mensal. Acresce que os volumes da realimentação que 


foram erodidos durante o período de monitorização (cerca de 106 000 m3, ver sub-capítulo IX.3.1) 


apenas poderiam conduzir a pequenos valores de acumulação (aproximadamente 11 m3/m), caso se 


distribuíssem uniformemente pelo troço costeiro a sotamar da realimentação. Estes valores de 


volume não são possíveis de distinguir das variações naturais induzidas pela variação do clima de 


agitação marítima.  
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VIII.3.4. CLASSIFICAÇÃO MORFODINÂMICA DA PRAIA 


 


 A classificação morfodinâmica da praia, com recurso aos parâmetros mais utilizados na 


literatura, permite enquadrar a zona em estudo numa panorâmica mais genérica, bem como extrair 


das características algo variáveis deste troço costeiro um valor médio que poderá, ou não, ser 


representativo do comportamento geral da praia. 


 Os parâmetros mais utilizados para caracterizar o tipo de rebentação e o comportamento da 


praia são: 


 


1) ξ, Surf similarity parameter (Battjes, 1974): 


ξ0 = tgβ/(H0/L0)0.5 (8.4)       ou  ξb = tgβ/(Hb/L0)0.5   (8.5) 


em que: 
ξ = número de Iribarren (adimensional) 
tgβ = pendor da praia (adimensional) 
H0 = altura de onda ao largo (m) 
Hb = altura de onda na rebentação (m) 
L0 = comprimento de onda ao largo (m) 
 


 Para este trabalho será apenas calculado ξb pois, como já se referiu, as condições ao largo são 


muito diferentes das que ocorrem na rebentação. Battjes (1974) definiu os seguintes limites para o 


parâmetro: 


 ξb < 0.4 - rebentação progressiva (spilling) 
 0.4 < ξb < 2.0 - rebentação mergulhante (plunging) 
 ξb> 2.0 - rebentação surging/collapsing 
 


2) ε, Surf scalling parameter (Guza e Inman, 1975): 


  ε = (ai w2)/(g tg2β)       (8.6) 


em que: 
ai = amplitude da onda incidente ( Hb/2; m) 


167 







Capítulo VIII – Caracterização morfodinâmica da praia 
________________________________________________________________________________________________ 


w = frequência angular da onda (2π/T; s-1) 
T = período de onda (s) 
g = aceleração gravítica (ms-2) 
 


 Wright et al. (1979) definiram os seguintes limites para o parâmetro ε: 


 ε < 2.5 - praia reflectiva 
 2.5 < ε < 33 - praia intermédia 
 ε > 33 - praia dissipativa 
 


3) Relação entre Ω, velocidade de sedimentação adimensional (Gourlay, 1968; in Masselink e Short, 


1993) e RTR, amplitude de maré relativa (Masselink e Short, 1993): 


 Ω = Hb/ws T   (8.7)  e   RTR= TR/Hb   (8.8) 


em que: 
ws = velocidade de sedimentação (m s-1) 
TR = amplitude de maré média de águas vivas (m) 
 


 Wright e Short (1984) definiram os seguintes limites para o parâmetro de Dean: 


 Ω < 1 - praia reflectiva 
 1 < Ω < 6 - praia intermédia 
 Ω > 6 - praia dissipativa 
 
 Masselink e Short (1993) definiram 8 estados de praia com base na relação entre Ω e RTR, 


alterando os limites de Ω de forma a que o estado intermédio corresponde a 2 < Ω < 6. Neste 


sistema, as praias ultra-dissipativas só podem existir se RTR > 7 (e Ω > 2) e praias com terraço de 


maré se RTR > 3. 


 


APLICAÇÃO DOS PARÂMETROS 


 


 Os dados médios provenientes das análises efectuadas anteriormente neste trabalho permitem 


a obtenção dos valores necessários ao cálculo dos parâmetros morfodinâmicos (equações 8.4 a 8.8). 
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A tabela VIII.10 resume os valores encontrados. Foram usados os valores médios anuais da altura 


significativa de onda na rebentação (Hsb) e do período de pico (Tp), com base nos dois anos 


analisados (1997 e 1998). Para a obtenção do valor de pendor de face e de terraço (tgβ), bem como 


da dimensão média dos grãos (d), foi calculada a média dos dados obtidos para todos os perfis de 


praia realizados durante o período de monitorização (117 pendores de face, 111 pendores de terraço 


e 247 médias granulométricas). 


 


Tabela VIII.10 - Dados necessários para o cálculo dos parâmetros morfodinâmicos. 
Hsb 0.61 m 
ai 0.305 m 
Tp 6.96 s 
L0 75.6 m 
w 0.903 s-1 
d 0.38 mm 
ws 0.055 ms-1* 


tgβ face 0.089 
tgβ terraço 0.023 


TR 2.63 m 
* - Calculado com base nas tabelas elaboradas 
por Gibbs et al. (1971). 


 


 Quanto ao tipo de rebentação, verifica-se que ξb = 0.99 para a face de praia média e ξb = 0.26 


para o terraço de maré médio. Segundo a classificação de Battjes (1974), na face domina a 


rebentação mergulhante enquanto que, no terraço, domina a rebentação progressiva. Este resultado 


está de acordo com as observações de campo, para a maior parte do tempo analisado. 


 Tendo em conta os valores médios para a face de praia, então ε = 3.20, o que a coloca no 


domínio intermédio. No entanto, o mesmo parâmetro aplicado ao terraço de maré proporciona o 


valor de ε = 47.92, o que é revelador do seu carácter dissipativo. Considerando o pendor médio das 


duas unidades morfológicas, então ε = 8.08, o que coloca a praia no domínio intermédio definido 


por Wright et al. (1979). 
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 De entre os seis domínios definidos por Wright e Short (1984), a praia da Península de 


Cacela encontra-se no Intermédio ridge and runnel / low tide terrace, com comportamento 


dissipativo em maré baixa e reflectivo em maré alta (tipo e). 


 A aplicação do parâmetro ε à face de praia de cada um dos perfis considerados revela que 


todas se encontram no domínio intermédio (Tabela VIII.11). Embora os valores sejam relativamente 


uniformes para toda a península, os perfis a Oeste são ligeiramente mais dissipativos (P2 a P4) que 


os a Leste (excepto P7), que se encontram próximos do limite para o domínio reflectivo. 


 


Tabela VIII.11 - Pendor médio da face de praia (tbβ) e surf scalling parameter (ε) para cada um dos perfis 
considerados. 


 tbβ ε 
P2 0.080 3.96 
P3 0.084 3.59 
P4 0.082 3.77 
P5 0.097 2.69 
P6 0.097 2.69 
P7 0.080 3.96 
P8 0.099 2.59 


 


 Quanto à velocidade de sedimentação adimensional, a praia, no seu todo, possui valor de Ω = 


1.6, o que significa que possui comportamento intermédio segundo Wright e Short (1984) mas 


comportamento reflectivo segundo Masselink e Short (1993). Quando comparado com o valor de 


RTR = 4.3, então pode classificar-se a praia dentro do grupo reflectivo, low tide terrace + rip. Para 


este valor de RTR, os autores sugerem que a parte superior do perfil seja dominada pelos processos 


de swash e surf, sendo a parte inferior dominada pelos processos de shoaling.  


 Assim, de forma geral, os parâmetros morfodinâmicos utilizados (ξb, ε e Ω/RTR) 


proporcionam uma classificação coerente com o que seria de esperar com base nos dados 


provenientes da monitorização. Salienta-se, contudo, o facto de através do surf scalling parameter a 


praia se encontrar, em termos globais, dentro do intervalo correspondente ao comportamento 


intermédio, enquanto que o parâmetro de Dean (limite de Masselink e Short, 1993) indica carácter 


reflectivo. Tendo em conta que, aparentemente, o pendor da praia é mais representativo do seu 


estado do que a sua média granulométrica, opta-se por considerar que a classificação de Wright e 
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Short (1984) é a mais adequada a este caso. De facto, foi observada alguma sazonalidade de pendor 


mas não de média granulométrica, o que se pode dever à menor quantidade de campanhas de recolha 


de amostras que de execução de perfis de praia. Por outro lado, verificou-se elevada variabilidade 


granulométrica deste troço costeiro que pode estar relacionada com a fraca selectividade do agente 


de transporte ou com a presença de várias fontes sedimentares distintas. 


 Masselink e Hegge (1995) caracterizam de forma mais global a morfodinâmica de praias 


meso- e macrotidais. Neste caso, os valores encontrados de Ω e RTR posicionam a praia na 


categoria de Low tide Terrace, mas, nesta classe, em vez de ser atribuído carácter reflectivo ou 


dissipativo a toda a praia, é feita a distinção entre o comportamento morfodinâmico na maré cheia 


(reflectivo) e na maré vazia (dissipativo). Uma classificação deste tipo parece mais adequada ao 


caso da praia da Península de Cacela pois define que: (1) na maré cheia, ou seja, na parte superior do 


perfil, o pendor é mais elevado, a rebentação é do tipo mergulhante (ou pode também ser surging) e 


que, como resposta aos temporais, apresenta erosão; e (2) na maré vazia, ou parte inferior do perfil 


de praia emersa, o pendor é inferior, a rebentação é do tipo progressiva e que, durante os temporais, 


esta zona evidencia acumulação. Em resumo, a classificação que melhor descreve o comportamento 


morfodinâmico da praia estudada é a definida por Masselink e Hegge (1995), que não atribui apenas 


um tipo de comportamento genérico da praia, mas sob a designação de Low Tide Terrace integra 


vários parâmetros (alguns dos quais acima mencionados: ξb, ε, Ω e RTR) em conjunto com alguns 


aspectos da evolução da morfologia do próprio perfil (resposta a temporais e alterações cíclicas da 


escala do ciclo de maré). 


 Embora estas classificações permitam enquadrar a praia da Península de Cacela num 


esquema mais vasto, apontando também para o tipo de processos costeiros que aí ocorrem, a questão 


"Porque é que a praia desenvolve estas duas unidades morfológicas distintas?" continua sem 


resposta. Um estudo das correntes induzidas pela onda e pela maré, associado à análise dos padrões 


de transporte sedimentar, para este local em particular, poderá fornecer alguns indícios mais no 


sentido das causas que dos efeitos. 
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VIII.3.5. ANÁLISE INTEGRADA DOS DESCRITORES  


 


 Para a análise integrada dos descritores efectuou-se uma descrição da variação longilitoral de 


cada um deles, agrupando as campanhas realizadas por períodos de comportamento semelhante. Não 


foram considerados os dados de Março de 1997 pois ainda não se podiam calcular variações de 


volume, por se tratar da primeira campanha. As figuras usadas para esta interpretação encontram-se 


no Anexo 4. 


 


1. Abril de 1997 a Agosto de 1997 - Uniformização dos descritores 


 Durante este período as variações de volume são pequenas, sempre inferiores a 25 m3/m. 


Destaca-se a erosão do perfil P5 (-18.4 m3/m) e a acreção no P6 (18.3 m3/m), em Junho de 1997, 


devido ao recuo da crista da berma, no primeiro, e ao desenvolvimento da berma, no segundo. A 


berma mantém aproximadamente a sua largura ao longo do tempo, embora o perfil P7 apenas 


desenvolva berma em Agosto de 1997. A largura desta unidade morfológica é sempre maior nos 


perfis P4 e P5. 


 O pendor da face de praia é geralmente elevado (0.09 a 0.11), com algum aumento ao longo 


deste período, sendo relativamente pouco variável entre os vários perfis considerados. O perfil P7 


volta a apresentar valores diferentes dos restantes perfis, com pendores sempre mais baixos, da 


ordem de 0.04. 


 O pendor do terraço é aproximadamente constante, quer ao longo do tempo quer do espaço. 


Apenas no caso do perfil P7, o pendor é maior, sendo frequentemente coincidente com o da face de 


praia. 


 Assim, regra geral, existe alguma homogeneidade longilitoral durante este período, sendo de 


destacar o caso do perfil P7 cujos descritores são mais representativos de estados de praia pós-


temporal que de recuperação do perfil. 
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 2. Outubro de 1997 a Fevereiro de 1998 - Variabilidade de descritores 


 A variação volumétrica é marcada, globalmente, por erosão da praia emersa, durante este 


período. Nos perfis P7 e P8, a erosão torna-se maior no final deste período (sobretudo entre Janeiro 


e Fevereiro de 1998). É, no entanto, o perfil P1 que denota maior erosão, desde Outubro de 1997, 


ocorrendo remoção dos sedimentos do depósito localizados desde a referência até ao limite poente 


da realimentação, por volta de Janeiro de 1998. Esta acentuada erosão está relacionada com a 


deslocação para nascente da Barra do Lacém.  


 A largura da berma diminui, ocorrendo, em quase todos os perfis, desaparecimento desta 


unidade morfológica. Apenas o P5 e o P6 mantêm berma durante todo este período. 


 Os pendores da face de praia são muito variáveis, quer ao longo do tempo, como do espaço. 


Contudo, existem campanhas, como a de Fevereiro de 1998, em que todos os perfis apresentam face 


de praia pouco inclinada. O perfil P2 é uma excepção, apresentando pendor muito elevado (da 


ordem de 0.11). O pendor do terraço de maré torna-se mais elevado, nesta campanha, sendo, nalguns 


casos, igual ao da face de praia. 


 De forma geral, é neste período que se verifica maior heterogeneidade longilitoral dos 


descritores da praia. Assim, é durante os períodos erosivos da praia que os diferentes 


comportamentos dos perfis considerados mais se manifestam. A resposta do perfil ao aumento da 


agitação marítima, que se verifica durante o inverno, parece mostrar de forma mais significativa as 


variações longilitorais existentes na Península de Cacela.  


 


 Abril de 1998 a Março de 1999 - Uniformização dos descritores 


 Este período é marcado, globalmente, por aumento de volume e da largura da berma. No 


final da monitorização, excepto o P6, os perfis apresentam berma com mais de 25 m.  


 O pendor da face de praia é, regra geral, maior que no período anterior (geralmente superior 


a 0.1), excepto no P2. O pendor do terraço de maré apresenta pequenas variações ao longo do tempo 


e do espaço. 
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 Da relativa uniformização, verificada durante este intervalo de tempo, destaca-se a campanha 


de Fevereiro de 1999, onde se verifica aumento da variabilidade longilitoral, alguma erosão e 


diminuição do pendor da face de praia. Como estas variações são relativamente pequenas e a 


recuperação rápida, optou-se por não distinguir um período de diferente comportamento. 


 É, ainda, observável a distinção do perfil P2, em relação aos restantes, que se relaciona com 


o facto deste se localizar, durante este período, nas proximidades da Barra do Lacém. 


 


 De forma geral, verifica-se que existem campanhas em que a variação longilitoral dos 


descritores é maior e outras em que se tornam mais homogéneos. De facto, no período 2 existe 


grande variabilidade e nos períodos 1 e 3 verifica-se maior homogeneidade. Numa perspectiva 


global, as maiores heterogeneidades surgem em períodos de Inverno (marítimo), sendo a 


recuperação para o perfil de calmaria acompanhada por uma uniformização longitudinal da praia. O 


perfil P2 parece ser o que mais se destaca dos restantes, sobretudo após a erosão total do P1. Isto 


resulta, como já foi referido, do facto desta ser uma zona de margem de barra e que, como tal, está 


sob a influência das correntes associadas à presença desta abertura. As oscilações da localização de 


canais secundários da Barra do Lacém são, provavelmente, um processo decisivo na morfologia da 


praia, nesta zona. O P7 também apresenta diferente comportamento, sobretudo até Agosto de 1997, 


denunciando, geralmente, uma menor capacidade de recuperação do perfil, após episódios de 


temporal.  


 Muitos factores poderão contribuir para a existência desta variação ao longo da Península de 


Cacela, dos quais se salienta:  


1) a relativa proximidade à Barra do Lacém traduz-se provavelmente numa variação do campo de 


correntes devido à acção combinada de correntes de maré e corrente longilitoral, à transformação da 


altura de onda e também num maior desenvolvimento do terraço que se confunde com o próprio 


delta de vazante da barra;  


2) o facto de se terem efectuado operações de alimentação artificial (P1 a P5, entre Outubro de 1996 


e Fevereiro de 1997 e P6 em Janeiro de 1998) deverá ter causado desajustes dos perfis às condições 


hidrodinâmicas do meio;  
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3) os diferentes graus de exposição dos perfis, uma vez que os perfis que possuem sistematicamente 


berma mais larga são também aqueles em que a realimentação foi efectuada em posição reentrante;  


4) a existência de cotas de topo de duna de quase 8.0 m acima do Z.H. em alguns perfis (por 


exemplo, P2) e outros com cota inferior a 5.5 m acima do Z.H. (por exemplo, P8), o que poderá 


levar a diferentes morfologias de praia e a diferentes graus de susceptibilidade ao galgamento. A 


altura da duna que margina a praia determina o tipo de impacto que o temporal pode ter, ao longo 


dessa praia (Kana, 1995; Sallenger et al., 1999). Efectivamente, o pendor pós-temporal da praia 


torna-se menor em zonas onde ocorre galgamento oceânico (Leadon, 1999); 


5) a existência de estruturas rítmicas de grande comprimento de onda, ao nível da crista de berma, 


quase imperceptíveis, descritas por Andrade (1990a), bem como a sua deslocação longilitoral, 


podem influenciar alguns aspectos do perfil (largura de berma, pendor de face e volume). 


6) a posição das barras submersas, em crescente, conforme foi observado na fotografia aérea de 


1996, poderá ocasionar diferenças quer de volume, quer de pendor, entre vários perfis da mesma 


praia (Alonso, 1994); 


7) as praias de ridge and runnel apresentam geralmente variação longilitoral considerável (Sonu, 


1973), ocorrendo simultaneamente, perfis com ridge proeminente e perfis sem estruturas no terraço, 


onde geralmente se localizam as correntes de fuga;  


8) a criação de células de circulação dispostas ao longo da praia podem originar comportamentos 


morfodinâmicos distintos ao longo da praia, tal como foi observado por Benavente et al. (1998), 


para praias localizadas no Golfo de Cádiz, ao qual a Península de Cacela também pertence. 


 


 De facto, analisando a situação dos vários perfis monitorizados, verifica-se que as suas 


condições são algo diferentes. O P1, e depois o P2, localizam-se na zona realimentada, na margem 


da Barra do Lacém. O P3 encontra-se também na zona realimentada mas num local relativamente 


proeminente. No P4 as cotas de realimentação são inferiores e encontra-se numa zona reentrante. O 


P5, também em zona menos realimentada reentrante, possui condições favoráveis ao transporte 


eólico de areia para partes superiores da praia e duna. A origem do P6 encontrava-se inicialmente 


num corte de galgamento oceânico que foi colmatado artificialmente. O P7 localiza-se numa zona 
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onde não só não ocorreu alimentação artificial como foi sujeito a remoção de areia do terraço e onde 


as dunas se encontram separadas da praia por escarpa de erosão. Por fim, no P8 verificou-se também 


remoção de areia mas a sua origem localiza-se num corte de galgamento oceânico, ocasionalmente 


activo. Tendo em conta esta diversidade de situações, é então de esperar que a sua evolução seja 


algo diferente, ainda que estejam sujeitos a condições semelhantes de onda e de maré. 


 


 


VIII.3.6. RELAÇÃO ENTRE OS DESCRITORES E A ALTURA SIGNIFICATIVA DE 
ONDA 


 


 A evolução dos quatro descritores principais de cada perfil (volume, largura da berma, 


pendor da face e do terraço) foi comparada com a variação da altura significativa de onda, na 


rebentação (Hsb). Foi calculada a média dos valores de Hsb para o último mês antes de cada 


campanha (altura média mensal), bem como para a semana anterior (altura média semanal). Poder-


se-ía, igualmente, ter efectuado esta comparação para o dia anterior, no entanto, como as campanhas 


de inverno não foram efectuadas no primeiro dia a seguir ao temporal, esta comparação não parece 


tão válida. Como se verificou que o tempo de recuperação da praia para o perfil de calmaria é um 


processo relativamente lento (semanas a meses) será de prever que a relação é mais provável para a 


Hsb média semanal ou mensal. 


 A variação média de volume parece evidenciar pouca relação, quer com a agitação média 


mensal, quer com a semanal (Figura 8.28). No pico de Hsb mensal e semanal observado em 


Fevereiro de 1998 ocorre diminuição significativa de volume, bem como diminuição da largura de 


berma. Também no período entre Maio e Setembro de 1998 se verifica que existe aumento de 


volume e aumento da largura de berma concomitante com a diminuição de Hsb. No entanto, na maior 


parte das campanhas, não se verifica relação óbvia entre a variação do volume e a agitação média. 
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Figura 8.28 - Evolução da largura média da berma, da variação média do volume, da agitação média mensal e 
da agitação média semanal. 
 


 A largura de berma apresenta relação inversa com a agitação mensal e semanal, na maior 


parte do período de tempo analisado. Efectivamente, a largura é mínima nas duas campanhas em que 


a agitação média mensal é máxima (Março de 1997 e Fevereiro de 1998; Figura 8.28). 


 Quanto aos pendores, verifica-se que existe relação inversa entre o pendor médio da face da 


praia e a agitação média mensal (Figura 8.29). Os picos de agitação referidos são acompanhados por 


valores mínimos de pendor da face da praia (Março de 1997 e Fevereiro de 1998), enquanto que aos 


valores mais altos do pendor (sobretudo Maio a Setembro de 1998) correspondem valores baixos de 


agitação média mensal. 


 O pendor do terraço apresenta pequena relação com a agitação média mensal ou semanal. 


Isto resulta do facto da evolução média do pendor do terraço não apresentar sazonalidade bem 


marcada. 


 Para analisar quais as melhores relações entre descritores e Hsb, de forma quantitativa, foi 


construída a matriz de correlação entre estes parâmetros (Tabela VIII.12). A granulometria das 


várias zonas da praia também são descritores do perfil, que foram abordados no sub-capítulo 
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anterior. Para uma maior integração com a agitação, incorporou-se também, na matriz, a média 


granulométrica da berma, da face de praia e do terraço de maré. 
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Figura 8.29 - Evolução do pendor médio da face de praia, do pendor médio do terraço de maré, da agitação 
média mensal e da agitação média semanal. 
 


A análise das correlações significativas de descritores e alturas significativas de onda mostra 


que: 


a) Quando a altura significativa média semanal de onda diminui, a berma torna-se mais larga 


(r=-0.53), os seus sedimentos mais grosseiros (r=-0.73) e o volume de praia aumenta 


(r=0.60). Desta forma, a recuperação do perfil, durante o verão marítimo, conduz a um 


maior desenvolvimento da berma e, portanto, a acreção na parte superior do perfil de praia. 


Este aumento da dimensão dos grãos, sob um regime de mais baixa energia de ondas, pode 


dever-se ao facto desta unidade ser apenas atingida pelo swash de maré alta, sendo 


depositado o "lixo" da linha de maré, que possui maiores dimensões. 


b) Quando a altura significativa média mensal de onda diminui, a face de praia torna-se mais 


inclinada (r=-0.84) e os sedimentos são mais grosseiros (r=0.64). Assim, a recuperação do 
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perfil é também acompanhada, geralmente, por um aumento do pendor da face. 


Contrariamente ao esperado, o aumento da energia de onda conduz, geralmente, a uma 


diminuição da dimensão média dos grãos. Este facto poderá estar relacionado com a 


diminuição do pendor da face, durante os episódios de alta energia, que conduz a uma 


alteração do tipo de rebentação (de mergulhante a progressiva). Pelo contrário, durante o 


verão, a rebentação na face é maioritariamente mergulhante, o que pode ocasionar a 


remoção dos sedimentos mais finos da face de praia, tornando-a mais grosseira. 


c) Quando o terraço exibe sedimentos mais finos e o seu pendor é menor (r=-0.59), a praia 


encontra-se em fase de recuperação, dada por um aumento do volume (r=0.62). Assim, o 


aumento da altura de onda conduz ao aumento do pendor do terraço, que passa a constituir 


um prolongamento da face de praia, por acumulação sedimentar na parte inferior do perfil. 


Este processo é acompanhado por um aumento da dimensão dos grãos, provavelmente em 


resposta ao aumento da competência do agente de transporte (as ondas). Este é um processo 


inverso ao que se verifica na face de praia, o que se pode dever ao facto dos pendores destas 


duas unidades variar, frequentemente, de forma inversa. 


 


Tabela VIII.12 - Matriz de correlação de descritores e alturas significativas de onda média mensal e semanal. 
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 


1 1.00         


2 0.16 1.00        


3 0.13 -0.22 1.00       


4 0.21 -0.42 0.60 1.00      


5 -0.41 -0.48 -0.73 -0.61 1.00     


6 -0.30 -0.27 -0.43 0.18 0.11 1.00    


7 -0.16 -0.59 -0.07 0.62 -0.25 0.38 1.00   


8 -0.84 -0.18 -0.32 -0.39 0.24 0.64 0.39 1.00  


9 -0.41 0.03 -0.53 -0.35 0.06 -0.43 -0.07 0.43 1.00 


1 - pendor médio da face de praia  2 - pendor médio do terraço de maré 
3 - largura média da berma   4 - variação média do volume 
5 - média granulométrica da berma  6 - média granulométrica da face 
7 - média granulométrica do terraço 8 - agitação média mensal 
9 - agitação média semanal  
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 No sentido de verificar se existem diferenças globais significativas entre as zonas 


realimentada e a zona natural, em termos de pendores da face da praia e de diferenças de volume, 


determinaram-se os coeficientes de correlação, em separado, para cada um dos conjuntos de perfis 


(Tabelas VIII.13 e VIII.14). Efectuou-se esta análise por considerar que uma média de toda a 


península poderia corresponder à junção de duas zonas com variações bastante diferentes. 


 


Tabela VIII.13 - Correlação entre a agitação média mensal e semanal e as variações médias de volume para 
as zonas realimentada e natural. 


 Zona realimentada Zona natural 


Agitação média mensal -0.42 -0.60 


Agitação média semanal -0.55 -0.34 


 


Tabela VIII.14 - Correlação entre a agitação média mensal e semanal e os pendores da face de praia médios 
para as zonas realimentada e natural. 


 Zona realimentada Zona natural 


Agitação média mensal -0.73 -0.67 


Agitação média semanal -0.45 -0.17 


 


 Os dados obtidos indicam que, em termos de volumes, a zona realimentada parece 


relacionar-se melhor com a agitação média semanal, enquanto que a zona natural se relaciona com a 


agitação média mensal. Quanto aos pendores, as correlações significativas (r>0.5) são, para ambas 


as zonas, com a agitação média mensal, mas melhores para a zona realimentada, do que para a zona 


natural. Estes resultados parecem indicar que, embora se tenha verificado que os perfis da zona 


realimentada são mais dissipativos do que os da zona natural, parecem responder de forma mais 


rápida às variações do clima de agitação marítima. No entanto, ocorreram operações de 


realimentação, com remoção dos sedimentos da própria praia da zona natural, durante o programa 


de monitorização. Os resultados poderão indicar que esta intervenção foi responsável por um 


aumento da vulnerabilidade da praia, uma vez que existe uma menor capacidade de recuperação, 


como resultado da retirada de sedimentos ao sistema, provavelmente potenciado pelo facto de ter 


sido realizada durante um período de temporais.  
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Os valores relativamente baixos de correlação com o volume podem estar relacionados com 


o tempo de resposta desta praia. Assim, se num determinado período ocorre um temporal, toda a 


praia emersa se comporta no sentido de perda sedimentar. No entanto, com a diminuição de Hsb não 


se verifica imediatamente acreção na praia (embora seja relativamente mais rápida na zona 


realimentada que na zona natural). Em ambas as zonas, esta transferência sedimentar para terra é um 


processo lento, que pode demorar meses até ao total desenvolvimento de um perfil de calmaria, com 


algumas flutuações. Por outro lado, a face de praia pode estender-se a cotas inferiores ao nível 


médio do mar e, portanto, nalguns casos toda a face é contabilizada para os cálculos volumétricos, 


enquanto noutros apenas o é em parte. Uma forma de ultrapassar esta questão seria a utilização de 


níveis base com critério morfológico, variáveis ao longo do tempo e do espaço. A cota base da face 


de praia poderia proporcionar o volume contido na parte superior do perfil de praia, uma vez que é 


nesta parte que parecem ser mais evidentes as respostas às alterações do clima de agitação marítima. 


O facto de existir melhor correlação entre o pendor da face e a altura significativa de onda pode 


estar relacionado com a própria definição dos pontos a usar, que obedeceu a critérios morfológicos e 


não a níveis fixos. A escolha dos pontos a usar para a determinação deste descritor variou, quer no 


tempo, quer no espaço e, assim, mais que comparar a inclinação de uma parte da praia delimitada 


por determinados níveis, foi efectuada a comparação da inclinação de uma mesma unidade 


morfológica. Em conclusão, embora o método de determinação do volume de praia emersa permita 


a comparação desta praia com os resultados obtidos por outros autores, por ser o mais vulgarmente 


utilizado, pode ter a limitação de englobar, de forma não sistemática, várias unidades morfológicas, 


com comportamentos distintos, que constituem o perfil de praia. 
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CAPÍTULO VII 
 


ANÁLISE DA VULNERABILIDADE DO 


CORDÃO DUNAR 


 
 


As dunas são acumulações sedimentares cuja formação requer dois pré-requesitos: uma 


disponibilidade de areia seca e vento suficientemente competente para a transportar. A 


estabilização da areia em movimento, pela vegetação, é uma segunda fase do processo 


(Boorman, 1977). As dunas costeiras são extremamente dinâmicas, resultando da combinação 


única de vários processos a escalas temporais e espaciais diversas. O seu desenvolvimento 


depende do tipo de sedimento, da natureza da fonte sedimentar, da presença de ventos acima do 


limiar de transporte (preferencialmente com uma resultante para terra) e da capacidade da 


vegetação para promover a sua estabilização (Carter, 1988). São, no entanto, raros os locais onde 


as dunas costeiras podem ser consideradas sistemas verdadeiramente naturais (Bodéré et al., 


1991). Geralmente, as dunas estão sujeitas a importantes transformações morfológicas e 


ecológicas de origem antrópica. 


 Neste trabalho, pretende-se avaliar a vulnerabilidade do cordão dunar da Península de 


Cacela, antes e depois das intervenções recentes nele efectivadas. Tratando-se de um método 


recente e inovador pretende-se, ainda, testar a fiabilidade dos resultados que proporciona. Para o 


efeito deste trabalho considerou-se que a vulnerabilidade dunar designa o conjunto de 


características momentâneas de determinado sistema dunar que traduz o potencial de permanecer 


no mesmo equilíbrio dinâmico quando sujeito a pressões externas. 


 


VII.1 MÉTODO 
 
 No sentido de avaliar objectivamente a vulnerabilidade dunar foi usado um método de lista 


de controlo (checklist) que consiste num inventário das principais características de determinado 


sistema dunar. Este método foi inicialmente proposto por Bodéré et al. (1991) e depois 


reformulado por Williams et al. (1993a), tendo sido propostas várias modificações (Dias et al., 


1994; Laranjeiro, 1997 e Matias et al., 1998b), designadamente no sentido de a adaptar a 


sistemas mediterrânicos, pois foi originalmente desenvolvida para o norte da Europa. A técnica 
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permite uma caracterização expedita e multidisciplinar dos principais aspectos das dunas 


costeiras actuais, que por sua vez pode ser usada como ferramenta de gestão ambiental (Williams 


et al., 1993a). 


 Para a aplicação da checklist não é necessário o recurso a medições exactas, pelo que a sua 


aplicação não envolve qualquer tipo de instrumentação científica. É, no entanto, facilitada pela 


interpretação de fotografia aérea, quer para uma primeira definição dos troços costeiros, quer 


para a determinação de alguns parâmetros. Do anteriormente exposto decorre que existe fraca 


precisão dos dados obtidos pela aplicação do método. Assim, a interpretação dos resultados deve 


ser criteriosa. 


 A lista de controlo é constituída por 54 parâmetros (Anexo 2) agrupados nas seguintes 


secções: 


 


 Secção A – Sítio e morfologia da duna, com 8 parâmetros 


 Secção B – Condições da praia, com 9 parâmetros 


 Secção C – Características dos 200 m de duna adjacentes ao mar, com 12 parâmetros 


 Secção D – Pressão de uso, com 14 parâmetros 


 Secção E – Medidas de protecção recentes, com 12 parâmetros 


 


 A cada parâmetro é atribuído um valor inteiro dentro do intervalo [0, 4], existindo 3 ou 5 


possibilidades de pontuação, dependendo dos parâmetros. Para as secções de A a D, quanto 


maior o valor atribuído, maior o grau de vulnerabilidade. Para a secção E, quanto maior o valor 


atribuído, maior a protecção do sistema dunar. 


 A cada secção é atribuído um valor, que corresponde à soma de todos os parâmetros, 


convertido numa percentagem através da sua relação com o total possível para essa secção. A 


média, em percentagem, dos valores correspondentes às secções A, B, C e D proporciona um 


balanço global das variáveis de determinado corpo dunar, que é designado por Índice de 


Vulnerabilidade (VI). Este índice é mais alto para sistemas mais vulneráveis. Os resultados 


podem ser igualmente representados de forma gráfica, como ilustrado na Figura 7.1. O polígono 


representa os valores de cada uma das secções A, B, C e D, em percentagem, sendo tanto maior 


quanto mais vulnerável for o sistema. O raio do círculo tem o valor da secção E/PM, em 


percentagem e é tanto maior quanto mais medidas de protecção forem efectivadas no sistema 
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(Figura 7.1). A relação entre os índices VI e PM pode ser representada através da recta que une 


os seus valores e cuja inclinação se relaciona inversamente com o equilíbrio do sistema dunar. 


 


 
Figura 7.1 – Representação gráfica dos resultados da checklist para cada uma das secções e índices. 
 


 O valor, em percentagem, da secção E representa a quantidade de medidas de protecção 


implementadas nesse sector e é designado por Índice de Protecção (PM). A razão entre estes dois 


índices reflecte a adequação do esforço de gestão ambiental à vulnerabilidade do sistema dunar. 


Quando a razão VI/PM se encontra dentro do intervalo [0.8, 1.3] então existe equilíbrio no 


sistema dunar (Williams e Bennett, 1996). Valores superiores ou inferiores a este intervalo 


indicam sub- ou sobre-protecção, respectivamente. 


 Este método pode ser usado para a monitorização de um sistema particular ao longo do 


tempo ou para comparações entre sistemas a uma escala regional (Williams et al., 1993a). 


 Os resultados e discussão da aplicação deste método a corpos dunares da Europa podem 


ser encontrados, entre outros, nos trabalhos de Bodéré et al. (1991, 1994), Williams et al. 


(1993a, b), Dias et al. (1994), Davies et al. (1995), Williams e Bennett (1996), Laranjeiro 


(1997), Matias et al. (1997, 1998b), Duarte (1999) e Duarte et al. (1999). 
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VII.2 APLICAÇÃO DA LISTA DE CONTROLO 
 


VII.2.1 PENÍNSULA DE CACELA 
 


A lista de controlo (checklist) de vulnerabilidade dunar foi aplicada a todos os corpos 


dunares do sistema de ilhas barreira da Ria Formosa. Uma vez que este trabalho se debruça sobre 


o caso da Península de Cacela, este será abordado em maior detalhe. Os restantes dados foram 


também considerados na perspectiva de enquadrar este caso e também para obter mais resultados 


que permitam a avaliação do próprio método. 


A checklist foi aplicada à Península de Cacela durante o Inverno de 1997/98, antes das 


intervenções anteriormente descritas (capítulo VI) e repetida no Verão de 1998 e Inverno de 


1998/99, após as referidas intervenções. Uma vez que o método deve ser aplicado a troços 


costeiros homogéneos, a Península de Cacela foi dividida em 2 sectores: Oeste e Este. O sector 


Oeste localizava-se, antes da realimentação, entre as Barras do Lacém e de Fábrica e o sector 


Este entre a Barra de Fábrica e o enraizamento da península. Esta divisão teve como base a 


análise da fotografia aérea (capítulo V), onde se verificaram duas zonas com características e 


evolução distintas, e observações de campo.  


O sector Oeste apresentava uma maior percentagem de áreas de galgamento oceânico e 


menor densidade de cobertura vegetal. Após a realimentação manteve-se a mesma divisão 


porque, por um lado, facilita a comparação e, por outro, como apenas o sector Oeste foi 


realimentado, continuaram a existir diferenças bastante significativas entre os dois sectores. 


Os resultados de aplicação encontram-se sumariados na Figura 7.2 e na tabela VII.1. 


Em relação à secção A, sítio e morfologia de duna, verificou-se que os valores são muito 


semelhantes para os 2 sectores e que não variam ao longo do tempo considerado. Isto deve-se ao 


facto dos parâmetros se relacionarem com características genéricas do cordão dunar, como a sua 


largura, comprimento, etc., que variam pouco a esta escala de tempo, tendo em conta os 


intervalos de valores propostos na checklist. Se fossem usadas as medidas exactas destes 


parâmetros seria possível distinguir os 2 sectores, no entanto, como o que se efectua é um 


posicionamento do valor num intervalo pré-estabelecido, tal não se verifica. Para o método, por 


exemplo, a mesma pontuação é atribuída a alturas máximas de duna de 1 m ou de 5 m. 
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Figura 7.2 – Resultados da checklist para a Península de Cacela, todos os eixos em %. 


 


Tabela VII.1 – Resultados da aplicação da checklist para a Península de Cacela, antes e depois da 
alimentação artificial. Todos os resultados em %, excepto a razão VI/PM. 


  Cacela W   Cacela E  


 Inverno 97/98 Verão 98 Inverno 98/99 Inverno 97/98 Verão 98 Inverno 98/99


Secção A 84.4 81.3 81.3 81.2 81.2 81.2 


Secção B 75.0 47.2 52.8 75.0 63.9 72.2 


Secção C 83.3 50.0 43.8 66.7 54.2 66.7 


Secção D 0 3.6 0 14.3 14.3 10.7 


Secção E 22.7 50.0 50.0 22.7 31.8 31.8 


VI 54.7 40.1 38.4 54.1 48.3 52.3 


VI/PM 2.40 0.80 0.77 2.38 1.52 1.64 
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Os valores relativamente altos desta secção devem-se principalmente à pequena área do 


cordão dunar, à existência de apenas uma crista e à inexistência de depressões húmidas (wet 


slacks). 


A secção B, condições da praia, apresenta uma maior variação de resultados (entre cerca de 


47% e 75%) ao longo do tempo e entre sectores. Analisando os vários parâmetros desta secção, 


verifica-se que estes não estão na sua maioria relacionados com a praia mas com a frente de duna 


(foredune). As diferenças entre os resultados obtidos prendem-se, sobretudo, com a presença de 


cortes ou escarpa de erosão na frente de duna. A maior diferença é registada no sector Oeste, 


antes e depois das intervenções. Nomeadamente, porque a realimentação constitui uma fonte 


sedimentar adicional e colmatou os cortes (de galgamento e eólicos) na frente da duna, tendo-se 


mantido a existência de escarpa de erosão. No sector Este nota-se alguma diferença entre o 


Verão e os Invernos analisados uma vez que existe alguma acumulação eólica e subsequente 


colonização por espécies pioneiras na alta praia, pois os níveis de preia-mar são mais baixos no 


Verão (devido à menor agitação marítima) e a praia sub-aérea apresenta geralmente berma mais 


ou menos desenvolvida. 


A secção C, características dos 200 m de duna adjacentes ao mar, apresenta valores muito 


variados, desde cerca de 44% até aproximadamente 83%. Refere-se que, no presente caso não 


existem 200 m a analisar porque o cordão dunar é estreito, no entanto, este facto não afecta a 


análise porque o que se pretende com esta distância é limitar a zona em estudo, caso esta seja 


muito grande. No sector Este nota-se uma diferença de 12% entre o Verão e os Invernos que 


advém de não ocorrerem galgamentos oceânicos e da formação de dunas embrionárias, durante o 


Verão. Estas dunas embrionárias não reflectem uma tendência acrecionária de médio prazo, mas 


alterações do perfil de praia como consequência da sazonalidade do clima de agitação marítima. 


No sector Oeste existe uma progressiva diminuição do valor da secção C, pois no primeiro 


Verão após a alimentação artificial as características das dunas alteraram-se totalmente, notando-


se no Inverno seguinte variações devidas à presença das armadilhas de areia. Assim, a 


progressiva diminuição da vulnerabilidade, verificada para esta secção, está relacionada com o 


faseamento das medidas de protecção recentes, que se sobrepõem à sazonalidade do perfil de 


praia/duna. 


A secção D, pressão de uso, apresenta resultados muito baixos, porque esta é uma zona do 


sistema de ilhas barreira onde não existe ocupação permanente do cordão dunar por estruturas 
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edificadas fixas. A única forma de pressão no sector Oeste é a presença de visitantes no Verão, 


que se reflecte no pisoteio das dunas. No sector Este, apesar de apresentar um valor 


relativamente baixo de pressão de uso (entre 11% e 14%) quando comparado com outros locais 


do sistema (ver sub-capítulo VII.2.2), denota alguma degradação de origem humana. Esta zona, 


que se situa perto do enraizamento da península, está sujeita a condução de veículos na duna, 


intenso pisoteio, existindo inclusivamente um parque de estacionamento na parte interior das 


dunas. 


A média de todos os parâmetros é expressa pelo índice de vulnerabilidade (VI). Este índice 


apresenta um valor mínimo para o sector Oeste, no Inverno de 1998/99, que evidencia, por um 


lado que ocorreram alterações morfológicas e ecológicas significativas do cordão dunar devido 


às medidas de protecção e, por outro lado, a ausência de pressão antrópica. O valor máximo é 


atingido no sector Oeste, no Inverno de 1997/98, que se deve à elevada deterioração do cordão 


dunar, antes das intervenções. 


A secção E, medidas de protecção recentes, apresenta, em geral, valores altos que se deve à 


quantidade de medidas de protecção efectivadas nesta península, recentemente. No sector Oeste 


foi efectuada alimentação artificial do cordão dunar, erigiram-se as armadilhas de areia, 


procedeu-se a re-vegetação artificial, construíram-se passagens pedestres sobreelevadas e existe 


forte protecção por legislação por estas dunas constituírem parte integrante do Parque Natural da 


Ria Formosa. Todas estas medidas conduziram a um valor de 50% para a secção E, valor que 


corresponde simultaneamente ao índice PM. 


No sector Este, embora não se tenham verificado valores tão elevados, houve também um 


esforço de protecção através da interdição da condução de veículos na duna, colmatação artificial 


de cortes de galgamento oceânico, colocação de painéis informativos, estando igualmente 


protegido pelo mesmo regime legislativo que o sector Oeste. 


Como balanço final, a razão VI/PM atingiu valores muito baixos quando comparados com 


os restantes sistemas dunares da Ria Formosa. Considerando os limites propostos por Williams e 


Bennett (1996), o sector Este encontra-se próximo do limite superior do equilíbrio de gestão 


(1.52 a 1.64, após as medidas de protecção). O sector Oeste apresenta uma razão dentro desses 


limites, havendo mesmo no Inverno de 1998/99 ligeira sobre-protecção. Desta forma, o método 


indica que o sector Este carece ainda de protecção e o sector Oeste apresenta equilíbrio de 


gestão. 
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A análise da adequação dos resultados às observações de campo efectuadas, bem como a 


apreciação crítica do método, será realizada de forma conjunta com os restantes sistemas 


analisados no final do sub-capítulo VII.2.2 e sub-capítulo VII.3. 


 


VII.2.2 OUTROS SISTEMAS DUNARES DA RIA FORMOSA1 
 


Como foi anteriormente mencionado, a lista de controlo foi aplicada ao cordão dunar de 


todas as ilhas e penínsulas da Ria Formosa (para localização ver Figura 1.1). Da mesma forma 


que na Península de Cacela, cada uma das ilhas foi dividida em sectores homogéneos, 


totalizando 22 sectores para os sistemas dunares da Ria Formosa. O método foi aplicado no 


Verão de 1997 e no Inverno de 1997/98, numa tentativa de avaliar a capacidade de resposta do 


método às variações sazonais das condições naturais e da pressão humana. 


Pretende-se, por um lado, enquadrar os resultados referentes à Península de Cacela no 


contexto mais vasto da Ria Formosa e, por outro, obter mais dados que permitam uma melhor 


avaliação do próprio método e dos seus limites de aplicação. 


De seguida apresenta-se uma breve descrição de cada uma das ilhas e dos resultados de 


aplicação da checklist. Para facilitar a leitura os nomes dos sectores encontram-se sublinhados. 


Nas Figuras 7.3 a 7.8 encontram-se os resultados da aplicação do método para estes sistemas 


dunares, quanto aos valores das várias secções (Figuras 7.3 e 7.4) e dos vários índices (Figuras 


7.5 a 7.8). 


 


1) Península do Ancão 


A Península do Ancão localiza-se no extremo ocidental do sistema de ilhas barreira da Ria 


Formosa. É comprida e estreita (cerca de 6 km de comprimento por 100 m a 200 m de largura). 


As dunas são constituídas por uma crista única, alta (cota frequentemente superior a 10 m acima 


do Z.H.), ocasionalmente sujeita a galgamento oceânico, por ocasião dos maiores temporais 


(Pilkey et al., 1989). Na zona central, em que o cordão dunar foi destruído pela urbanização da 


Praia de Faro, os galgamentos são mais frequentes. 


                                                 
1 Parte dos resultados apresentados neste sub-capítulo foi publicada em Matias et al. (1997, 1998b) e Duarte et al. 
(1999). 
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Com base na densidade das urbanizações, a península foi dividida em 4 sectores: a) Ancão 


Wa, do enraizamento até ao início da zona urbanizada; b) Ancão Wb, parte Oeste da zona 


urbanizada; c) Ancão C, zona densamente urbanizada; e d) Ancão E, da zona urbanizada à Barra 


Nova do Ancão. 


A análise dos dados obtidos para estes 4 sectores permite verificar que existe grande 


variação entre eles, quer a nível das condições de praia e duna (secção B e C), quer a nível da 


pressão de uso (secção D). Existe uma marcada diferença entre Ancão C e os restantes sectores 


(Figuras 7.3 e 7.4), o que se deve à elevada pressão de uso a que esta zona está sujeita, sobretudo 


no Verão (42.9%), que corresponde ao valor máximo atingido em todos os sectores considerados 


neste estudo. Em todos os sectores se verifica uma melhoria das condições de praia e duna no 


Verão (de 78.7% para 69.7%, em média). Todavia, a pressão de uso comporta-se de forma 


inversa. 


O índice VI representa razoavelmente as diferentes situações que ocorrem nesta península, 


registando-se o valor mais alto para a parte densamente ocupada (70.9% para o Verão; Figura 


7.4). Contudo, a razão VI/PM é mais alta em Ancão Wb, o que significa maior desequilíbrio de 


gestão (2.7 para o Verão e 2.5 para o Inverno; Figuras 7.5 e 7.6). 


Importa ainda referir que Ancão C apresenta um grau de destruição tão elevado que quase 


não se pode considerar a existência de dunas. Assim sendo, os vários parâmetros e, 


consequentemente, os vários índices, deveriam revelar vulnerabilidade máxima. 
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Figura 7.3 – Representação dos índices VI e PM para todos os sectores da Ria Formosa, no Inverno de 
1997/98, todos os eixos em %. 
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Figura 7.4 – Representação dos índices VI e PM para todos os sectores da Ria Formosa, no Verão de 
1997, todos os eixos em %. 
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Figura 7.5 – Representação da razão VI/PM para os sectores da Ria Formosa, no Inverno de 1997/98, 
todos os eixos em %. 
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Figura 7.6 – Representação da razão VI/PM para os sectores da Ria Formosa, no Verão 97, todos os eixos 
em %. 
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Figura 7.7 – Índice VI para todos os sistemas dunares da Ria Formosa. 
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Figura 7.8 – Razão VI/PM para todos os sistemas dunares da Ria Formosa. 
 


 


2) Ilha Nova 


Devido à abertura artificial de uma barra na zona Leste da Península do Ancão, foi isolada 


uma ilha que se estendia até à antiga barra, na altura em que se aplicou a checklist, e que foi no 


presente trabalho designada por Ilha Nova. Actualmente, por ter ocorrido colmatação natural da 


antiga barra do Ancão, esta ilha encontra-se ligada à Ilha da Barreta. A Ilha Nova tem cerca de 


4 km de comprimento e 100 m a 200 m de largura. Foram considerados 2 sectores: a) Nova W, 
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mais robusto e vegetado e b) Nova E, onde existem vários cortes de galgamento oceânico. 


Estando sujeita a pressão antrópica negligenciável, as suas variações resultam de processos 


naturais. 


A aplicação da checklist mostrou que o sector Nova E é significativamente mais 


vulnerável, apresentando valores mais elevados em quase todas as secções e índices. A razão 


VI/PM representa correctamente o posicionamento relativo dos dois sectores, sendo Nova E o 


mais negativamente desequilibrado de todo o sistema, no Inverno (4.2; Figuras 7.5 e 7.6). 


 


3) Ilha da Barreta 


A Ilha da Barreta tem aproximadamente 7 km de comprimento e 300 m de largura média, 


atingindo os 600 m na sua extremidade Este (Andrade, 1990a). É nesta ilha que ocorre a inflexão 


da orientação das ilhas barreira de NW-SE para SW-NE, no Cabo de Santa Maria. 


O campo dunar da ilha é largo, bem vegetado e com fraca pressão antrópica, restrita a 2 


pequenos núcleos situados na parte interna das dunas e na margem da Barra Faro-Olhão. Nesta 


ilha foi considerado apenas um troço costeiro (Barreta). 


Verifica-se que os valores das secções relativas às condições de duna e praia são baixos, 


bem como a pressão de uso, o que origina um índice VI dos mais baixos de todo o sistema 


(41.9% e 44.2%, para o Verão e Inverno, respectivamente; Figura 7.7). Os valores apresentam 


pequena variação do Verão para o Inverno devido, por um lado ao campo dunar ser 


relativamente estável e, por outro, por ser pouco afectado pela sazonalidade da pressão humana. 


A razão VI/PM mostra um desequilíbrio negativo (2.3 no Verão e 2.4 no Inverno; Figura 7.8), 


que não corresponde à robustez dunar desta ilha, pelo facto de serem poucas as medidas de 


protecção realizadas neste sistema. 


 


4) Ilha da Culatra 


A Ilha da Culatra tem cerca de 6 km de comprimento e 630 m de largura média, atingindo 


os 1050 m na zona central (Andrade, 1990a). Nesta ilha encontram-se 3 pequenos núcleos 


urbanos (Farol, Hangares e Culatra) que, à excepção do Farol, ocupam apenas a zona adjacente à 


laguna, não interferindo de forma gravosa na vulnerabilidade das dunas. Foram considerados 2 
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sectores: a) Culatra W, com crista de duna bem desenvolvida e mais largo, e b) Culatra E, onde 


se podem observar bastantes cortes de galgamento oceânico. 


A aplicação da checklist a estes sectores monstra as diferenças entre ambos de forma 


concordante com as observações de campo, verificando-se que as secções referentes às 


condições de duna e praia têm valores mais altos para Culatra E. A diferença no índice VI 


esbate-se no Verão devido ao facto de haver maior pressão de uso na Culatra W (Figura 7.7). A 


razão VI/PM reflecte também marcadamente a diferença entre os dois sectores, 1.7 e 3.6, para 


Culatra W e Culatra E, respectivamente, no Verão (Figura 7.8). 


 


5) Ilha da Armona 


A Ilha da Armona tem cerca de 9 km de comprimento e largura máxima de 1200 m a 


Oeste, que decresce progressivamente para Leste até um valor mínimo de 150 m (Andrade, 


1990a). A metade Oeste da ilha é constituída por cordão dunar frontal longo e contínuo (8 a 9 m 


de altura) atrás do qual existe uma extensa área de antigos deltas de barra incorporados (Pilkey et 


al., 1989). A metade Este tem-se desenvolvido desde a década de ’30 pela rápida migração para 


Leste da Barra da Fuzeta (Pilkey et al., 1989). 


Nesta ilha foram considerados 4 sectores: a) Armona W, com o campo dunar mais largo e 


onde se encontra um núcleo urbano (Armona); b) Armona C, zona central quase sem pressão 


antrópica; c) Fuzeta, com forte ocupação humana; e d) Armona E, até à Barra da Fuzeta, onde o 


cordão dunar é bastante estreito. 


Verifica-se que Fuzeta é o sector mais vulnerável, atingindo os valores mais altos em todas 


as secções e índices (VI=60.5% no Verão e VI=64.5% no Inverno; Figura 7.7). Fuzeta é, ainda, o 


segundo sector mais vulnerável de todo o sistema em termos de VI, mas não de VI/PM, o que se 


deve ao facto da secção E (medidas de protecção recentes) sobrevalorizar pequenas intervenções 


que poucas repercussões têm na protecção do sistema. 


O sector menos vulnerável é Armona W porque o campo dunar é largo, robusto e a 


ocupação restringe-se à zona adjacente à laguna e à Barra da Armona. 
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6) Ilha de Tavira 


A Ilha de Tavira é a mais longa do sistema, com cerca de 11 Km e com largura média de 


750 m (Andrade, 1990a). Possui cordão dunar frontal relativamente elevado (8-10 m acima do 


Z.H.), contínuo, atrás do qual se desenvolve um terraço formado a partir da coalescência de 


antigos leques de galgamento oceânico, com 100 a 200 m (Pilkey et al., 1989).  


Nesta ilha foram considerados 4 sectores: a) Tavira W, a partir da Barra da Fuzeta até ao 


Barril; b) Barril, zona balnear onde existem estruturas edificadas permanentes mas cuja ocupação 


tem carácter sazonal; c) Tavira E, a parte bem vegetada e menos ocupada; e d) Praia de Tavira, 


zona balnear junto à Barra de Tavira. 


É na Ilha de Tavira que se situa o sector menos vulnerável de todo o sistema, Tavira E, 


quer no Inverno (VI=37.8%), quer no Verão (VI=37.2%). Em termos de condições de praia e 


duna, é Tavira W que apresenta valores de vulnerabilidade mais altos (Figuras 7.3 e 7.4). Nesta 


zona o cordão dunar é mais estreito sendo a sua frente frequentemente atingida pela maré alta, no 


Inverno. Os valores relativamente altos de VI do Barril e Praia de Tavira devem-se à forte 


ocupação humana no Verão. A razão VI/PM não representa as situações de desequilíbrio relativo 


pela razão anteriormente mencionada para a Ilha da Armona. Por exemplo, no Inverno esta razão 


é semelhante para os sectores de Tavira E e Praia de Tavira, o que não está de acordo com as 


observações de campo. 


 


7) Ilha de Cabanas 


A Ilha de Cabanas é a mais curta, com cerca de 3 km e 150 m de largura média (Andrade, 


1990a). O cordão dunar é estreito e baixo, com cota sempre inferior a 5.5 m acima do Z.H. 


(Andrade, 1990a). Esta ilha foi totalmente reconstruída depois do ciclone de 1961, estando ainda 


numa fase juvenil do processo de evolução dunar (Dias, 1988). 


Foram considerados 3 sectores: a) Cabanas W, a nascente dos molhes da Barra de Tavira; 


b) Cabanas C, onde ocorre maior ocupação humana no Verão; e c) Cabanas E, a zona de 


crescimento à custa da migração para Leste da Barra do Lacém. 


Verifica-se que Cabanas C é mais vulnerável, em ambas as estações, o que se deve à 


pressão humana (VI=54.7%, no Verão). O sector Cabanas E é menos vulnerável (VI=42.4%, no 
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Verão) que Cabanas W (VI=53.4%, no Verão), o que está provavelmente associado a diferenças 


de balanço sedimentar, relacionadas com a existência dos molhes da Barra de Tavira. 


 


8) Península de Cacela 


A Península de Cacela constitui o extremo oriental deste sistema de ilhas barreira. Os 


resultados referentes à aplicação da checklist ao seu cordão dunar foram abordados 


anteriormente (sub-capítulo VII.2.1). 


 


Comparando os resultados da Península de Cacela com os obtidos para os restantes 


sistemas dunares da mesma unidade fisiográfica verifica-se que em termos de secção A apresenta 


valores elevados (Figuras 7.3 e 7.4). Os resultados variam entre 62.5% e 87.5%, sendo os desta 


península geralmente 81.5% (excepto na zona Oeste antes da realimentação – 84%). Isto 


significa que as suas reduzidas dimensões (comprimento, largura e altura) são propícias a 


condições de maior vulnerabilidade. 


No que respeita a secção B, os resultados apresentam maior gama de valores, entre 33% e 


89%, sendo os da Península de Cacela entre 47% (zona Oeste depois da realimentação) e 75% 


(zona Este e Oeste, antes da realimentação). Tendo em conta estas percentagens, pode dizer-se 


que estes sectores têm condições naturais de praia a que correspondem situações de elevada 


vulnerabilidade, que foram alteradas no sector Oeste pelas intervenções. 


Os resultados para a secção C variam entre 44% e 92%, para a totalidade da Ria Formosa, 


e relacionam-se, sobretudo, com as evidências de balanço sedimentar negativo. Os valores para a 


Península de Cacela foram entre 44% (no sector Oeste depois da realimentação) e 83% (no 


sector Oeste antes da realimentação), estando os resultados para a zona oriental dentro dos 


valores médios para os restantes sectores da Ria Formosa. 


Quanto à secção D verifica-se um intervalo de valores entre 0% e 43% mostrando as 


variações entre sectores com uma pressão antrópica elevada (Ancão C ou Praia de Faro) e outros 


onde não é evidente qualquer tipo de ocupação humana (Armona E no Inverno, por exemplo). A 


Península de Cacela situa-se mais próximo deste segundo caso, com variação entre 0%, para a 


zona Oeste, no Inverno, e 14%, para a zona Este, no Verão. 
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Em termos de Índice de Vulnerabilidade, o sector Oeste apresentava um valor 


relativamente alto antes da intervenção, situando-se dentro do quarto superior dos sectores mais 


vulneráveis da Ria Formosa (Figuras 7.5, 7.6 e 7.7). Depois das intervenções, passou a ser o 


segundo menos vulnerável, imediatamente a seguir a Tavira E. Quanto à zona Este, encontra-se 


dentro da metade superior (mais vulnerável) dos sectores analisados, quer no Inverno quer no 


Verão. 


É relativamente às medidas de protecção recentes (secção E ou índice PM) que o sector 


Oeste da Península de Cacela se destaca, apresentando um valor de 50% após as intervenções, 


estando os restantes sectores da Ria Formosa dentro do intervalo de 14% a 32% (Figuras 7.3 a 


7.6). O sector Este apresenta também um valor elevado (32%) quando comparado com os dos 


restantes sectores. 


Por fim, a razão VI/PM mostra que todos os sectores se encontram em desequilíbrio de 


gestão negativo (1.7 a 4.2) excepto o sector Oeste de Cacela, que está em equilíbrio (Figuras 7.5, 


7.6 e 7.8). Este resulta mais do número de medidas efectivadas recentemente neste sector que de 


um baixo índice de vulnerabilidade. 


115 







Capítulo VII – Análise da vulnerabilidade do cordão dunar 
_____________________________________________________________________________ 


VII.3 DISCUSSÃO DO MÉTODO 
 


VII.3.1 AVALIAÇÃO DA ESTRUTURA DA LISTA DE CONTROLO 
 


Com base nos resultados anteriormente descritos, proceder-se-à a uma avaliação do 


método, analisando cada secção e cada um dos índices da checklist de vulnerabilidade dunar. 


A secção A da lista relaciona-se com o sítio e morfologia de duna e é composta por 8 


parâmetros. O parâmetro 2 está relacionado com a área do sistema dunar, sendo os parâmetros 3 


e 4 relacionados com o seu comprimento e largura, respectivamente. Isto significa que as 


dimensões do campo dunar são contabilizadas duas vezes. A largura revelou-se uma variável 


importante para a vulnerabilidade a galgamentos oceânicos com ruptura total. O comprimento 


não parece ter qualquer influência, sobretudo porque este depende da definição dos sectores 


costeiros homogéneos para aplicação. Assim, o comprimento pode constituir mais uma medida 


da heterogeneidade do sistema que da sua vulnerabilidade. Propõe-se, então, a supressão do 


parâmetro comprimento, mas a manutenção dos parâmetros da área e da largura, pois esta é uma 


forma indirecta de contabilizar duas vezes a largura do campo dunar. 


A secção B da checklist, condições de praia, tem 9 parâmetros. No entanto, a maior parte 


dos parâmetros (5 em 9) estão relacionados com a frente de duna (foredune) e não com a praia. O 


parâmetro 2 (que avalia o fornecimento sedimentar) deveria ser alterado para balanço 


sedimentar, uma vez que é deste balanço que resulta o estado da frente do cordão dunar. Quando 


se procedeu à aplicação do método considerou-se que se ocorresse escarpa na frente dunar então 


o balanço sedimentar era negativo. Pelo contrário, se apresentasse dunas embrionárias na frente 


de duna ou na alta praia, então o balanço era positivo. A inexistência de ambas as situações 


anteriores denuncia um balanço sedimentar quase nulo. Desta forma, os parâmetros que avaliam 


a frente de duna, que são questionados na lista de controlo, são contabilizados várias vezes, 


sendo na sua maioria reflexos do balanço sedimentar. Esta repetição do mesmo factor de 


vulnerabilidade parece adequada pois constitui uma forma correcta de ponderação das variáveis 


mais importantes. 


Poderiam, no entanto, ser incluídas variáveis relacionadas com a praia, como por exemplo, 


largura da alta praia e tipo de perfil de praia. Nesta secção é analisada a quantidade e largura dos 


cortes (breaches) da frente dunar. Contudo, a profundidade destes cortes é um parâmetro 
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igualmente importante para a vulnerabilidade dunar. A introdução de um parâmetro relacionado 


com a profundidade dos cortes em relação à altura das dunas seria suficiente. 


A secção C está relacionada com as características dos 200 m adjacentes ao mar e tem 12 


parâmetros. Esta é a única secção onde existe um parâmetro relacionado com “invasões de água 


salgada na duna”. Os processos de galgamento oceânico são muito importantes quando se 


considera a vulnerabilidade de determinado sistema dunar. São mais frequentes em sistemas 


mais vulneráveis (com frente de duna baixa, muitos cortes, etc.) e, simultaneamente, a sua 


ocorrência conduz a um aumento da vulnerabilidade. Por exemplo, no caso da zona Oeste da 


Península de Cacela, antes da alimentação artificial, os galgamentos oceânicos eram o processo 


principal conducente a uma alta vulnerabilidade dunar. Assim sendo, deveriam ser adicionados 


mais parâmetros relacionados com os cortes de galgamento, nomeadamente a sua quantidade, a 


sua dimensão longitudinal e a sua dimensão transversal em relação à largura do cordão dunar. 


O parâmetro 12 desta secção, que regista as relíquias de extracção de areia nos primeiros 


200 m de duna, não é uma característica da superfície do sistema porque resulta de actividades 


humanas e como tal deveria ser adicionado à respectiva secção. 


A secção D está relacionada com a pressão de uso a que o sistema dunar está sujeito e tem 


14 parâmetros. Esta secção não representa correctamente a pressão antrópica que efectivamente 


promove degradação dunar. Alguns parâmetros são mais importantes que outros para a 


deterioração do cordão dunar. Uma vez que não existe ponderação das variáveis, uma das formas 


de atribuir maior peso aos aspectos mais importantes é, ou efectuar ponderação de parâmetros, 


ou adicionar parâmetros relacionados com estes aspectos. No caso dos sistemas dunares 


analisados anteriormente verificou-se que as estruturas edificadas (de carácter permanente) são 


as que mais impacto têm no cordão dunar. Assim, deveriam ser adicionados parâmetros 


relacionados com a presença de edifícios, parques de estacionamento e estradas. A sua 


localização em relação ao cordão dunar frontal é igualmente importante, e por isso deveria ser 


também considerada.  


Poderia, ainda, propor-se um sistema de cálculo em que se questionasse a percentagem de 


estruturas edificadas permanentes em relação à área total do sistema. Caso esta percentagem 


fosse, por exemplo, superior a 75%, então a secção teria vulnerabilidade máxima quaisquer que 


fossem os valores dos outros parâmetros. Caso contrário, seria considerado o mesmo esquema de 


cálculo das outras secções. O mesmo poderia ser efectuado noutras secções, por exemplo, se se 
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verificasse que a percentagem de áreas de galgamento oceânico em relação à área total do 


sistema fosse superior a 75%, então essa secção teria sempre pontuação máxima. 


A secção E enumera as medidas de protecção recentes e é constituída por 11 parâmetros. O 


seu resultado é também designado por Índice de Protecção (PM). Nesta secção verificam-se 


resultados muito díspares da efectiva protecção dos sistemas dunares. Para esta errada avaliação 


contribuem 2 aspectos principais: valoriza-se o número de medidas e não a sua eficácia e 


considera-se de igual modo as pequenas medidas e as grandes intervenções de protecção. Desta 


forma, verifica-se maior protecção em sistemas onde se realizou um grande número de medidas 


pontuais de eficácia reduzida em detrimento de outros onde se optou por uma estratégia de 


protecção global. Por exemplo, a existência de painéis informativos tem o mesmo efeito (em 


termos de lista de controlo) que a alimentação artificial. Aliás, não existe um parâmetro 


específico que contemple a alimentação artificial (seja de duna ou de praia), o qual deveria ser 


adicionado pois apenas pode ser contabilizado através da questão “se existe erosão marinha-


presença de medidas de protecção?”. 


Nesta secção há necessidade de reformulação total, verificando-se que a grande maioria 


dos parâmetros são relativamente sub- ou sobre-valorizados e que as variáveis de pontuação são 


maioritariamente vagas (muito, algum, fraco, etc.). A ponderação deve, no entanto, ser efectuada 


através da adição de variáveis relacionadas com os aspectos mais importantes e não através da 


introdução de factores de ponderação como o sugerido por Williams e Bennett (1996). Uma 


outra forma de ponderação seria a criteriosa definição das variáveis a atribuir a cada parâmetro. 


Por exemplo, caso se considere que a condução de veículos é mais gravosa que o pisoteio das 


dunas, então a classificação máxima deve corresponder a uma categoria inferior de condução 


(alguma) e superior de pisoteio (muito). Desta forma, alguma condução de veículos 


corresponderia a intenso pisoteio. 


O Índice de Vulnerabilidade (VI) resulta da média das secções A, B, C e D. No caso da 


Ria Formosa, o índice varia entre cerca de 35% e 70%, encontrando-se aproximadamente 85% 


dos sectores no intervalo [40%,60%]. 


Uma escala de vulnerabilidade possível, em percentagem, seria: 


 [0,20[ - robusto 


 [20,40[ - pouco vulnerável 
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 [40,60[ - vulnerabilidade média 


 [60,80[ - muito vulnerável 


 [80,100] – extremamente vulnerável 


Tendo em conta esta escala então praticamente todos os sectores teriam vulnerabilidade 


média. O único sector pouco vulnerável seria Tavira E, não existindo sectores extremamente 


vulneráveis. Esta conclusão é errada, verificando-se no sector Ancão C uma quase completa 


destruição do cordão dunar enquanto que na Barreta o campo dunar apresenta elevada robustez. 


Aliás, tendo em conta a gama de valores obtida para este índice, uma escala de valores que 


correctamente descriminasse os vários casos seria difícil de estabelecer. Este facto sugere que 


não é a escala de valores proposta que está errada mas sim os próprios valores. 


Este método foi aplicado por outros autores a sistemas dunares europeus proporcionando, 


por exemplo, para o caso das dunas da costa NW da França uma maior variabilidade do índice 


(entre 16% e 73%; Williams et al., 1993b). No entanto, considerando vários sistemas dunares da 


França, Reino Unido e Portugal, Davies et al. (1995) verificaram um intervalo entre [36%,64%]. 


Duarte et al. (1999) aplicaram o mesmo método às dunas de todo o litoral do Algarve e não 


foram calculados VI superiores a 70% (máximo atingido para a Praia de Faro), nem inferiores a 


25% (mínimo atingido para o Guadiana). Outro autor que também analisou casos portugueses, 


desta feita no litoral NW de Portugal, verificou um intervalo de valores entre 51% e 62% 


(Laranjeiro, 1997). Tendo em conta a generalidade dos casos, observa-se uma pequena variação 


dos resultados, estando a grande maioria dos índices em torno do valor 50%. O facto dos dados 


relativos ao NW da França serem mais variáveis, aparentemente caracterizando de forma 


correcta os vários sistemas dunares analisados, pode resultar das dunas apresentarem 


efectivamente situações de vulnerabilidade muito contrastantes, do método ser mais adequado a 


estas dunas ou de diferentes critérios de aplicação. 


A grande constância dos resultados foi interpretada como indicador da robustez do método 


(Laranjeiro, 1997), possuindo este capacidade de anular parcialmente a subjectividade do 


operador. Crê-se, todavia, que essa robustez é antes uma consequência do facto de serem raros os 


casos em que os índices atingem valores extremos. 


Uma vez que são propostas muitas alterações nas secções que conduzem a este índice, 


poderia verificar-se posteriormente melhor adequação à efectiva vulnerabilidade do cordão 
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dunar. Por exemplo, os casos de extrema ocupação antrópica teriam um resultado de 100% para 


a secção D, o que certamente se iria reflectir num aumento do índice VI. 


Na sua versão actual, a checklist pode proporcionar um índice de vulnerabilidade que, após 


interpretação cuidadosa, tem potencialidade de ser usado para a gestão de ambientes dunares. 


Deve, no entanto, ser interpretado em termos comparativos com outros casos e não cada valor de 


per se.  


A razão entre o índice de vulnerabilidade (VI) e o Índice de Protecção (PM) pretende 


representar o equilíbrio entre a vulnerabilidade do cordão dunar e o esforço de gestão nele 


efectivado. Contrariamente à conclusão de Dias et al. (1994), a maior parte das dunas da Ria 


Formosa revela desequilíbrio entre a vulnerabilidade e a gestão ambiental (95% dos casos 


considerados). 


Como foi referido anteriormente, o índice PM proporciona resultados desfasados da 


realidade, pelo que a razão VI/PM padecerá do mesmo problema. Existem casos como, por 


exemplo, Barreta, em que esta razão é elevada devido, sobretudo, ao baixo valor de PM. O 


desequilíbrio significativo que se verifica é, no entanto, errado, pois não existe necessidade de 


implementação de medidas de protecção neste sector. Da mesma forma, a classificação do 


equilíbrio de gestão proposta por Williams e Bennett (1996) não permite a diferenciação correcta 


dos vários sectores da Ria Formosa. A razão VI/PM só representará adequadamente o esforço de 


gestão quando o índice PM for ajustado às verdadeiras condições das dunas. Assim, não se 


propõe nova forma de cálculo deste balanço, mas sim uma melhoria das secções que a ele 


conduzem. 


Seria também adequado estabelecer limites de aplicação a esta razão. Propõe-se que esta 


seja aplicável quando o índice VI for superior a 20% ou inferior a 80%. Caso determinado sector 


apresente VI inferior a 20%, então considera-se que não há necessidade de implementação de 


medidas de protecção ou que as que foram efectivadas se reflectiram já numa melhoria das 


condições da duna. Assim, se o índice VI for inferior a 20% admite-se, desde logo, equilíbrio de 


gestão. Pelo contrário, se o VI é superior a 80%, então o sector encontra-se em forte 


desequilíbrio de gestão. Neste caso, se tivesse sido efectuado ou não um esforço de gestão, a 


vulnerabilidade dunar seria de tal forma elevada que haveria necessidade de implementação de 


medidas de protecção do sistema dunar. Em resumo, o próprio índice VI pode proporcionar uma 


medida da eficácia das intervenções na melhoria das condições dos sistemas dunares. 
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Em geral, o método revelou de forma satisfatória as variações sazonais, apresentando, 


geralmente, melhoria das condições de praia e duna e aumento de pressão de uso no Verão. 


Assim sendo, não se propõem alterações para tornar esta sazonalidade mais visível, sendo 


provável, no entanto, que as alterações acima propostas se reflictam indirectamente neste 


aspecto. 


Em conclusão, a aplicação da lista de controlo de vulnerabilidade dunar revelou a 


necessidade de grandes modificações, não devendo ainda ser usada como uma ferramenta de 


gestão eficaz. Para que tal acontecesse seria necessária uma alteração estrutural que envolvesse a 


reformulação, adição e subtracção de um elevado número de variáveis (parâmetros) e uma maior 


especificidade da pontuação a atribuir a cada uma delas, numa tentativa da diminuição da 


subjectividade do operador. 


O método permite uma rápida percepção do estado do sistema (Bodéré et al., 1991,1994; 


Williams et al., 1993a, 1993b; Davies et al., 1995; Williams e Bennett, 1996; Matias et al., 1997, 


1998b). No entanto, o uso dos índices pode conduzir a conclusões erradas acerca quer da 


vulnerabilidade do sistema dunar, quer da adequação das medidas de protecção nele efectivadas. 


 


VII.3.2 COMPARAÇÃO COM OUTROS MÉTODOS 
 


A Lista de Controlo anteriormente descrita e discutida constitui um método recente e 


inovador de caracterizar a vulnerabilidade de sistemas dunares. Verifica-se um crescente recurso 


a este tipo de técnicas para classificação das zonas costeiras e para a análise de riscos, sobretudo 


associadas ao uso de Sistemas de Informação Geográfica (Cooper e McLaughlin, 1998). Na zona 


em estudo foi aplicado um método desenvolvido por Andrade (1990a, 1990b) e Andrade et al. 


(1998) que visa estudar a susceptibilidade ao galgamento oceânico das ilhas barreira. Neste 


método não são directamente contabilizados os aspectos antrópicos (pressão de uso ou medidas 


de protecção) mas os seus resultados deveriam ser comparáveis com os dados referentes às 


condições de praia e duna da checklist (secções A, B e C). Além disto, como o método de 


Andrade (1990a, 1990b) foi aplicado tendo como base um levantamento topo-hidrográfico 


referente a uma situação em que a Península de Cacela apresentava um cordão dunar único (sem 


a Barra de Fábrica), apenas pode ser comparado com a situação do Inverno de 1997/98, sendo 


ignorado o troço correspondente à localização da Barra de Fábrica. 
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O método de Andrade et al. (1998) permite determinar a susceptibilidade ao galgamento, 


bem como a probabilidade deste processo ocorrer por ruptura total do cordão dunar e o tipo de 


estrutura que é gerada. 


Para a Península de Cacela, o autor considerou 7 troços. O troço 3 foi ignorado pois 


corresponde à zona onde ocorreu a abertura da supracitada barra. Por outro lado, o sector mais 


ocidental considerado corresponde à zona da margem da Barra do Lacém, que entretanto foi 


erodida à custa da deslocação desta margem para oriente, pelo que não foi considerado. Desta 


forma, o troço 2 do autor corresponde ao sector Oeste e os troços 4, 5, 6 e 7, ao sector Este. 


Efectivamente, os troços que foram erodidos (sobretudo por deslocação e abertura de barras) 


estavam assinalados pelo autor como zonas de susceptibilidade máxima, com provável ruptura 


total por galgamento oceânico em plataforma extensa. O desaparecimento desta zona do cordão 


dunar vem comprovar a fiabilidade da técnica proposta por Andrade (1990a, 1990b). 


Quanto às zonas onde há sobreposição de aplicação de ambos os métodos verifica-se que, 


ao sector Oeste o autor atribui susceptibilidade elevada à ocorrência de galgamento oceânico 


com ruptura total provável. Considerando apenas as secções referentes às condições de praia e 


duna, a vulnerabilidade deste sector é de cerca de 81%. Desta forma, parece haver alguma 


coincidência de resultados.  


No que concerne o sector Este, o valor da vulnerabilidade desce para aproximadamente 


74%, que constitui ainda um valor relativamente elevado e que representa uma média da zona 


dividida por Andrade em 4 troços. Este autor assinala um troço de susceptibilidade máxima, 


ladeado por 2 troços de susceptibilidade elevada e 1 troço de susceptibilidade moderada junto ao 


enraizamento da península. Tendo em conta que o sector apresenta, em média, susceptibilidade 


elevada, parece haver novamente uma boa correspondência com os resultados referentes à 


aplicação da checklist. 


Resumidamente, ambos os métodos apontam, em geral, para elevada vulnerabilidade do 


cordão dunar desta península. A concordância a este nível para o caso particular da Península de 


Cacela não deve ser generalizado aos restantes sectores da Ria Formosa uma vez que, neste caso, 


não se considerou a acção humana sobre o sistema (que é contabilizada na checklist e não é no 


estudo da susceptibilidade ao galgamento). Apenas a título de exemplo, refere-se que a zona da 


Praia de Faro (Ancão C) apresenta o valor mais alto de índice de vulnerabilidade da Ria Formosa 
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ao qual não corresponde a susceptibilidade ao galgamento máxima pelo método de Andrade 


(1990a, 1990b). 


O que também se pode deduzir é que o caso da Península de Cacela constitui um caso de 


vulnerabilidade tão elevada, que esta fica expressa em qualquer dos métodos que se considere. É, 


no entanto, importante salientar que as técnicas que tenham em consideração a degradação 


decorrente de actividades antrópicas atenuarão sempre a situação extrema desta península pois 


este tipo de pressão é negligenciável. 
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CAPÍTULO VI 


 


MEDIDAS DE INTERVENÇÃO RECENTES 


 


 


VI.1 RECUPERAÇÃO DUNAR POR REPULSÃO DE DRAGADOS 


 


 No sentido de conferir protecção à povoação de Fábrica após a abertura natural de uma barra 


nova (a Barra de Fábrica), em 1996, de propiciar a manutenção da aquacultura, de permitir o trânsito 


de pequenas embarcações no canal interno, bem como para evitar a continuação da deterioração do 


cordão dunar (a qual ameaçava a manutenção da própria península), foi projectada uma operação de 


dragagem do canal interno de Cacela, com repulsão dos dragados sobre o antigo cordão dunar. 


 O projecto contemplava o aprofundamento da zona central do canal interno até aos 2.0 m 


abaixo do Z.H. e a elevação da cota de topo de duna para os 7.5 m acima do Z.H., com recurso a 


uma draga de sucção/repulsão.  


 O canal não foi dragado até à cota pretendida, devido ao facto do fundo ser constituído por 


material consolidado, correspondente a margas fossilíferas, provavelmente miocénicas. Não tendo 


sido disponibilizado o levantamento batimétrico do canal interno posteriormente à dragagem, não se 


conhecem as cotas reais de aprofundamento. Pela impossibilidade da realização da dragagem 


prevista, na sua totalidade, houve escassez de material para a alimentação artificial das dunas, aliado 


ainda ao facto de nem todo o material ser próprio para a alimentação. Desta forma, a deposição do 


material, acondicionado nos 2 000m a Leste da Barra do Lacém, conduziu a uma elevação para os 


7.5 m acima do Z.H. na parte Oeste da península (Figuras 6.1 e 6.2) mas apenas para 5.5 m na parte 


Leste da zona intervencionada (zona central da península). Esta intervenção colmatou, também, a 


barra recentemente formada, neste trabalho designada por Barra de Fábrica. Este acondicionamento 


acompanhou a morfologia prévia da península (com a Barra de Fábrica e o seu delta de enchente) 


89 







Capítulo VI – Medidas de intervenção recentes 
________________________________________________________________________________________________ 


pelo que não foi gerado um depósito rectilíneo. No local onde foi colmatada a Barra de Fábrica, o 


depósito ficou reentrante devido ao aproveitamento do delta de enchente desta barra. 


 A zona da Barra do Lacém foi também dragada, no sentido de viabilizar o trânsito de 


pequenas embarcações e melhorar as condições de circulação. Para que os sedimentos provenientes 


do adjacente Canal de Cabanas não conduzissem ao rápido assoreamento da Barra do Lacém e da 


parte ocidental do Canal de Cacela, foi ainda dragada a parte Leste do Canal de Cabanas. Este 


material dragado foi também repulsado para as dunas da Península de Cacela e ainda para a praia 


lagunar do Lacém. 


 Estas operações decorreram no período compreendido entre Outubro de 1996 e Fevereiro de 


1997. Foram obtidos dois levantamentos topo-hidrográficos, à escala 1:2 000 (Figuras 6.1 e 6.2), 


realizados em Setembro de 1996 (antes da alimentação) e Fevereiro de 1997 (após a intervenção). A 


comparação entre estes dois levantamentos permitiu o cálculo do volume de material depositado 


sobre o antigo cordão dunar.  
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Figura 6.1 – Levantamento da parte Oeste da Península de Cacela, em Setembro de 1996. 
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Figura 6.2 – Levantamento da parte Oeste Península de Cacela, em Fevereiro de 1997. 


 


 O volume de material depositado sobre o antigo cordão dunar, calculado através do 


programa SURFER, variou entre aproximadamente 313 000 m3 e 337 000 m3, dependendo do 


método utilizado (Tabela VI.1). Para o cálculo destes volumes foi usada como superfície superior a 


topografia posterior à alimentação e como superfície inferior o nível 3.5 m acima do Z.H., 


correspondente à cota média da duna antes da alimentação. Efectuou-se, também, a comparação 


entre superfícies topográficas antes e após intervenção, mas delimitadas pelo contorno dos 4.0 m 


acima do Z.H. do levantamento pós-alimentação, obtendo-se um volume de 333 773 m3. 


 A média dos volumes calculados é de 322 754 m3, sendo o desvio padrão destes valores de 


9 593 m3. Considerou-se que seria razoável usar como estimativa o valor de 325 000 m3 para o 


volume de material depositado, uma vez que os dados de base e os métodos de cálculo apenas 


permitem obter uma aproximação ao valor real. 


91 







Capítulo VI – Medidas de intervenção recentes 
________________________________________________________________________________________________ 


Tendo em conta que foram repulsados cerca de 480 000 m3 de dragados (Ângelo1, com. 


pessoal), pode concluir-se que cerca de 32% se perdeu no processo de reacondicionamento do 


material, sobretudo por escorrência superficial na praia e consequente transporte directo pelas ondas.  


 


Tabela VI.1 - Cálculos do volume de material depositado, usando como nível base a cota 3.5 m acima 
do Z.H. e como nível superior a superfície após intervenção. 


Método Volume (m3) Malha 


Triangulation with linear interpolation 312 818 10m*10m 


Triangulation with linear interpolation 315 880 5m*5m 


Triangulation with linear interpolation 316 739 2m*2m 


Kriging 319 541 10m*10m 


Kriging 322 036 5m*5m 


Inverse distance to a power 335 376 10m*10m 


Inverse distance to a power 336 891 5m*5m 


 


 Tendo ainda por base os levantamentos topo-hidrográficos, procedeu-se à análise da 


distribuição do volume de material repulsado ao longo dos cerca de 2 000 m de extensão da zona 


intervencionada da península. Para tal, foram seleccionados 9 transectos, espaçados de cerca de 


250 m, nos quais se reconstituíram os perfis topográficos com base nos levantamentos topo-


hidrográficos antes e após a intervenção (ver Figura 6.3 como exemplo). Utilizou-se a linha dos 


3.0 m acima do Z.H. como nível base, por não ter sido possível obter dados até ao nível médio do 


mar (2.0 m acima do Z.H.) em todos os locais (Tabela VI.2). 


 


                                                           
1 Carlos Ângelo, técnico do ICN responsável pelo acompanhamento do projecto. 
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Figura 6.3 – Perfil P2 antes e depois da realimentação, com base nos levantamentos topo-hidrográficos. 
 


Tabela VI.2 – Volume de material depositado, por perfil. 
Perfil Volume (m3/m) 


1 349.1 


1a 214.2 


2 149.1 


2a 191.9 


3 195.9 


3a 237.2 


4 266.6 


4a 225.2 


5 140.6 


 


 Verifica-se que o material que foi depositado sobre o antigo cordão dunar não foi 


acondicionado homogeneamente, variando o seu volume pelos perfis considerados entre cerca de 


140 m3/m (perfil 5) e 349 m3/m (perfil 1). Estas diferenças resultam de dois aspectos diferentes: a 


morfologia dunar anterior e a altura decrescente do depósito de Oeste para Leste.  
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A zona dunar possuía depressões que correspondiam, na sua maioria, a cortes de galgamento 


oceânico, sendo locais com maior volume de dragados depositados (P3 e P3a, por exemplo). Na 


zona de colmatação artificial da Barra de Fábrica, apesar da sua pequena profundidade, ocorreu 


também maior deposição de dragados (P4, por exemplo). Os perfis P1 e P1a localizam-se na 


margem da Barra do Lacém e, por isso, foram mais realimentados que os restantes. 


Por outro lado, como a realimentação produziu distintas elevações das cotas de topo ao longo 


da península, devido à escassez de material, à zona Oeste corresponderam volumes de dragados 


superiores aos da zona Este. Desta forma, o perfil 5 apresenta o volume mínimo de deposição, a que 


corresponde uma elevação de topo de duna inferior. 


 


 


VI.2 RECUPERAÇÃO DUNAR POR COLOCAÇÃO DE ESTACARIA E 
VEGETAÇÃO 


 


 Entre Abril e Agosto de 1997 foi colocada estacaria em madeira, com 1.3 m de altura, no 


topo da parte Leste da zona intervencionada, numa extensão de cerca de 1 200 m (Figura 6.4). Esta 


estacaria é constituída por duas fiadas longitudinais espaçadas entre si cerca de 6.4 m, em média, 


estando separadas transversalmente por fiadas distanciadas cerca de 6.7 m. Esta disposição gera 


células aproximadamente quadradas com uma área de cerca de 43 m2, existindo um total de 138 


células unitárias na zona realimentada. No princípio de Fevereiro de 1998 foi plantada vegetação 


dunar (Ammophila Arenaria) dentro da estacaria, no extremo Leste da alimentação artificial. 
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Figura 6.4 – Vista aérea da zona onde foi colocada a estacaria, no topo da alimentação artificial. 
 


 


VI.3 RECUPERAÇÃO DUNAR POR COLMATAÇÃO DE GALGAMENTOS 


 


 A zona imediatamente a Leste da zona intervencionada apresentava extensos vestígios de 


galgamentos oceânicos, que constituíam potenciais pontos de fraqueza do cordão dunar, e por onde 


poderia ocorrer novo rompimento total. Assim sendo, o ICN decidiu proceder à colmatação dos três 


cortes de galgamento oceânico localizados a nascente da alimentação artificial (Figura 6.5). Esta 


intervenção ocorreu numa área de aproximadamente 15 000 m2, tendo-se recorrido a 15 000 m3 de 


areia removida do terraço de maré adjacente. Esta intervenção conduziu à linearização da frente 


dunar, com cotas de topo aproximadamente constantes (rondando os 6.5 m acima do Z.H.), numa 


extensão de cerca de 1 000m. 


 As operações estavam projectadas para Dezembro de 1997. No entanto, embora tivessem 


sido iniciadas nessa altura, foram interrompidas devido à ocorrência de um temporal nos finais desse 


mês, acabando por ser efectivamente realizada em Janeiro de 1998. 
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Figura 6.5 - Colmatação artificial de um corte de galgamento oceânico. 
 


 


VI.4 MEDIDAS DE PROTECÇÃO FACE À OCUPAÇÃO ANTRÓPICA 


 


Embora na Península de Cacela não existam estruturas edificadas permanentes, é bastante 


utilizada com fins balneares, sobretudo no verão. Geralmente, o seu acesso é feito desde Fábrica, por 


barco, para a praia lagunar e, como tal, para aceder à praia oceânica é necessário atravessar as dunas 


(naturais e realimentadas). Para evitar o pisoteio da zona realimentada, foram colocadas, em Abril 


de 1997, duas passagens pedonais sobrelevadas, de madeira, fazendo a ligação da praia lagunar à 


praia oceânica. As escadas destas passagens são geralmente retiradas no inverno para não dificultar 


o transporte eólico de areia, sendo recolocadas no verão, para permitir a passagem dos visitantes. 
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CAPÍTULO V 


 


EVOLUÇÃO RECENTE DA PENÍNSULA DE CACELA E DA BARRA DO 


LACÉM 


 


 


V.1 MÉTODOS 


 


 No sentido da compreensão da evolução recente da Península de Cacela foram analisadas 


séries de fotografias aéreas verticais datadas de ~1940 (data incerta), 1969, 1972, 1976, 1985, 1989, 


1996 e 1999.  


 O primeiro passo desta análise consistiu na determinação da escala aproximada de cada 


fotografia correspondente a cada voo. Para tal foram medidas as distâncias entre pontos fixos, 


reconhecíveis quer na fotografia, quer num mapa base (D.G.P., 1976). O estabelecimento destes 


pontos consistiu numa tarefa algo difícil devido à inexistência de pontos fixos na própria península, 


por um lado e, sendo esta uma zona fracamente ocupada, à escassez de edificações em terra. Assim, 


foram usados o Forte de Cacela, o cemitério de Cacela Velha e os muros das antigas construções de 


Fábrica como locais de referência. O facto destes pontos se localizarem geralmente no terço superior 


da fotografia acarreta a limitação de estarem sujeitos a alguma distorção, que por sua vez apresenta 


grau diferente do da península. Desta forma, as escalas obtidas constituem valores aproximados que 


serão tanto mais próximos dos reais quanto menor for a escala das fotografias e mais próximos do 


centro se localizarem os pontos escolhidos. 


 Para cada voo foi usada uma escala média, com base na determinada para cada fotografia. 


Foram obtidas escalas que variam entre aproximadamente 1 / 31 000 e 1 / 6 900. É importante 


referir que esta colecção de fotografias aéreas é constituída por sequências que não só possuem 


escalas diferentes, como qualidade de aquisição, características da película e alturas de maré 
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distintas. Este conjunto de aspectos dificulta bastante a interpretação e a comparação das estruturas 


visíveis em cada fotografia. Adicionalmente, não se possuem sequências com cobertura integral da 


área em estudo, para todos os voos considerados, sobretudo no que se refere aos mais antigos. Esta 


limitação impediu o estudo mais detalhado da evolução da Barra do Lacém, zona que se encontra 


ausente nas sequências disponíveis dos voos de ~1940 e 1969. Por outro lado, a menor medida 


geralmente conseguida em cada fotografia, pelo método adoptado, é de cerca de 0.05 cm, o que 


consoante a escala pode introduzir erros desde cerca de 15 m (para a escala de menor detalhe: 


1/31010, para o ano de 1976) a aproximadamente 3.5 m (escala de maior detalhe, 1/6900, de 1999). 


 Em cada sequência de fotografias foi efectuada uma análise qualitativa e uma análise 


quantitativa. A análise qualitativa consistiu na observação de pares estereográficos no sentido de 


efectuar o reconhecimento dos vários tipos de unidades geomorfológicas da Península de Cacela e 


zonas adjacentes. Esta análise incidiu sobretudo na distinção das várias características do cordão 


dunar, nomeadamente a existência de cortes de galgamento oceânico e variações na densidade da 


cobertura vegetal e, ainda, na caracterização das variações morfológicas da Barra do Lacém. A 


análise quantitativa consistiu na determinação da largura, comprimento e posição da linha de costa 


da Península de Cacela e da deslocação da Barra do Lacém. Para uma sistematização e melhor 


interpretação da variação da largura da península, foram escolhidos 4 transectos de referência: um 


perto do enraizamento da península, de frente para um abarrancamento na arriba fóssil, no presente 


trabalho designado por transecto do Abarrancamento; um mais a Oeste, em frente do Forte de 


Cacela, designado por transecto do Forte; um outro em frente de uma ribeira que desagua a Oeste de 


Fábrica, designado por transecto da Ribeira; e por último, um transecto alinhado com um pequeno 


caminho, um pouco a Este da Ribeira do Lacém, designado por transecto do Caminho Oeste (Figura 


5.1).  


 Uma vez que o nível do mar em cada sequência é dependente da altura da maré, que por sua 


vez é diferente para cada voo, optou-se por determinar a largura do cordão dunar e assumi-la como a 


largura aproximada da península. Para esta análise foi necessária a definição de critérios para os 


contactos praia/duna e duna/sapal ou duna/praia lagunar. No caso das fotografias a preto e branco, O 


contacto praia/duna é marcado por uma variação da densidade de vegetação, que se traduz na 


fotografia pela mudança entre o cinzento ponteado da duna e o cinzento claro a branco brilhante da 
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praia. O contacto duna/sapal é efectuado por uma variação do tipo de vegetação e das características 


sedimentares, visível na fotografia através da mudança do cinzento a cinzento escuro ponteado das 


dunas para o cinzento muito escuro baço a preto do sapal. O contacto duna/praia lagunar é marcado 


novamente por uma diferença de cobertura vegetal, ausente na praia lagunar, que possui na 


fotografia tom cinzento baço, muitas vezes com estruturas lineares sub-paralelas ao contacto. 


 


 
Figura 5.1 – Localização dos transectos estabelecidos na Península de Cacela. 
 


Para as fotografias a cores a distinção destas zonas é mais evidente. O contacto praia/duna, 


para além de uma diferença de textura, é marcado pela variação entre o creme (da praia) e o cinzento 


esverdeado a verde escuro (da duna). O contacto duna/sapal foi definido através da transição entre o 
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verde escuro das dunas e o castanho esverdeado do sapal. O contacto duna/praia lagunar é marcado 


pela mudança entre o verde escuro das dunas e o castanho claro da praia lagunar. No caso particular 


das fotografias de 1999, para a metade Oeste da península, verifica-se uma situação completamente 


diferente, decorrente das medidas de protecção aí implementadas, que serão descritas 


posteriormente. O depósito de dragados aí existente possui duas escarpas de erosão muito 


pronunciadas (para o lado oceânico e para o lado lagunar) e, como tal, definiu-se como largura das 


dunas a distância entre elas. A descrição destas intervenções encontra-se no capítulo VI da presente 


dissertação. 


Para a definição da posição da linha de costa foram também usados os 4 transectos de 


referência, tendo sido medidas as distâncias entre os pontos fixos de origem e os contactos 


praia/duna (limite da praia externa) e praia/sapal (ou praia lagunar; limite da praia interna).  


 Para a determinação da variação do comprimento da Península de Cacela foi usada como 


referência uma linha que passa pelo Forte de Cacela, aproximadamente perpendicular à orientação 


da península (Figura 5.1), a partir da qual foram medidas as distâncias até ao enraizamento a 


nascente e o extremo poente do campo dunar. 


 A quantificação da deslocação da Barra do Lacém foi igualmente efectuada recorrendo à 


linha de referência do Forte de Cacela, sendo medidas sucessivamente as distâncias longilitorais ao 


eixo da barra. Por vezes a barra apresenta configurações algo complexas, com vários canais, muitas 


vezes meandrizados. Por isso, convencionou-se tomar como eixo da Barra do Lacém, o ponto do 


canal nascente da barra com maior profundidade, definido na fotografia por apresentar tons de 


cinzento muito escuro a preto. Para a largura da barra considerou-se a distância entre as margens, 


medida segundo a orientação geral Península de Cacela - Ilha de Cabanas. 


 No sentido da caracterização mais pormenorizada da situação anterior às operações de 


dragagem e consequente repulsão para a Península de Cacela, foi analisada em maior detalhe a 


sequência de fotografias correspondentes ao voo de Agosto de 1996, 2 meses antes do início das 


operações. Estas fotografias foram digitalizados a 300 dpi e importadas para um programa de S.I.G. 


(ERMapper) onde foram rectificadas e geo-referenciadas. O mapa anteriormente referido (D.G.P., 


1976) foi também digitalizado e geo-referenciado no mesmo programa de computador, para ser 


usado como base cartográfica para a rectificação das fotografias. Este procedimento consistiu 
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essencialmente no reconhecimento de pontos (no mínimo 4 por fotografia) comuns à fotografia e ao 


mapa. Com base nestes, o programa constrói uma malha cuja forma traduz o grau de distorção de 


cada fotografia. A aplicação desta malha à imagem permitiu um ajuste quase total das margens de 


fotografias sucessivas da mesma fiada, por parcial eliminação da sua distorção.  


 As fotografias rectificadas e geo-referenciadas foram depois importadas para o programa de 


computador MAPInfo, onde foi efectuada a sua interpretação visando a cartografia das diferentes 


unidades geomorfológicas/uso de solos. A elevada qualidade destas imagens a cores, a uma escala 


aproximada de 1 / 8 000, permitiu uma boa discriminação das várias unidades. Foi definido um 


conjunto de 22 tipos de unidades que englobam desde os terrenos agrícolas e as pequenas povoações 


a Noroeste até à praia oceânica a Sudeste (Anexo 1). A identificação destas manchas baseou-se em 


critérios de cor e textura, tendo-se recorrido, ocasionalmente, à observação estereoscópica das 


fotografias para melhor visualização do modelado do terreno. O programa MAPInfo permitiu, 


também, o cálculo das áreas correspondentes a cada um dos tipos de cobertura definidos. 
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V.2 EVOLUÇÃO DA PENÍNSULA DE CACELA 


 


 Quando foi efectuada a análise das sequências de fotografias aéreas verticais da zona da 


Península de Cacela foi dada especial atenção a 5 aspectos fundamentais: a variação da largura e 


comprimento da península, as alterações dos cortes de galgamento oceânico e da cobertura vegetal e 


o recuo da linha de costa. Cada um destes conjuntos de factores será seguidamente abordado, em 


separado. 


 


V.2.1. LARGURA E COMPRIMENTO DA PENÍNSULA 


 


 A análise da variação da largura consistiu na medição, em cada sequência de fotografias, 


como já foi anteriormente referido, da distância entre os contactos praia/duna e duna/sapal (ou praia 


lagunar). A medição sistemática destas distâncias, nos 4 transectos previamente definidos, permitiu 


verificar que as variações foram muito distintas, quer ao longo do tempo, quer ao longo do espaço 


(Figura 5.2). A península atingiu uma largura máxima de cerca de 220 m na zona do Caminho W, na 


década de 40, e uma largura mínima na zona da Ribeira, em 1996 (Figura 5.3). 


Na zona Oeste na península, no presente trabalho designada por zona W ocorrem 


diminuições muito significativas da largura da península, da ordem dos 92% até 1996 e de cerca de 


93%, até 1999, no transecto do Caminho. Neste transecto embora ocorra, desde a década de 40, uma 


gradual diminuição da largura, esta foi mais acentuada nos períodos 1969-72 e 1989-96. Ainda na 


zona W, no transecto da Ribeira, verifica-se igualmente uma diminuição muito significativa da 


largura, que ronda os 90% até 1996 (Figura 5.4). Entre esta data e 1999 ocorre um aumento da 


largura que resulta das operações de realimentação, tendo as “dunas” adquirido uma largura que 


representa cerca de 81% da largura que possuíam em ~1940, mas apenas 30% da largura existente 


em 1972. Efectivamente, nesta zona, existe alguma flutuação da largura do campo dunar, sendo 


marcada por um período de crescimento entre ~1940 e 1972, seguido de um período de decréscimo 


de largura até 1996. 
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Figura 5.2 - Variação cumulativa da largura da Península de Cacela para os quatro transectos analisados. 
Nota: para representação gráfica dos resultados obtidos considerou-se que a série de fotografias aéreas da 
década de 40 (data incerta) pertencia ao ano de 1945. 
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Figura 5.3 – Evolução da largura da Península de Cacela, nos quatro transectos analisados, para o período 
analisado. Nota: para representação gráfica dos resultados obtidos considerou-se que a série de fotografias 
aéreas da década de 40 (data incerta) pertencia ao ano de 1945. 
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 Na zona E, a Este, no transecto do Forte verifica-se uma redução global de cerca de 65% 


entre ~1940 e 1999, embora este processo apenas se tenha iniciado, à semelhança da zona W, no 


período 1972-76 (Figura 5.5). Anteriormente a 1972, verificou-se um aumento muito acentuado da 


largura, que rondou os 90%. Novamente, os períodos de maior redução foram os de 1972-76 e 1989-


96. No transecto do Abarrancamento, perto do enraizamento da península, existe um aumento da 


largura, da ordem dos 6%, até 1999. Neste local, ao contrário dos anteriores, verificou-se aumento 


da largura quando se comparam as datas de ~1940 e 1999, no entanto, desde 1989, também este 


transecto evidencia decréscimo. 


 Considerando toda a península verifica-se uma taxa global da diminuição da largura para 


todo o período ~1940/99 de 1.2 m/ano, sendo de 4.9 m/ano até 1996. Observa-se a existência de um 


período marcado por franco crescimento em largura, à taxa de 35 m/ano, entre 1969 e 1972, seguido 


por um período de significativa diminuição, até 1976, à taxa de aproximadamente 9 m/ano. Embora 


se verifique uma diminuição global da largura desde 1976 até 1999, é em 1989-96 que se verifica 


novo impulso importante de decréscimo, à taxa de 5 m/ano.  


 O aumento da largura que se observa até 1972, particularmente na zona E da península, está 


relacionado com o desenvolvimento do cordão dunar, que em ~1940 se apresenta muito pouco 


desenvolvido. Esta relativa imaturidade pode estar relacionada com o facto deste troço poder ter sido 


particularmente atingido pelo ciclone de 1941, que rompeu totalmente certos troços a nascente desta 


península (Weinholtz, 1964) ou por se tratar de um sector relativamente jovem pois ocupa a zona 


onde deverá ter estado instalada uma barra cujo encerramento completo data de 1930 (Weinholtz, 


1964). O desconhecimento da data exacta desta série de fotografias dificulta esta análise, pois não se 


sabe, ao certo, se é anterior ou posterior ao ciclone. Pelo contrário, a diminuição da largura da 


península posteriormente a 1972 está relacionada com o recuo da linha de costa, o qual será 


abordado mais tarde. 
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Figura 5.4 – Pormenor das fotografias aéreas de ~1940, 1972, 1985 e 1996, na zona W, perto do transecto do 
Caminho Oeste, onde é visível a significativa diminuição da largura do cordão dunar. Observa-se igualmente, 
em 1996, a formação de um depósito arenoso lagunar, relacionado com a ocorrência de galgamentos 
oceânicos com ruptura total, nesta zona. 
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Figura 5.5 – Pormenor das fotografias aéreas de ~1940, 1972, 1976, 1985, 1989, 1996 e 1999, na zona E, 
entre os transectos do Forte e do Abarrancamento. Note-se que a configuração desta zona de galgamentos se 
altera ao longo do tempo, sobretudo através a erosão da parte frontal das dunas. 
 


 A evolução do comprimento da Península de Cacela foi determinada através da medição das 


distâncias entre a linha de referência do Forte de Cacela e o enraizamento a nascente e o extremo 


poente do cordão dunar. Verifica-se que a distância ao enraizamento se mantém constante ao longo 


de todo o período em estudo, sendo as pequenas variações observadas devidas provavelmente a 


erros do método. A distância da linha de referência à terminação poente é variável, tendo evoluído 


sempre no sentido da diminuição do comprimento da península. Para estes cálculos não foi possível 


usar as fotografias referentes aos anos de ~1940 e 1969, por estas séries não terem cobertura da área 


terminal da península. Observa-se um encurtamento total, entre 1972 e 1999, de ~1 400 m, tendo 


69 







Capítulo V – Evolução recente da Península de Cacela 
________________________________________________________________________________________________ 


sido a maior variação observada entre 1972 e 1976. As variações do comprimento da península 


estão directamente relacionadas com a deslocação da Barra do Lacém, pelo que serão 


posteriormente analisadas em detalhe. 


 Admitindo uma largura média (obtida a partir dos 4 transectos seleccionados) e o 


comprimento obtido para cada um dos voos com cobertura completa da península, foi possível o 


cálculo da área média aproximada do cordão dunar da Península de Cacela (Figura 5.6). Em 1972, o 


cordão dunar possui uma área de cerca de 7.5×105 m2, enquanto que em 1999 possuía apenas uma 


área aproximada de 1.6×105 m2. Esta redução é muito acentuada, existindo no final do período de 


análise uma área que representa somente 21% da área observável em 1972. É de referir que, no final 


do período de análise, já tinham ocorrido as operações de alimentação artificial, pelo que a redução 


era, provavelmente, ainda maior. A recta de ajuste à evolução das áreas dunares, com base no 


período considerado, sugere que, se não houvesse qualquer intervenção, o seu total desaparecimento 


ocorreria por volta do ano de 2006. Este valor pretende apenas ser uma estimativa pois, por um lado, 


a análise efectuada carece de rigor suficiente para a determinação de uma data exacta, e, por outro, a 


evolução futura pode não ser linear em relação à evolução passada. 
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Figura 5.6 – Variação das áreas do cordão dunar da Península de Cacela entre 1972 e 1999.  
 


 


 


70 







Capítulo V – Evolução recente da Península de Cacela 
________________________________________________________________________________________________ 


V.2.2. CORTES DE GALGAMENTO OCEÂNICO E VEGETAÇÃO 


 


 A análise dos cortes de galgamento oceânico e da densidade da cobertura vegetal foi 


efectuada de forma qualitativa, através da observação, em estereoscopia, dos pares de fotografias. 


De seguida far-se-à uma descrição dos aspectos mais relevantes de cada sequência de fotografias, de 


cada ano. 


 


Ano: ~1940 


 Em termos de vegetação nota-se a existência de duas zonas, tal como foram consideradas 


anteriormente (W e E; Figura 5.1). Embora a qualidade das fotografias não permita uma análise 


pormenorizada, nota-se que na zona E a península se apresenta praticamente sem vegetação. 


Efectivamente, o cordão dunar está restrito a pequenas elevações, mais ou menos alinhadas, na zona 


central. Não é possível concluir se este aspecto revela imaturidade do cordão dunar ou se 


testemunha um elevado estado de deterioração. Nota-se, ainda, junto ao enraizamento, a existência 


de dois wet slacks, num dos quais ainda é possível distinguir um canal inactivo de comunicação com 


a laguna (Figura 5.7). 


 Na zona W o campo dunar é mais desenvolvido, sendo possível a distinção de dois estados 


dunares: a frente de duna, que contacta directamente com a praia e na qual a vegetação é mais 


dispersa, e a zona interior, com cobertura vegetal mais densa, entrecortada por canais de maré. A 


presença destes canais, alguns dos quais ainda activos, confere um aspecto “amalgamado” a esta 


zona do cordão dunar. 


 


Ano: 1969 


 Esta sequência de fotografias tem uma cobertura muito reduzida da Península de Cacela, 


sendo apenas visível a sua metade nascente, a zona E e a zona de transição para a zona W. Nesta 


data verificava-se a total colmatação dos wet slacks presentes em ~1940. Por outro lado, é visível 


71 







Capítulo V – Evolução recente da Península de Cacela 
________________________________________________________________________________________________ 


um maior número de elevações vegetadas, embora ainda não existisse propriamente um cordão 


dunar relativamente contínuo. 


 


Ano: 1972 


 Em 1972 é muito nítida a diferença entre as zonas W e E. Nesta última observa-se um maior 


desenvolvimento da vegetação, embora ainda não exista uma crista frontal contínua. Nestas 


fotografias as descontinuidades do cordão dunar parecem ser devidas a galgamento oceânico, 


provavelmente devido ao facto desta zona apresentar pequena elevação relativamente à praia. 


Existem ainda depressões dunares bastante pronunciadas, de orientação NE-SW, oblíquas à 


orientação geral do cordão dunar, que parecem corresponder a canais de comunicação temporários 


com o Canal de Cacela, aquando de marés mais altas. Na zona do enraizamento e até um pouco mais 


para leste, é visível uma crista de duna mais ou menos contínua, ligeiramente recuada, à frente da 


qual se observa a presença de vegetação dispersa. 


 Na zona W continua a existir um cordão dunar relativamente desenvolvido, onde se pode 


mesmo observar o aparecimento de dunas embrionárias na frente dunar, que são visíveis através da 


ocorrência de vegetação dispersa (definida na fotografia através de ponteado pequeno e mais 


espaçado; Figura 5.4). Aparentemente não parecem existir vestígios de galgamento oceânico nesta 


zona. 


 


Ano: 1976 


 Em 1976 parecem ter ocorrido poucas alterações na zona E, sendo possível identificar as 


mesmas elevações dunares presentes em 1972. Na zona do enraizamento, a crista da duna encontra-


se um pouco mais desenvolvida, sendo as depressões para o interior ainda mais bem marcadas. Á 


semelhança do que se observa nas fotografias de 1972, o tom mais escuro destas depressões parece 


ser devido ao facto de funcionarem como canais de maré temporários (Figura 5.7). 


 A zona de transição entre as zonas W e E é feita por uma parte mais estreita da península, 


onde desde 1972, mas particularmente em 1976, existe colonização por vegetação. 
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 Na zona W verificam-se algumas alterações entre 1972 e 1976. Em 1972, a frente de duna 


encontrava-se bem preservada e com o aparecimento, nalguns locais, de dunas embrionárias. No 


entanto, em 1976, verifica-se um significativo recuo da frente dunar que levou ao desaparecimento 


de toda a parte frontal do cordão dunar. Efectivamente, verifica-se que há redução da distância entre 


as cabeceiras dos canais de maré e a praia. Nesta zona, embora não seja possível distinguir 


claramente cortes de galgamento oceânico, observa-se recuo generalizado da frente dunar, com 


geração de uma escarpa de erosão que torna muito nítido o contacto duna/praia. 


 


Ano: 1985 


 Em 1985 nota-se um recuo significativo da frente de duna da zona E, dado pela forma das 


elevações vegetadas que apresentam um corte bem definido da frente. Na zona onde, até esta data, 


se foi formando uma crista mais ou menos contínua, a Este do enraizamento, nota-se uma grande 


profusão de trilhos de pisoteio e de rodados de veículos. Estes aspectos conduziram a uma 


diminuição global da cobertura vegetal da península, nesta zona. 


 A zona de transição entre as zonas W e E encontra-se mais estreita, sendo o cordão dunar 


restrito a uma pequena área alongada (Figura 5.8). 


 Na zona W ocorreu novo recuo da frente dunar sendo igualmente visíveis alguns cortes de 


galgamento oceânico, o que levou à diminuição da cobertura vegetal. Pelo contrário, nas zonas mais 


recuadas do cordão dunar, observa-se o desenvolvimento de vegetação. O balanço entre estes dois 


processos é, no entanto, no sentido da diminuição das áreas vegetadas. 


 


Ano: 1989 


 Em 1989, na zona E, observa-se apenas um pequeno recuo da frente de duna, mantendo-se 


aproximadamente as mesmas áreas de galgamento oceânico. A parte interna destes cortes costuma 


apresentar um tom mais escuro, provavelmente devido à penetração das águas do canal interno para 


estas áreas menos elevadas, que levam à deposição de sedimentos finos. Em 1989, no entanto, os 


cortes apresentam cabeceiras cobertas por areia com aspecto muito claro (Figura 5.5). Este aspecto 
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poderá ser devido a acumulação eólica ou estar relacionado com a deposição de areia devida a 


galgamento oceânico extenso. 


 


Figura 5.7 – Fotografias aéreas verticais de ~1940, 1976 e 1999, da zona E da Península de Cacela. Note-se a 
diferente orientação da linha de costa, ao longo do tempo; a diminuição da área de dunas, sobretudo na 
metade Oeste das fotografias; a existência de wet slacks, na fotografia de ~1940, e o aparecimento de uma 
grande profusão de trilhos junto ao enraizamento, na fotografia de 1999. 
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Figura 5.8 - Pormenor das fotografias aéreas de ~1940, 1976, 1985, 1989, 1996 e 1999, na zona W, perto do 
transecto da Ribeira de Fábrica. Note-se a significativa diminuição da largura do cordão dunar, nesta zona, 
ocorrendo a abertura da Barra de Fábrica, em 1996. Na fotografia de 1999 pode observar-se o depósito de 
dragados, no local onde se verifica uma inflexão, para o interior, para aproveitamento do delta de enchente da 
antiga Barra de Fábrica (artificialmente colmatada nestas operações). 
 


 A zona de transição apresenta-se completamente despojada de vegetação devido ao 


galgamento com ruptura total desta zona da península. O leque de galgamento é bem visível no 


interior do canal de Cacela (Figura 5.8). O facto de, também esta zona, ter sido sujeita a galgamento 


recente leva a supor que na zona E as areias depositadas nas cabeceiras dos galgamentos, 


tipicamente cobertas por sedimentos silto-argilosos, nas fotografias anteriores, poderão corresponder 


a depósitos de galgamento. Adicionalmente, em certos locais, existe também um aumento do 


perímetro de galgamento, corroborando esta hipótese. 
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 Na zona W verifica-se igualmente intensa erosão do cordão dunar. Ocorreu, por um lado, 


recuo muito significativo da linha frontal das dunas e, por outro, o aparecimento de inúmeros cortes 


de galgamento oceânico. Não existe duna frontal, sendo a vegetação das dunas que contacta com a 


praia típica de zonas mais interiores da sucessão dunar. Os cortes de galgamento ocorrem 


preferencialmente nos locais onde existiam depressões associadas aos canais de maré. 


 Em resumo, toda a Península de Cacela parece mostrar evidências de forte erosão, com 


episódios recentes de galgamento oceânico generalizado, ocasionalmente com ruptura total do 


cordão dunar.  


 


Ano: 1996 


 Em 1996 volta a verificar-se erosão do cordão dunar da zona E, patente pelo recuo da frente 


de duna (onde existente; Figura 5.5) e ainda por coalescência lateral de alguns cortes de galgamento 


oceânico. Todavia, na cabeceira destes cortes volta a notar-se a deposição de sedimentos finos por 


inundação das zonas interiores por águas do canal interno de Cacela. Estes aspectos conduziram 


novamente a uma substancial diminuição da cobertura vegetal. 


 A zona de transição sofreu grandes transformações, com abertura de uma nova barra (Barra 


de Fábrica) no local onde, em 1989, se tinha verificado galgamento com ruptura total (Figuras 5.8 e 


5.9). É bastante nítido o delta de enchente desta barra, mas não parece haver delta de vazante 


importante. Devido ao aparecimento desta barra não existe campo dunar numa extensão de cerca de 


850 m. Esta extensão corresponde ao canal da barra e também às margens da barra que evidenciam 


galgamento recente, embora tal não pareça ocorrer em toda a extensão, em todas as marés altas. 


 Na zona W ocorreu uma redução muito significativa do cordão dunar que se restringe a 


pequenas elevações com fraca vegetação rodeadas por extensas áreas de galgamento (Figura 5.4 e 


5.10). Estas zonas de dunas residuais correspondem a alguns troços que se apresentavam salientes 


do lado lagunar. 


 Para o ano de 1996, situação que antecede o início das operações de dragagem e 


realimentação, foi efectuada uma análise mais detalhada. Como foi anteriormente referido, as 


fotografias aéreas foram rectificadas e geo-referenciadas, servindo então de base para a elaboração 
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do mapa de unidades geomorfológicas da Península de Cacela e zonas adjacentes. Este mapa (ver 


Figura do Anexo 1) permitiu o cálculo das áreas das várias zonas da duna, nomeadamente as zonas 


vegetadas, os cortes de galgamento e os trilhos de pisoteio e de condução de veículos.  


 


 
Figura 5.9 – Fotografia aérea oblíqua da zona de transição, com a Barra de Fábrica. 
 


 
Figura 5.10 – Fotografia aérea oblíqua da zona W, onde se observam vestígios de galgamento oceânico com 
ruptura total. 
 


A área total do cordão dunar da Península de Cacela era de cerca de 0.350 km2. A zona 


vegetada ocupava cerca de 0.21 km2, representando 59% do total, sendo as áreas de galgamento de 


aproximadamente 18% do total. No entanto, separando o cordão dunar nas zonas W e E, nesta data 
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já naturalmente separadas pela Barra de Fábrica, verifica-se que estas percentagens se distribuem de 


forma diferente. Na zona W, a oeste, os cortes de galgamento ocupavam 71% do cordão dunar, o 


que evidencia a sua elevada vulnerabilidade. Na zona E existia cerca de 63% de áreas de duna com 


vegetação, sendo as áreas de trilhos de cerca de 18%. Os cortes de galgamento ocupavam 


aproximadamente 12%. Estas percentagens evidenciam, assim, a elevada fragilidade do cordão 


dunar na zona W devido aos fenómenos de galgamento oceânico e a relativa importância que 


assume a pressão antrópica na zona E, cuja acessibilidade é facilitada por se encontrar próxima do 


enraizamento da península.  


  


Ano: 1999 


 Em 1999 verifica-se que ocorreram poucas alterações na zona E, relativamente a 1996, 


sendo, no entanto, visível alguma rectificação da linha de costa dada pelo recuo diferencial ao longo 


desta zona da península. Na parte Oeste desta zona foram colmatados artificialmente 3 cortes de 


galgamento oceânico. 


 Na zona da Barra de Fábrica, até à terminação poente da península (zona W e de transição), 


ocorreram alterações profundas motivadas pela alimentação artificial do cordão dunar (Figuras 5.8 e 


5.11). Estas operações serão posteriormente descritas e analisadas. Cabe aqui apenas referir que foi 


gerado um depósito que apresenta escarpas muito nítidas quer para o lado oceânico, quer para o lado 


lagunar. Sobre este depósito apenas existe vegetação na parte nascente, onde existe também uma 


fiada dupla de estacaria. 


 


V.2.3. VARIAÇÕES DA LINHA DE COSTA 


 


 A análise das variações da linha de costa foi efectuada, como anteriormente referido, através 


da medição das distâncias dos pontos fixos em terra ao contacto praia/duna (linha de costa 


oceânica), nos 4 transectos considerados. Uma vez que os pontos fixos não se encontram alinhados 


segundo a orientação geral da Península de Cacela, foi feita uma uniformização destes valores 


através da medição da distância entre estes pontos e uma linha imaginária, localizada em terra, que 
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representa esta orientação. Foi, ainda, medida a distância entre esta linha e o contacto sapal/laguna 


para observar as variações do limite interno da península, a que se designou linha de costa lagunar.  


 


 
Figura 5.11 – Vista aérea da metade Oeste da península, onde se pode observar que a realimentação possui 
zonas salientes e reentrantes. 
 


Linha de costa oceânica  


Os resultados obtidos para a evolução da linha de costa oceânica da Península de Cacela 


encontram-se expressos nas Figuras 5.12 e 5.13. 


 Verifica-se que em ~1940 a península apresentava, de modo bem evidente, duas orientações 


da linha de costa, uma de azimute aproximado de 25o, a Este, e outra de cerca de 80o, a Oeste. Esta 


disposição gerava uma zona saliente por alturas do transecto da Ribeira. Em 1969 nota-se algum 


avanço da linha de costa no transecto do Abarrancamento, mas recuo nos restantes transectos da 


península. Entre 1972 e 1976 verifica-se um significativo avanço da frente de duna em toda a 


Península de Cacela, que é reflexo da colonização por vegetação da zona frontal das dunas e alta 


praia. Na fotografia de 1976 verifica-se, então, que a posição da linha de costa volta a aproximar-se 


da existente em ~1940, excepto junto ao transecto do Abarrancamento, onde se observa, nesta altura, 


um avanço de cerca de 50 m em relação a ~1940. 
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Figura 5.12 – Variação da distância dos contactos praia/duna à linha de referência, para os quatro transectos 
analisados, ao longo do período de estudo. Nota: para representação gráfica dos resultados obtidos 
considerou-se que a série de fotografias aéreas da década de 40 (data incerta) pertencia ao ano de 1945. 
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Figura 5.13 – Variação da linha de costa entre ~1940 e 1999, para os 4 transectos considerados. 
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 De 1976 para 1985 observa-se um acentuado recuo da linha de costa oceânica, a taxas que 


variaram entre os 0.5 m/ano (transecto do Abarrancamento) e os 6.3 m/ano (transecto da Ribeira). 


Nesta altura ainda se observa a existência de duas orientações bem marcadas da linha de costa, a 


zona E com aproximadamente 40o e a zona W com cerca de 80o, sendo a inflexão na zona de 


transição.  


 Entre 1976 e 1989 ocorreu algum avanço da linha de costa na zona E e recuo significativo na 


zona W. Estas variações conduzem a uma maior uniformização da linha de costa, por alteração da 


orientação da zona E de 40o para cerca de 50o. 


 De 1989 para 1996 verifica-se um recuo muito significativo em todos os transectos 


analisados, a taxas que variaram entre 9.6 m/ano e 4.9 m/ano. Em 1996 a zona do transecto da 


Ribeira encontrava-se saliente em relação quer às partes mais a Oeste quer mais a Este. Nesta data, a 


zona W possuía uma variação total média de cerca de –122 m, em relação à sua posição de ~1940, 


enquanto que a zona E tinha variação total média de –21 m. 


 Em 1999, muito embora tenham sido efectuadas operações de recuperação do cordão dunar, 


continuou a verificar-se recuo em toda a Península de Cacela. Este recuo foi mais acentuado na zona 


W o que levou a que, nesta altura, praticamente toda a península apresentasse uma orientação mais 


uniforme, de 60o para a zona E e 70o para a zona W. Na Figura 5.7 é possível observar as diferentes 


orientações da linha de costa oceânica da zona E, sobretudo da sua parte oeste, ao longo do tempo. 


O transecto da Ribeira encontrava-se ainda saliente, mas  imaginando uma linha recta de união dos 


pontos extremos considerados, verifica-se que também o transecto do Forte se encontra saliente. 


Refira-se, como valores globais totais, que a variação da linha de costa foi máxima no transecto da 


Ribeira, onde se verificou recuo total de cerca de 123 m, e mínima no transecto do Abarrancamento, 


onde ocorreu avanço global de aproximadamente 25 m. 


 


Linha de costa lagunar 


 A análise da linha de contacto sapal/laguna ou praia lagunar/laguna mostra variações algo 


diferentes (Figura 5.14). Observando apenas a alteração global (~1940-1999), verifica-se que este 


contacto se manteve praticamente no mesmo local no transecto do Caminho e registou apenas uma 


81 







Capítulo V – Evolução recente da Península de Cacela 
________________________________________________________________________________________________ 


ligeira deslocação no transecto do Abarrancamento (os dois extremos da península em 1999). Nos 


dois transectos centrais observa-se uma muito significativa deslocação deste contacto para terra, da 


ordem dos 170 m. Estes dois tipos de variação resultam, a nível global, num aumento das áreas de 


sapal e portanto redução da largura do canal de Cacela. Este fenómeno está provavelmente a 


reflectir o progressivo assoreamento da laguna, que não é tão significativo na zona W da península 


devido a um maior hidrodinamismo nesta parte do canal, associado à proximidade da Barra do 


Lacém. Nesta parte da península nota-se, todavia, o desenvolvimento de bancos arenosos associados 


ao delta de enchente da barra, que poderão a prazo conduzir também à diminuição acentuada da 


largura do canal neste local (Figura 5.8, as manchas claras no canto superior esquerdo da fotografia 


de 1996 correspondem à frente do delta de enchente da Barra do Lacém). 
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Figura 5.14 – Posição dos contactos praia/duna, duna/sapal e sapal/laguna nos anos de ~1940 e 1999. Nota: 
para representação gráfica dos resultados obtidos considerou-se que a série de fotografias aéreas da década de 
40 (data incerta) pertencia ao ano de 1945. 
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V.3 EVOLUÇÃO DA BARRA DO LACÉM 


 


 Para a análise da evolução da Barra do Lacém foram usadas menos sequências de fotografias 


aéreas que as anteriormente descritas para a evolução da península uma vez que nem todos os voos 


possuíam cobertura completa (até à Barra do Lacém). Neste estudo foram utilizadas as fotografias 


respeitantes aos voos de 1972, 1976, 1985, 1989, 1996 e 1999. Foram analisados sobretudo dois 


aspectos: a deslocação da Barra do Lacém e a variação da sua largura. 


 


V.3.1. DESLOCAÇÃO DA BARRA 


 


 Para o seguimento das deslocações da Barra do Lacém foi medida a distância desde o eixo 


do canal da barra até à linha de referência do Forte de Cacela, nas várias séries utilizadas (Figura 


5.15). Como já foi anteriormente referido, a definição do eixo da barra nem sempre foi evidente uma 


vez que esta apresentava, frequentemente, dois canais principais que divergem na parte lagunar, um 


para Oeste, no sentido do canal de Cabanas e outro para Este, no sentido do canal de Cacela. 


Geralmente, quando existe esta divergência, verifica-se a formação de um banco arenoso na zona 


central da barra, que é, regra geral, bem visível nas fotografias aéreas, mesmo quando não 


correspondem a situações de maré baixa, correspondente à parte central do delta de enchente desta 


barra. Nestas circunstâncias, foi considerado como eixo da barra, o eixo do canal Este que se 


encontra entre o banco arenoso e o extremo poente da Península de Cacela. Nas fotografias mais 


recentes também é frequente observar-se a meanderização do canal da Barra do Lacém, o que 


dificulta um pouco a definição do seu eixo. Nestes casos, usou-se como eixo o local onde a 


profundidade do canal é maior, na intersecção com a linha que une as duas margens da barra. 


 Durante o período estudado (1972-1999) verifica-se uma deslocação sistemática do eixo da 


barra para Leste (Figura 5.15). Todavia, as taxas de migração variam consideravelmente ao longo 


dos períodos analisados (Tabela V.1). 
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Figura 5.15 – Variação da posição do eixo da Barra do Lacém, entre 1972 e 1999. 
Nota: O eixo mais oriental da barra para 1996 corresponde à Barra de Fábrica, no entanto, esta posição não 
foi considerada nos cálculos das taxas de migração uma vez que não se sabe se esta evoluiria para uma 
verdadeira barra de maré ou se seria naturalmente colmatada. 
 


Tabela V.1 – Taxas de migração do eixo do canal da Barra do Lacém. 
Data Taxa de variação (m/ano) 


1972-1976 158.2 


1976-1985 67.7 


1985-1989 1.8 


1989-1996 20.3 


1996-1999* 36.7 


* - Dragagem do canal da Barra do Lacém. 
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 Entre 1972 e 1976 verificou-se uma deslocação de cerca de 633 m, a que correspondeu uma 


taxa de migração de 158 m/ano. Esta foi a deslocação mais rápida que ocorreu no período estudado 


(Tabela V.1). De 1976 a 1985 a taxa de migração foi mais baixa, aproximadamente 68 m/ano, o que 


ainda assim corresponde a uma variação relativamente rápida. Entre 1985 e 1989 houve apenas uma 


pequena deslocação (cerca de 7.0 m), a que corresponde a taxa mais baixa registada (1.8 m/ano). Em 


1996, o eixo da Barra do Lacém apresenta-se deslocado 142 m para Leste relativamente a 1989 e em 


1999 mais 111 m, a que correspondem taxas de migração aproximadas de 20 m/ano e 37 m/ano, 


respectivamente. No total, entre 1972 e 1999, ocorreu uma migração de cerca de 1 500 m, o que 


implica uma taxa média de 55.6 m/ano. 


 Esaguy (1986) apresenta um estudo da evolução desta barra entre 1950 e 1985, com base 


sobretudo em levantamentos topo-hidrográficos realizados pela D.G.P.. Neste período foram 


colhidos 4 elementos de estudo datados de 1950, 1962, 1976 e 1985. Existe, assim, coincidência 


entre as últimas datas analisadas por este autor e duas das datas de fotografias aéreas deste estudo. 


Embora o autor não apresente valores para as taxas de migração do eixo do canal, apresenta alguns 


esboços a partir dos quais é possível deduzir esses valores. Nos seus esboços, com a sobreposição de 


alguns elementos dos levantamentos, encontram-se representados os eixos dos canais da barra, 


nomeadamente o talvegue do canal nascente. A partir desta sobreposição deduz-se uma taxa de 


migração de 50.5 m/ano, para o período 1976-85. Os valores obtidos no presente trabalho apontam 


para uma taxa ligeiramente superior (67.7 m/ano), no entanto, tendo em conta as diferenças de 


métodos de determinação destes valores, pode admitir-se alguma semelhança de resultados. Pelo 


mesmo método foi deduzida uma taxa de migração de 165.6 m/ano para o período 1962-76. O valor 


encontrado neste trabalho para o período 1972-76 (158.2 m/ano) parece enquadrar-se razoavelmente 


nos valores deduzidos de Esaguy (1986). 


 Para o período 1976-84, Andrade (1990a) apresenta uma taxa média de migração da barra de 


268.8 m/ano, valor que contrasta bastante com os anteriormente mencionados. Esta discrepância 


deve-se, pelo menos parcialmente, a diferentes interpretações da complexa morfologia desta barra. 


 O assunto é de difícil análise porque a actual barra deriva da antiga Barra do Cochicho-


Almargem, aberta pelo ciclone de 1941 e, novamente, pela tempestade de 1961 (Dias, 1988). É 


evidente que, após este evento de muito alta energia, se verificou reconstrução rápida da Ilha de 
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Cabanas, pelo menos nos estágios iniciais, o que implica migração muito rápida da margem poente 


da barra. Provavelmente, os valores de Andrade (1990a) são mais uma imagem da taxa de 


crescimento da Ilha de Cabanas e os valores obtidos neste estudo um reflexo da deslocação do eixo 


do canal que origina a actual Barra do Lacém. O canal poente da barra desaparece por volta do ano 


de 1985 devido ao rápido crescimento da terminação nascente da Ilha de Cabanas, que acaba por se 


unir aos bancos arenosos existentes na zona central da barra (parte do delta de enchente), o que 


ocasionou a colmatação total deste canal. Bettencourt (1994) também refere o rápido crescimento da 


Ilha de Cabanas neste período. No entanto, não apresenta valores para esta movimentação. O autor 


refere apenas que a velocidade de migração da barra é da ordem dos 100 m/ano para o período 


1961-1986, o que está mais ou menos de acordo com a média apresentada neste estudo para o 


período 1972-1985 (112.9 m/ano). 


 O facto desta barra apresentar períodos de rápida deslocação pode estar relacionada com a 


ocorrência de temporais, em que as trocas sedimentares se poderão processar a maior velocidade. O 


espaçamento entre as fotografias aéreas analisadas não permite verificar se a estes períodos de 


maiores deslocações correspondem uma migração contínua "grão a grão" ou a uma migração por 


"saltos". É possível que ocorra colmatação do canal da barra com rompimento do cordão dunar 


numa posição a nascente onde exista uma fraqueza anterior. Este processo, que será mais provável 


na sequência de eventos de maior energia, poderá conduzir a taxas de deslocação mais altas que a 


migração contínua. 


 


V.3.2. VARIAÇÃO DA LARGURA DA BARRA 


 


 A medição da largura foi efectuada considerando toda a distância entre a extremidade poente 


da Península de Cacela e a extremidade nascente da Ilha de Cabanas. 


 Verifica-se que a largura da Barra do Lacém variou consideravelmente entre 1972 e 1999, 


entre um máximo de cerca de 2 230 m e um mínimo de 198 m (Tabela V.2). Entre 1972 e 1976 


verifica-se um aumento da largura em aproximadamente 820 m, havendo posteriormente decréscimo 


até 1996. A maior redução ocorre entre 1976 e 1985 (-1 890 m) pelo anteriormente referido processo 
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de rápido crescimento da Ilha de Cabanas. Em 1999, a largura da barra era de cerca de 220 m, 


ligeiramente superior à de 1996, o que foi devido à dragagem desta zona. 


  


Tabela V.2 – Variação da largura da Barra do Lacém, entre 1972 e 1999. 
Data Largura (m) 


1972 1414 


1976 2233 


1985 342 


1989 234 


1996 198 


1999* 223 
* - Após dragagem do canal da Barra do Lacém. 


 


 Quando a barra apresenta maiores larguras, é normalmente constituída por dois canais 


principais que divergem para o canal de Cabanas e para o canal de Cacela. A separar estes dois 


canais existe normalmente um banco arenoso com forma de crescente, que é parte integrante do 


delta de enchente. 


 Quando a barra começa a apresentar pequenas larguras, existe apenas um canal, 


normalmente bastante meanderizado. A sua profundidade parece ser pequena e geram-se numerosos 


bancos arenosos na sua parte interna. Estes bancos parecem constituir um delta de enchente que não 


adquire uma morfologia típica devido à pequena largura da laguna, nesta zona (Andrade, 1990a). 


Pelo contrário, em nenhuma das fases da evolução da barra, analisadas neste estudo, surgem deltas 


de vazante pronunciados. 


 Há ainda a referir o aparecimento de uma nova barra, em 1996, a Barra de Fábrica. Esta 


barra apresenta pequena largura (cerca de 52 m), mas com o delta de enchente simétrico e bem 


definido. Mais uma vez, o delta de vazante é praticamente inexistente. 


 Na fotografia de 1999, a Barra  de Fábrica não existe porque foi artificialmente colmatada 


aquando da alimentação artificial do troço poente do cordão dunar da Península de Cacela. 
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V.4. SÍNTESE DA EVOLUÇÃO RECENTE 


 


 A análise da evolução recente da Península de Cacela, com base na fotografia aérea, permitiu 


verificar que, em termos gerais, ocorreu acentuada diminuição da área desta península. Este 


processo está relacionado sobretudo com o recuo da linha de costa oceânica e com a deslocação para 


nascente da Barra do Lacém. 


 O recuo da linha de costa oceânica foi acompanhado pelo recuo da linha de costa lagunar, o 


que conduziu à translação para terra de toda a península e a uma menor diminuição da largura do 


cordão dunar do que a que seria observável caso existissem obstáculos fixos, em terra. 


 Deve, por fim, considerar-se que a Península de Cacela funciona, provavelmente, em 


conjunto com a adjacente Ilha de Cabanas. Assim, a esta acentuada erosão do cordão dunar da 


península correspondeu um desenvolvimento das dunas da Ilha de Cabanas. O aumento do seu 


comprimento processou-se, sobretudo, através da deslocação da sua extremidade nascente, por 


incorporação de parte do delta de enchente da Barra do Lacém, à medida que esta foi migrando para 


Leste. Sendo a Barra de Tavira (fixada por molhes) uma fronteira rígida, então, para efeitos de 


estudos da dinâmica sedimentar, deve considerar-se futuramente como uma unidade morfológica o 


conjunto da Ilha de Cabanas e da Península de Cacela. 








CAPÍTULO XI 


 


BIBLIOGRAFIA 


 


 


ALONSO, I. (1993) - Procesos sedimentarios en la Playa de Las Canteras (Gran Canaria). Tese de 
Doutoramento (não publicada). Universidad de Las Palmas de Gran Canaria. 333 p. 


 


ALONSO, I. (1994) - Spatial beach morphodynamics: an example from Canary Islands, Spain. 


Littoral '94, 169-183. 


 


ANDRADE, C. (1989) - Estimativa do caudal sólido anual afluente ao sistema lagunar da Ria 


Formosa - Algarve, Portugal. Geolis, vol. III, fasc. 1 e 2, 175-184. 


 


ANDRADE, C. (1990a) – O ambiente de barreira da Ria Formosa, Algarve-Portugal. Tese de 
Doutoramento. Universidade de Lisboa. 627 p. 


 


ANDRADE, C. (1990b) – Estudo da susceptibilidade ao galgamento da Ria Formosa. Geolis, vol. 
IV, fasc. 1 e 2, 69-76. 


 


ANDRADE, C., GOMES, N. e ROMARIZ, C. (1989) - Cartografia automática de erodibilidade na 
zona drenante para a Ria Formosa - Algarve. Geolis, vol. III, fasc. 1 e 2, 223-230. 


 


ANDRADE, C., BARATA, A. e TELES, M. (1998) - An analysis of the vulnerability to Overwash 
of the Ria Formosa Barrier System (Portugal) using a simple multi-attribute rating technique 
(SMART) approach. Littoral '98, 511-519. 


 


BATTJES, J. A. (1974) - Surf similarity. Coastal Engineering '74, 446-480. 


 


231 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


BENAVENTE, J., GRACIA, F. J. e AGUAYO, F. L. (1998) - Morfodinamica de la playa de la 
Puntilla (Pto. de Santa Maria, Bahia de Cadiz). Investigaciones recientes de la Geomorfología 
española, 307-316. 


 


BETTENCOURT, P. (1985) – Geómorphologie et processus d’évolution recente de la côte 
sotavento (Algarve Sud Portugal). Rapport D.E.A. Université de Bordeaux I. 92 p. 


 


BETTENCOURT, P. (1988) – Apports de l’etude sedimentologique a la comprehension de 
l’evolution d’un Sisteme d’Iles Barrieres (algarve, Sud Portugal). Bull. Inst. Geol. Bassin 
d’Aquitaine, 44, 81-96. 


 


BETTENCOURT, P. (1994) – Les environments sedimentaires de la côte Sotavento (Algarve Sud 
Portugal) et leur évolution Holocéne et Actuelle. Tese de Doutoramento (inacabada). Université de 
Bordeaux I. 2 volumes. 


 


BETTENCOURT, P., JOUANNEAU, J. M. e LEGIGAN, P. (1989) – Origine des sediments du 
systeme d’iles barrieres d l’Algarve: Apport de l’exoscopie des quartz. Anais do Instituto 
Hidrográfico, 10, 51-57. 


 


BODERE, J.-C., CRIBB, R., DAVIES, P., HALLEGOUET, B., MEUR, C., PIRIOU, N., 
WILLIAMS, A.T. e YONI, C. (1991) – La gestion des milieux dunaires littoraux. Evaluation de leur 
vulnérabilité d’une liste de contrôle. Etude de cas dans le sud du Pays de Galles et en Bretagne 
occidental. Norois, 38 (151), 279-298. 


 


BODERE, J.-C., CRIBB, R., CURR, R., DAVIES, P., HALLEGOUET, B., MEUR, C., PIRIOU, N., 
WILLIAMS, A.T. e YONI, C. (1994) – Vulnérabilité des dunes littorales: Mise au point d’une 
méthode d’evaluation. Défense des côtes ou protection de l’espace littoral. Cahiers Nantais, 41-42, 
197-201. 


 


BOORMAN, L. A. (1977) – Sand-dunes. (in) R. S. K. Barnes (ed.). The Coastline. John Wiley & 
Sons, 161-197. 


 


BRUUN, P. (1986) – Sedimentary balances (land and sea) with special reference to the icelandic 
south coast from Torlaks – Höfn to Dyrholacy. River nourishment of shores – Practical analogies on 
artificial nourishment. Coastal Engineering '86, 10 (2), 193-210. 


 


232 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


BRUUN, P. (1988) – Profile Nourishment: Its background and economic advantages. Journal of 
Coastal Research, 4 (2), 219-228. 


 


CACHÃO, M. A. P. (1995) – Utilização de Nanofósseis Calcários em Biostratigrafia, 
Paleoceanografia e Paleoecologia. Aplicações ao Neogénico do Algarve (Portugal) e do 
Mediterrâneo Ocidental (ODP 653) e à problemática de Coccolithus pelagicus. Tese de 
Doutoramento (não publicada). Universidade de Lisboa, 356 p. 


 


CARTER, R. W. G. (1988) – Coastal environments – An Introduction to the Physical, Ecological 
and Cultural Systems of Coastlines. Academic Press, 617 p. 


 


CASTANHO, J. P., GOMES, N. A., CARVALHO, J. R., VERA-CRUZ, D., ARAÚJO, O. M., 
TEIXEIRA, A. A. e WEINHOLTZ, M. B. (1974) – Means of controlling littoral drift to protect 
beaches, dunes, estuaries and harbour entrances. Establishment of Artificial Beaches. Memória nº 
448, LNEC, 26 p. 


 


CHANEY, P. L. e STONE, G. W. (1996) – Soundside Erosion of a Nourished Beach and 
Implications for Winter Cold Front Forcing: West Ship Island, Mississipi. Shore & Beach, 64 (1), 
27-33. 


 


CLAYTON, T. D. (1989) – Artificial Beach Replenishment on the U.S. Pacific Shore: A brief 
Overview. Coastal Zone ’89, 2033-2045. 


 


COOPER, N. J. (1998) - Assessment and prediction of Poole Bay (UK) sand replenishment 
schemes: application of data to Führböter and Verhagen models. Journal of Coastal Research, 14 
(1), 353-359. 


 


COOPER, J. A. G. e MCLAUGHLIN, S. (1998) – Contemporary multidisciplinary approaches to 
coastal classification and environmental risk analysis. Journal of Coastal Research, 14 (2), 512-524. 


 


COSTA, C. (1994) – Final Report of Sub-Project A. Wind Wave Climatology of the Portuguese 
Coast. Relatório PO-WAVES 6/94-A, IH/LNEC, 80 p. 


 


COSTA, M. (1994a) - Dados direccionais de agitação marítima na costa Portuguesa. Relatório Final 
da Tarefa A1-5, PO-WAVES 5/94-A, 29 p. 


 


233 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


COSTA, M. (1994b) – Agitação marítima na costa portuguesa. Anais do Instituto Hidrográfico, 13, 
35-40. 


 


CUNHA, F. R. (1957) – O Clima do Algarve. Relatório Final do Curso de Engenheiro Agrónomo 
(não publicado) Universidade Técnica de Lisboa. 591 p. 


 


D.G.P. (1976) – Ria de Faro. Mapa topo-batimétrico, escala 1/5 000. Direcção dos Serviços de 
Obras, Secção de Hidrografia. 


 


DABRIO, C. J. (1982) - Sedimentary structures generated on the foreshore by migrating ridge and 
runnel systems on microtidal and mesotidal coasts of S. Spain. Sedimentary Geology, 32, 141-151. 


 


DAVIES, P., WILLIAMS, A T. e CURR, R. H. F. (1995) – Decision making in dune management: 
theory and practice. Journal of Coastal Conservation, 1, 87-96. 


 


DAVIS, R. A. (1978) - Beach and Nearshore Zone. (in) R. A. Davis (ed.). Coastal Sedimentary 
Environments, Springer-Verlag, 237-285. 


 


DAVIS, R. A., FOX, W. T., HAYES, M. O. e BOOTHROYD, J. C. (1972) - Comparison of ridge 
and runnel systems in tidal and non-tidal environments. Journal of Sedimentary Petrology, 42, 413-
421. 


 


DEAN, R. G. (1988) – Realistic economic benefits from beach nourishment. Coastal Engineering 
'88, 2, 1558-1572. 


DEAN, R. G. (1996) – Beach Nourishment Performance: Planform Considerations. Shore & Beach, 
64 (3), 36-39. 


 


DEAN, R. G. (1998) – Beach Nourishment: A Limited Review and Some Recent Results. Coastal 
Engineering '98, 1, 45-69. 


 


DEAN, R. G. e YOO, C. (1992) – Beach-Nourishment Performance Predictions. Journal of 
Waterway, Port, Coastal and Ocean Engineering, 18 (6), 567-586. 


 


DEAN, R. G. e YOO, C. (1993) – Predictability of Beach Nourishment Performance. Coastal Zone 
’93, 86-102. 


234 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


 


DETTE, H. H. (1998) – Management of Beach Nourishment in an Open Sand System. Coastal 
Engineering '98, 332-333. 


 


DETTE, H. H. (1999) – Beach nourishment practice at mesotidal coast. Coastal Sediments '99, 3, 
1962-1977. 


 


DIAS, J. A. (1986) – Observações sobre a origem das areias das Ilhas Barreira da Ria Formosa. 
Comunicações do 4º Congresso do Algarve, 1, 579-587. 
 
DIAS, J. A. (1987) – Dinâmica sedimentar e evolução recente da Plataforma Continental 
Portuguesa Setentrional. Tese de Doutoramento (não publicada). Serviços Geológicos de Portugal. 
384 p.  


 


DIAS, J. A. (1988) – Aspectos geológicos do Litoral Algarvio. Geonovas, 10, 113-128. 


 


DIAS, J. A., MONTEIRO, J. H. e GASPAR, L. C. (1980) – Potencialidades em cascalho e areias da 
plataforma continental portuguesa. Com. Serv. Geol. Portugal, 22, 227-240. 


 


DIAS, J.A., CURR, R. C. F., DAVIES, P., PEREIRA, A. R. e WILLIAMS, A. T. (1994) – Dune 
Vulnerability and Management: Portugal and North West Europe. Littoral ’94, 837-848. 


 


DIAS, J. A., MATIAS, A., FERREIRA, Ó. e WILLIAMS, A. T. (1999) - Integrated dune/beach 
nourishment on Cacela Peninsula, Portugal. Coastal Sediments '99, 2165-2175. 


 


DOLAN, R., FENSTER, M. S. e HOLME, S. J. (1991) - Temporal Analysis of shoreline recession 
and accretion. Journal of Coastal Research, 7 (3), 723-744. 


 


DUARTE, C. (1999) - Aplicação de uma Lista de Controlo de Vulnerabilidade a alguns Sistemas 
Dunares do Algarve. Relatório de projecto de Licenciatura (não publicado), Universidade do 
Algarve, 53 p. 


 


DUARTE, C., MATIAS, A., DIAS, J. A. e FERREIRA, Ó. (1999) – Vulnerabilidade dos corpos 
dunares do Algarve. Comunicações do 10º Congresso do Algarve, 477-490. 


 


235 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


EBERSOLE, B. A., CIALONE, M. A. e PRATER, M. D. (1986) - RCPWAVE. A linear wave 
propagation model for engineering use. CERC, Department of the Army, Waterways Experimental 
Centre, Vicksburg, 71 p.  


 


EBERSOLE, B. A., NEILANS, P. J. e DOWD, M. W. (1996) – Beach-Fill Performance at Folly 
Beach, South Carolina (1 year after construction) and Evaluation of Design Methods. Shore & 
Beach, 64 (1), 11-26. 


 


EITNER, V. (1996) – The Effect of Sedimentary Texture on Beach Fill Longevity. Journal of 
Coastal Research, 12 (2), 447-461. 


 


ESAGUY, A. S. (1986) – Ria de Faro – “Ilha de Tavira – Evolução 1950-1985”. Relatório Interno. 
Direcção-Geral de Portos. Divisão de Costas Marítimas e Estuários. 8 p. 


 


ESAGUY, A. S. (1987) - Ria de Faro – “Barra de Tavira: Evolução”. Relatório Interno. Direcção-
Geral de Portos. Divisão de Costas Marítimas e Estuários. 13 p. 


 


FARIA, J. M. R., GODINHO, S., ALMEIDA, M. J. R. e MACHADO, M. S. (1981) – Estudo 
Hidroclimatológico da região do Algarve. O Clima de Portugal, fasc. XXVII. Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica. 155 p. 


 


FEIO, M. (1949) - Le Bas Alentejo et l' Algarve. Livre-guide de l'excursion E, Congrés International 
de Géographie de Lisbonne, 207 p. 


 


FERREIRA, Ó. (1998) - Morfodinâmica de Praias Expostas: Aplicação ao Sector Costeiro Aveiro - 
Cabo Mondego. Tese de Doutoramento (não publicada). Universidade do Algarve. 337 p. 


 


FRIEDMAN, G. M. (1962) – On sorting, sorting coefficients, and the lognormality of the grain-size 
distribution of sandstones. The Journal of Geology, 70 (6), 737-753. 


 


FOLK, R. L. e WARD, W. C. (1957) – Brazos River bar: A study in the significance of grain size 
parameters. Journal of Sedimentary Petrology, 27 (1), 3-26. 


 


GAMA, C. (1996) – Caracterização do fenómeno de sobreelevação do nível do mar de origem 
metereológica em Portugal continental. Efeito amplificador deste fenómeno sobre as variações de 


236 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


sedimentos nas praias da Comporta, S. Torpes, Odeceixe e Arrifana. Tese de Mestrado (não 
publicada). Universidade de Lisboa. 138 p.  


 


GAMA, C., DIAS, J. A., FERREIRA Ó. e TABORDA, R. (1994) – Analysis of storm surge in 
Portugal, between June 1986 and May 1988. Littoral ’94, 381-387. 


 


GIBBS, R. J., MATTHEWS, M. D. e LINK, D. A. (1971) - The relationship between sphere size 
and settling velocity. Journal of Sedimentary Petrology, 41 (1), 7-18. 


 


GOLDSMITH, V. (1978) – Coastal Dunes. (in) R. A. Davis (ed.). Coastal Sedimentary 
Environments. Springer Verlag, 337-378. 


 


GONZALEZ, R., DIAS, J.A. e FERREIRA, Ó. (em publicação) - Study of a rapidly changing 
coastline using GIS: recent evolution of the Guadiana estuary (Southern Portugal-Spain). Journal of 
Coastal Research, Special Issue. 


 


GRANJA, H. (1984) – Étude Geómorphologique, Sédimentologique et Geoquimique de la Ria 
Formosa (Algarve-Portugal). Tese 3eme cycle (não publicada). Université de Bordeaux I. 254 p. 


 


GUZZA, R. T. e INMAN, D. L. (1975) - Edge Waves and Beach Cusps. Journal of Geophysical 
Research, 80 (21), 2997-3012. 


 


HAMM, L., HANSON, H., CAPOBIANCO, M., DETTE, H. H., LECHUGE, A. e SPANHOFF, R. 
(1998) – Beach fills in Europe – Projects, Practices and Objectives. Coastal Engineering '98, 334-
335. 


 


HANSON, H., BRAMPTON, A., CAPOBIANCO, M., DETTE, H. H., HAMM, L., LAUSTRUP, 
C., LECHUGA, A. e SPANHOFF, R. (em publicação) - Beach nourishment projects, practices and 
objectives - A european overview. JCE Special Issue. 


 


HAYES, M. O. e BOOTHROYD, J. C. (1969) - Storms as modifying agents in the coastal 
environment. (in) M.O. Hayes (ed) Coastal Environments, NE Massachusetts and New Hampshire, 
Eastern Section, SEPM, 245-265. 


 


HOUSTON, J. R. (1991) – Beachfill Performance. Shore & Beach, 59 (3), 15-24. 


237 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


 


HOUSTON, J. R. (1996) – Engineering Practice for Beach-Fill Design. Shore & Beach,64, 3, 27-35. 


 


KANA, T. (1989) – Erosion and Beach Restoration at Seabrook Island, South Carolina. Shore & 
Beach, 57 (3), 3-18. 


 


KANA, T. (1993) – The profile volume approach to beach nourishment. Coastal Zone ’93, 176-190. 


 


KANA, T. (1995) - Signatures of coastal change at mesoscales. Coastal Dynamics '95, 987-997. 


 


KANA, T. (1996) – United States, South Carolina: Soft engineering beach restoration. (in) J. R. 
Clark (ed.). Coastal Zone Management Handbook. Lewis Publishers, 622-626. 


 


KANA, T. e ANDRASSY, C. J. (1994) – Beach profile spacing: practical guidance for monitoring 
nourishment projects. Coastal Engineering '94, 1-15. 


 


KANA, T., KATMARIAN, R. E. e MCKEE, P. A. (1997) – The 1986-1995 Myrtle Beach 
Nourishment Project Tem-Year Performance Summary. Shore & Beach, 65 (1), 8-23. 


 


KANA, T. e MOHAN, R. K. (1998) – Analysis of nourished profile stability following the fifth 
Hunting Island (SC) beach nourishment project. Coastal Engineering '98, 33, 117-136. 


 


KOMAR, P. D. (1976) – Beach processes and sedimentation. Prentice-Hall. 429 p. 


 


KOMAR, P. D. e GAUGHAN, M. K. (1972) - Airy wave and breaker height prediction. Coastal 
Engineering '72, 405-418. 


 


LARANJEIRA, M. M. C. (1997) – Vulnerabilidade e gestão dos sistemas dunares – O caso das 
dunas de Mira. Tese de Mestrado (não publicada). Universidade Nova de Lisboa. 199 p. 


 


LAUSTRUP, C. e MADSEN, H. T. (1998) – Evaluation of the Effect of 20 years of Nourishment. 
Coastal Engineering '98, 360-361. 


 


238 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


LEADON, M. E. (1999) - Beach, dune and offshore profile response to a severe storm event. 
Coastal Sediments '99, 3, 2534-2549. 


 


MARTINS, M. R. (1977) – Alimentação Artificial de Praias – Casos Portugueses. Seminário sobre 
Obras de Protecção Costeira. LNEC, 1-6. 


 


MARTINS, J. T., FERREIRA, Ó., CIAVOLA, P. e DIAS, J. M. A. (1996) - Monitoring of profile 
changes at Praia de Faro, Algarve: a tool to predict and solve problems. (in) J. Taussik. e J. Mitchell 
(ed.). Partnership in Coastal Zone Management, Samara Publishing, 615-622. 


 


MASSELINK, G. e SHORT, A. (1993) - The Effect of Tide Range on Beach Morphodynamics and 
Morphology: A Conceptual Beach Model. Journal of Coastal Research, 9 (3), 785-800. 


 


MASSELINK, G. e HEGGE, B. (1995) - Morphodynamics of meso- and macrotidal beaches: 
examples from Central Queensland, Australia. Marine Geology, 129, 1-23. 


 


MATIAS, A., DIAS, J. A., WILLIAMS, A. T. e FERREIRA, Ó. (1997) – Vulnerabilidade das dunas 
da Ria Formosa. Comunicações do 9º Congresso do Algarve, 231-239. 


 


MATIAS, A., FERREIRA, Ó, MENDES, I. e DIAS, J. A. (1998a) - Monitorização da alimentação 
artificial da Península de Cacela. Seminário sobre Dragagens, Dragados e Ambientes Costeiros, 47-
56. 


 


MATIAS, A., DIAS, J. A., FERREIRA, Ó. e WILLIAMS, A.T. (1998b) – Aplicabilidade de uma 
Lista de Controlo de Vulnerabilidade Dunar à Ria Formosa. Seminário sobre as Dunas da Zona 
Costeira de Portugal, 213-224. 


 


MELO, J. L. B. S. (1989) – Caracterização Hidro-Oceanográfica da Ria Formosa. Anais do Instituto 
Hidrográfico, 10, 7-23. 


 


MENDES, I. (1999) - Comparação granulométrica espaço-temporal entre os dois extremos do 
sistema de ilhas barreira da Ria Formosa (Praia de Faro e Península de Cacela). Relatório de 
estágio de licenciatura (não publicado). Universidade do Algarve. 61 p. 


 


MENDES, I., FERREIRA, Ó. e MATIAS, A. (1999) - Comparação granulométrica - Temporal entre 
a Praia de Faro e a Península de Cacela. Comunicações do 10º Congresso do Algarve, 491-498. 


239 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


 


MICHEL, D. e HOWA, H. L. (1999) - Short-term Morphodynamic Response of a Ridge and Runnel 
System on a Mesotidal Sandy Beach. Journal of Coastal Research, 15 (2), 428-437. 


 


MOITA, I. (1986) – Notícia explicativa da folha SED 7 e 8, Cabo de S. Vicente ao Rio Guadiana. 
Carta dos Sedimentos Superficiais. Instituto Hidrográfico. 19 p. 


 


MONTEIRO, J. H. C. (1984) – Origem, evolução e processos geológicos das Ilhas Barreira de Faro 
e sua importância para o desenvolvimento destas ilhas. Comunicações do 3º Congresso do Algarve, 
2, 713-719. 


 


MOURA, D. e BOSKI, T. (1997) – Aspectos geomorfológicos do Algarve – A melhor oferta para 
“outro turismo”. Comunicações do 9º Congresso do Algarve, 939-944. 


 


MULRENNAN, M. E. (1992) - Ridge and Runnel Beach Morphodynamics: An Example from the 
Central East Coast of Ireland. Journal of Coastal Research, 8 (4), 906-918. 


 


NICOLAU, J. S., PRIETO, J. A. M., MAS, J. R. e PEREA, A. R. (1994.) – Análisis de la reneración 
de playas por medio de trampas-barrera en cala Agulla (Mallorca). Geomorfología en España. 
Sociedad Española de Geomorfología, 419-129. 


 


NIKON (1998) – Electronic Total Station DTM-310 Instruction Manual. Nikon Corporation, 
Instrument Division. 105 p. 


 


PILKEY, O. (1992) – Another View of Beachfill Performance. Shore & Beach, April 1992, 20-25. 


 


PILKEY, H., NEAL, W. J., MONTEIRO, J. H. e DIAS, J. A. (1989) – Algarve barrier islands: a 
noncoastal-plain system in Portugal. Journal of Coastal Research, 5 (2), 239-261. 


 


PIRES, H. O. (1998) – Preliminary Report on the wave climate at Faro. (não publicado) Project 
India. Instituto de Meteorologia – Instituto Superior Técnico. 37 p. 


 


PESSANHA, L. E. V. e PIRES, H. N. O. (1981) – Elementos sobre o clima de agitação marítima na 
costa sul do Algarve. Instituto Nacional de Meteorologia e Geofísica. 66 p. 


 


240 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


POWELL, K. A. (1994) – The use of dissimilar sediments for beach nourishment. Littoral ’94, 185-
199. 


 


PSUTY, N. P. e NAMIKAS, S. L. (1991) – Beach nourishment episodes at the sandy Hook Unit, 
Gateway National Recreation Area, New Jersey, USA: A Preliminary Comparison. Coastal 
Sediments ’91, 2116-2129. 


 


PSUTY, N. P. e MOREIRA, M. E. S. A. (1992) – Characteristics and Longevity of Beach 
Nourishment at Praia da Rocha, Portugal. Journal of Coastal Research, 8 (3), 660-676. 


 


RANWELL, D. S. e BOAR, R. (1986) – Coast dune management guide. Institute of Terrestrial 
Ecology. Natural Environment Research Council. 105 p. 


 


RUIG, J. H. M. (1997) - Resilience in Dutch coastline management. Coast line, EUCC, 6-2, 4-8. 


 


SALLENGER, A. H., HOWD, P.; BROCK, J., KRABILL, W. B., SWIFT, R. N., MANIZADE, S. e 
DUFFY, M. (1999) - Scaling winter storm impacts on Assateague Island, MD, VA. Coastal 
Sediments '99, 3, 1814-1825. 


 


SEYMOUR, R. J., BOCKSTAEL, N. E., CAMPBELL, T. J., DEAN, R. G., KOMAR, P. D., 
PILKEY, O. H., PRATT, A. P., SNOW, M. R., DOLAH, R. F. V., WEGGEL, J. R. e WIEGEL, R. 
L. (1996) – Beach Nourishment and Protection: Executive Summary. Shore & Beach, 64 (1), 5-10. 


 


SHORT, A. D. (1979) - Three dimensional beach-stage model. Journal of Geology, 87, 553-571. 


 


S.M.N. (1952) – O Clima de Portugal: Baixo-Alentejo e Algarve. Instituto Nacional de 
Meteorologia e Geofísica, fasc. VII. 51 p. 


 


SONU, C. J. (1973) - Three- dimensional beach changes. The Journal of Geology, 81 (1), 42-64. 


 


STAUBLE, D. K. e BASS, G. P. (1999) – Sediment dynamics and profile interactions of a beach 
nourishment project. Coastal Sediments '99, 3, 2567-2581 


 


241 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


TABORDA, R. (1993) - Modelação da Dinâmica Sedimentar Induzida pela Ondulação na 
Plataforma Continental Portuguesa. Tese de Mestrado (não publicada). Universidade de Lisboa. 
126 p. 


 


TABORDA, R. e DIAS, J. A. (1992) – Análise da sobreelevação do nível do mar de origem 
meteorológica durante os temporais de Fevereiro/Março de 1978 e Dezembro de 1981. Geonovas, nº 
Especial 1, A Geologia e o Ambiente, 89-97. 


 


TEIXEIRA, S. (1986) – Dinâmica dos perfis de praia das Ilhas-Barreira da Ria Formosa. Relatório 
de estágio científico (não publicado), Universidade de Lisboa, 147 p. 


 


TEIXEIRA, S. (1998) – Avaliação do Impacte da Alimentação Artificial da Praia de Vale do Lobo 
nas Comunidades de Bivalves (Algarve-Portugal). Seminário sobre Dragagens, Dragados e 
Ambientes Costeiros, 79-89. 


 


TEIXEIRA, S. B., ALVES, F. J., ANDRADE, C. F. e ROMARIZ, C. (1989) – Dinâmica 
morfológica das praias das Ilhas Barreira da “Ria Formosa” (Algarve-Portugal). Geolis, vol. III, 
fasc. 1 e 2, 238-254. 


 


VAN DER WAL, D. (1998) – The Impact of the Grain-size Distribution of Nourished Sand on 
Aeolian Sand Transport. Journal of Coastal Research, 14 (2), 620-631. 


 


VANNEY, J. R. e MOUGENOT, D. (1981) – La Plate-Forme Continental du Portugal et les 
provinces adjacentes: analyse geomorphologique. Memórias dos Serviços Geológicos de Portugal, 
28, 86 p. 


 


VENCESLAU, M. (1999) - Determinação das características morfodinâmicas e da sua evolução 
espaço-temporal em praias tipo do Golfo de Cádiz (Algarve: Praia de Faro; Andaluzia: Praia de 
VistaHermosa). Relatório de estágio de Licenciatura (não publicado), Universidade do Algarve. 74 
p. 


 


VERHAGEN, H. J. (1996) - Analysis of beach nourishment schemes. Journal of Coastal Research, 
12 (1), 179-185. 


 


VOULGARIS, G., SIMMONDS, D., MICHEL, D., HOWA, H., COLLINS, M. B. e HUNTLEY, D. 
A. (1998) - Measuring and Modelling Sediment Transport on a Macrotidal Ridge and Runnel Beach: 
An Intercomparison. Journal of Coastal Research, 14 (1), 315-330. 


242 







Capítulo XI – Bibliografia 
________________________________________________________________________________________________ 


243 


 


WEINHOLTZ, M. B. (1964) – Contribuição para o estudo da evolução das flechas de areia na costa 
sotavento do Algarve (Ria de Faro). Boletim trimestral de Informação da Direcção-Geral de 
Serviços Hidráulicos, 14. 


 


WIEGEL, R. L. (1994) – Ocean Beach Nourishment on the USA Pacific Coast. Shore & Beach, 11-
36. 


 


WILLIAMS, A. T., DAVIES, P., CURR, R., KOHN, A., BODÉRÉ, J. C., HALLEGOUET, B., 
MEUR, C. e YONI, C. (1993a) – A checklist Assessment of Dune Vulnerability and Protection in 
Devon and Cornwall, UK. Coastal Zone ’93, 3394-3408. 


 


WILLIAMS, A. T., DAVIES, P., BODÉRÉ, J. Cl. e CURR, R. (1993b) – An approach to coastal 
dune management; the North and West Coastline of France. MEDCOAST ’93, 185-197. 


 


WILLIAMS, A. T. e BENNETT, R.(1996) - Dune Vulnerability and Management in England. (in) J. 
Tanssik and J. Mitchell (ed.). Coastal Zone Management. Samara Publishing Limited, 377-384. 


 


WILLIS, D. H. e PRICE, W. A. (1975) – Trends in the Application of Research to Solve Coastal 
Engineering Problems. (in) J. Hails e A. Carr (ed.). Nearshore sediment dynamics and 
sedimentation, 111-121. 


 


WORK, P. A. e DEAN, R. G. (1995) – Assessment and Prediction of Beach-Nourishment 
Evolution. Journal of Waterway, Port, Coastal and Ocean Engineering, 121 (3), 182-189. 


 


WORK, P. A. e ROGERS, W. E. (1997) – Wave transformation for beach nourishment projects. 
Coastal Engineering '97, 32, 1-18. 


 


WRIGHT, L. D., CHAPPELL, J., THOM, B. G., BRADSHAW, M. P. e COWELL, P. (1979) - 
Morphodynamics of reflective and dissipative beach and inshore systems: Southeastern Australia. 
Marine Geology, 32, 105-140. 


 


WRIGHT, L. D. e SHORT, A. D. (1984) - Morphodynamic variability of surf zones and beaches: a 
synthesis. Marine Geology, 56, 93-118. 








CAPÍTULO X 


 


CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 


 


 


X.1 CONCLUSÕES 


 


 Neste trabalho foram abordados aspectos muito diversos relacionados com os vários aspectos 


que caracterizam a Península de Cacela. Foram também analisadas e avaliadas as medidas de 


intervenção recentemente implementadas neste sistema.  


Primeiramente, caracterizou-se o clima de agitação marítima para esta zona costeira tendo-se 


verificado que esta península está sujeita a condições energéticas na rebentação bastante diferentes 


das que se registam ao largo. De facto, a orientação da linha de costa (e da batimetria) conduz a que 


ocorra intensa refracção da onda de SW, estando totalmente protegida da onda dominante de maior 


fetch de W. Pelo contrário, a onda de SE (Levante) possui incidência directa, sendo a de S 


ligeiramente refractada. A altura significativa média calculada para a rebentação, nos dois anos 


considerados (1997 e 1998), possui um valor de apenas 0.61 m, o que demonstra o regime de 


energia relativamente baixo a que a Península de Cacela se encontra sujeita. Da mesma forma, os 


temporais de SW, os mais frequentes na costa sul algarvia, atingem este litoral com altura 


significativa muito inferior ocorrendo, no entanto, empolamento da onda de temporal de SE.  


A evolução recente da Península de Cacela (~1940 a 1999) caracterizou-se por uma 


substancial diminuição do cordão dunar. Esta diminuição prendeu-se com um significativo recuo da 


linha de costa, que ocorreu de forma mais pronunciada na metade Oeste da península, com uma 


redução do seu comprimento pela migração para nascente da Barra do Lacém e pelo aumento das 


áreas de galgamento oceânico. O recuo da linha de costa foi também acompanhado por uma 


deslocação para norte do limite interior da península, não sendo este último, no entanto, suficiente 
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para compensar o primeiro, o que se traduziu por uma grande redução de largura da península. A 


Barra do Lacém apresentou inicialmente (1972 a 1976) uma significativa redução da largura, 


acompanhada por uma rápida migração para nascente, processo que se manteve durante o restante 


período de tempo analisado mas de forma menos acentuada. Estes três factores conduziram a uma 


situação de extrema fragilidade do cordão dunar, tendo-se verificado galgamentos oceânicos com 


ruptura total desde 1989, que culminaram com a abertura de uma pequena barra aproximadamente a 


meio da península, no inverno de 1995/96.  


A situação alterou-se por completo na metade Oeste da península, na sequência da 


alimentação artificial efectuada no inverno de 1996/97. Estas operações envolveram a dragagem de 


480 000 m3 de sedimentos do canal interno, com subsequente repulsão sobre o antigo cordão dunar. 


A elevada quantidade de silte e argila presente nos sedimentos do canal conduziram a elevadas 


perdas iniciais (cerca de 30%). Posteriormente, foi ainda colocada estacaria para retenção de areia 


transportada pelo vento, passagens pedonais sobreelevadas, plantação de vegetação dunar e 


colmatação de cortes de galgamento oceânico.  


Para quantificar a variação da fragilidade deste cordão dunar como resultado das medidas de 


protecção nele efectivadas recorreu-se a um método expedito de checklist de vulnerabilidade dunar. 


Os resultados do método para a situação pós-intervenções demonstrou, de facto, uma diminuição da 


sua vulnerabilidade em relação aos valores obtidos em data anterior. No entanto, a aplicação da 


checklist a todos os corpos dunares da Ria Formosa revelou que, genericamente, os resultados são 


concordantes com as condições reais, mas existe necessidade de reformulação de certos parâmetros 


e índices no sentido de produzir resultados mais fiáveis, que possibilitem a sua utilização para a 


gestão de ambientes costeiros. 


A análise mais pormenorizada da evolução da Península de Cacela, quer das zonas 


intervencionadas, quer das naturais, foi efectuada através de um programa de monitorização que 


consistiu fundamentalmente na execução de perfis topográficos de praia emersa e topo de duna, 


tendo também sido efectuada recolha de amostras, em algumas campanhas.  


A análise granulométrica das amostras de praia revelou, essencialmente, uma grande 


variabilidade, quer temporal, quer espacial. Numa perspectiva global, os sedimentos da face de praia 


são mais grosseiros que os do terraço de maré e da berma, evidenciando a menor energia actuante 
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nas unidades menos inclinadas do perfil de praia. A elevada variabilidade encontrada poderá 


constituir uma característica intrínseca deste troço costeiro, que poderá estar relacionada ou com 


uma fraca selectividade do agente de transporte ou com a existência de variações longilitorais 


significativas da morfologia de praia emersa, mas também submersa. Todavia, a caracterização das 


curvas granulométricas apenas através dos parâmetros granulométricos poderá também induzir a 


erros de análise pois foi observado que estas curvas se desviam frequentemente de uma distribuição 


normal, existindo amostras bimodais ou com inflexões na curva granulométrica. Com base na 


análise das várias modas que constituem as curva granulométrica das amostras de praia, foi possível 


distinguir a existência de duas populações principais (a 1.75φ, claramente dominante e a 0.25φ). 


 A análise dos perfis de praia emersa permitiu verificar que a praia apresentou variação entre 


dois estados distintos: a) num extremo o perfil de tempestade, com forma rectilínea a côncava, sem 


berma nem terraço de maré diferenciados, tendo sido toda a zona intertidal constituída por uma 


única unidade (a face de praia) que se estendeu até à base da duna (natural ou artificial); e b) no 


extremo oposto o perfil de calmaria, em que se observou a presença de uma ou mais bermas 


(horizontais ou inclinadas para terra), terraço de maré bem diferenciado e com pendor muito baixo, 


ocorrendo, por vezes, alta praia cujo agente modelador principal foi o vento, que conduziu à 


formação de dunas embrionárias na parte superior da praia. Verificou-se, no entanto, que o perfil de 


tempestade se desenvolveu numa escala de tempo relativamente curta, a que corresponde uma 


transferência de sedimentos para a parte inferior do perfil, aquando da existência de agitação com 


elevada energia, observando-se que a recuperação para um perfil de calmaria foi relativamente lenta. 


Para uma análise quantitativa da evolução morfológica do perfil de praia foram estabelecidos 


cinco parâmetros, que se designaram genericamente por descritores (pendor da face, pendor do 


terraço, largura da berma, profundidade do runnel e volume de praia). O comportamento da praia, 


em termos de pendor de face, consistiu geralmente numa diminuição do pendor na sequência de 


episódios de temporal, com um aumento à medida que o perfil apresentou recuperação, em 


condições de calmaria. Verificou-se que esta variação se torna mais homogénea longitudinalmente 


no segundo ano analisado, ocorrendo uma aproximação dos perfis mais a nascente da realimentação 


com os perfis da zona natural. A evolução do pendor do terraço apresenta relação inversa com o da 


face nalguns perfis, mas genericamente não apresenta tendências bem definidas, nem correlações ao 
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longo dos vários locais analisados. A largura da berma mostrou-se um descritor também bastante 


variável a nível longilitoral, embora seja genericamente mais larga na zona onde a frente de duna se 


encontra em posição reentrante em relação às restantes. O sistema de ridge and runnel não 


apresentou um esquema de evolução semelhante ao descrito na literatura pois não se constatou nem 


o carácter estático observado por alguns autores, nem migração sistemática, a taxas 


aproximadamente constantes, para terra após a sua formação na sequência de um episódio de 


temporal, registada por outros. No entanto, os dados apontam que ocorra migração transversal para 


terra destas estruturas, não tendo sido possível verificar as taxas desta variação. 


Na praia da Península de Cacela, durante os dois anos de monitorização, não se verificaram 


movimentações volumétricas de perfil superiores a cerca de 13 m3/m/semana o que contrasta, por 


exemplo, com a Península do Ancão na qual se verificou acreção de 20 m3/m/ciclo de maré. Existe 


relativa concordância entre as variações volumétricas sazonais das zonas realimentada e natural, 


excepto no primeiro verão (1997), em que ocorreu o reajuste inicial da zona realimentada, no 


entanto, dentro de cada uma das zonas ocorre alguma variabilidade, sobretudo dos perfis P2 e P6, 


com os restantes. 


 Em termos morfodinâmicos, a praia da Península de Cacela possuiu dois comportamentos 


distinto: em maré alta a praia é mais reflectiva, com rebentação mergulhante e em maré baixa a praia 


é dissipativa, com rebentação progressiva.  


Numa análise integrada dos vários descritores verificou-se que nos períodos de inverno 


marítimo, ocorria maior heterogeneidade temporal e espacial, tendo sido a recuperação para o perfil 


de calmaria acompanhada por uma uniformização longitudinal da praia. No entanto, a situação dos 


vários perfis monitorizados foi algo variável devido à proximidade à Barra do Lacém, pela 


existência da alimentações artificias, pela presença de cortes de galgamento, formação de dunas 


embrionárias, etc. 


 A comparação entre a evolução dos vários descritores e as variações de Hsb mostrou uma 


correlação inversa entre o pendor médio da face e a agitação média mensal, não sendo tão 


significativa a correlação inversa entre a largura média da berma e a agitação média semanal. A 


variação de volume da zona realimentada pareceu relacionar-se melhor com a agitação média 


semanal enquanto que a zona natural relacionou-se com a agitação média mensal. O facto de, em 
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geral, as correlações com o volume de praia serem relativamente baixas pode estar relacionado com 


os tempos de resposta da praia às condições de agitação. No entanto, a definição de um nível inferior 


fixo (+2.0 m Z.H), poderá ter ocasionado uma má caracterização da praia emersa. Para o efeito de 


tentar analisar relações entre a agitação marítima e os volumes de praia, propõe-se o estabelecimento 


de critérios com base em aspectos morfológicos. No caso particular da Península de Cacela, em que 


as variações perfil de tempestade/perfil de calmaria se traduzem, sobretudo, por erosão/acreção ao 


nível da face de praia e berma, com processo inverso na zona do terraço de maré, o melhor critério 


para o estabelecimento da cota base de determinação do volume seria a base da face de praia.  


A avaliação das medidas de recuperação dunar, no que diz respeito ao tipo de sedimentos 


usados, mostra que o material usado para a alimentação artificial das dunas da Península de Cacela 


possuía características granulométricas muito distintas das apresentadas pelas dunas naturais neste 


local. Apenas nos locais onde houve recuperação dunar por colocação de armadilhas de areia parece 


estar a ocorrer uma aproximação granulométrica entre a zona realimentada e a zona natural. 


 A nível morfológico verifica-se que ocorreu acentuada erosão da realimentação na zona 


adjacente à barra do Lacém, mas também nas zonas relativamente salientes do depósito, num 


processo que tende, provavelmente, para a linearização da frente da realimentação. Verificou-se que, 


do volume total depositado na península, aproximadamente 33% foram erodidos, dos quais, cerca de 


50% se devem à acção directa da onda na frente oceânica, 45% à deslocação da Barra do Lacém e 


apenas 5% aos processos associados ao ambiente lagunar. 


 É proposto um método de avaliação da eficácia de alimentações artificiais face ao tempo de 


vida inicialmente definido para esta medida de protecção. O índice de eficácia (Ie) baseia-se na 


comparação entre a taxa de alimentação artificial e a taxa de erosão da zona intervencionada. É 


introduzido um parâmetro de correcção dos contrastes granulométricos, sendo a taxa de erosão 


função das tendências de longo-prazo, bem como das taxas de erosão monitorizadas na própria 


realimentação. A aplicação deste índice ao caso presente mostrou que até aos 10 anos de tempo de 


vida existe sobre-protecção e que a partir dos 15 anos existe sub-protecção, sendo o tempo de vida 


para o qual o índice de eficácia é óptimo de aproximadamente 14 anos. Refere-se, todavia, que este 


método necessita ainda de ser validado através da sua aplicação a casos de alimentação artificial em 


que haja monitorização da sua evolução. É, portanto, de admitir que necessite ainda de 
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aperfeiçoamento de forma a representar adequadamente a eficácia deste tipo de medidas de 


protecção e recuperação de zonas costeiras. 


Quanto às fiadas de estacaria, verificou-se um processo de acumulação de areia transportada 


pelo vento, dentro e em torno destas estruturas. Para os cálculos dos volumes envolvidos nesta 


deposição, a zona foi dividida em três áreas, tendo-se verificado que, dos cerca de 4 000 m3 de areia 


retida, aproximadamente 5% foi retida na zona A, 31% na zona B e 64% na zona C. Esta 


distribuição volumétrica revela a presença de um gradiente longilitoral de acumulação que parece 


variar na proporção inversa da altura da escarpa do depósito. 


 Também para esta medida de recuperação dunar foi proposto um método de avaliação da 


eficácia, que se baseia na comparação entre o volume de areia acumulado na estacaria e volume 


potencial de areia transportado pelo vento, para um mesmo intervalo de tempo. A sua aplicação ao 


caso presente mostrou que, globalmente, a estacaria possui uma eficácia de cerca de 40%. Contudo, 


quando se analisa a eficácia das três zonas seleccionadas observa-se que esta varia entre 


aproximadamente 6% e 77%. Esta variação de Ef está de acordo com o gradiente anteriormente 


referido.  


 


 


X.2 RECOMENDAÇÕES 


 


O presente trabalho visou a caracterização morfodinâmica da Península de Cacela. Alguns 


aspectos da evolução recente e actual foram abordados tendo-se efectuado uma tentativa de 


compreensão de possíveis evoluções futuras face às recentes medidas de protecção efectivadas no 


cordão dunar desta península. Todavia, a monitorização realizada padeceu de algumas falhas que 


poderiam ser colmatadas com aperfeiçoamentos metodológicos e estudos complementares, 


nomeadamente: 


1) o estabelecimento de critérios morfológicos na determinação dos volumes de praia 


emersa. No caso particular da Península de Cacela, em que as variações perfil de 


tempestade/perfil de calmaria se traduzem, sobretudo, por erosão/acreção ao nível da 
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face de praia e berma, com processo inverso na zona do terraço de maré, o melhor 


critério para o estabelecimento da cota base de determinação do volume seria a base da 


face de praia. Esta definição poderia revelar-se algo mais complicada quando o perfil não 


apresenta terraço bem diferenciado, no entanto, a observação cuidadosa das 


transferências sedimentares transversais poderia ser útil para o estabelecimento deste 


ponto. Noutros casos, cuja morfologia de praia seja diferente da desta península, ou seja, 


em que não se observem duas unidades morfológicas distintas, quer por serem 


extremamente reflectivas ou dissipativas, poderá optar-se por considerar outro critério 


morfológico ou continuar a usar-se o nível médio do mar. 


2) o prolongamento da execução dos perfis de praia até maiores profundidades, 


designadamente a profundidade de fecho do perfil, sendo assim possível verificar se o 


balanço global das trocas sedimentares transversais é positivo, negativo ou nulo. 


3) a execução de campanhas de traçadores iria permitir a determinação pontual dos padrões 


de distribuição sedimentar desta praia. De facto, se, por um lado foi possível observar 


parte das movimentações transversais do perfil, por outro, nada se conhece acerca das 


suas movimentações longilitorais. 


4) a medição de ondas e correntes, em simultâneo com as campanhas de traçadores poderia 


fornecer dados sobre a forma como estes dois agentes modelam o troço costeiro. 


5) a medição pontual do vento e do transporte eólico seria útil na compreensão dos 


principais processos que ocorrem na parte superior do perfil, melhorando, também, o 


cálculo do índice de eficácia da estacaria. 


6) a realização de campanhas de monitorização dos galgamentos oceânicos poderia 


proporcionar dados relevantes para a compreensão da forma como evoluem estas 


depressões dunares a curto-prazo, bem como avaliar possíveis transferências 


sedimentares para partes mais interiores do sistema de barreira. Aliás, esta será, 


porventura, a forma mais adequada de compreender se, actualmente, a península se 


encontra num processo de desaparecimento (caso os processos de galgamento oceânico 


se traduzam somente em erosão) ou se estará a migrar para o continente (se existe 
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deposição nas zonas interiores). A combinação destas campanhas com as de transporte 


eólico permitiriam avaliar a importância dos processos de transferência sedimentar para o 


interior do sistema lagunar. 


7) por fim, seria recomendável a continuação do tratamento dos dados de agitação marítima 


para o período posterior ao analisado no presente trabalho. Embora algumas relações 


entre os descritores da praia e o clima de agitação marítima não se tenham revelado, no 


geral, muito significativas, tal não significa que não se tornem mais evidentes no futuro, 


sobretudo com a continuação da naturalização das áreas intervencionadas. Este trabalho 


deveria ser complementado com o estudo da sobreelevação do nível do mar de índole 


meteorológica, pois a sua existência tem importantes consequências sobre os efeitos dos 


temporais nas zonas costeiras. 


 


Estes trabalhos não substituem, no entanto, a continuação da monitorização do perfil de 


praia/duna, de forma semelhante à que foi realizada para o presente estudo. Efectivamente, num 


caso em que foi realizada uma alimentação artificial, seria útil o seguimento até à sua total erosão. 


Embora já tenham sido publicados muitos trabalhos sobre este tipo de medidas de intervenção 


costeira (sobretudo a nível de modelos de previsão), pouco se conhece acerca da forma como este 


excesso sedimentar é difundido pelas zonas adjacentes, com base em dados de campo. Também para 


o caso da estacaria, seria recomendável a continuação da realização de levantamentos topográficos 


da área, no sentido de perceber a forma como a recuperação se pode continuar a processar depois da 


estacaria se encontrar totalmente preenchida, sendo agora mais visíveis os efeitos da existência de 


vegetação dunar. Neste sentido, o programa de monitorização continua em execução, embora os 


dados mais recentes não tenham sido incluídos nesta dissertação.  


 O acima exposto constitui uma súmula dos principais trabalhos que poderiam ser 


desenvolvidos no sentido de uma melhor compreensão dos processos (e também da forma como eles 


se reflectem no litoral). No entanto, mesmo na impossibilidade da sua realização, o presente trabalho 


continua a constituir um dos únicos em que é feito um seguimento sistemático da evolução de zonas 


sujeitas a alimentação artificial, realizados em Portugal.  








CAPÍTULO IV 


 


CARACTERIZAÇÃO DA AGITAÇÃO MARÍTIMA PARA O PERÍODO DE 


ESTUDO 


 


 


IV.1. AGITAÇÃO AO LARGO 


 


 Para a compreensão dos processos actuantes na zona em estudo, durante o período de 


monitorização (Março de 1997 a Março de 1999), foram analisados os registos da bóia 


ondógrafo de Faro para este intervalo de tempo. Os dados referentes ao ano de 1997 foram 


obtidos através da consulta dos relatórios elaborados pelo Instituto Hidrográfico. Destes 


relatórios constam 8 registos por dia (de 3 em 3 horas), referente, cada um deles, à análise de 20 


minutos de aquisição. Existem, contudo, algumas lacunas, desde a algumas horas a quase um 


mês (por exemplo, Agosto de 1997 apenas continha 2 dias de registo). Quando ocorrem 


temporais (Hs>3.0 m) existem registos a cada 30 minutos, igualmente relativos à análise de 20 


minutos de aquisição, que pode ocasionar até 48 leituras por dia, correspondendo a um registo 


quase contínuo. Dos elementos disponíveis nestes relatórios foram usados a altura significativa 


(Hso), o período de pico (Tp) e o rumo médio (θ) associado ao período de pico, de cada leitura. 


À data de realização deste trabalho ainda não se encontravam disponíveis os relatórios 


referentes aos anos de 1998 e 1999. No entanto, o Instituto Hidrográfico cedeu uma listagem 


resumida dos dados de 1998 (bem como de 7 meses de 1997), embora não estivessem 


disponíveis os referentes a 1999. Desta listagem constam apenas os dados relativos a Hso, Tp, θ, 


referentes ao registo de cada dia em que se verificou Hso superior. Assim sendo, o conjunto de 


registos de 1998 encontra-se sobreestimado; este é constituído pelos registos diários de Hso 


maior. Para averiguar este desfasamento foram comparados os meses de 1997 (Julho a 


Dezembro de 1997) em que se possuía os dois tipos de registos (dados completos que constam 


nos relatórios consultados e dados com um registo diário). 
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Foi efectuada uma média mensal para os 7 meses de sobreposição, para os 2 conjuntos de 


registos e verificou-se, como esperado, que as Hso da lista resumida eram superiores às da lista 


completa. Esta diferença varia entre 23% e 33%, sendo a média de cerca de 25% de 


sobrevalorização. Desta forma, transformou-se a altura máxima diária numa correspondente 


altura média estimada através da redução de 25% do seu valor. 


A comparação entre os períodos de pico de ambos os tipos de registos de 1997 mostrou 


que há apenas ligeiras diferenças, em média de 0.2%, pelo que não foram efectuadas 


transformações nos registos de 1998. 


Quanto ao rumo das ondas verificou-se que os dados resumidos apresentam algumas 


diferenças em relação à listagem completa. No registo resumido existe uma redução do número 


de observações dos rumos dos octantes menos frequentes, sendo, por isso, relativamente 


superiores as observações dos rumos dos octantes mais frequentes. Por exemplo, em Julho de 


1997 registaram-se ocorrências dos octantes de E a W nos registos completos, enquanto que nos 


resumidos apenas estão presentes os octantes SE e W. No entanto, nos restantes meses 


analisados, este agrupamento não foi tão marcado, sendo mesmo em Outubro de 1997 


praticamente coincidente. Por haver razoável ajuste entre as 2 séries de registos e pela 


impossibilidade de transformação dos registos direccionais, considerou-se que os rumos dos 


dados resumidos de 1998 poderiam ser usados para a análise. 


A comparação dos rumos dos 2 tipos de registos disponíveis de 1997 mostrou, ainda, 


uma diferença sistemática de 5o para a mesma tripla de observações. Este valor resulta do facto 


de nos relatórios do Instituto Hidrográfico os rumos estarem referenciados ao Norte Magnético, 


enquanto que na série resumida a declinação magnética tinha sido retirada. Para o presente 


trabalho, rodaram-se todos os dados de 1997, por forma a corrigir a declinação magnética em 


todos os registos. 


Para os propósitos das análises a efectuar, foram retiradas as observações 


complementares obtidas durante os temporais, deixando apenas os registos obtidos cada 3 horas. 


Assim, as séries contemplam 8 registos diários para 1997 e um 1 registo diário transformado 


para 1998. Nas Tabelas IV.1 e IV.2 os dados encontram-se agrupados por meses, sendo 


igualmente apontado o número de falhas em cada mês. Foram ainda agrupados os meses de 


Verão marítimo (Abril a Setembro) e de Inverno marítimo (Outubro a Março) para comparações 
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sazonais. Estes 2 anos de registos de agitação marítima correspondem a um total de 2622 


observações válidas, de um total possível de 3285. 


 


Tabela IV.1 – Médias mensais, sazonais e anuais da agitação ao largo, de 1997. 
Mês % Falhas  NE E SE S SW W NW 


Janeiro 17.74 % obs. 1.96 21.08 5.39 32.84 38.73 
Hso (m) 2.00 1.96 1.75 1.64 1.19 
Tp (s) 7.00 7.13 6.87 8.17 9.92 


Fevereiro 25.00 % obs. 0.60 30.95 0.60 20.24 47.62 
Hso (m) 2.67 1.55 0.85 0.78 0.71 
Tp (s) 8.00 6.92 5.50 13.59 11.77 


Março 6.85 % obs. 0.43 1.73 45.89 1.30 18.61 32.03 
Hso (m) 1.08 1.69 1.78 1.03 0.91 0.82 
Tp (s) 4.50 5.85 7.30 7.17 13.71 11.46 


Abril 18.75 % obs. 1.54 33.33 0.51 10.77 53.85 
Hso (m) 0.96 1.20 0.73 0.83 0.99 
Tp (s) 5.40 6.43 7.00 9.21 10.01 


Maio 44.35 % obs. 1.45 13.77 2.17 29.71 52.17 0.72
Hso (m) 0.48 1.83 0.61 0.64 0.81 0.47
Tp (s) 4.00 7.51 5.07 7.26 7.32 3.50


Junho 6.67 % obs. 1.79 0.89 7.59 89.73 
Hso (m) 0.35 0.57 1.00 0.83 
Tp (s) 3.73 5.20 6.08 6.75 


Julho 4.03 % obs. 0.84 31.09 4.20 9.66 54.20 
Hso (m) 0.79 0.83 0.47 0.48 0.56 
Tp (s) 5.25 6.03 5.61 5.81 6.51 


Agosto* 96.37 % obs. 100.00   
Hso (m) 0.92   
Tp (s) 5.67   


Setembro 12.08 % obs. 2.37 46.45 5.21 7.58 38.39 
Hso (m) 1.01 1.05 1.10 0.65 0.85 
Tp (s) 4.84 6.45 6.26 8.02 8.69 


Outubro 7.26 % obs. 3.91 25.22 6.96 15.22 48.70 
Hso (m) 1.05 1.21 1.88 1.35 0.97 
Tp (s) 4.86 6.06 6.73 9.24 9.00 


Novembro 0.00 % obs. 1.67 5.42 2.08 27.92 62.92 
Hso (m) 1.09 1.26 1.70 2.11 1.38 
Tp (s) 6.05 6.38 5.26 10.37 10.05 


Dezembro 12.90 % obs. 2.78 2.78 32.41 62.04 
Hso (m) 1.06 1.59 2.26 1.14 
Tp (s) 4.78 6.08 10.51 10.91 


 
Verão 30.38 % obs. 0.24 0.79 37.74 2.17 10.89 48.06 0.12


Hso (m) 0.48 0.92 1.03 0.70 0.72 0.81 0.47
Tp (s) 4.00 5.16 5.97 5.83 7.28 7.86 3.50


Inverno 11.63 % obs. 0.07 2.11 21.89 2.72 24.54 48.67 
Hso (m) 1.08 1.59 1.56 1.44 1.51 1.03 
Tp (s) 4.5 6.09 6.64 6.31 10.93 10.52 


Global 21.00 % obs. 0.94 1.45 29.81 2.44 17.71 48.36 0.06
Hso (m) 0.78 1.37 1.29 1.07 1.15 0.85 0.47
Tp (s) 4.25 5.78 6.31 6.07 9.27 8.83 3.5


* - Corresponde a apenas um dia de registo. 
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Tabela IV.2 – Médias mensais, sazonais e anuais da agitação ao largo, de 1998. 
Mês % Falhas  NE E SE S SW W NW 


Janeiro 0.00 % obs. 6.45 9.68 3.23 41.94 38.71 
Hso (m) 0.98 1.68 3.40 1.84 1.32 
Tp (s) 4.70 7.17 9.10 14.40 12.08 


Fevereiro 0.00 % obs. 14.29 53.57 3.57 10.71 17.86 
Hso (m) 1.67 2.37 3.59 3.05 2.55 
Tp (s) 6.00 7.67 7.00 9.33 9.80 


Março 0.00 % obs. 3.23 12.90 38.71 12.90 32.26 
Hso (m) 1.19 0.81 1.38 0.59 0.94 
Tp (s) 4.90 4.63 6.99 14.30 11.08 


Abril 0.00 % obs. 3.33 13.33 83.33 
Hso (m) 0.61 1.34 1.12 
Tp (s) 4.90 9.40 6.17 


Maio* 100.00 % obs.   
Hso (m)   
Tp (s)   


Junho 10.00 % obs. 22.22 3.70 11.11 62.96 
Hso (m) 1.56 0.96 0.82 0.81 
Tp (s) 7.52 7.00 5.33 5.98 


Julho 0.00 % obs. 25.81  74.19 
Hso (m) 0.80  0.84 
Tp (s) 5.98  5.18 


Agosto 0.00 % obs. 48.39 3.23 48.39 
Hso (m) 1.07 0.53 0.86 
Tp (s) 6.29 4.90 4.67 


Setembro 0.00 % obs. 23.33 16.67 60.00 
Hso (m) 1.02 0.94 0.97 
Tp (s) 6.37 12.26 6.51 


Outubro 0.00 % obs. 3.23 9.68 16.13 3.23 3.23 64.52 
Hso (m) 0.69 0.84 1.15 0.33 0.52 0.86 
Tp (s) 4.90 5.40 6.84 5.50 14.30 8.90 


Novembro 3.33 % obs. 3.45 10.34 20.69 17.24 48.28 
Hso (m) 0.82 0.70 1.42 0.90 0.71 
Tp (s) 4.00 4.33 6.40 11.56 8.28 


Dezembro 38.71 % obs. 21.05 15.79 36.84 26.32 
Hso (m) 1.09 1.40 1.99 1.07 
Tp (s) 4.85 6.47 11.20 13.38 


 
Verão 2.00 % obs. 24.62 0.74 8.87 65.78 


Hso (m) 1.01 0.96 0.91 0.92 
Tp (s) 6.21 7.00 7.97 5.70 


Inverno 7.01 % obs. 1.65 12.45 25.76 1.67 20.48 37.99 
Hso (m) 0.90 1.02 1.62 2.44 1.48 1.24 
Tp (s) 4.60 4.98 6.92 7.20 12.52 10.58 


Global 4.50 % obs. 0.90 6.79 25.24 1.25 15.20 50.62 
Hso (m) 0.90 1.02 1.34 2.07 1.25 1.10 
Tp (s) 4.60 4.98 6.60 7.15 10.70 8.37 


* - Não há registo. 


 


A análise dos rumos do conjunto de ondas analisado mostra que o octante W é o mais 


frequente para quase todos os meses dos 2 anos (Tabelas IV.1 e IV.2; Figuras 4.1 e 4.2). Nos 
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meses de Março, Agosto e Setembro de 1997, bem como Fevereiro e Março de 1998, o octante 


SE apresenta maiores frequências. Em Janeiro e Dezembro de 1998, o rumo dominante é o de 


SW. No mês de Agosto o SE é dominante, no entanto apenas estão registados 3.7% das 


ocorrências. 


A ondulação de W é a mais frequente quer de inverno, quer de verão, contribuindo para o 


total anual com 53% das ocorrências em 1997 e 51% em 1998. Considerando os octantes de SW 


e W conjuntamente, as ocorrências aumentam para 72% e 66%, em 1997 e 1998, 


respectivamente. A vaga de SE é também frequente e particularmente importante para a área em 


estudo, por esta se encontrar directamente exposta à agitação desta direcção. Verificou-se que o 


octante SE contribui com 38% da agitação no verão e 22% no inverno, para 1997 e cerca de 25% 


para ambas as estações, de 1998 (Tabelas IV.1 e IV.2). Os rumos de SE e E conjuntamente 


registaram 31% das ocorrências em 1997 e 32% em 1998. 


No que concerne à altura significativa da onda ao largo, calculou-se uma média anual de 


1.14 m para 1997, sendo no inverno de 1.35 m e de 0.86 m no verão. No ano de 1998, Hso 


estimada foi inferior (0.90 m), sendo em média de 1.04 m no inverno e de 0.73 m no verão. 


Verifica-se, assim, que Hso apresentou uma variação sazonal, tendo os máximos mensais sido 


registados para Novembro de 1997 (1.58 m) e Fevereiro de 1998 (1.82 m; Figuras 4.3 e 4.4). Os 


mínimos mensais foram registados nos meses de Julho de 1997 (0.56 m) e de 1998 (0.61 m). 
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Figura 4.1 – Distribuição da agitação ao largo por octantes, para cada mês do ano de 1997. Nota: a 
elevada percentagem do SE, em Agosto de 1997 resulta da elevada percentagem de falhas de registo, 
durante este mês (97.4%). 
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Figura 4.2 - Distribuição da agitação ao largo por octantes, para cada mês do ano de 1998. 
 


O período de pico médio para 1997 foi de 8.5 s e para 1998 de 7.8 s. Verifica-se, 


também, variação sazonal de Tp, que em 1997 foi de 7.0 s, no verão e 9.5 s, no inverno, e em 


1998 foi de 5.2 s, no verão e 9.1 s, no inverno (Figuras 4.3 e 4.4). O Tp médio mensal maior foi 


de 10.6 s (em Fevereiro de 1997) e de 12 s (em Janeiro de 1998). 
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Figura 4.3 – Variação de Hso e Tp ao longo do ano de 1997. 
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Figura 4.4 – Variação de Hso e Tp ao longo do ano de 1998. 
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IV.2. AGITAÇÃO NA REBENTAÇÃO 
 


Os dados anteriormente descritos referem-se ao clima de agitação marítima ao largo (num 


local com 93 m de profundidade), em frente ao Cabo de Santa Maria. Todavia, a Península de 


Cacela localiza-se a Nordeste deste local, com uma orientação da linha de costa de SW-NE. Esta 


disposição proporciona condições de abrigo em relação à onda de W, sofrendo a de SW intensa 


refracção.  


 Para efectuar a propagação da onda até à linha de costa foi utilizado o modelo 


desenvolvido por Ebersole et al. (1986), adaptado por Taborda (1993), genericamente designado 


por Rcpwave. A resolução desenvolvida por Ebersole et al. (1986) considera unicamente a 


propagação de uma onda incidente, ou seja, despreza a onda reflectida e considera a 


irrotacionalidade do número de onda. Este modelo descreve a refracção e a difracção 


combinadas para ondas lineares e está sujeito às seguintes restrições: o declive do fundo tem de 


ser pequeno, não contempla reflexões e não considera a existência de dissipação de energia fora 


da zona de rebentação (Taborda, 1993). 


Além de ter efectuado adaptações com o sentido de facilitar a introdução dos dados, 


Taborda (1993) contemplou ainda o modelo com a implementação de saídas gráficas com o 


cálculo de frentes e raios de onda. No presente trabalho, foi apenas analisada a perspectiva de 


descrição da propagação de onda lagrangiana, na qual se descreve a trajectória seguida pelas 


ondas e onde se especifica quando é que, no seu caminho, cada onda atinge cada ponto (Taborda, 


1993).  


Através deste modelo é possível verificar se a refracção é um processo significativo e 


para que rumos é mais importante, no litoral em questão. Para usar este modelo é necessário: um 


mapa batimétrico da zona em estudo e um conjunto de Ho, T e θo, que se pretende transformar. A 


batimetria usada para correr o modelo foi cedida por F. Magalhães sendo usada a parte da carta 


que corresponde ao litoral entre a Ilha de Cabanas e o molhe poente do Rio Guadiana, até à curva 


batimétrica dos 600 m. Foram feitas simulações de cada um dos seguintes rumos: SW, S e SE 


(Figura 4.5). A malha estabelecida possui cerca de 40 km na direcção E-W e aproximadamente 


37 km na direcção N-S, com espaçamento entre nós da malha de 125 m. Para cada um dos rumos 


foram também simuladas condições de temporal ao largo. As saídas gráficas do modelo 
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permitem visualizar a variação da direcção das frentes e dos raios de onda, a variação da altura e 


da velocidade da onda e a variação longilitoral da altura de onda na rebentação. 
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Figura 4.5 – Exemplos de refracção de ondas de SW, S e SE, com 3.5 m, 1.0 m e 0.5 m, respectivamente. 


 


Em relação à onda de SW verificou-se grande variação entre o ângulo de incidência ao 


largo e o ângulo de ataque, devido ao afastamento dos raios de onda na aproximação à costa. Na 


zona a nascente da área em estudo, onde se verifica inflexão da linha de costa para a orientação 


WSW-ENE, a refracção da onda não é tão intensa.  


Em relação à onda de Sul, verifica-se alguma refracção, menor do que se verificou para a 


onda de SW. Também se nota a existência de duas zonas de comportamentos diferentes: uma na 
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área em estudo, onde a linha de costa tem orientação SW-NE, e outra a leste, cuja linha de costa 


tem orientação WSW-ENE e onde a refracção é menor. 


Quanto à onda de SE (Levante) observa-se também a existência de duas zonas de 


comportamento diferenciado. Neste caso, para zona em estudo verifica-se pequena refracção da 


onda, sendo a altura da onda ao largo mais semelhante à altura na rebentação. Na zona a oriente 


existe alguma refracção e atenuação da altura de onda. O padrão de distribuição das alturas de 


uma onda de temporal de SE mostra que, à medida que a onda é refractada, a sua altura vai 


diminuindo, entre os 50 m e os 10 m de profundidade (Figura 4.6). Perto da costa volta a dar-se 


um aumento, que resulta da interacção com o fundo que conduz ao empolamento da onda e 


subsequente rebentação. No caso do temporal de SE a onda na rebentação possui uma altura 


superior à altura ao largo. O empolamento da onda junto à costa é visível para as ondas que 


provêm das 3 direcções consideradas, embora seja mais evidente para os casos em que a altura e 


o período ao largo são maiores.  
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Figura 4.6 - Variação da altura de onda de SE, com 3.4 m ao largo e período de 9 segundos. 
 


A matriz de alturas de onda, obtida através do programa Rcpwave, permite verificar que 


existe alguma variação da altura da onda ao longo da Península de Cacela. Pelo facto destas 


variações não serem muito acentuadas, optou-se por considerar que o troço costeiro em estudo 
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não revela zonas de significativa concentração de energia. Apenas a título de exemplo refere-se 


que uma onda de SW com Hso de 3.5 m possui para a zona em estudo Hsb geralmente variável 


entre 2.2 m e 2.8 m, havendo, no entanto, um sítio onde se observa Hsb=3.1 m, imediatamente a 


nascente da península. Todos os outros casos simulados possuem variações de Hsb inferiores a 


esta. As maiores variações observadas localizam-se fora da zona em estudo, a oriente desta 


península, no local onde ocorre uma acentuada inflexão da linha de costa (Figura 4.6). 


Com este procedimento foi possível verificar que a agitação ao largo é pouco 


representativa das condições na rebentação, na Península de Cacela. No entanto, pretende-se 


efectuar uma caracterização mais detalhada do clima de agitação marítima, no sentido de tentar 


estabelecer algum paralelismo com as variações morfológicas verificadas durante este período, 


na Península de Cacela. Para a refracção de um conjunto de dados tão vasto, o programa 


Rcpwave torna-se desadequado, pois só permite transformar uma onda de cada vez.. Assim 


sendo, recorreu-se ao programa wbreak desenvolvido por R. Taborda, em 1999. Este programa 


assume uma batimetria regular e paralela, que é uma aproximação razoável para a área em 


estudo uma vez que, neste caso, apenas se considerou a orientação da linha de costa da zona da 


Península de Cacela. 


Uma vez que é necessário efectuar a transformação da onda desde a profundidade de 


aquisição até à rebentação e para reduzir o número de iterações a realizar, o programa começa 


por calcular a profundidade de rebentação (db) caso não ocorra refracção, usando as equações 4.1 


e 4.2: 
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     (MacCowan, 1894; in Carter, 1988)   (4.2) 


 


 Como o facto de haver refracção conduzirá a que a onda rebente a uma profundidade 
inferior, este pode ser tomado como o ponto de partida a partir do qual o programa efectuará 
iterações cada 1 cm.  


A partir deste ponto a formulação é a decorrente da teoria linear de Airy, em que: 


srb KKHH ××= 0        (4.3) 
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Hb= altura da onda na rebentação 


Ho= altura da onda ao largo 


Kr= coeficiente de refracção 


Ks= coeficiente de shoaling 


 


Sendo 
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θ


=rK                      (4.4)         
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em que 


θ1= ângulo de ataque no ponto 1 (mais afastado da costa) 


θ2= ângulo de ataque no ponto 2 (1 cm mais perto da costa) 


cg1= velocidade de grupo de ondas no ponto 1 


cg2= velocidade de grupo de ondas no ponto 2 


 


Para cálculo de θ2 recorre-se à Lei de Snell 
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em que  


c1 = velocidade da onda no ponto 1 


c2 = velocidade da onda no ponto 2 
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c= velocidade de onda 


d= profundidade 
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L= comprimento de onda 


 Para aplicação do modelo wbreak (equações 4.1 a 4.8) foi necessário efectuar rotação de 


todos os registos de ondas por forma a que a linha de costa se apresente E-W. Como a Península 


de Cacela apresenta orientação de N60oE, foi necessário rodar todos os registos 150o, para que a 


onda de incidência normal tenha um ângulo de 0o. Os rumos considerados positivos são, assim, 


aqueles em que 60o<θ<150o e negativos os rumos em que 150o<θ<240o. Os registos com rumos 


superiores a 240o ou inferiores a 60o foram retirados por incidirem com ângulos de ataque 


superiores a 90o. Os rumos do octante W foram, desta forma, ignorados por não ser possível a 


sua refracção até à zona de rebentação. Todavia, este octante é o mais frequente, pelo que foram 


considerados como calmas. Desta forma, na área em análise, observaram-se, em média, 58% de 


calmas em 1997 e 54% em 1998 (Tabela IV.3 e IV.4). Uma vez que a onda de Hb calculada mais 


baixa do registo de ondas usadas no modelo de refracção tinha 0.20 m e que não é possível 


considerar que a altura da onda é de 0 m, considerou-se então que as calmas correspondem a 


ondas com 20 cm de altura, na rebentação. Estas calmas são adireccionais, no entanto, tendo em 


conta que correspondem maioritariamente a registos de W que foram retirados e que o vento 


tem, nesta zona, frequência dominante de SW, é provável que as calmas tenham alguma 


componente de SW. 


 Os dados obtidos pelo programa wbreak foram agrupados por meses e por estações 


(marítimas), estando sumarizados nas Tabelas IV.3 e IV.4 e também por octantes (Figuras 4.7 e 


4.8). 


 De acordo com os resultados, a agitação, que ao largo é dominada pela onda de SW e W, 


na rebentação restringe-se aos octantes de SE e S (Figuras 4.7 e 4.8). Os registos de S, 


relativamente pouco frequentes ao largo, correspondem principalmente à onda de SW ao largo 


que é refractada e terão ocorrido em 31% do ano de 1997 e em 14% de 1998. Na área em estudo, 


a onda na rebentação tem direcção predominante de SE, com 69% das observações de 1997 e 


86% das de 1998. Verifica-se, assim, que os ângulos de ataque na rebentação nesta zona 


variaram (em média mensal) entre –10o (em Junho de 1997) e +10o (Fevereiro de 1998). 


 Na rebentação, as ondas apresentam altura significativa média de 1.24 m no ano de 1997 


e 0.99 m em 1998 (Tabelas IV.3 e IV.4), sendo a média dos 2 anos de registos analisados de 


1.12 m. Se se considerar a ocorrência de calmas, então os valores da média anual de Hb baixam 


para 0.65 m em 1997 e 0.57 m em 1998, sendo então a altura significativa média na rebentação 
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dos 2 anos considerados de 0.61 m. Este valor demonstra o regime de energia relativamente 


baixa a que a Península de Cacela se encontra sujeita. 


 


Tabela IV.3 – Características das ondas de 1997 depois de corrido o modelo wbreak. 
 Hb Tp % calmas Hb + calmas 


Janeiro 1.58 7.22 50.98 0.88 


Fevereiro 1.59 7.49 65.48 0.68 


Março 1.74 7.77 45.45 1.04 


Abril 1.23 6.65 60.51 0.61 


Maio 1.01 6.75 65.22 0.48 


Junho 0.61 5.92 91.52 0.23 


Julho 0.84 5.95 58.40 0.46 


Agosto* 1.02 5.67 0.00 1.02 


Setembro 1.12 6.44 42.18 0.73 


Outubro 1.29 6.06 55.45 0.68 


Novembro 1.34 7.32 79.58 0.43 


Dezembro 1.56 7.52 78.70 0.49 


Verão 0.97 6.23 52.97 0.59 


Inverno 1.52 7.23 62.61 0.70 


Anual 1.24 6.73 57.79 0.65 


*- Corresponde apenas a um dia de registo. 
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Tabela IV.4 – Características das ondas de 1998 depois de corrido o modelo wbreak. 
 Hb Tp % calmas Hb + calmas 


Janeiro 1.37 10.44 58.06 0.69 


Fevereiro 1.81 7.30 28.57 1.35 


Março 0.92 7.21 38.71 0.64 


Abril 0.39 7.90 90.00 0.22 


Maio* - - - - 


Junho 1.19 7.39 70.37 0.49 


Julho 0.74 5.98 74.19 0.34 


Agosto 0.91 6.20 48.39 0.56 


Setembro 0.83 7.14 73.33 0.37 


Outubro 0.74 6.70 64.52 0.39 


Novembro 0.81 5.45 62.07 0.43 


Dezembro 1.16 7.24 42.11 0.75 


Verão 0.81 6.92 71.26 0.40 


Inverno 1.13 7.39 49.01 0.71 


Anual 0.99 7.18 59.12 0.57 


  * - Não há registo. 
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Figura 4.7 – Distribuição da agitação na rebentação por octantes, para cada mês do ano de 1997. Nota: a 
elevada percentagem do SE, em Agosto de 1997 resulta da elevada percentagem de falhas de registo, 
durante este mês (97.4%). 
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Figura 4.8 – Distribuição da agitação na rebentação por octantes, para cada mês do ano de 1998. 
 


 Os valores de Hb apresentam ainda uma certa sazonalidade (Figuras 4.9 e 4.10), sendo a 


média de verão de 0.59 m e 0.40 m, para 1997 e 1998, respectivamente, e de 0.70 m e 0.71 m 


para o inverno dos mesmos anos. 
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Figura 4.9 – Variação da altura significativa ao largo e na rebentação, ao longo do ano de 1997. 
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Figura 4.10 – Variação da altura significativa ao largo e na rebentação, ao longo do ano de 1998. 
 


 Quanto ao período de onda, não se verificam alterações ao longo do processo de 


refracção, no entanto, como foram retirados os registos da ondulação de W ocorreu diminuição 


relativa do período (Figuras 4.11 e 4.12). As calmas, tal como foram consideradas neste trabalho, 


têm um período associado, mas que não é possível determinar. Nestes períodos de calmas, o 


litoral poderá estar a ser afectado por ondas de curto período, de geração local, mas que não 


foram registadas. Assim, os períodos que se apresentam para a série de registos na rebentação 


contemplam apenas as ondas que foram refractadas e das quais se sabe o período associado. 


Desta forma, o período de onda registado ao largo foi de 8.26 s para 1997 e 7.78 s para 1998, 


enquanto que, considerando apenas as ondas que atingem a área em estudo, o período médio foi 


de 6.73 s para 1997 e 7.18 s para 1998. Houve, no entanto, alguns meses do verão de 1998 em 
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que o período foi maior considerando apenas as ondas na rebentação (Abril, Junho, Julho e 


Agosto) porque os registos que foram retirados correspondiam à agitação de W com período 


relativamente mais baixo (4.67 s a 6.17 s). 
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Figura 4.11 – Variação do período de pico considerando os dados ao largo e na rebentação, ao longo do 
ano de 1997. 
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Figura 4.12 – Variação do período de pico considerando os dados ao largo e na rebentação, ao longo do 
ano de 1998. 
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IV.3. TEMPORAIS 


 
IV.3.1. AO LARGO (CABO DE SANTA MARIA) 
 


 Foram analisadas as listagens dos anos de 1997 e 1998 no sentido de isolar os registos 


com Hso>3m, que constitui o limite a partir do qual é considerado que ocorrem condições de 


temporal para a costa sul de Portugal. 


 Foi necessário efectuar uma análise ligeiramente diferente em relação aos 2 anos 


considerados, uma vez que as listagens, como anteriormente referido, reportam-se a dados 


ligeiramente diferentes. A listagem de 1997 contempla registos de 30 em 30 minutos, para os 


períodos de temporal, pelo que foram contabilizados os períodos de temporal fazendo a soma de 


todos os registos de 30 minutos em que Hso>3.0 m. 


 Uma vez que apenas se dispunha de 1 registo por dia, para o ano de 1998, considerou-se a 


duração do temporal com base diária, tendo a cada tripla de dados sido atribuída a duração de 1 


dia. Este segundo caso, provavelmente, sobreestima a duração dos temporais, pois estes podem 


ter duração inferior ao múltiplo de 1 dia. Tendo-se verificado, em relação a 1997, que a duração 


dos temporais é muito variável (entre algumas horas a dias), não foi possível efectuar nenhuma 


correcção aos registos de 1998. Os temporais registados, cuja duração foi superior a 1 hora, 


encontram-se nas tabelas IV.5 e IV.6, para os anos de 1997 e 1998, respectivamente.  


 


Tabela IV.5 - Temporais registados em 1997, com duração superior a 1 hora. 
Data Duração (horas) Direcção 


13 a 14 de Janeiro 18 SE 


9 a 10 de Março 29 SE 


1 de Maio 4 SE 


5 de Junho 1.5 SW 


6 de Outubro 12 S 


3 a 6 de Novembro 75.5 SW 


24 a 26 de Novembro 40 SW 


15 a 19 de Dezembro 92.5 SW 
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Tabela IV.6 - Temporais registados em 1998. 
Data Duração (dias) Direcção 


11 a 13 de Janeiro 3 SW/S 


30 de Janeiro a 4 de Fevereiro 6 S/SW/W 


8 a 9 de Fevereiro 2 SE 


19 de Fevereiro 1 SE 


29 a 31 de Dezembro 3 SW 


 


 Os resultados obtidos mostram que durante o ano de 1998 ocorreram mais dias de 


temporal (15 dias) que em 1997 (11.4 dias). No entanto, considerando o número de dias, em 


1997, em que se verificou pelo menos um registo de Hso>3.0 m, verifica-se que ocorrem mais 


dias neste ano (21 dias) que em 1998. 


 Para uma análise mais detalhada foram considerados todos os registos em que Hso>3 m 


para cada um dos anos analisados, e não somente os períodos de temporal. Verificou-se que em 


1997 ocorreram 162 horas de temporal, ou seja, 6.75 dias em que Hso>3 m (Tabela IV.7). Estes 


temporais concentram-se, como esperado, no inverno, sendo apenas cerca de 1.3% a sua 


frequência nos meses de verão. Novembro e Dezembro foram os meses que registaram mais dias 


de temporal, possuindo 85.5% das ocorrências do ano. 


  


Tabela IV.7 – Frequência mensal de temporais, em 1997. 
Mês Horas Dias % 


Janeiro 3.0 0.13 1.85 
Fevereiro 0.3 0.01 0.21 


Março 5.7 0.24 3.50 
Maio 1.0 0.04 0.62 
Junho 1.2 0.05 0.72 
Julho 0.0 0.00 0.00 


Agosto 0.0 0.00 0.00 
Setembro 0.0 0.00 0.00 
Outubro 11.8 0.49 7.30 


Novembro 62 2.58 38.27 
Dezembro 77 3.21 47.53 


Anual 162 6.75 100.00 
 


 Os rumos mais frequentes dos temporais de 1997 foram os de SW (63.27%) e W 


(23.56%), tendo o temporal de Levante sido relativamente pouco frequente (cerca de 6%; Tabela 


IV.8). 
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Tabela IV.8 – Distribuição e alturas significativas médias dos temporais por octantes, em 1997. 
 W SW S SE E Total 
Hso média (m) 3.49 3.72 3.42 3.18 3.06 3.61* 
Ocorrência (horas) 38.2 102.5 11.3 9.7 0.3 162 
Ocorrência (dias) 1.59 4.27 0.47 0.40 0.01 6.75 
Frequência (%) 23.56 63.27 7.00 5.97 0.21 100.00 


* - Este valor não corresponde ao total mas à média ponderada dos valores de Hso. 
 


 No ano de 1998, os registos revelam a existência de 15 dias em que Hso>3.0 m (Tabela 


IV.9), embora na realidade seja provável que este número seja mais pequeno. Os únicos meses 


em que ocorreram temporais foram Janeiro, Fevereiro e Dezembro, sendo o de Fevereiro 


responsável por 47% do total de ocorrências. No verão não ocorreram temporais, mas como não 


existem registos relativos a Maio, não se exclui totalmente a hipótese da sua existência. 


 O rumo mais frequente foi novamente o de SW (47% do ano), sendo o temporal de 


Levante relativamente mais frequente (20%; Tabela IV.10). O temporal de S, que é tipicamente 


pouco frequente (4.7%; M. Costa, 1994b), possui frequência maior nos 2 anos de análise: 7% em 


1997 e 13% em 1998. 


  
Tabela IV.9 – Frequência mensal de temporais, em 1998. 


Mês Dias % 
Janeiro 5.0 33.33 


Fevereiro 7.0 46.67 
Dezembro 3.0 20.00 


Anual 15.0 100.00 
  


Tabela IV.10 – Distribuição e alturas significativas médias dos temporais por octantes, em 1998. 
 W SW S SE Total 
Hso média (m) 4.88 4.45 3.50 3.19 4.16* 
Ocorrência (horas) 72 168 48 72 360 
Frequência (%) 20.00 46.67 13.33 20.00 100.00 


* - Este valor não corresponde ao total mas à média ponderada dos valores de Hso. 
 


 A comparação dos anos analisados com as médias mensais apresentadas por M. Costa 


(1994b) para o período 1986-1993, mostra que o ano de 1997 teve menos temporais que a média, 


excepto em Dezembro que apresenta valores próximos da média. No ano de 1998, embora 


tenham ocorrido menos temporais ao longo do ano, nos meses em que ocorreram foram mais 


frequentes que a média. Por exemplo, em Fevereiro observam-se, em média, 1.9 dias de temporal 


(segundo M. Costa, 1994b) enquanto que em 1998 se registaram 7 dias de temporal. 
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 Em relação à média das Hso destes temporais, verifica-se que os provenientes de SW são 


os que possuíram média mais alta em 1997 (3.72 m) e os de W para 1998 (4.88 m). Os temporais 


de SE e E possuíram alturas significativas médias mais baixas, para ambos os anos em análise. 


Estes resultados estão de acordo com os apresentados por M. Costa (1994b) para o período 1986-


1994. 


 


 


IV.3.2. JUNTO À COSTA (PENÍNSULA DE CACELA) 
 


 O anteriormente exposto descreve a situação ao largo, aplicável à costa sul do Algarve. 


No entanto, para a área em estudo importa analisar os registos das ondas depois destas sofrerem 


processo de refracção. Assim, foram transpostos para a rebentação todos os registos 


correspondentes às condições de temporal ao largo. Desses dados foram retirados os que 


correspondiam a ondas cujo ângulo de ataque ao largo fosse superior a 90o ou inferior a –90o. A 


listagem resultante foi introduzida novamente no programa wbreak, anteriormente explicado. 


 Verifica-se que o número de ondas de temporal ao largo que atingem o litoral em estudo 


diminui significativamente, por esta costa apresentar situação abrigada em relação à agitação de 


W e SW. Em 1997 terão ocorrido cerca de 162 horas de condições de temporal, enquanto que 


para o litoral em estudo se terá registado uma redução de aproximadamente 45% desse total. Em 


1998 verificou-se que cerca de 73% do total de agitação considerada de temporal ao largo atinge 


o litoral em estudo. Para a definição dos períodos de temporal continuou a adoptar-se o critério 


anteriormente mencionado de Hso>3.0 m, independentemente da transformação da onda até à 


rebentação (que envolve frequentemente alteração desta altura). 


 Tal como ao largo, os meses que possuem registos de temporal são sobretudo os de 


inverno, havendo redução do número de horas de Novembro de 1997 e aumento relativo dos 


outros meses do mesmo ano (Tabelas IV.11 e IV.12). 


 Os octantes correspondentes aos temporais reduzem-se também, à semelhança do que se 


verificou para a totalidade dos registos, para os rumos de SE e S. Destes, os rumos de S passam a 


ser dominantes (89% em 1997 e 73% em 1998), uma vez que correspondem aos temporais de 


SW, que são refractados na aproximação à costa (Tabelas IV.13 e IV.14). 
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Tabela IV.11 - Frequência mensal de temporais que atingem o litoral de Cacela, em 1997. 
Mês Horas Dias % 


Janeiro 3.170 0.14 3.56 
Fevereiro 0.33 0.01 0.38 


Março 5.33 0.22 6.00 
Maio 1.00 0.04 1.13 
Junho 1.17 0.05 1.31 


Outubro 11.83 0.49 13.32 
Novembro 22.83 0.95 25.70 
Dezembro 43.17 1.80 48.59 


Total 88.83 3.70 100.00 
 


Tabela IV.12 - Frequência mensal de temporais que atingem o litoral de Cacela, em 1998. 
Mês Horas Dias % 


Janeiro 96.0 4.0 36.36 
Fevereiro 96.0 4.0 36.36 
Dezembro 72.0 3.0 27.27 


Total 264.0 11.0 100.00 
 


 Verificou-se, também, que a onda de SE atinge a costa com uma Hsb média mais alta que 


a de S, sendo esta superior a 3.0 m para o octante SE e inferior a este valor para o S. A média de 


Hsb dos 2 anos considerados para as situações de temporal ao largo é, no entanto, inferior a 3.0 m 


(2.36 m para 1997 e 2.86 m para 1998). 


  


Tabela IV.13 – Distribuição e alturas significativas médias dos temporais por octantes, em 1997. 
Octante Nº dias Frequência (%) Hb média 


SE 0.41 11.07 3.24 
S 3.29 88.93 2.46 


Total 3.70 100.00 2.36 
 


Tabela IV.14 – Distribuição e alturas significativas médias dos temporais por octantes, em 1998. 
Octante Nº dias Frequência (%) Hb média 


SE 3.0 27.27 3.22 
S 8.0 72.73 2.72 


Total 11.0 100.00 2.86 
 


 A análise de Hsb, por classes de 0.5 m para os 2 anos, comparativamente com a 


distribuição de Hso, mostra que há uma diminuição significativa das alturas de onda na 


rebentação (Figuras 4.13 a 4.16), após refracção. As ondas que ao largo possuem Hs entre 3.0 m 


e 5.5 m (em 1997) atingem o litoral com Hsb que varia entre 0.5 m e 4.0 m (Figuras 4.13 e 4.15). 
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Esta variação resulta sobretudo da diminuição muito significativa da altura de onda de SW (mais 


frequente), no entanto, pode também verificar-se empolamento da onda de SE (ver Figura 4.6), 


que por ser menos frequente não é suficiente para compensar a diminuição da onda de SW. No 


ano de 1998 verificou-se a existência de ondas com altura superior a 6.0 m, enquanto que na 


rebentação não se verificou a existência de ondas com Hsb superior a 4.5 m (Figuras 4.14 e 4.16). 


Esta redução, tal como se tinha verificado anteriormente, deve-se a intensa refracção da agitação 


dos rumos de SW e S. 
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Figura 4.13 – Frequência das várias classes de Hso, considerando apenas os períodos de temporal de 1997. 
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Figura 4.14 – Frequência das várias classes de Hso, considerando apenas os períodos de temporal de 1998. 


57 







Capítulo IV – Caracterização da agitação marítima para o período de estudo 
_______________________________________________________________________ 


0.00
8.21 8.21


16.41
24.10


7.69


32.31


3.08 0.00
0.00


20.00


40.00


60.00


80.00


100.00


0-0.5 0.5-1 1-1.5 1.5-2 2-2.5 2.5-3 3-3.5 3.5-4 4-4.5


Hb


Fr
eq


uê
nc


ia
 (%


)


Tem pora is de  1997


 
Figura 4.15 – Frequência das várias classes de Hsb, considerando apenas os períodos de temporal ao largo, 
para 1997. 
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Figura 4.16 – Frequência das várias classes de Hsb, considerando apenas os períodos de temporal ao largo, 
para 1998. 
 


 Por outro lado, também se constatou que algumas ondas que não são de temporal, cujo 


ângulo de incidência ao largo é pequeno (provenientes de SE), atingiram a costa com alturas 


superiores a 3.0 m. Este aumento da altura da onda na rebentação deve-se ao aumento da 


declividade da onda resultante da interacção com o fundo. Este empolamento da onda é da 


ordem dos 20 cm na maior parte dos casos, tendo sido atingido um máximo de aproximadamente 
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30 cm. No entanto, estas ondas não foram incorporadas nesta análise uma vez que se adoptou a 


definição que recorre ao valor de Hso. 


Registou-se, em 1998, um temporal com Hso máxima de 6.37 m, ao largo. Tendo em 


conta os valores de altura de onda associados aos períodos de retorno calculados por Pires (1998) 


para os temporais de SW, este poderá ter correspondido ao temporal da década. Tendo ainda em 


conta os dados apresentados por Pires (1998) para o período de retorno de temporais de SE, 


verifica-se que nos 2 anos estudados apenas ocorreram temporais cujo período de retorno é 


inferior a 5 anos. 
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Resumo 
 
 


A Península de Cacela localiza-se no extremo oriental do sistema de ilhas barreira da Ria 


Formosa, caracterizado por possuir um carácter extremamente dinâmico, quer ao nível das 


movimentações sedimentares transversais, quer longilitorais. Devido à elevada vulnerabilidade 


em que o seu cordão dunar se encontrava foram realizados vários tipos de medidas de 


recuperação que incluem a alimentação artificial, a colocação de estacaria, a re-vegetação dunar 


e a colocação de passagens pedonais sobreelevadas.  


A presente dissertação visou por um lado a caracterização morfodinâmica da Península de 


Cacela e, por outro, a compreensão da evolução desta zona na sequência das intervenções, 


tentando encontrar formas de avaliar quantitativamente a sua eficácia. Para tal foi estabelecido 


um programa de monitorização que consistiu na realização mensal de perfis de praia emersa e na 


recolha de amostras de sedimentos de praia e de duna, embora com menor regularidade, e na 


realização ocasional de levantamentos topográficos em alguns locais da península. Foram ainda 


analisados dois anos de dados de agitação marítima, uma série de fotografias aéreas verticais 


(entre ~1940 e 1999) e a vulnerabilidade do cordão dunar através de uma checklist.  


A evolução recente da Península de Cacela (~1940 a 1999) caracterizou-se por uma substancial 


diminuição do cordão dunar, dado o significativo recuo da linha de costa, a migração para 


nascente da Barra do Lacém e o aumento das áreas de galgamento oceânico. Este processo 


conduziu a uma fragilização do cordão dunar desta península, tendo ocorrido ruptura total 


durante o inverno de 1995/96. No inverno seguinte (1996/97) as características desta península 


foram drasticamente alteradas pela implementação de um conjunto de medidas de recuperação 


dunar. A aplicação da checklist de vulnerabilidade dunar demonstrou uma melhoria das 


condições de praia e de duna devido às medidas de intervenção a que este troço costeiro foi 


sujeito. No entanto, a aplicação deste método a todos os corpos dunares da Ria Formosa revelou 


que, genericamente, os resultados são concordantes com as condições reais, mas existe 


necessidade de reformulação de certos parâmetros e índices.  


O material usado para a alimentação artificial das dunas da Península de Cacela possuía 


características granulométricas muito distintas das apresentadas pelas dunas naturais, tendo 


ocorrido aproximação granulométrica nos locais em que houve recuperação dunar por colocação 


de armadilhas de areia. Quanto à praia, verificou-se uma grande variabilidade longilitoral e 


temporal, já notória antes da realimentação. Esta heterogeneidade sedimentar pode constituir 
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uma característica intrínseca deste troço costeiro, relacionada com uma fraca selectividade do 


agente de transporte, com a existência de variações longilitorais significativas da morfologia de 


praia emersa, ou com a existência de várias fontes sedimentares distintas.  


De um ponto de vista morfológico, a praia emersa apresentou variação entre dois estados 


distintos, o perfil de tempestade e o perfil de calmaria, desenvolvendo-se o primeiro numa escala 


de tempo relativamente curta, tendo-se observado que a recuperação para um perfil de calmaria 


foi relativamente lenta. Para uma análise quantitativa da evolução morfológica do perfil de praia 


foram estabelecidos cinco parâmetros, a que se designou por descritores (pendor da face, pendor 


do terraço, largura da berma, profundidade do runnel e volume de praia). O comportamento da 


praia, em termos de pendor de face, é relativamente coerente com a transição entre os dois 


estados da praia referidos, variação esta que se torna mais homogénea longitudinalmente no 


segundo ano analisado. Existe relativa concordância entre as variações volumétricas sazonais das 


zonas realimentada e natural, excepto no primeiro verão (1997), devido ao reajuste inicial da 


zona realimentada.  


Tendo sido efectuada a refracção dos dados de agitação para o litoral em estudo, foi efectuada a 


comparação entre a evolução dos vários descritores e as variações mensais e semanais da altura 


significativa da onda na rebentação (Hsb). Verificou-se que o pendor da face mostra dependência 


de Hsb média mensal na rebentação. A variação de volume da zona realimentada parece 


relacionar-se melhor com Hsb média semanal enquanto que a zona natural se relaciona com Hsb 


média mensal, o que pode ser um indicador de uma maior robustez da praia na zona onde se 


colocaram os dragados, ou resultar de uma fragilização da praia como consequência da remoção 


dos sedimentos da praia da zona dita natural, para colmatação dos galgamentos.  


Quanto ao depósito de dragados propriamente dito, ocorreu acentuada erosão (33% do total 


depositado) durante o período de monitorização. Estas perdas sedimentares foram mais 


acentuadas na zona adjacente à Barra do Lacém (45% da erosão registada) e nas zonas 


relativamente salientes do depósito, num processo que tende, provavelmente, para a linearização 


da frente da realimentação.  


Foram propostos métodos de avaliação da eficácia de alimentações artificiais e de estacaria de 


retenção de areia. A sua aplicação ao caso presente mostrou que o tempo de vida para o qual o 


índice de eficácia da realimentação é óptimo é de aproximadamente 14 anos. O método proposto 


de avaliação da estacaria mostrou que, globalmente, esta possui uma eficácia de cerca de 40%.  
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Abstract 
 
 


Cacela Peninsula is located at the easternmost edge of the Ria Formosa barrier Island system. 


This system has, as one of its main characteristics, a highly dynamic character both on cross-


shore and long-shore transport. 


Because the dune system on this island was found to be highly vulnerable, several protection 


measures were undertaken, including nourishment, fencing, re-vegetation of dunes, and the 


construction of elevated pathways.  


This thesis had as subject the morphodynamic characterisation of Cacela Peninsula, and the 


understanding of the post-intervention evolution of this area, trying to evaluate quantitatively the 


efficiency of these interventions. In order to do this, a monitoring programme was established 


consisting essentially in monthly beach surveys at low tide and collection of sediment samples 


on the beach and dune of the peninsula. The sample collection was mainly done during the 


surveys at selected profiles on the peninsula. Additional analyses consisted of the interpretation 


of two years’ worth of wave measurements, aerial photographs since the forties, and the 


evaluation of the dunes vulnerability according to a checklist.  


The recent evolution of Cacela Peninsula (~1940 – 1999) is characterised by a substantial 


reduction of the dune area, caused by a significant retreat of the coastline, the downdrift 


migration of the nearby Lacém Inlet, and an increase in washover areas. This process led to 


dunes vulnerability increase, which resulted on overwash with complete breach of the dune field, 


during the winter of 1995/96. On the next winter (1996/97) the peninsula characteristics were 


completely altered by the dune recovery measures. The vulnerability checklist application to this 


system showed an improvement of beach and dune conditions after the protection measures were 


carried out. However, the application of this checklist to all islands of the Ria Formosa showed 


that, while being generally in agreement with real conditions, certain parameters and indices 


have to be reformulated.  


A granulometric analysis of sediment samples showed that the sediments used for the dune 


nourishment had very distinct granulometric characteristics to the original sediments on this area. 


Only where dune recovery happened in connection with fencing an approximation between the 


granulometries of nourished and natural sediments occurred. For the beach samples a large 


temporal as well as spatial variability of grain size distributions was noticed. This could be an 


intrinsic characteristic of this coastal stretch, possibly related to a weak selectivity of the 
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transport flow, the existence of significant variations in the nearshore morphology or the 


presence of several different sedimentary sources.  


In general, two different types of beach profiles were observed, a storm and a fair weather type. 


While the first one formed relatively quickly, the latter developed at a longer time scale. For a 


quantitative analysis of the morphological evolution of the beach profiles five descriptive 


parameters were established: beach face slope, low tide terrace slope, width of the berm, runnel 


depth, and beach volume. The beach behaviour in terms of the face slope was more or less 


coherent with the transition between the two main referred states. This variation became more 


homogeneous during the course of the second surveyed year. There is a relative concordance of 


seasonal volumetric variations between the natural and nourished areas except for the first 


summer (1997). During this period an initial adjustment of the nourished stretch occurred.  


The monthly and weekly average variation of refracted wave height for the studied coastal 


stretch was compared with the previously defined descriptive parameters. This integrated 


analysis showed that mean beach face slope had a significant dependency of mean monthly 


significant wave height (Hsb). The volume variations of the nourished area correlated better with 


the mean weekly Hsb, while the natural areas correlates more with the mean monthly Hsb. This 


might indicate that the beach in the nourished area is more robust or that the sediment removal to 


infill the washover fans was responsible to some degree of vulnerability in the natural area. 


On the nourishment itself it was found that accentuated erosion happened (about 33% of the total 


deposited) especially next to Lacém Inlet (45% of the erosion) as well as salient stretches of the 


island. This is probably caused by a natural trend of the seaward nourished dunes edge to 


become more linear.  


Two methods were proposed to evaluate the efficiency of nourishment operations and of sand 


fences. The application to the study area showed a life-time for which the efficiency index is 


excellent of approximately 14 years. The method proposed to evaluate the global efficiency of 


the fences showed that they had an efficiency of approximately 40%. 
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